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ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 157 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

JAquELInE PArEntE BorGEs para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Gerente de Planejamento e convênio - dAI-1, da fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado do tocantins - fAPt.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de fevereiro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 158.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

tornAr sEM EfEIto

o Ato no 82 - rEd, de 24 de janeiro de 2020, publicado na edição 5.529 
do Diário Oficial do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de fevereiro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado.

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 159 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

GuILHErME HEnrIquE AIrEs MEndonÇA para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Assessor comissionado III - cA-3, da 
secretaria da Administração, redistribuindo-o, até vacância, com o 
respectivo ocupante, para a estrutura operacional da Agência de defesa 
Agropecuária do Estado do tocantins - AdAPEc-tocAntIns.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de fevereiro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 211 - CSS, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, e na conformidade do termo de cooperação 
técnica no 11, de 11 de dezembro de 2019, resolve

M A n t E r

cedido ao Poder Legislativo do Estado do tocantins o Professor normalista 
ruY BorGEs dE oLIvEIrA, matrícula 309385-2, integrante do quadro 
de pessoal da secretaria da Educação, Juventude e Esportes, no período 
de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEv-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 212 - EX, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

frAncIscA JoILMA PAtrÍcIo fArIAs AndrAdE de suas funções, 
no cargo de provimento em comissão de Gerente de Planejamento e 
convênio - dAI-1, da fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
tocantins - fAPt.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 213 - CSS, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

M A n t E r

cedida ao Município de campos Belos, Estado de Goiás, a Professora 
da Educação Básica GEIsA cordEIro dA sILvA vIctor, matrícula 
773661-1, integrante do quadro de pessoal da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 
2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPrEv-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 214 - EX, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

rondnEY dA sILvA costA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado III - cA-3, da secretaria da 
Administração, redistribuído para a Agência de defesa Agropecuária do 
Estado do tocantins - AdAPEc-tocAntIns.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 217 - DISP, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r, a pedido,

da função comissionada Especial do Magistério - fcM-4 a servidora 
vEronIcE PErEIrA dA costA, matrícula 950170-2, lotada na 
secretaria da Educação, Juventude e Esportes, a partir de 11 de fevereiro 
de 2020.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 219 - CSS, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e na conformidade do termo de cooperação técnica no 11, de 11 de 
dezembro de 2019, resolve

c E d E r

ao Poder Legislativo do Estado do tocantins o Motorista JosÉ nEto 
rodrIGuEs AntunEs, matrícula 385715-4, integrante do quadro 
de pessoal do Poder Executivo, no período de 1o de fevereiro a 31 de 
dezembro de 2020, com ônus para a origem.

rolf costa vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 220 - CSS, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIvIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso Iv, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

c E d E r

à universidade Estadual do tocantins - unitins o Professor da Educação 
Básica vAndErLEY JosÉ dE oLIvEIrA, matrícula 927792-1, integrante 
do quadro de pessoal da secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
no período de 13 de fevereiro a 31 de dezembro de 2020, com ônus para 
o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do 
IGEPrEv-tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa vidal
secretário-chefe

POLÍCIA MILITAR

PORTARIA Nº 748/2019-SAMP/DGP

suspende e concede férias de Policial Militar por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III,  
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no 
art. 87, §2º, incisos I e II da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;
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rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
do 3º sGt qPPM rG 06.224/2 AndrÉ cunHA LIMA - Mat. 815928, cPf: 
700.168.441-49, referentes ao exercício 2017, concedidos por meio da 
Portaria nº 629/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial 
do Estado nº 5. 480, de 08 de novembro de 2019;

Art. 2º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
ao 3º sGt qPPM rG 06.224/2 AndrÉ cunHA LIMA - Mat. 815928, 
cPf: 700.168.441-49, referentes ao exercício 2017, a serem usufruídos 
no período de 06/01/2020 a 04/02/2020;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 27 de novembro 
de 2019.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 831/2019-SAMP/DGP

suspende e concede férias de policial militar por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III,  
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no 
art. 87, §2º, incisos I e II da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, a partir do dia 02/12/2019 a 31/12/2019 
do 3º sGt qPPM, rG: 04.915/2 MArcELo BELMIro ArEndt - Mat. 
879803, cPf: 785.876.461- 68, concedidos por meio da Portaria nº 
666/2019-SAMP/DGP, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins 
nº 5.480, de 08 de novembro de 2019;

Art. 2º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 3º sGt qPPM, rG: 04.915/2 
MArcELo BELMIro ArEndt - Mat. 879803, cPf: 785.876.461- 68, a 
serem usufruídos no período de 05/01/2020 a 03/02/2020;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 17 de dezembro 
de 2019.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 038/2020-SAMP/DGP.

Retifica as Portarias nº 187/216/2018-SAMP/DGP, 
publicadas no doE nº 5.108 e 5.114, de 09 e 17 
de maio de 2018, Portaria nº 780/2019-sAMP/
dGP, publicada no doE nº 5.504 e 5.532, de 13 de 
dezembro de 2019 e de 28 de janeiro de 2020, e adota 
outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, e;

considerando a decisão do conselho de disciplina nº 002/2017, 
instaurado através da Portaria nº 003/2017-cd-correg. datada de 06 
de março de 2017, publicada no Boletim Geral nº 049, de 13 de março 
de 2017, retificada pelo despacho nº 001/2020 - conselho de disciplina 
02/2017, sGd: 2020/09039/003753, onde aplica ao servidor a penalidade 
de reforma disciplinar nos termos do art. 13, paragrafo 6º, inciso vI, 
alínea “e”, art. 57, inciso III, ambos da Lei 2.578/2012, c/c com art. 168 
do decreto nº 4.994/2014;

considerando o princípio da isonomia e da legalidade, a 
administração (art. 37 da crfB) pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de devassidões que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos 
os casos a apreciação judicial.

rEsoLvE:

Art. 1º APLIcAr A rEforMA dIscIPLInAr, ao suB tEn 
qPPM rG 03.207/2 MArco AurÉLIo turÍBIo GoMEs, Mat. 798931, 
cPf: 663.284.111-20, do 5º BPM, retroativo de 26 de abril de 2018, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição de 24/30 (vinte e quatro 
trinta avos) de sua Graduação, referência letra “H”.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral, remeta-se para folha de 
Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 31 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 046/2020-SAMP/DGP

suspende e concede férias de policiais militares por 
motivo de saúde e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, art. 86, art. 87 todos pertencentes à Lei 2.578, de 20 de abril 
de 2012 e;

considerando a Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no que trata 
o art. 87, §1º, inciso I e, assim, a necessidade de adequação do mês de 
férias do policial militar ao interesse institucional;

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, da 1º tEn qoA rG: 04.655/1 JIAnA dArc 
rIBEIro corrEIA - Mat. 885773, cPf: 790.545.281-68, concedidos por 
meio da Portaria nº 761/2019-sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019; 
tendo em vista que a referida militar se encontra afastada pela Junta Militar 
central de saúde - JMcs, conforme Ata nº 02, de 15 de janeiro de 2020, 
ficando para serem usufruídos de imediato, após cessar o afastamento;

Art. 2º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, do 2º sGt qPPM rG: 05.770/2GEorGE 
WAsHInGton sILvA PLÁcIdo JÚnIor - Mat. 1062034, cPf: 
953.490.573-91, concedidos por meio da Portaria nº 761/2019- sAMP/
DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 
5.497, de 04 de dezembro de 2019, tendo em vista que o referido militar se 
encontra afastado pela Junta Militar central de saúde - JMcs, conforme 
Ata nº 72, de 18 de dezembro de 2019;

Art. 3º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, ao 2º sGt qPPM rG: 05.770/2GEorGE 
WAsHInGton sILvA PLÁcIdo JÚnIor - Mat. 1062034, cPf: 
953.490.573-91, a serem usufruídos no período de 05/02/2020 a 
05/03/2020;

Art. 4º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, do 3º sGt qPPM rG: 04.816/2rAnGEL 
sILvA rodrIGuEs - Mat. 1021230 cPf: 904.940.831-15, concedidos 
por meio da Portaria nº 761/2019- sAMP/dGP, publicada na Edição do 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 
2019, tendo em vista que o referido militar se encontra afastado pela Junta 
Militar central de saúde - JMcs, conforme Ata nº 60/2019 de 23/10/2019, 
ficando para serem usufruídos de imediato, após cessar o afastamento;
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Art. 5º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, do 3º sGt qPPM rG: 05.874/2ÚdIson 
ABrEu rIBEIro - Mat. 991536, cPf: 877.142.991-34, concedidos por 
meio da Portaria nº 761/2019-sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019; 
tendo em vista que o referido militar se encontra afastado pela Junta 
Militar central de saúde - JMcs, conforme Ata nº 64/2019 de 13/11/2019;

Art. 6º concEdEr 16 (dezesseis) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, ao 3º sGt qPPM rG: 05.874/2 ÚdIson 
ABrEu rIBEIro - Mat. 991536, cPf: 877.142.991-34, a serem 
usufruídos no período de 15/01/2020 a 30/01/2020;

Art. 7º concEdEr 14 (quatorze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, ao 3º sGt qPPM rG: 05.874/2 ÚdIson 
ABrEu rIBEIro - Mat. 991536, cPf: 877.142.991-34, a serem 
usufruídos no período de 01/07/2020 a 14/07/2020;

Art. 8º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 23 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 050/2020-SAMP/DGP

dispensa policiais militares do serviço mediante 
desconto em férias e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 153, inciso I 
da Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr ao suB tEn qPPM 03.687/2 AdILson 
soArEs PAuLA - Mat. 219979, cPf: 151.158.178-61, 07 (sete) dias 
de descontados de suas férias regulamentares referente ao exercício 
de 2019, a serem usufruídos no período de 24/02/2020 a 01/03/2020, 
previstas para o mês de dezembro de 2020, conforme Plano de férias 
publicado no Boletim Geral da Polícia Militar do Estado do tocantins nº 
224/2019 de 28/11/2019;

Art. 2º concEdEr ao sd qPPM rG 06.609/4 rodrIGo 
WEstPHAn BArBosA dE JEsus - Mat. 11210192, cPf: 038.009.941-19,  
10 (dez) dias de descontados de suas férias regulamentares referente 
ao exercício de 2019, serem usufruídos no período de 17/02/2020 a 
26/02/2020, previstas para o mês de novembro de 2020, conforme Plano 
de férias publicado no Boletim Geral da Polícia Militar do Estado do 
tocantins nº 224/2019 de 28/11/2019;

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 23 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 051/2020-SAMP/DGP

suspende e concede férias de policiais militares por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III,  
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no 
art. 87, §2º, incisos I e II da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, do tEn cEL qoPM rG: 04.706/1 JoÃo 
LEYdE dE souZA nAscIMEnto - Mat. 136624, cPf: 042.743.796-20, 
concedidos por meio da Portaria nº 001/2020-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.522, de 14 de 
janeiro de 2020;

Art. 2º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao tEn cEL qoPM rG: 04.706/1 JoÃo 
LEYdE dE souZA nAscIMEnto - Mat. 136624, cPf: 042.743.796-20, 
a serem usufruídos no período de 01/12/2020 a 30/12/2020;

Art. 3º susPEndEr a partir do dia 17 de janeiro de 2020, 19 
(dezenove) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 
2019, do tEn cEL qos rG: 05.172/1 LucIAno PAntArotto - Mat. 
189793, cPf: 114.093.228-40, concedidos por meio da Portaria nº 
761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 4º concEdEr 19 (dezenove) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao tEn cEL qos rG: 05.172/1 LucIAno 
PAntArotto - Mat. 189793, cPf: 114.093.228-40, a serem usufruídos 
no período de 05/11/2020 a 23/11/2020;

Art. 5º susPEndEr a partir do dia 21 de janeiro de 2020, 15 
(quinze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, 
da MAJ qos rG: 05.145/1 AnA PAuLA dE toLEdo MArtIns - Mat. 
279861, cPf: 214.445.088-90, concedidos por meio da Portaria nº 
761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 6º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, à MAJ qos rG: 05.145/1 AnA PAuLA 
dE toLEdo MArtIns - Mat. 279861, cPf: 214.445.088-90, a serem 
usufruídos no período de 06/07/2020 a 20/07/2020;

Art. 7º susPEndEr a partir do dia 22 de janeiro de 2020, 14 
(catorze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, 
do cAP qoPM rG: 05.420/1 vItor oLIvEIrA sAntos rocHA tELEs 
- Mat. 55004, cPf: 005.164.475-48, concedidos por meio da Portaria nº 
761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 8º concEdEr 14 (catorze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao cAP qoPM rG: 05.420/1 vItor 
oLIvEIrA sAntos rocHA tELEs - Mat. 55004, cPf: 005.164.475-48, 
a serem usufruídos no período de 01/07/2020 a 14/07/2020;

Art. 9º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, do cAP qoPM rG: 06.099/1 WALLAs 
dE sousA MELo - Mat. 40967, cPf: 002.253.141-69, concedidos por 
meio da Portaria nº 761/2019-sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 10. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao cAP qoPM rG: 06.099/1 WALLAs 
dE sousA MELo - Mat. 40967, cPf: 002.253.141-69, a serem usufruídos 
no período de 01/06/2020 a 30/06/2020;

Art. 11. susPEndEr a partir do dia 21 de janeiro de 2020, 
15 (quinze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 
2019, do 1º tEn qoA rG: 03.517/1 LourEnso oLIvEIrA sousA - 
Mat. 863820, cPf: 773.257.021-91, concedidos por meio da Portaria nº 
761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 12. concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao 1º tEn qoA rG: 03.517/1 
LourEnso oLIvEIrA sousA - Mat. 863820, cPf: 773.257.021-91, a 
serem usufruídos no período de 13/07/2020 a 27/07/2020;

Art. 13. susPEndEr a partir do dia 21 de janeiro de 2020, 
15 (quinze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 
2019, do 2º tEn qoA rG: 04.073/1 JAcInondAs oLIvEIrA sILvA - 
Mat. 869007, cPf: 777.306.401-63, concedidos por meio da Portaria nº 
761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;
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Art. 14. concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao 2º tEn qoA rG: 04.073/1 
JAcInondAs oLIvEIrA sILvA - Mat. 869007, cPf: 777.306.401-63, a 
serem usufruídos no período de 21/12/2020 a 04/01/2021;

Art. 15. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, da 2º sGt qPPM rG: 04.473/2 PAuLA 
MArIA cArnEIro costA - Mat. 943499, cPf: 833.458.411-34, 
concedidos por meio do Item nº 021/2019-sAMP/dGP, inserido no Boletim 
Geral nº 009 - qcG, de 14 de janeiro de 2019;

Art. 16. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, à 2º sGt qPPM rG: 04.473/2 PAuLA 
MArIA cArnEIro costA - Mat. 943499, cPf: 833.458.411-34, a serem 
usufruídos no período de 15/07/2020 a 14/08/2020;

Art. 17. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, da 2º sGt qPPM rG: 04.473/2 PAuLA 
MArIA cArnEIro costA - Mat. 943499, cPf: 833.458.411-34, 
concedidos por meio da Portaria nº 761/2019-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 04 de 
dezembro de 2019;

Art. 18. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, à 2º sGt qPPM rG: 04.473/2 PAuLA 
MArIA cArnEIro costA - Mat. 943499, cPf: 833.458.411-34, a serem 
usufruídos no período de 01/12/2020 a 30/12/2020;

Art. 19. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do 3º sGt qPPM rG: 06.103/2 
ALEssAndro roGÉrIo vIAnA soArEs - Mat. 67535, cPf: 
007.486.701-65, concedidos por meio da Portaria nº 157/2019-sAMP/
DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 
5.339, de 15 de abril de 2019;

Art. 20. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 3º sGt qPPM rG: 06.103/2 
ALEssAndro roGÉrIo vIAnA soArEs - Mat. 67535, cPf: 
007.486.701-65, a serem usufruídos no período de 01/07/2020 a 
30/07/2020;

Art. 21. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do 3º sGt qPPM rG: 06.164/2 IsrAEL 
PInto dE MourA - Mat. 51760, cPf: 004.503.771-05, concedidos por 
meio da Portaria nº 450/2019-sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.435, de 05 de setembro de 2019;

Art. 22. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 3º sGt qPPM rG: 06.164/2 IsrAEL 
PInto dE MourA - Mat. 51760, cPf: 004.503.771-05, a serem 
usufruídos no período de 05/02/2020 a 05/03/2020;

Art. 23. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do 3º sGt qPPM rG 05.332/2 JArdEL 
sILvA AquIno - Mat. 1061143, cPf: 952.272.371-15, concedidos por 
meio da Portaria nº 335/2019-sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.395, de 10 de julho de 2019;

Art. 24. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 3º sGt qPPM rG 05.332/2 JArdEL 
sILvA AquIno - Mat. 1061143, cPf: 952.272.371-15, a serem usufruídos 
no período de 01/06/2020 a 30/06/2020;

Art. 25. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, da 3º sGt qPPM rG: 04.896/2 ZuLEIdE 
noLEto BrIto - Mat. 957280, cPf: 845.888.701-06, concedidas por 
meio do Item nº 085/2019-sAMP/dGP, inserido no Boletim Geral nº 03 - 
qcG, de 12 de fevereiro de 2019;

Art. 26. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, à 3º sGt qPPM rG: 04.896/2 ZuLEIdE 
noLEto BrIto - Mat. 957280, cPf: 845.888.701-06, a serem usufruídos 
no período de 15/07/2020 a 14/08/2020;

Art. 27. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, da 3º sGt qPPM rG: 04.896/2 ZuLEIdE 
noLEto BrIto - Mat. 957280, cPf: 845.888.701-06, concedidos por 
meio da Portaria nº 001/2020-sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.522, de 14 de janeiro de 2020;

Art. 28. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, à 3º sGt qPPM rG: 04.896/2 ZuLEIdE 
noLEto BrIto - Mat. 957280, cPf: 845.888.701-06, a serem usufruídos 
no período de 15/11/2020 a 14/12/2020;

Art. 29. Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 23 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 053/2020-SAMP/DGP

suspende férias de policial militar por motivo de 
agregação e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, art. 86, art. 87 todos pertencentes à Lei 2.578, de 20 de abril 
de 2012 e;

considerando a Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no que trata o 
art. 87, §2º, inciso III, transferência para a inatividade, através da Portaria 
nº 190/2019-sAMP/dGP;

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2018, do tEn cEL qoE qoE rG. 04.254/1 
cLEÔMEnEs BEnvIndo dE oLIvEIrA - Mat. 276689, cPf: 
212.213.831-91, concedidos por meio da Portaria nº 157/2019-sAMP/
DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 
5.339, de 15 de abril de 2019;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 27 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 054/2020-SAMP/DGP

suspende férias de policial militar por motivo de 
agregação e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, e art. 87, §2º, inciso III da Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012 e;

considerando a Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no que trata o 
art. 87, §2º, inciso III, transferência para a inatividade, através da Portaria 
nº 190/2019-sAMP/dGP;

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
do 1º sGt qPPM rG: 02.457/2 JAIME noGuEIrA vAndErLEI - Mat. 
710547, cPf: 591.015.711-68, referentes ao exercício 2019, concedidos 
por meio da Portaria nº 761/2019-SAMP/DGP, publicada no Diário Oficial 
do Estado do tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 24 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto
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PORTARIA Nº 056/2020-SAMP/DGP

reverte Policial Militar e adota outras providências.

o coronEL qoPM coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA 
MILItAr do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições 
legais e com base no art. 10 da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 
2012, c/c arts. 108, 109 e 110 da Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o Policial Militar foi agregado por meio da 
Portaria nº 245/2019-sAMP/dGP, datada de 29/05/2019, publicada no BG 
099/2019 de 30/05/2019, em função de estar afastado do serviço Policial 
Militar pela Junta Militar central de saúde - JMcs, perfazendo um período 
superior a 06 (seis) meses contínuos de afastamento;

considerando as informações prestadas pela diretoria de saúde 
e Promoção social - dsPs, por meio AtA nº 03/2020 de 22/01/2020 da 
Junta Militar central de saúde - JMcs;

rEsoLvE:

Art. 1º rEvErtEr o suB tEn qPPM rG. 01.894/2 MAnoEL 
ALvEs dA sILvA, MAt. 565845, cPf: 454.689.311-68, ao exercício 
de suas funções policiais militares, a partir de 08 de janeiro de 2020, 
por ter cessado o motivo que determinou sua agregação. O militar fica 
classificado no 2º BPM;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 27 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 057/2020-SAMP/DGP

Anula a Portaria nº 686/2019-sAMP/dGP, e adota 
outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 
10 da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012;

considerando o Agravo de Instrumento nº 0031096-
45.2019.827.0000, tribunal de Justiça do Estado do tocantins - tJto, 
do qual revogou a tutela provisória deferida nos autos do Processo de 
nº 0002607 95.2019.827.2716, datada de 04 de dezembro de 2019, 
dEsEMBArGAdorA JAcquELInE Adorno.

rEsoLvE:

Art. 1º AnuLAr a Portaria nº 686/2019-sAMP/dGP, datada de 
12/11/2019, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins 
nº 5.491, de 26 de novembro de 2019, que progrediu o militar JunIEL 
PrudÊncIo dos sAntos - Mat. 11207094, cPf: 047.456.563-78, 
referência a sd-B, a partir de 04 de dezembro de 2019, em cumprimento 
a decisão.

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 28 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 058/2020-SAMP/DGP

suspende e concede férias de policiais militares por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III,  
alínea “t”, e;

considerando a necessidade do serviço, fundamentada no 
art. 87, §2º ,incisos I e II da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012 e, assim, 
a necessidade de adequação do mês de férias do policial militar ao 
interesse institucional;

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr, 30 (tinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do cEL qoPM rG. 04.057/1 cLÁudIo 
tHoMAZ coELHo dE souZA - Mat. 791675, cPf: 648.299.791-00, 
concedidos por meio do ItEM nº 030/2019-sAMP/dGP, publicado no 
Boletim Geral nº 010/2019 de 15 de janeiro de 2019;

Art. 2º concEdEr 30 (tinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao cEL qoPM rG. 04.057/1 cLÁudIo 
tHoMAZ coELHo dE souZA - Mat. 791675, cPf: 648.299.791-00, a 
serem usufruídos no período de 05/10/2020 a 03/11/2020;

Art. 3º susPEndEr a partir do dia 20 de dezembro de 2019, 
12 (doze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 
2018, do cEL qoPM rG. 04.122/1 MÁrcIo AntÔnIo BArBosA dE 
MEndonÇA - Mat. 846573, cPf: 760.450.641-00, concedidos por meio 
da Portaria nº 666/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial 
do Estado do tocantins nº 5.480, de 8 de novembro de 2019;

Art. 4º concEdEr 12 (doze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao cEL qoPM rG. 04.122/1 MÁrcIo 
AntÔnIo BArBosA dE MEndonÇA - Mat. 846573, cPf: 760.450.641-00,  
a serem usufruídos no período de 14/05/2020 a 25/05/2020;

Art. 5º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, do cEL qoPM rG. 04.122/1 MÁrcIo 
AntÔnIo BArBosA dE MEndonÇA - Mat. 846573, cPf: 760.450.641-00,  
concedidos por meio da Portaria nº 761/2019-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 4 de 
dezembro de 2019;

Art. 6º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao cEL qoPM rG. 04.122/1 MÁrcIo 
AntÔnIo BArBosA dE MEndonÇA - Mat. 846573, cPf: 760.450.641-00,  
a serem usufruídos no período de 1º/07/2020 a 30/07/2020;

Art. 7º susPEndEr a partir do dia 22 de dezembro de 2019,15 
(quinze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 2017, 
do tEn cEL qos rG. 05.134/1 nELson AuGusto rodrIGuEs nEto 
- Mat. 271667, cPf: 200.198.638-61, concedidos por meio da Portaria nº 
678/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.491, de 26 de novembro de 2019;

Art. 8º concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2017, ao tEn cEL qos rG. 05.134/1 nELson 
AuGusto rodrIGuEs nEto - Mat. 271667, cPf: 200.198.638-61, a 
serem usufruídos no período de 13/07/2020 a 27/07/2020;

Art. 9º susPEndEr a partir do dia 30 de janeiro de 2020, 
06 (seis) dias das férias regulamentares referentes ao exercício 2019, 
do MAJ qoE rG. 04.177/1 cÉLIo dE AZEvEdo - Mat. 611028, cPf: 
497.856.481-68, concedidos por meio da Portaria nº 761/2019-sAMP/
DGP, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins Nº 5.497, de 04 
de dezembro de 2019;

Art. 10. concEdEr 06 (seis) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao MAJ qoE rG. 04.177/1 cÉLIo dE 
AZEvEdo - Mat. 611028, cPf: 497.856.481-68, a serem usufruídos no 
período de 15/06/2020 a 20/06/2020;

Art. 11. susPEndEr a partir do dia 23 de dezembro de 2019, 
18 (dezoito) dias das férias regulamentares do cAP qoPM rG. 05.418/1 
JosÉ rIBAMAr MAcIEL MArtIns - Mat. 775487, cPf: 640.020.803-82, 
referentes ao exercício 2018, concedidos através da Portaria nº 666/2019-
SAMP/DGP, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins Nº 5.480, 
de 11 de novembro de 2019;

Art. 12. concEdEr 18 (dezoito) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao cAP qoPM rG. 05.418/1 JosÉ 
rIBAMAr MAcIEL MArtIns - Mat. 775487, cPf: 640.020.803-82, a 
serem usufruídos no período de 03/12/2020 a 20/12/2020;
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Art. 13. susPEndEr a partir do dia 02 de dezembro de 2019, 
15 (quinze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 
2018, da suB tEn qPs rG 05.200/2 GoIAcI BorGEs dE cArvALHo 
- Mat. 724492, cPf: 600.014.291-91, concedidos por meio da Portaria nº 
002/2020-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.523, de 15 de janeiro de 2020;

Art. 14. concEdEr 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, à suB tEn qPs rG 05.200/2 GoIAcI 
BorGEs dE cArvALHo - Mat. 724492, cPf: 600.014.291-91, a serem 
usufruídos no período de 13/01/2020 a 27/01/2020;

Art. 15. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do 1º sGt qPPM rG. 02.697/2 EdvAn 
rEIs dE AquIno - Mat. 738119, cPf: 612.655.781-68, concedidos por 
meio da Portaria nº 543/2019-sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.458, de 08 de outubro de 2019;

Art. 16. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 1º sGt qPPM rG. 02.697/2 EdvAn 
rEIs dE AquIno - Mat. 738119, cPf: 612.655.781-68, a serem 
usufruídos no período de 1º/07/2020 a 30/07/2020;

Art. 17. susPEndEr a partir do dia 30 de setembro de 2019, 
12 (doze) dias de férias regulamentares referentes ao exercício 2018, da 
2º sGt qPPM rG 04.822/2 cLAudILÉIA ALvEs dos sAntos - Mat. 
1054325, cPf: 943.811.431-91, concedidas por meio da Portaria nº 
406/2019-SAMP/DGP, publicadas no Diário Oficial do Estado do Tocantins 
nº 5.417, de 12 de agosto de 2019;

Art. 18. concEdEr 12 (doze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2018, à 2º sGt qPPM rG 04.822/2 cLAudILÉIA 
ALvEs dos sAntos - Mat. 1054325, cPf: 943.811.431-91, a serem 
usufruídas no período de 06/01/2020 a 17/01/2020.

Art. 19. susPEndEr a partir do dia 24 de janeiro de 2020, 12 
(doze) dias das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, 
do 3º sGt qPPM rG. 05.319/2 EdILson cArdoso dE cAstro - 
Mat. 881720, cPf: 787.471.631-00, concedidos por meio da Portaria nº 
761/2019-SAMP/DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado 
do tocantins nº 5.497, de 4 de dezembro de 2019;

Art. 20. concEdEr 12 (doze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao 3º sGt qPPM rG. 05.319/2 EdILson 
cArdoso dE cAstro - Mat. 881720, cPf: 787.471.631-00, a serem 
usufruídos no período de 06/08/2020 a 17/08/2020;

Art. 21. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do 3º sGt qPPM rG 06.160/2 
WAndErson fAGundEs MAIA - Mat. 823070, cPf: 711.174.581-72, 
concedidas por meio da Portaria nº 543/2019-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.458, de 08 de 
outubro de 2019;

Art. 22. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao 3º sGt qPPM rG 06.160/2 
WAndErson fAGundEs MAIA - Mat. 823070, cPf: 711.174.581-72, 
a serem usufruídos no período de 20/07/2020 a 18/08/2020;

Art. 23. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do sd qPPM rG 06.395/4 LEAndro 
MArtIns dE souZA - Mat. 11210702, cPf: 053.467.694-47, concedidos 
por meio do Item nº 085/2019-sAMP/dGP, publicado no Boletim Geral nº 
30/2019 de 12 de fevereiro de 2019;

Art. 24. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao sd qPPM rG 06.395/4 LEAndro 
MArtIns dE souZA - Mat. 11210702, cPf: 053.467.694-47, a serem 
usufruídos no período de 23/01/2020 a 21/02/2020;

Art. 25. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do sd qPPM rG 06.377/4 LEAndro 
MArquEs dE cAstro - Mat. 11209925, cPf: 011.974.141-50, 
concedidos por meio da Portaria nº 666/2019-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.480, de 8 de 
novembro de 2019;

Art. 26. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao sd qPPM rG 06.377/4 LEAndro 
MArquEs dE cAstro - Mat. 11209925, cPf: 011.974.141-50, a serem 
usufruídos no período de 06/01/2020 a 04/02/2020;

Art. 27. susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, do sd qPPM rG. 06.659/4 tAInAn 
fErnAndEs cArnEIro - Mat. 11210095, cPf: 722.096.401-30, 
concedidos por meio da Portaria nº 543/2019-sAMP/dGP, publicada 
na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.458, de 10 de 
outubro de 2019;

Art. 28. concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao sd qPPM rG. 06.659/4 tAInAn 
fErnAndEs cArnEIro - Mat. 11210095, cPf: 722.096.401-30, a 
serem usufruídos no período de 1º/12/2020 a 30/12/2020;

Art. 29. Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 30 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 060/2020-SAMP/DGP

Agrega policiais militares, e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 107, §1º, inciso 
II e §9º; art. 121, inciso I e art. 122, inciso I e II, §1º, da Lei nº 2.578, de 
20 de abril de 2012, e;

considerando que os Militares requereram suas transferências 
para a reserva remunerada após cumprir os requisitos legais e, em 
decorrência, deve ser agregado e afastado de suas atividades Policiais 
Militares.

rEsoLvE:

Art. 1º AGrEGAr o cAP qoA rG. 02.591/1 ronIvALdo 
cArdoso rEIs - Mat. 584281, cPf: 474.879.921-87, a partir de 28 de 
janeiro de 2020, devendo permanecer agregado até a publicação do ato de 
sua transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial do Estado.

Art. 2º AGrEGAr o suB tEn qPPM rG 01.929/2 rAIMundo 
BAtIstA LIMA fILHo - Mat. 381114, cPf: 301.862.931-00, a partir de 
23 de janeiro de 2020, devendo permanecer agregado até a publicação 
do ato de sua transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial 
do Estado.

Art. 3º Ressalta-se que os militares agregados ficam adidos 
ao quartel do comando-Geral para efeito de alterações e remuneração, 
continuando a figurar no respectivo almanaque, sem número, no lugar 
que até então ocupava, com abreviatura “Ag” e anotações esclarecedoras 
da situação.

Art. 4º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 29 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 062/2020-SAMP/DGP

suspende férias de policiais militares por motivo de 
saúde e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, art. 86, art. 87 todos pertencentes à Lei 2.578, de 20 de abril 
de 2012 e;

considerando a Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no que trata 
o art. 87, §1º, inciso I e, assim, a necessidade de adequação do mês de 
férias do policial militar ao interesse institucional;

rEsoLvE:

Art. 1º susPEndEr 20 (vinte) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2014, ao tEn cEL qoPM, rG: 04.696/1 JAMEs 
MAtos duArtE - Mat. 162210, cPf: 074.559.067-57, concedidas por 
meio da Portaria nº 015/2020- sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.523, de 15 de janeiro de 2020, tendo 
em vista que o referido militar se encontra afastada pela Junta Militar 
Central de Saúde - JMCS, ficando assegurado para ser usufruído de 
imediato após cessar o afastamento;
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Art. 2º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, da suB tEn qPs rG. 05.203/2 GILdEnIcE 
MArtIns costA - Mat. 989736, cPf: 875.169.421-20, concedidas por 
meio da Portaria nº 001/2020 - sAMP/dGP, publicada na Edição do diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.523, de 17 de janeiro de 2020, tendo em 
vista que a referida militar se encontra afastada pela Junta Militar central 
de Saúde - JMCS, conforme Ata nº 071/2019 de 11/12/2019, ficando 
assegurado para ser usufruído de imediato após cessar o afastamento;

Art. 3º susPEndEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício 2019, da 3º sGt qPPM rG. 05.741/2 ELIsAndrA 
ArGEnton BrItto - Mat. 1054805, cPf: 944.375.130-53, concedidas 
por meio da Portaria nº 761/2019 - sAMP/dGP, publicada na Edição do 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.497, de 04 de dezembro de 
2019, tendo em vista que a referida militar se encontra afastada pela 
Junta Militar central de saúde - JMcs, conforme Ata nº 002/2020 de 
15/01/2020, ficando assegurado para ser usufruído de imediato após 
cessar o afastamento;

Art. 4º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 30 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 063/2020-SAMP/DGP

dispensa e designa policiais militares para função, e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 10  
e art. 33 da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 5º, letra “d”,  
art. 6º, letra “a” do decreto nº 7.988, de 19 de maio de 1993, c/c art. 2º 
do decreto nº 6.022, de 12 de dezembro de 2019, e;

considerando que toda movimentação tem por finalidade 
principal assegurar a ação presença, atendendo a necessidade do 
serviço nas unidades, subunidades e respectivas frações destacadas 
da corporação;

considerando a necessidade de continuidade do serviço 
administrativo e operacional.

rEsoLvE:

Art. 1º dIsPEnsAr o MAJ qoPM rG. 04.869/1 LEonArdo 
AMorIM tEIXEIrA - Mat. 832124, cPf: 721.141.851-68, da função 
de coordenador da Assessoria de Estatísticas e Análises criminais - 
AsEAcrIM, a partir de 29 de janeiro de 2020.

Art. 2º dEsIGnAr o MAJ qoPM rG. 04.691/1 MArcEL 
sALEs cAMPELo - Mat. 771949, cPf: 628.729.743-34, para a função 
de coordenador da Assessoria de Estatísticas e Análises criminais - 
AsEAcrIM, sem prejuízos às demais funções que já exerce, a partir de 
29 de janeiro de 2020.

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e cumpra-se.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 30 de janeiro de 
2020.

Assinatura digital

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 064/2020-SAMP/DGP

Movimenta policiais militares para fruição de férias e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c, art. 68, alínea “t”, 
art. 86 e art. 87 todos pertencentes à Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr 25 (vinte e cinco) dias das férias 
regulamentares referentes ao exercício de 2014, ao 3º sGt qPPM rG 
05.306/2 osWALdo MArquEs PIMEntEL fILHo - Mat. 692107, cPf: 
577.399.941-20, suspensos por meio do Boletim Interno nº 17/2019 - 
cAMIL de 15 de setembro de 2019, a serem usufruídos no período de 
13/01/2020 a 06/02/2020;

Art. 2º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao sd qPPM rG 06.462/4 cArLos 
MArtIns dos sAntos - Mat. 11210125, cPf: 048.097.141-28, a serem 
usufruídos no período de 05/08/2020 a 04/09/2020; o militar não recebeu 
o adicional de férias;

Art. 3º concEdEr 30 (trinta) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2018, ao sd qPPM rG 06.489/4 ELIton 
dIAs dos sAntos - Mat. 11206993, cPf: 000.669.371-75, a serem 
usufruídos no período de 01/07/2020 a 30/07/2020; o militar não recebeu 
o adicional de férias;

Art. 4º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 30 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

PORTARIA Nº 065/2020-SAMP/DGP

dispensa policial militar do serviço mediante desconto 
em férias e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 153, inciso I 
da Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr 15 (quinze) dias de descontados de suas 
férias regulamentares referente ao exercício de 2019, ao 1º sGt qPPM 
rG 05.262/2 MArcos vInÍcIus fÉLIX dE oLIvEIrA - Mat. 1008056, 
cPf: 888.952.461-87, a serem usufruídos no período de 10/02/2020 a 
24/02/2020, previstas para o mês de outubro de 2020, conforme Plano de 
férias publicado no Boletim Geral da Polícia Militar do Estado do tocantins 
nº 224/2019 de 28/11/2019;

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

quartel do comando-Geral em Palmas - to, 30 de janeiro de 
2020.

Jaizon veras Barbosa - cel qoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº 11/2020/GABSEC, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

o secretário-chefe da controladoria-Geral do Estado, 
consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado 
e no uso das atribuições conferidas pelo art. 3º, inciso I, do decreto nº 
5.917, de 12 de março de 2019, resolve:

considerando a fundamentação contida nos despachos nos 
038/2017/coGEP, e GAsEc nº 2146/2017 ambos de 03 de maio de 
2017, resolve:

dEMItIr, a partir do dia 02 de maio de 2014, dIvAnILson 
dAntAs MontEIro, número funcional 11153717/1, cPf: 004.245.931-14,  
ocupante do cargo efetivo de Motorista, com lotação na Gerência de 
Apoio Administrativo - secretaria da Educação, em razão de ter restado 
caracterizado a prática da infração de abandono de cargo, prevista no 
artigo 162, c/c artigo 157, inciso II da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

GABInEtE dA controLAdorIA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, em Palmas - to.

sEnIvAn ALMEIdA dE ArrudA
secretário-chefe
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CORREGEDORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº 33/2020/COGE, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A corregedora-Geral do Estado, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, ex-vi do artigo 2º, I do decreto nº 5.917, de 12 de 
março de 2019, delegada pelo artigo 1º da Portaria nº 26/2019/GABsEc, 
de 25 de março de 2019, com fulcro no art. 178, I, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, rEsoLvE:

Retificar a Portaria Nº 130/2019/COGEP, de 30 de setembro 
de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.538, 
de 05 de fevereiro de 2020, para onde consta Processo Administrativo 
disciplinar, sob o número 2019/09041/000117, passe a constar Processo 
Administrativo disciplinar, sob o número 2019/09041/000116.

Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

sIMonE PErEIrA BrIto
corregedora-Geral do Estado

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 123/2020/GASEC, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2020.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/23000/002469, constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada dIvA MorAIs dE souZA, número funcional 986449/3, 
Auxiliar de serviços Gerais, cPf nº 871.717.671-91, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a nas 
correspondentes referência/padrão, constantes na tabela X, do Anexo Iv, 
da Lei nº 2.669/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE PrEEncHIMEnto 
dos rEquIsItos

vErtIcAL Iv-G v-G 01/03/2016

HorIZontAL v-G v-H 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 154/2020/GASEC, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso vI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMovEr, Para a secretaria da cidadania e Justiça,

sAMuEL nunEs duALdo, Assistente Administrativo, número funcional 
736070/1, cPf: 612.250.961-20, oriundo da secretaria da saúde, a partir 
de 10 de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 155/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso I, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão dos reajustes e progressões, os servidores 
públicos ativos, portadores das doenças graves, contagiosas, incuráveis 
ou incapacitantes;

consIdErAndo que o Parecer Médico nº 277/2019, da Junta 
Médica Oficial do Estado do Tocantins, expedido aos 02 dias do mês 
de dezembro de 2019, anexado ao Processo nº 2019/09060/002436, 
enquadra a servidora nos termos do disposto acima mencionado;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
tELMA rEJAnE LIMA MArAnHÃo dE MorAIs, número funcional 
338439/2, Jornalista, cPf nº 268.247.953-72, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a nas 
correspondentes referência/padrão, constantes na tabela I, do Anexo III 
e na tabela I, do Anexo vI, da Lei nº 2.669/2012, a partir das datas de 
preenchimento de requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a 
serem implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL Iv-L - v-L 01/03/2016

HorIZontAL v-L vIII-L IX-K 01/03/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 156/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/27000/020762, constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada frAncIscA MArIA soArEs MELo, número funcional 
469110/1, Assistente Administrativo, cPf nº 373.449.271-87, integrante do 
quadro Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a 
nas correspondentes referência/padrão, constantes na tabela II, do Anexo III,  
da Lei nº 2.669/2012, a partir da data de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 12 dE fEvErEIro dE 20205.543DIÁRIO OFICIAL   No10

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL v-J vII-L vIII-L 01/01/2015

HorIZontAL vIII-L IX-J IX-K 01/01/2017

Art. 2º o Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 157/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/27000/019997, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal para a 
referência “H”, constante na tabela X, do Anexo vI, da Lei nº 2.669/2012, a 
partir de 01/03/2018, à servidora pública aposentada sEvErInA BAtIstA 
dE sousA, número funcional 321464/3, Auxiliar de serviços Gerais, 
cPf nº 253.021.591-04, integrante do quadro Geral do Poder Executivo 
do Estado do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 158/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/23000/001866, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada nErcY noronHA AZEvEdo oLIvEIrA, número funcional 
427710/2, Assistente Administrativo, cPf nº 340.777.401-00, integrante do 
quadro Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a 
na correspondente referência/padrão, constante na tabela II, do Anexo III, 
da Lei nº 2.669/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL v-K vIII-K IX-K 01/01/2015

HorIZontAL IX-K - IX-L 01/01/2017

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 159/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/41000/000384, constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais ao servidor 
público aposentado PAuLo tIZonI PArAnA, número funcional 
504819/5, Administrador, cPf nº 397.753.999-04, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-o nas 
correspondentes referência/padrão, constantes na tabela I, do Anexo vI, 
da Lei nº 2.669/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE PrEEncHIMEnto 
dos rEquIsItos

vErtIcAL II-I III-I 01/05/2015

HorIZontAL III-I III-J 01/05/2017

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 160/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.805, de 12 de 
dezembro de 2013, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/34430/000283, constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional ao servidor público 
aposentado rAIMundo AGostInHo MArIAno, número funcional 
149254/2, Inspetor de defesa Agropecuária, cPf nº 057.445.983-91, 
integrante do Quadro de Profissionais de Defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, posicionando-o na correspondente referência/padrão, 
constante na tabela I, do Anexo II, da Lei nº 2. 805/2013, a partir da data 
de preenchimento de requisitos legais, especificada na tabela abaixo, a 
ser implementada em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL v-I X-d XI-d 01/03/2016

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 161/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.805, de 12 de 
dezembro de 2013, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso I, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão dos reajustes e progressões, os servidores 
públicos ativos, portadores das doenças graves, contagiosas, incuráveis 
ou incapacitantes;

consIdErAndo que o Parecer Médico nº 243/2019, da Junta 
Médica Oficial do Estado do Tocantins, expedido aos 30 dias do mês de 
outubro de 2019, anexado ao Processo nº 2019/34430/000287, enquadra 
a servidora nos termos do disposto acima mencionado;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
LAILcE dA cruZ GuIMArÃEs GuErrA rIBEIro, número funcional 
674890/4, fiscal de defesa Agropecuária, cPf nº 564.576.771-34, 
integrante do Quadro de Profissionais de Defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, posicionando-a nas correspondentes referência/padrão, 
constantes na tabela II, do Anexo II, da Lei nº 2. 805/2013, a partir das 
datas de preenchimento de requisitos legais, especificadas na tabela 
abaixo, a serem implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL v-c vI-G vII-G 01/01/2015

HorIZontAL vII-G - vII-H 01/01/2017

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 162/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2020/23000/000192, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora 
pública aposentada frAncIscA LEItE, número funcional 417157/1, 
Assistente Administrativo, cPf nº 332.505.371-87, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a na 
correspondente referência/padrão, constante na tabela vII, do Anexo vI, 
da Lei nº 2.669/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE PrEEncHIMEnto 
dos rEquIsItos

vErtIcAL III-K Iv-K 01/01/2015

HorIZontAL Iv-K Iv-L 01/01/2017

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 163/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.806, de 12 de 
dezembro de 2013, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/34490/000299, constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais ao servidor público 
sYnvAL AuGusto PErEIrA, número funcional 198095/1, Extensionista 
Rural, CPF nº 125.988.101-63, integrante do Quadro de Profissionais 
de Extensão rural do Estado do tocantins, posicionando-o nas 
correspondentes referência/padrão, constantes na tabela I, do Anexo II,  
da Lei nº 2.806/2013, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL X-L - XI-L 01/03/2016

HorIZontAL XI-L XII-J XII-K 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 164/2020/GASRC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/09020/000072, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional à servidora pública 
aposentada sAtIKo KAJI cAvALcAntE, número funcional 130646/3, 
Assistente Administrativo, cPf nº 036.186.308-08, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a na 
correspondente referência/padrão, constante na tabela vII, do Anexo vI,  
da Lei nº 2.669/2012, a partir da data de preenchimento de requisitos 
legais, especificada na tabela abaixo, a ser implementada em folha de 
pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE PrEEncHIMEnto 
dos rEquIsItos

vErtIcAL Iv-L v-L 01/03/2016

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 165/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2020/23000/000291, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr às evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada MArILEIdE PErEIrA dE AGuIAr, número funcional 
416992/4, Auxiliar Administrativa, cPf nº 332.447.743-34, integrante do 
quadro Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a 
nas correspondentes referências/padrões, constantes na tabela IX, do 
Anexo vI, da Lei nº 2.669/2012, a partir das datas de preenchimento de 
requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas 
em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE PrEEncHIMEnto 
dos rEquIsItos

vErtIcAL Iv-G v-G 01/03/2016

HorIZontAL v-G v-H 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 166/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/25000/000984, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional à servidora pública 
aposentada MArILEnE dos sAntos rodrIGuEs fErnAndEs, 
número funcional 358669/4, Analista - técnico Administrativo, cPf nº 
283.356.001-04, integrante do quadro Geral do Poder Executivo do Estado 
do tocantins, posicionando-a na correspondente referência/padrão, 
constante na tabela I, do Anexo III, da Lei nº 2.669/2012, a partir da data 
de preenchimento de requisitos legais, especificada na tabela abaixo, a 
ser implementada em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL v-K vIII-K IX-K 01/03/2016

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 167/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/41000/000385, constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais ao servidor 
público aposentado rAIMundo ALvEs dA sILvA, número funcional 
112942/2, Administrador, cPf nº 023.162.001-25, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-o nas 
correspondentes referências/padrões, constantes na tabela I, do Anexo III,  
da Lei nº 2.669/2012, a partir da data de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL IX-L - X-L 01/03/2016

HorIZontAL X-L XI-J XI-K 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 168/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/25000/000910, constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr às evoluções funcionais ao servidor público 
aposentado ALIcIo BordE, número funcional 838369/1, Analista 
técnico-Administrativo, cPf nº 734.737.238-00, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-o nas 
correspondentes referências/padrões, constantes na tabela I, do Anexo vI,  
da Lei nº 2.669/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE PrEEncHIMEnto 
dos rEquIsItos

vErtIcAL II-I III-I 01/02/2015

HorIZontAL III-I III-J 01/02/2017

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 169/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/25000/000926, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional vertical para o padrão “v”,  
constante na tabela X, do Anexo vI, da Lei nº 2.669/2012, a partir de 
01/03/2016, à servidora pública aposentada AnAIr GoMEs rIBEIro 
dE sousA, número funcional 330891/1, Auxiliar de serviços Gerais, 
cPf nº 262.434.074-20, integrante do quadro Geral do Poder Executivo 
do Estado do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 170/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/27000/018527, constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional ao servidor público 
aposentado JoÃo EurIPEdEs MArÇAL, número funcional 423248/1, 
Auxiliar de serviços Gerais, cPf nº 335.800.301-91, integrante do quadro 
da Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-o na 
correspondente referência/padrão, constante na tabela X, do Anexo vI, 
da Lei nº 2.669/2012, a partir da data de preenchimento de requisitos 
legais, especificada na tabela abaixo, a ser implementada em folha de 
pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

HorIZontAL Iv-L v-J v-K 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 171/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2020/23000/000236, constatou que a servidora aposentada tem 
direito às progressões funcionais;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional à servidora pública 
aposentada rosILEnE ALvEs dA sILvA, número funcional 370566/1, 
Assistente Administrativo, cPf nº 292.368.511-34, integrante do quadro 
Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a na 
correspondente referência/padrão, constantes na tabela II, do Anexo III, 
da Lei nº 2.669/2012, a partir da data de preenchimento de requisitos 
legais, especificada na tabela abaixo, a ser implementada em folha de 
pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtuAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEquIsItos

vErtIcAL v-I vII-K vIII-K 01/03/2016

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 172/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
Estadual, c/c a alínea “a”, do inciso vI, do art. 15 do decreto nº 5.483, de 
15 de agosto de 2016, em conformidade com o art. 20, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

rEsoLvE:

Art. 1º dEcLArAr A EstABILIdAdE, dos servidores públicos 
relacionados no anexo único desta Portaria, considerando a aprovação 
no Estágio Probatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

AnEXo ÚnIco À Portaria nº 172/2020/GAsEc, 
de 10 de fevereiro de 2020.

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: AGÊncIA dE tEcnoLoGIA dA InforMAÇÃo (AtI-to)

qtd. cPf nº funcional servidor(a) conclusão 
do Estágio Estabilidade

1 024.559.631-36 1263102-2 JAdEr LIncoLn do nAscIMEnto 11/12/2019 12/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEJAMEnto (sEfAZ)

qtd. cPf nº funcional servidor(a) conclusão 
do Estágio Estabilidade

1 469.930.101-00 578300-5 KrIsHnA GArcIA dE souZA 09/01/2020 10/01/2020

2 091.804.176-71 11182555-1 rAIEnE ELEn PontEs dE sousA 30/03/2017 31/03/2017

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sAÚdE (sEsAu)

qtd. cPf nº funcional servidor(a) conclusão 
do Estágio Estabilidade

1 825.773.741-00 934050-5 dEnIsE PIccoLI dE PAuLA cAvALcAntE 18/01/2020 19/01/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA cIdAdAnIA E JustIÇA (sEcIJu)

qtd. cPf nº funcional servidor(a) conclusão 
do Estágio Estabilidade

1 031.343.361-54 11535709-1 JHonE BArBosA rodrIGuEs 12/04/2019 13/04/2019

2 924.858.471-34 1038796-3 MonA LIsA do nAscIMEnto 27/01/2018 28/01/2018

3 016.152.311-02 11232528-1 PAtrIcIA BAtIstA ALvEs MArInHo 11/01/2018 12/01/2018

4 027.595.841-86 121311-7 PAtrIcIo MArquEs dE quEIroZ 30/06/2019 01/07/2019

5 734.536.841-68 11557044-1 PAuLo rIcArdo tEIXEIrA MArquEs 12/12/2019 13/12/2019

6 000.611.781-36 33690-3 rAfAELLA dIAs sIquEIrA 19/02/2018 20/02/2018
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PORTARIA Nº 173/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/27000/018263, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal para a 
referência “H”, constante na tabela IX, do Anexo vI, da Lei nº 2.669/2012, 
a partir de 01/01/2017, à servidora pública aposentada sAntInA PErEIrA 
dE BrIto, número funcional 355383-3, Auxiliar Administrativo, cPf nº 
281.662.211-87, integrante do quadro Geral do Poder Executivo do Estado 
do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 175/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, do art. 1º, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, e considerando o ofício 013/2020, 
de 10 de janeiro de 2020, da Prefeitura Municipal de Lajeado - to, e em 
conformidade com o ofício nº 93, de 20 de janeiro de 2020, da casa civil 
do Estado do tocantins, resolve:

LotAr,

sAuLo fErnAndo GuEdEs dA sILvA, Analista Jurídico, cPf 
456.867.974-72, integrante do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Lajeado - to, à disposição do Governo do Estado do tocantins, na 
secretaria da saúde, pelo período compreendido de 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 176/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando a 
competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, do art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, e considerando o Ato nº 008, de 20 de 
janeiro de 2020, da defensoria Pública do Estado do tocantins, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.528, de 22 de janeiro de 
2020, e em conformidade com o ofício nº 104, de 24 de janeiro de 2020, 
da casa civil do Estado do tocantins, resolve:

LotAr,

ArtHur JorGE sAntos LIMA, Analista em Gestão Especializadas - 
ciências Jurídicas, cPf: 978.493.911-87, integrante do quadro de pessoal 
de  auxiliares da defensoria Pública do Estado do tocantins, à disposição 
do Poder Executivo do tocantins, na Procuradoria-Geral do Estado, pelo 
período compreendido de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 177/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso vI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMovEr, Para a secretaria da Educação, Juventude e 
Esportes,

fABrÍcIo JosÉ MAcHAdo, Administrador, número funcional 1219421/2, 
cPf: 851.304.431-87, oriundo da secretaria da Infraestrutura, cidades e 
Habitação, a partir de 07 de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 179/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão dos reajustes e progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria, ou transferência para a reserva, por tempo 
de contribuição, já tenham sido concedidas;

consIdErAndo que, o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/27000/017748, constatou que a servidora aposentada tem direito 
à progressão funcional;

consIdErAndo ainda, que a servidora aposentou-se em 
29/12/2014, nos termos da Portaria nº 932/AP, de 18/12/2014, publicada 
no Diário Oficial nº 4.286, de 29/12/2014, e que a redação do artigo 21, 
inciso III, alínea a, da Lei 2.669/2012, dispõe que a evolução funcional 
horizontal em 2014, ocorrerá no ano de 2015;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal para a 
referência “L”, constante na tabela X, do Anexo vI, da Lei nº 2.669/2012, 
a partir de 01/03/2014, com efeitos financeiros em 01/03/2015, à servidora 
pública aposentada MArLEnE BErnArdo dE JEsus, número 
funcional 427795/1, Auxiliar de serviços Gerais, cPf nº 340.780.291-91,  
do quadro Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento.

Art. 2º Incumbirá ao Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins - IGEPREV, a implementação do efeito financeiro da evolução 
funcional horizontal especificada no art. 1º, em razão da aposentadoria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 180/2020/GASEC, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei nº 
3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao processo/
sGd nº 2019/27000/016970 constatou que a servidora aposentada tem 
direito a progressão funcional;
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rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional horizontal para a 
referência “PBG-III-f”, constante dos Anexos II a vIII da Lei nº 2.859/2014, 
a partir de 01/10/2017, à servidora pública aposentada MIrIAM MArIA 
dE MorAEs BALduIno, número funcional 437107-2, Professora da 
Educação Básica, cPf nº 347.645.421-53, integrante do quadro de 
Profissionais da Educação Básica Pública do Poder Executivo, a ser 
implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro, será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE VACÂNCIA Nº 4/2020/GASEC, DE 6 DE 
FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição do Estado e nos 
termos do art. 32, inciso v, da Lei nº 1.818/2007, resolve dEcLArAr 
a vacância do cargo de fiscal de trânsito, do quadro Geral do Poder 
Executivo, lotado(a) no departamento Estadual de trânsito, por haver o(a) 
titular Arionaldo de santana Lopes, número funcional 1266489/3, cPf nº 
875.015.381-15, tomado posse em outro cargo público inacumulável, na 
Prefeitura Municipal de Porto nacional, a partir de 20 de janeiro de 2020, 
com base no que consta do processo nº 2020/32470/000036.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 463/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003923
IntErEssAdo(A): dEocLEcIAno GoMEs fILHo
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Procurador do Estado
nÚMEro funcIonAL: 267913/3
cPf: 198.326.993-04
ÓrGÃo: Procuradoria-Geral do Estado

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 30 de maio de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
do Parecer Jurídico nº 65, de 17 de janeiro de 2020, acolhido pelo 
despacho nº 165, de 17 de janeiro de 2020, ambos do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 464/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001240
IntErEssAdo(A): vALdEMI dos rEIs coÊLHo
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 374614/2
cPf: 296.897.591-91.
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, IndEfIro o pedido de Abono de Permanência, formulado pelo(a) 
interessado(a) valdemi dos reis coêlho, nos termos do art. 47, da Lei nº 
1.614, de 04 de outubro de 2005, e ainda com base no Parecer Jurídico nº 064,  
de 17 de janeiro de 2020, acolhido pelo despacho nº 166, de 17 de 
janeiro de 2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do tocantins, por não se enquadrar em nenhuma das regras vigentes 
para a concessão do benefício em questão.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 478/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001516
IntErEssAdo(A): MArIA cÉLIA sAntos sousA dE oLIvEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 658252/1
cPf: 546.686.461-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 22.03.2019 a 10.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 13, de 21 de outubro 
de 2019, acolhido pelo despacho nº 207, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 479/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001939
IntErEssAdo(A): EsPEdItI cArnEIro MIrAndA E sILvA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 569190/1
cPf: 457.644.091-87
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 17.10.2018 a 09.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 12, de 18 de outubro 
de 2019, acolhido pelo despacho nº 194, de 13 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5  
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 480/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/000554
IntErEssAdo(A): fAnnY doLorEs MArIA dE MorAIs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 425890/2
cPf: 336.694.811-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 16.04.2018 a 07.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 78, de 21 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 203, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 481/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001226
IntErEssAdo(A): vALcIr JosÉ BortoLuZZI
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Extensionista rural
nÚMEro funcIonAL: 391247/3
cPf: 309.943.220-20
ÓrGÃo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins
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tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 09.02.2019 a 31.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 67, de 20 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 209, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 482/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001792
IntErEssAdo(A): nEILMA JosÉ dE sousA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 500190/2
cPf: 393.461.531-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 20.03.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 68, de 20 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 217, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 483/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001895
IntErEssAdo(A): EdInEusA sILvA dE sousA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 381680/1
cPf: 302.153.401-59
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.04.2019 a 09.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 77, de 21 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 205, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 484/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002864
IntErEssAdo(A): IvonE dos rEIs BArBosA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 482071/5
cPf: 382.980.311-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 30.05.2019 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 79, de 21 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 190, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 485/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003642
IntErEssAdo(A): AnA nunEs dA sILvA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcIonAL: 371133/4
cPf: 292.580.301-68
ÓrGÃo: secretaria de cidadania e Justiça

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 24.02.2019 a 12.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 85, de 22 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 196, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 486/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/004068
IntErEssAdo(A): sIMÁrIo BonfIM vIAnA BArBosA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcIonAL: 301817/1
cPf: 233.971.011-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 23.12.2018 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 89, de 22 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 197, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 487/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001875
IntErEssAdo(A): AntonIA suÊLI GArcIA sILvA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 412100/2
cPf: 329.786.421-49
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.12.2018 a 09.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 1.380, de 25 de 
outubro de 2019, acolhido pelo despacho nº 192, de 24 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 488/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001405
IntErEssAdo(A): MArIA cAssÍ cArdoZo PErEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 476228/1
cPf: 379.350.461-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
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tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 20.09.2015 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 030, de 12 de 
dezembro de 2019, acolhido pelo despacho nº 134, de 14 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 489/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002244
IntErEssAdo(A): MÍrIAM MArIA dE MorAEs BALduIno
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 437107/2
cPf: 347.645.421-53
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.07.2019 a 07.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 051, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 152, de 16 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 490/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002565
IntErEssAdo(A): dArcILEnE dA sILvA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 563150/2
cPf: 451.717.931-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 06.08.2017 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 1.649, de 09 de 
dezembro de 2019, acolhido pelo despacho nº 4.151, de 30 de dezembro 
de 2019, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 
tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 491/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001712
IntErEssAdo(A): rEGInA cÉLIA rAMos MArtIns LoPEs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Extensionista rural
nÚMEro funcIonAL: 609733/1
cPf: 494.085.501-53
ÓrGÃo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 21.06.2019 a 07.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 1.381, de 24 de 
outubro de 2019, acolhido pelo despacho nº 191, de 12 de novembro de 
2019, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 492/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002154
IntErEssAdo(A): MArIA nAZArÉ MAcEnA rodrIGuEs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 404280/2
cPf: 323.420.551-53
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.11.2015 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 71, de 20 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 216, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 493/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001472
IntErEssAdo(A): dÉBorA MArIA frEItAs dE dEus
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 621496/1
cPf: 508.016.431-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 24.04.2019 a 10.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 10, de 21 de outubro 
de 2019, acolhido pelo despacho nº 189, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 494/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003934
IntErEssAdo(A): MArIA InÁcIA dE souZA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 691206/2
cPf: 576.995.501-53
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 18 de outubro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como 
nos termos do Parecer Jurídico nº 131, de 28 de janeiro de 2020, acolhido 
pelo despacho nº 262, de 28 de janeiro de 2020, ambos do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 495/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003814
IntErEssAdo(A): rIcArdo BEZErrA LoPEs 
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: delegado de Polícia civil
nÚMEro funcIonAL: 360263/2
cPf: 284.118.703-91
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
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tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 22 de novembro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como 
nos termos do Parecer Jurídico nº 132, de 28 de janeiro de 2020, acolhido 
pelo despacho nº 263, de 28 de janeiro de 2020, ambos do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 496/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003072
IntErEssAdo(A): HorEMsEB rEZEndE
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Agente de Polícia
nÚMEro funcIonAL: 580111/1
cPf: 470.651.761-34
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 19 de setembro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como 
nos termos do Parecer Jurídico nº 133, de 28 de janeiro de 2020, acolhido 
pelo despacho nº 264, de 28 de janeiro de 2020, ambos do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 497/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001828
IntErEssAdo(A): sostEnEs GoMEs rIBEIro
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auditor fiscal da receita Estadual
nÚMEro funcIonAL: 306931/1
cPf: 239.086.021-49
ÓrGÃo: secretaria da fazenda e Planejamento

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a partir 
de 04 de abril de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, em 
valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no art. 47,  
da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
do Parecer Jurídico nº 126, de 28 de janeiro de 2020, acolhido pelo 
despacho nº 265, de 28 de janeiro de 2020, ambos do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 498/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002847
IntErEssAdo(A): dEvAnIr dIAs BorGEs dE oLIvEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 516330/3
cPf: 412.307.281-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 08.07.2019 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 70, de 20 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 229, de 27 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 500/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002211
IntErEssAdo(A): JoAnIvAM cIrquEIrA sErPA AndrAdE
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 687240/1
cPf: 576.001.391-20
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 30.03.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 25, de 11 de dezembro 
de 2019, acolhido pelo despacho nº 118, de 14 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 501/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001658
IntErEssAdo(A): tÂnIA MArIA sILvA rAMALHo
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 394285/2
cPf: 311.483.951-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 24.02.2016 a 09.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 1.378, de 25 de 
outubro de 2019, acolhido pelo despacho nº 198, de 24 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 502/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001094
IntErEssAdo(A): LucIvAnIA BArBosA MArInHo
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Agente de Polícia
nÚMEro funcIonAL: 615988/2
cPf: 499.264.201-25
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 20.06.2017 a 12.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 029, de 12 de 
dezembro de 2019, acolhido pelo despacho nº 130, de 14 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 503/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003817
IntErEssAdo(A): MArILEIdE PErEIrA dE AGuIAr
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar Administrativo
nÚMEro funcIonAL: 416992/4
cPf: 332.447.743-34
ÓrGÃo: secretaria da saúde
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tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 13.11.2019 a 09.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 044, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 149, de 16 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 504/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002904
IntErEssAdo(A): rosILEnE PErEIrA dos sAntos
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: técnico em Enfermagem
nÚMEro funcIonAL: 427850/2
cPf: 340.798.581-91
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 22.02.2015 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 007, de 10 de 
dezembro de 2019, acolhido pelo despacho nº 115, de 14 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 507/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2018/24830/003246
IntErEssAdo(A): LuIs cArLos rodrIGuEs PErEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auditor fiscal da receita Estadual
nÚMEro funcIonAL: 225130/1
cPf: 159.201.273-68
ÓrGÃo: secretaria da fazenda e Planejamento

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 17.11.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 057, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 158, de 17 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 508/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002366
IntErEssAdo(A): frAncIscA cALIXto ALEncAr
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 582235/1
cPf: 472.626.721-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 23.05.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 023, de 11 de 
dezembro de 2019, acolhido pelo despacho nº 110, de 13 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 509/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002197
IntErEssAdo(A): vErA LÚcIA GonÇALvEs sALvAdor
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 620005/4
cPf: 507.845.441-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.11.2018 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 021, de 11 de 
dezembro de 2019, acolhido pelo despacho nº 121, de 14 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 510/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001612
IntErEssAdo(A): MArIA toLEntIno rocHA BrAndÃo
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 468980/1
cPf: 373.295.701-25
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 15.07.2019 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 073, de 20 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 215, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 511/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/000888
IntErEssAdo(A): frAncIsco sÁvIo rIBEIro
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Executivo em saúde
nÚMEro funcIonAL: 258304/5
cPf: 191.399.771-53
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 12.11.2018 a 06.02.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 090, de 22 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 188, de 23 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 512/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003105
IntErEssAdo(A): fABIAnA cIrquEIrA MotA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 947699/1
cPf: 837.297.631-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
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tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 27.05.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 020, de 11 de 
dezembro de 2019, acolhido pelo despacho nº 230, de 27 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 513/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001734
IntErEssAdo(A): cLEonIcE BorGEs LEAL
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 438446/3
cPf: 347.965.091-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 12.05.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 069, de 23 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 212, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 514/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001668
IntErEssAdo(A): MArIA dE BonfIM rodrIGuEs PErEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcIonAL: 544829/2
cPf: 435.748.821-49
ÓrGÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 10.11.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 033, de 23 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 213, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 517/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001599
IntErEssAdo(A): IvonE sIrIAno dE AssunÇÃo tEIXEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 615848/2
cPf: 499.249.151-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 16.03.2019 a 07.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 050, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 150, de 16 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 519/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002425
IntErEssAdo(A): JudItE fErnAndEs nunEs rodrIGuEs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 490092/2
cPf: 388.677.021-49
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.05.2019 a 07.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 053, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 154, de 16 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 520/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002165
IntErEssAdo(A): rosI MErI MAdruGA rIBEIro
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 874600/5
cPf: 781.824.250-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 28.07.2018 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 046, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 146, de 16 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 521/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002662
IntErEssAdo(A): MArIA dE JEsus cArvALHo
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 355425/1
cPf: 281.715.193-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.08.2019 a 01.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 048, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 151, de 16 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 526/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001686
IntErEssAdo(A): cArMEM rEJAnE dourAdo consIGLIErE 
ArAMBuru BAstos
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Escrivão de Polícia
nÚMEro funcIonAL: 675845/4
cPf: 565.628.881-15
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
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tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 01.04.2019 a 03.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 26, de 12 de dezembro 
de 2019, acolhido pelo despacho nº 200, de 14 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 528/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002600
IntErEssAdo(A): nÚBIA dIAs LIMA dutrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 555761/1
cPf: 449.034.481-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.08.2019 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 81, de 21 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 208, de 24 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 529/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001579
IntErEssAdo(A): MArIA LuZIMAr BArros cArnEIro dA sILvA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: técnico em Enfermagem
nÚMEro funcIonAL: 444628/2
cPf: 354.398.231-15
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 26.03.2017 a 07.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 014, de 21 de outubro 
de 2019, acolhido pelo despacho nº 168, de 20 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 530/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003942
IntErEssAdo(A): JoÃo BotELHo PInHEIro
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Engenheiro florestal
nÚMEro funcIonAL: 217650/4
cPf: 147.754.331-72
ÓrGÃo: Instituto de natureza do tocantins

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 04.09.2019 a 07.01.2020, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 045, de 16 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 147, de 16 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 531/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/001901
IntErEssAdo(A): MArIA dE fAtIMA rodrIGuEs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcIonAL: 472788/2
cPf: 376.881.971-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 10.11.2018 a 09.10.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 1.367, de 25 de 
outubro de 2019, acolhido pelo despacho nº 193, de 24 de janeiro de 
2020, ambos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 548/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002174
IntErEssAdo(A): rÉGInA MErcÊs AIrEs rodrIGuEs dIAs
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Analista em desenvolvimento social
nÚMEro funcIonAL: 533534/1
cPf: 426.838.071-04
ÓrGÃo: secretaria do trabalho e desenvolvimento social

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 03 de dezembro de 2018, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como 
nos termos do Parecer Jurídico nº 130, de 28 de janeiro de 2020, acolhido 
pelo despacho nº 261, de 28 de janeiro de 2020, ambos do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 549/2020/GASC

ProcEsso nº: 2019/24830/002905
IntErEssAdo(A): crEMILdA ALvEs dE sousA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 495752/2
cPf: 389.202.391-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 25.02.2019 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 09, de 06 de dezembro 
de 2019, acolhido pelo despacho nº 247, de 28 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 550/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/003031
IntErEssAdo(A): suELEnE MArIA dA sILvA cAstAnHEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 473574/2
cPf: 377.402.881-87
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
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tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, concEdo Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 29.05.2018 a 10.11.2019, equivalente ao valor de sua contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 83, de 21 de janeiro 
de 2020, acolhido pelo despacho nº 251, de 28 de janeiro de 2020, ambos 
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 554/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/000192
IntErEssAdo(A): AnA MArIA sAntos dE oLIvEIrA
nÚMEro funcIonAL: 1203070/1
cPf: 713.095.001-34
cArGo: Professor da Educação Básica
Assunto: rEduÇÃo dE JornAdA dE trABALHo
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola João Paulo II - convênio

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
resolvo IndEfErIr a solicitação de concessão do benefício de redução 
de Jornada de trabalho, por falta de amparo legal, haja vista que a(s) 
patologia(s) do(a) servidor(a) não se enquadra(m) na(s) deficiência(s) 
especificada(s) no art. 42, da Instrução Normativa Geral nº 02, de 25 de 
março de 2009.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 07 dias do mês de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 577/2020

ProcEsso nº: 2019/27000/020044
IntErEssAdA: MArIA GorEtE BArros ALvEs
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 415770/2
cPf: 331.478.761-87
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-servidora 
em referência, objetivando a conversão em pecúnia da Licença-Prêmio por 
Assiduidade, não gozada, a qual se aposentou a partir de 1º de setembro 
de 2016, conforme Portaria nº 679/AP, de 23 de agosto de 2016, publicada 
no Diário Oficial nº 4.697, de 1º de setembro de 2016.

Ocorre que, após análise funcional, verificou-se que a requerente, 
enquanto ativa, usufruiu das licenças-prêmio por assiduidade a que fez 
jus, referente ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período 
aquisitivo de 20.07.1992 a 19.07.1997, conforme despacho nº 303,  
de 1º de dezembro de 2006.

outrossim, não houve o implemento dos requisitos necessários 
ao gozo da Licença-Prêmio referente ao 2º (segundo) quinquênio, 
compreendido entre 20.07.1997 a 19.07.2002, tendo em vista o disposto 
no art. 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, que assim prescreve:

“Art. 212. são assegurados os seguintes direitos:

I - aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados, dos 
Poderes do Estado, o gozo de licença-prêmio por assiduidade desde 
que sejam observadas as regras de concessão até então estabelecidas 
e que tenham completado o interstício necessário à concessão, até 12 de 
fevereiro de 1999, ou, alternativamente, a contagem em dobro daquelas 
não gozadas até 16 de dezembro de 1998. (grifos inseridos).”

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía direito adquirido em aberto na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 07 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 579/2020

ProcEsso nº: 2019/30550/005996
IntErEssAdA: EsMErInA AntÔnIA dE MorAIs AntunEs
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
nÚMEro funcIonAL: 418691/1
cPf: 332.969.871-34
ÓrGÃo: secretaria da saúde

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-
servidora em referência, objetivando o recebimento de indenização de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, 
considerando que se aposentou a partir de 04 de janeiro de 2018, conforme 
Portaria nº 1.561, de 20 de dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial 
nº 5.024, de 04 de janeiro de 2018.

Após análise funcional, verificou-se que a requerente, enquanto 
ativa, usufruiu da licença-prêmio por assiduidade referente ao 1º (primeiro) 
quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 20.02.1991 a 
19.02.1996, conforme despacho nº 488, de 16 de maio de 1997.

Por se tratar de servidora não estável no serviço público 
estadual, a licença retrocitada foi concedida a partir da data em que 
passou ao regime estatutário, ou seja, 20 de fevereiro de 1991, nos termos 
da extinta Lei nº 255/1991 - Estatuto dos servidores Públicos civis do 
Estado do tocantins.

Isso porque sua admissão ocorrera mediante contrato/cLt na 
data de 29 de novembro de 1984, não adquirindo assim a estabilidade 
funcional estabelecida pelo art. 19, do Ato das disposições constitucionais 
transitórias, da constituição federal.

Entretanto, com a vigência do art. 235, inciso I, da Lei nº 1.050, 
de 10 de fevereiro de 1999, recepcionado pelo art. 212, inciso I, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, a mencionada licença foi assegurada 
somente aos servidores efetivos-estáveis e aos estabilizados, ou seja, 
servidores não estáveis, independentemente de serem atualmente 
estatutários, não fazem jus ao beneficio em questão, nem a partir de sua 
admissão, nem a partir da data em que passaram ao regime jurídico de 
estatutário.

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que o requerente não 
possuía o respectivo direito na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 7 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 605/2020/GASEC

ProcEsso nº: 2020/27000/000357
IntErEssAdo(A): vALErIA MArtIns dE souZA MAcEdo
noME do dEPEndEntE: Ana Laura de souza Macedo
GrAu dE PArEntEsco: filha
nÚMEro funcIonAL: 783370/1
cPf: 643.843.901-06
cArGo: Professor da Educação Básica
Assunto: rEduÇÃo dE JornAdA dE trABALHo
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: Instituto Presbiteriano Araguaia - convênio

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
resolvo IndEfErIr o pedido de redução de Jornada de trabalho de 8 
(oito) para 6 (seis) horas diárias ininterruptas, formulado pelo servidor 
vALErIA MArtIns dE souZA MAcEdo por falta de amparo legal, 
haja vista que a(s) patologia(s) do(a) dependente Ana Laura de souza 
Macedo (Filha) não se enquadra(m) na(s) deficiência(s) especificada(s) 
no art. 42, da Instrução normativa Geral nº 02, de 25 de março de 2009.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 10 dias do mês de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 612/2020

ProcEsso nº: 2019/27000/020392
IntErEssAdA: sILEnE LIMA dA sILvA
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade, não Gozada
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 466909/2
cPf: 371.077.631-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-
servidora em referência, objetivando o recebimento de indenização de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, 
considerando que se aposentou a partir de 29 de maio de 2015, conforme 
Portaria nº 315/AP, de 22 de maio de 2015, publicada no Diário Oficial nº 
4.384, de 29 de maio de 2015.

A interessada ingressou no serviço público estadual, para 
exercício do cargo de Professor Assistente, nível A, em 1º de fevereiro de 
1986, em virtude de habilitação em concurso público, com transferência 
para o serviço público tocantinense a partir de 1º de janeiro de 1989, de 
cujo vínculo fora exonerada a partir de 1º de setembro de 2003.

Em 17 de junho de 2002, fora admitida no cargo efetivo de 
Professor, permanecendo em acumulação de cargos até a exoneração 
do cargo acima citado. neste último vínculo ocorreu sua aposentadoria, 
conforme ato já mencionado.

ocorre que, após análise funcional, verificou-se que a 
requerente, enquanto ativa, usufruiu das licenças-prêmio por assiduidade 
a que fez jus, referentes aos 1º (primeiro) e 2º (segundo) quinquênios, 
compreendidos nos períodos aquisitivos de 01.02.1986 a 31.01.1991 e 
de 01.02.1991 a 31.01.1996, conforme despachos nºs 7.163, de 29 de 
julho de 1992, 2.655, de 21 de julho de 2010.

outrossim, não houve o implemento dos requisitos necessários 
ao gozo da Licença-Prêmio referente ao 3º (terceiro) quinquênio, 
compreendido entre 01.02.1996 a 31.01.2001, tendo em vista o disposto 
no art. 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, que assim prescreve:

“Art. 212. são assegurados os seguintes direitos:

I - aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados, dos 
Poderes do Estado, o gozo de licença-prêmio por assiduidade desde 
que sejam observadas as regras de concessão até então estabelecidas 
e que tenham completado o interstício necessário à concessão, até 12 de 
fevereiro de 1999, ou, alternativamente, a contagem em dobro daquelas 
não gozadas até 16 de dezembro de 1998. (grifos inseridos).”

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía direito adquirido em aberto na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 613/2020

ProcEsso nº: 2019/27000/020497
IntErEssAdA: ELIvA MArIA sILvA dE GoIs
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 292415/1
cPf: 225.764.443-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-servidora 
em referência, objetivando a conversão em pecúnia da Licença-Prêmio 
por Assiduidade, não gozada, a qual se aposentou a partir de 03 de 
novembro de 2015, conforme Portaria nº 727/AP, de 30 de outubro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.489, de 03 de novembro de 2015.

Ocorre que, após análise funcional, verificou-se que a requerente, 
enquanto ativa, usufruiu das licenças-prêmio por assiduidade a que fez 
jus, referente ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período 
aquisitivo de 10.07.1992 a 09.07.1997, conforme despacho nº 165,  
de 06 de julho de 2006.

outrossim, não houve o implemento dos requisitos necessários 
ao gozo da Licença-Prêmio referente ao 2º (segundo) quinquênio, 
compreendido entre 10.07.1997 a 09.07.2002, tendo em vista o disposto 
no art. 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, que assim prescreve:

“Art. 212. são assegurados os seguintes direitos:

I - aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados, dos 
Poderes do Estado, o gozo de licença-prêmio por assiduidade desde 
que sejam observadas as regras de concessão até então estabelecidas 
e que tenham completado o interstício necessário à concessão, até 12 de 
fevereiro de 1999, ou, alternativamente, a contagem em dobro daquelas 
não gozadas até 16 de dezembro de 1998. (grifos inseridos).”

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía direito adquirido em aberto na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 617/2020

ProcEsso nº: 2019/27000/020308
IntErEssAdA: ALMIrA AGuIAr rEGo AGuIAr
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 543977/2
cPf: 435.581.511-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-
servidora em referência, objetivando o recebimento de indenização de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, 
considerando que se aposentou a partir de 10 de julho de 2013, conforme 
Portaria nº 522/AP, de 18 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial nº 
3.913, de 10 de julho de 2013.

Acerca do tema, a Procuradoria-Geral do Estado já se 
manifestou favorável à conversão de licença-prêmio não gozada em 
pecúnia, a servidor que já tenha se aposentado, nos termos do Parecer 
“sPA” nº 2.334, de 18 de novembro de 2015, aprovado pelo despacho 
“scE/GAB” nº 4.320, de 20 de novembro de 2015, acolhido pelo despacho 
nº 5.743, de 24 de novembro de 2015, desta Pasta, exarado em outro 
processo (cópia às fls. 13/21).

Preencheu os requisitos necessários à concessão da Licença-
Prêmio por Assiduidade relativa ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido 
no período aquisitivo de 01.02.1990 a 31.01.1995, a qual não foi gozada, 
nem contada em dobro para fins de aposentadoria, que resulta em 03 
(três) meses de licença que poderiam ser transformados em pecúnia.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, compreendido 
entre 01.02.1995 a 31.01.2000, após 12 de fevereiro de 1999, conforme 
estabelecido no artigo 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não obstante, constata-se que atualmente o direito de 
requerer encontra-se prescrito, haja vista que, na data da formulação do 
requerimento de fls. iniciais, já havia decorrido mais de 05 (cinco) anos 
desde a data de inativação da requerente, ocorrida em 10 de julho de 2013, 
razão pela qual resolvo IndEfErIr o pedido, nos termos do art. 125,  
inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 618/2020

ProcEsso nº: 2019/27000/020479
IntErEssAdA: MIrtEs LoPEs cAstro ALvEs
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcIonAL: 869275/1
cPf: 777.465.031-87
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
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versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-servidora 
em referência, objetivando a conversão em pecúnia da Licença-Prêmio 
por Assiduidade, não gozada, a qual se aposentou a partir de 08 de abril 
de 2016, conforme Portaria nº 280/AP, de 05 de abril de 2016, publicada 
no Diário Oficial nº 4.596, de 08 de abril de 2016.

ocorre que, após análise funcional, verificou-se que a 
requerente, enquanto ativa, usufruiu das licenças-prêmio por assiduidade 
a que fez jus, referente ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no 
período aquisitivo de 19.01.1994 a 18.01.1999, conforme despacho nº 
209, de 10 de julho de 2006.

outrossim, não houve o implemento dos requisitos necessários 
ao gozo da Licença-Prêmio referente ao 2º (segundo) quinquênio, 
compreendido entre 19.01.1999 a 18.01.2004, tendo em vista o disposto 
no art. 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, que assim prescreve:

“Art. 212. são assegurados os seguintes direitos:
I - aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados, dos 

Poderes do Estado, o gozo de licença-prêmio por assiduidade desde 
que sejam observadas as regras de concessão até então estabelecidas 
e que tenham completado o interstício necessário à concessão, até 12 de 
fevereiro de 1999, ou, alternativamente, a contagem em dobro daquelas 
não gozadas até 16 de dezembro de 1998. (grifos inseridos).”

Ante o exposto, resolvo IndEfErIr a solicitação de indenização 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, considerando que a requerente não 
possuía direito adquirido em aberto na ocasião de sua aposentadoria.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 619/2020

ProcEsso nº: 2019/27000/020085
IntErEssAdA: LAudI tAvArEs dA cunHA
Assunto: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade, não Gozada
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcIonAL: 354342/2
cPf: 281.061.211-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-
servidora em referência, objetivando o recebimento de indenização de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, 
considerando que se aposentou a partir de 11 de julho de 2013, conforme 
Portaria nº 500/AP, de 10 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial nº 
3.914, de 11 de julho de 2013.

A interessada ingressou no serviço público estadual, para 
exercício do cargo de Assistente de Ensino Médio, mediante contrato/
cLt, em 1º de fevereiro de 1982, com transferência para o serviço 
público tocantinense a partir de 1º de janeiro de 1989, de cujo vínculo fora 
exonerada a partir de 09 de julho de 2002, mesma data que fora admitida 
no cargo efetivo de Professor, no qual se deu sua aposentadoria, não 
havendo lapso funcional entre os vínculos retrocitados.

Assim, após análise funcional, verificou-se que a requerente, 
enquanto ativa, usufruiu da Licença-Prêmio por Assiduidade, referente 
ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 
01.02.1982 a 31.01.1987, conforme despacho nº 406, de 02 de março 
de 1993.

Preencheu os requisitos necessários à concessão da Licença-
Prêmio por Assiduidade, referente aos 2º (segundo) e 3º (terceiro) 
quinquênios, compreendidos nos períodos aquisitivos de 01.02.1987 a 
31.01.1992 e de 01.02.1992 a 31.01.1997, a qual não foi gozada, nem 
contada em dobro para fins de aposentadoria, que resultaria em 06 (seis) 
meses de licença que poderiam ser transformados em pecúnia.

não fez jus ao 4º (quarto) quinquênio, em vista de ter completado 
o período aquisitivo de efetivo exercício, compreendido entre 01.02.1997 
a 31.01.2002, após 12 de fevereiro de 1999, conforme estabelecido no 
artigo 212, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Acerca do tema, a Procuradoria-Geral do Estado também já 
se manifestou favorável à conversão de licença-prêmio não gozada em 
pecúnia, a servidor que já tenha se aposentado, nos termos do Parecer 
“sPA” nº 2.334, de 18 de novembro de 2015, aprovado pelo despacho 
“scE/GAB” nº 4.320, de 20 de novembro de 2015, acolhido pelo despacho 
nº 5.743, de 24 de novembro de 2015, desta Pasta, exarado em outro 
processo (cópia às fls. 12/20).

todavia, não obstante o implemento dos requisitos referentes 
aos 2º (segundo) e 3º (terceiro) quinquênios, constata-se que atualmente 
o direito de requerer encontra-se prescrito, haja vista que, na data da 
formulação do requerimento de fls. iniciais, já havia decorrido mais de 
05 (cinco) anos desde a data de inativação da requerente, ocorrida em 
11 de julho de 2013, razão pela qual resolvo IndEfErIr o pedido, nos 
termos do art. 125, inciso I, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
de fevereiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIvEIrA
secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E AQUICULTURA

PORTARIA/SEAGRO Nº 018/2020.

o sEcrEtÁrIo dA AGrIcuLturA, PEcuÁrIA E 
AquIcuLturA, estrutura operacional do Poder Executivo, inscrito no 
cnPJ/Mf sob o no 25.089.137/0001-95, neste ato representado pelo 
secretário de Estado, o senhor cÉsAr HAnnA HALuM, nomeado pelo 
Ato nº 195 - NM, publicado no  Diário Oficial do Estado  nº 5291, de 01 
de fevereiro de 2019, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas 
pela constituição do Estado e demais legislações correlatas, rEsoLvE:

Art. 1º constItuIr comissão investigativa de sindicância, 
com a finalidade de realizar no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser 
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, para apurar fatos relacionados 
às despesas em favor da Empresa Energisa tocantins distribuidora de 
Energia s.A., cnPJ nº 25.086.034/0001-71, na prestação de serviços 
de extensões de rede de energia elétrica para as Unidades Frigorificas, 
acordo com determinação da controladoria-Geral do Estado, constante 
do Processo nº 2020.33000.00038.

Art. 2º designar os servidores: cLAudIo LIsIAs LIMA 
rEZEndE (Gerência de Planejamento e convênios), inscrito na matrícula 
nº 845830-1, cPf: 759.926.631-34; JAquELInE torrEs BoMfIM 
PInto (Gerência de Planejamento e convênios), inscrita na matrícula 
nº 11183152-1, cPf: 296.562.368-07 e MIGuEL AndErson dA sILvA 
(Gerência de captação de recursos e Projetos), inscrito na matrícula 
11153784-1, cPf: 038.136.773-89, para, sob a Presidência do primeiro, 
comporem a comissão de sindicância, e no prazo de 30 (trinta) dias após 
a publicação desta Portaria, apresentar relatório conclusivo dos trabalhos.

cumpra-se.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AGrIcuLturA, PEcuÁrIA 
E AquIcuLturA, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de fevereiro de 
2020.

césar Halum
secretário de Estado

SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO Nº 49, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2019/17010/000404.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.
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consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2019/17010/000404, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 50, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2019/17010/000567.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2019/17010/000567, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MArÇo dE 2019, publicada no diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º fica revogado a Portaria sEcIJu/to nº 219, dE 27 dE 
MAIO DE 2019, publicada no Diário Oficial do Estado edição nº 5.366, 
de 28 de maio de 2019, página 03.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 51, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2019/17010/000854.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2019/17010/000854, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça
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PORTARIA SECIJU/TO Nº 52, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/00130.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/00130, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 53, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000131.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000131, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 54, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000132.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000132, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.
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Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 55, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000134.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/00134, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 56, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000135.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000135, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 57, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000136.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000136, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.
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Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 58, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000137.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000137, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 59, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000138.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/00138, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 60, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000139.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000139, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;
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consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 61, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000140.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000140, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 62, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000143.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000143, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 63, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/00145.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.
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consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000145, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 64, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000146.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000146, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 65, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000147.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000147, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça
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PORTARIA SECIJU/TO Nº 66, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000148.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000148, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria da cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 67, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000153.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000153, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 68, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000176.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM., publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000176, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a Portaria sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.
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Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 11 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 69, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000204

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000204, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 70, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000203

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000203, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 71, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000202

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000202, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.
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Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 72, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000205

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000205, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 73, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000209

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000209, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 74, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000207

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000207, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 12 dE fEvErEIro dE 20205.543DIÁRIO OFICIAL   No34

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 75, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000206

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000206, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 76, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020.17010.000208

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020.17010.000208, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 77, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdMInIstrAtIvA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000133.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JustIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e Iv, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000133, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;
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consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJu/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLvE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JustIÇA, em Palmas/to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

HEBEr LuÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PROCON

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

F.A: 17.001.002.19-0038086
consuMIdor: LuAnA fErnAndEs rÊGo (cPf 01194759106)
fornEcEdor: MundIAL tour (cnPJ 06.196.112/0001-46).

A Chefia do Núcleo Regional de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 4º, II, III e 105 do código de defesa 
do consumidor (Lei nº 8.078, de 11.09.1990) e dos art. 2º, 4º, II, 5º, 33, 
§2º, 42, §2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, e considerando 
o fato de não ter conseguido notificar, via postal, a empresa reclamada 
(IntErcontInEntAL HotEIs E turIsMo LtdA - 06.196.112/0001-46)  
notifica-a, vIA EdItAL, de que, ante a reclamação impetrada por 
LuAnA fErnAndEs rÊGo, foi instaurado o processo administrativo 
nº 17.001.002.19-0038086, imputando-a, em tese, conduta infrativa à 
legislação consumerista. Assim, deverá vossa senhoria apresentar sua 
defesa no Posto de Atendimento do órgão, sito à quadra 103 norte, Av. 
Lo-2, 57 a 59, conjunto 01, cEP: 77.001-022, dentro de um prazo de 10 
(dez) dias, contados da publicação em edital.

Palmas/to, 10 de fevereiro de 2020.

núcleo regional de Palmas/to

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

F.A: 17.001.002.19-0038514
consuMIdor: AssocIAÇÃo dos fEIrAntEs dA fEIrA do 
BosquE dE PAL (cPf)
fornEcEdor: I9 coMunIcAÇÃo vIsuAL (cnPJ 26.081.882/0001-50). 

A Chefia do Núcleo Regional de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 4º, II, III e 105 do código de 
defesa do consumidor (Lei nº 8.078, de 11.09.1990) e dos art. 2º, 4º, II,  
5º, 33, §2º, 42, §2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, e 
considerando o fato de não ter conseguido notificar, via postal, a empresa 
reclamada (I9 coMunIcAÇÃo vIsuAL E sErvIÇos GrÁfIcos 
EIRELI - 26.081.882/0001-50) notifica-a, VIA EDITAL, de que, ante 
a reclamação impetrada por AssocIAÇÃo dos fEIrAntEs dA 
fEIrA do BosquE dE PAL, foi instaurado o processo administrativo 
nº 17.001.002.19-0038514, imputando-a, em tese, conduta infrativa à 
legislação consumerista. Assim, deverá vossa senhoria apresentar sua 
defesa no Posto de Atendimento do órgão, sito à quadra 103 norte, Av. 
Lo-2, 57 a 59, conjunto 01, cEP: 77.001-022, dentro de um prazo de 10 
(dez) dias, contados da publicação em edital.

Palmas/to, 10 de fevereiro de 2020.

núcleo regional de Palmas/to

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 269, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020.
republicada para correção

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora JAnsLE fErrEIrA dE ArAuJo ALEncAr, matrícula nº 
1036297-3, Professora da Educação Básica, no colégio Militar do Estado 
do tocantins Presidente costa e silva, no município de Gurupi, a partir de 
15 de janeiro de 2020, fixando sua carga horária em 180 horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 280, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

os servidores adiante relacionados para exercer a função de secretário 
de Unidade Escolar, nas Unidades, Municípios e datas especificadas, a 
seguir.

diretoria regional de Educação de Araguaína:

1. LILIAn fEItosA MourA, número funcional 842154-4, Professor da 
Educação Básica, Escola Estadual João XXIII, Município de riachinho, 
a partir de 16 de janeiro de 2020.

2. LuIZ MorAIs rocHA, número funcional 1191519-1, Professor da 
Educação Básica, Escola Estadual são Pedro, Município de Araguanã, 
a partir de 2 de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Araguatins:

1. tAYsA APArEcIdA rodrIGuEs dAntAs, número funcional 
1254170-1, Professor da Educação Básica, Escola Estadual Bela vista, 
Município de são Miguel do tocantins, a partir de 1º de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Guaraí:

1. cLAudEnE costA dA sILvA, número funcional 969178-3, Professor 
normalista, colégio Estadual Ary ribeiro valadão filho, Município de 
colméia, a partir de 6 de fevereiro de 2020.

2. JAnIrA vErAs BArBosA fILHA, número funcional 685851-1, 
Professor normalista, colégio Estadual Juscelino Kubitscheck, Município 
de Presidente Kennedy, a partir de 6 de fevereiro de 2020.

3. rosAnGILA rodrIGuEs dE MELo dIAs, número funcional 999535-2,  
Professor normalista, Escola Estadual Girassol de tempo Integral Major 
Juvenal Pereira de souza, Município de tabocão, a partir de 6 de fevereiro 
de 2020.

diretoria regional de Educação de Gurupi:

1. ArInEstIno rosA dE oLIvEIrA, número funcional 265345-2, 
Professor da Educação Básica, colégio Estadual cândido figueira, 
Município de figueirópolis, a partir de 6 de fevereiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Palmas:

1. rosIvAn cArdoso dE ALMEIdA, número funcional 899826-1, 
Professor da Educação Básica, Escola Estadual silvério ribeiro de Matos, 
Município Mateiros, a partir de 20 de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Paraíso do tocantins:

1. ELYnEIdE cAMPos dE souZA rIBEIro, número funcional 661135-2,  
Professor da Educação Básica, colégio Estadual de cristalândia, 
Município cristalândia, a partir de 6 de fevereiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 281, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve

dIsPEnsAr

os servidores adiante relacionados da função de secretário de unidade 
Escolar, nas Unidades, Municípios e datas especificadas, a seguir.

diretoria regional de Educação de Araguaína:

1. dALIA BAtIstA dIAs, número funcional 832021-3, Professor da 
Educação Básica, Colégio Estadual de Filadélfia, Município de Filadélfia, 
a partir de 16 de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Arraias:

1. ILdEnE rEnAtA PErEIrA dE BArros, número funcional 56495-2, 
Professor da Educação Básica, colégio Estadual Lavandeira, Município 
de Lavandeira, a partir de 2 de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Guaraí:

1. HELLEn dA sILvEIrA, número funcional 1015192-4, Professor da 
Educação Básica, Escola Estadual Girassol de tempo Integral Major 
Juvenal Pereira de souza, Município de tabocão, a partir de 6 de fevereiro 
de 2020.

diretoria regional de Educação de Gurupi:

1. MArIA dE JEsus oLIvEIrA ABrEu nunEs, número funcional 
1108573-3, Professor da Educação Básica, colégio Estadual cândido 
figueira, Município de figueirópolis, a partir de 6 de fevereiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Paraíso do tocantins:

1. cArMEM LucIA BArBosA LEItAo rodrIGuEs, número funcional 
587210-2, Professor normalista, colégio Estadual de cristalândia, 
Município de cristalândia, a partir de 6 de fevereiro de 2020.

2. ELIZAnGELA dIAs fErrEIrA, número funcional 1227360-1, Professor 
da Educação Básica, Escola Estadual Juscelino Kubitschek de oliveira, 
Município de Paraíso do tocantins, a partir de 6 de fevereiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 282, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve

dIsPEnsAr

dALILIA nuBIA GoncALvEs dE LIMA ArAntEs, número funcional 
968678-3, Professor da Educação Básica, da função de coordenadora 
regional de Gestão Pedagógica e Educacional, da diretoria regional de 
Educação de Gurupi, a partir de 8 de janeiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 283, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

MArIA nILvA MILHoMEns dos sAntos, número funcional nº 696083-4, 
Professora da Educação Básica, para exercer a função de coordenadora 
regional de Gestão Pedagógica e Educacional, da diretoria regional de 
Educação de Gurupi, a partir de 9 de janeiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 284, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora cArLA MourÃo dE AndrAdE tEIXEIrA, matrícula nº 
11215585-1, cargo de Assistente Administrativo, na Escola Estadual 
Girassol de tempo Integral Augustinópolis, município de Augustinópolis, 
vinculada à diretoria regional de Educação de Araguatins, a partir de 06 
de fevereiro de 2020, fixando sua carga horária em 180 (cento e oitenta) 
horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 285, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

sILvAnA GoncALvEs MontEIro dA sILvA, Professor da Educação 
Básica, número funcional 1189530-1, da função de diretora do colégio 
Estadual Adjúlio Balthazar, no Município de Alvorada, vinculado à diretoria 
regional de Educação de Gurupi, a partir de 1º de fevereiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 286, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

JosE vIEIrA MIrAndA, Professor da Educação Básica, número 
funcional 248645-1, da função de diretora do centro de Ensino Médio 
santa terezinha, no Município de Miracema do tocantins, vinculado à 
diretoria regional de Educação de Miracema do tocantins, a partir de 
1º de fevereiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 287, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e Iv da constituição do Estado do tocantins; consoante à 
resolução cEE/to nº 030/2017, com base no Parecer cEE/to nº 116, 
de 25 de julho de 2019, exarado no Processo nº 2018/27000/008544.

rEsoLvE:

Art. 1º rEconHEcEr, no período de três anos, a Educação 
de Jovens e Adultos - EJA 3º segmento, ofertada pelo colégio Estadual 
darcy ribeiro, situado na rua 14, s/nº, centro, em Pugmil.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a 1º de agosto de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 288, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a GustAvo ALEXAndrE fErrEIrA, Motorista, 
matrícula funcional nº 948527-1, cPf nº 837.935.421-49, no período de 
04 de fevereiro de 2020 a 21 de fevereiro de 2020, relativas ao período 
aquisitivo de 31-01-2016 a 30-01-2017, suspensas pela Portaria-sEduc 
nº 15, de 10 de janeiro de 2020, publicada na Edição nº 5.522, do diário 
Oficial do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 289, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a EduArdo tAvArEs JunIor, diretor de unidade 
Escolar, matrícula funcional nº 792060-1, cPf nº 64848060125, no período 
de 03 de fevereiro de 2020 a 03 de março de 2020, relativas ao período 
aquisitivo de 27-06-2017 a 26-06-2018, suspensas pela Portaria-sEduc 
nº 2.226, de 18 de julho de 2018, publicada na Edição nº 5.165, do diário 
Oficial do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 296, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a nuBIA dAIAnA MotA cArvALHo, Assistente 
Administrativo, matrícula funcional nº 1089730/5, cPf nº 990.215.281-34, 
no período de 07 de janeiro de 2020 a 24 de janeiro de 2020, relativas 
ao período aquisitivo de 08-03-2018 a 07-03-2019, interrompidas pela 
Portaria-sEduc nº 1645, de 10 de julho de 2019, publicada na Edição 
nº 5.398, do Diário Oficial do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 324, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e Iv, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora KEILA cArdoso sAntAnA sILvA, matrícula nº 91410-5, 
cargo de Professora da Educação Básica, lotada no Instituto Presbiteriano 
vale do tocantins - convênio, município de Paraíso do tocantins, vinculada 
à diretoria regional de Educação de Paraíso do tocantins, a partir de 03 
de fevereiro de 2020, fixando sua carga horária em 180 (cento e oitenta) 
horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2019/27000/013904
EXtrAto dE contrAto nº 003/2020
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuvEntudE E 
EsPortEs.
contrAtAdAs: AGÊncIA tocAntInEnsE dE sAnEAMEnto
cnPJ: 11.996.434/0001-00
oBJEto: o presente instrumento visa atender despesas com o 
fornecimento de água potável, para atender as necessidades dos 
GInÁsIos dE EsPortEs dos MunIcÍPIos dE tocAntÍnIA, fÁtIMA 
E cArIrI-to, no prazo e nas condições ajustadas.
vALor do contrAto: r$ 5.384,00 (cinco mil e trezentos e oitenta e 
quatro reais)
cLAssIfIcAÇÃo orÇAMEntArIA: 27010.27.812.1163.2097
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE: 100
dAtA dE AssInAturA: 27/01/2020
vIGÊncIA: 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante
Antônio davi Goveia Junior - representante legal da contratada

ASSOCIAÇÃO DE APOIO AO COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO TOCANTINS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019

2º termo Aditivo a AtA dE PrEÇos nº 002/2019 ao contrAto nº 
035/2019
contrAtAntE: AssocIAÇÃo dE APoIo Ao coLÉGIo dA PoLÍcIA 
MILItAr do EstAdo do tocAntIns.
contrAtAdA: MIX ALIMEntos LtdA
objeto: tErMo AdItIvo dE rEALInHAMEnto dE PrEÇos A AtA dE 
PrEÇos nº 002/2019 dE AquIsIÇÃo dE GÊnEros ALIMEntÍcIos 
IntEGrAntEs do ProGrAMA dE ALIMEntAÇÃo EscoLAr 
IntEGrAL PArA os ALunos do coLÉGIo dA PoLÍcIA MILItAr do 
EstAdo do tocAntIns, orIundo do PrEGÃo PrEsEncIAL nº 
002/2019, EM dEcorrÊncIA do rEcEntE AuMEnto do PrEÇo, 
rEAJustAM-sE os sEGuIntEs ItEns:

dEscrIÇÃo PrEÇo AntErIor vALor rEALInHAdo

carne porco pernil r$ 11,40 r$ 17,30

carne porco costela cortada r$ 12,40 r$ 17,25

frango sobrecoxa com pele r$   7,60 r$   9,72

Linguiça de frango r$   9,49 r$ 12,90

Linguiça mista r$ 10,35 r$ 13,70

vigência do termo Aditivo: até 30/03/2020
fundamento Legal: art. 67, inciso II, alínea ‘d’, da Lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Pelo contratante: rAfAEL dA sILvA crEsPo
Pela contratada: EdIMÉIA rAfAELI nEsELLo
dAtA dA AssInAturA: 28 de janeiro de 2020.

rAfAEL dA sILvA crEsPo - MAJ qoPM
Presidente da Associação

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019

2º termo Aditivo a AtA dE PrEÇos nº 002/2019 ao contrAto nº 
041/2019
contrAtAntE: AssocIAÇÃo dE APoIo Ao coLÉGIo dA PoLÍcIA 
MILItAr do EstAdo do tocAntIns.
contrAtAdA: JoÃo ALvEs dA sILvA soBrInHo MInIMErcAdo
objeto: tErMo AdItIvo dE rEALInHAMEnto dE PrEÇos A AtA dE 
PrEÇos nº 002/2019 dE AquIsIÇÃo dE GÊnEros ALIMEntÍcIos 
IntEGrAntEs do ProGrAMA dE ALIMEntAÇÃo EscoLAr 
IntEGrAL PArA os ALunos do coLÉGIo dA PoLÍcIA MILItAr do 
EstAdo do tocAntIns, orIundo do PrEGÃo PrEsEncIAL nº 
002/2019, EM dEcorrÊncIA do rEcEntE AuMEnto do PrEÇo, 
rEAJustAM-sE o sEGuIntEs ItEns:

dEscrIÇÃo PrEÇo AntErIor vALor rEALInHAdo

carne bovina de 1ª - Patinho r$ 19,85 r$ 20,19

carne bovina de 1ª - coxão mole r$ 21,00 r$ 23,99

carne bovina seca 2ª (Acém) r$ 19,50 r$ 22,99

vigência do termo Aditivo: até 30/03/2020
fundamento Legal: art. 67, inciso II, alínea ‘d’, da Lei federal nº 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: Pelo contratante: rAfAEL dA sILvA crEsPo
Pela contratada: EdIMÉIA rAfAELI nEsELLo
dAtA dA AssInAturA: 28 de janeiro de 2020.

rAfAEL dA sILvA crEsPo - MAJ qoPM
Presidente da Associação

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 153/2020/GABSEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAMEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 42, §1º, inciso I, da 
constituição do Estado do tocantins, com fulcro no art. 67 da Lei nº 
8.666, de 21.6.1993, e no art. 13, IX da Instrução normativa tcE - to nº 
02/2008, de 7.5.2008, resolve:

Art. 1º designar os servidores a seguir relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal 
de contrato, titular e respectivo substituto, dos instrumentos contratuais 
elencados a seguir:
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fIscAIs no contrAto/
ProcEsso contrAtAdo (A) oBJEto do contrAto

fiscal do contrato: Maria roseli B. rocha de sena
cPf: 288.928.102-78 Matrícula: 365145-2

substituta do contrato: Idelmar Araujo ribeiro
cPf: 626.579.331-49 Matrícula: 12.7413-91

001/2020
2019/25000/00935

Empresa Brasileira de 
correios e telégrafos

contratação de empresa 
especializada na prestação de 
serviços postais e vendas de 

produtos para correspondências, 
a fim de atender a Secretaria da 

fazenda e Planejamento.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao chefe imediato sobre tais eventos;

III - notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme 
com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prazo definido para 
resposta e prova de recebimento da notificação;

Iv - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as 
especificações do objeto contratado;

v - determinar a paralisação da execução do contrato quando, 
objetivamente, constatar uma irregularidade que precise ser sanada;

VI - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

vII - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência;

VIII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle;

IX - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

X - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

XI - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

XII - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do secretário de Estado da fazenda e Planejamento, 
em Palmas, 10/02/2020.

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2018 13010 00064
contrAto nº: 005/2019
AdItIvo nº 1ª termo aditivo
nº AutoMÁtIco: 19000153
contrAtAntE: secretaria da fazenda e Planejamento
contrAtAdo: del Giudice Assessoria técnica Ltda
cnPJ: 16.571.085/0001-06
oBJEto: o presente termo de Aditamento tem como objeto a prorrogação 
da vigência do contrato.
nAturEZA dA dEsPEsA: 4490.35
fontE dE rEcursos: 4220008185
PrAZo: concedendo 90 (noventa) dias, que somados aos 210 (duzentos 
e dez) dias, já contratados, totaliza o prazo total de 300 (trezentos) dias, 
para a execução do contrato.
dAtA dA AssInAturA: 28/01/2020
vIGÊncIA: 99 (noventa e nove) dias, após a assinatura da ordem de 
reinício dos serviços.
sIGnAtÁrIos: sandro Henrique Armando - representante Legal do 
contratante; fernando Antonio rodriguez - representante Legal do 
contratado

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2018 13010 00067
contrAto nº: 003/2019
AdItIvo nº 1ª termo aditivo
nº AutoMÁtIco: 19000148
contrAtAntE: secretaria da fazenda e Planejamento
contrAtAdo: consórcio nippon Koei Lac do Brasil Ltda
cnPJ: 08.871.349/0001-00
oBJEto: o presente termo de Aditamento tem como objeto a prorrogação 
da vigência do contrato.
nAturEZA dA dEsPEsA: 4490.35
fontE dE rEcursos: 4220008185
PrAZo: concedendo 90 (noventa) dias, que somados aos 210 (duzentos 
e dez) dias, já contratados, totaliza o prazo total de 300 (trezentos) dias, 
para a execução do contrato.
dAtA dA AssInAturA: 27/01/2020
vIGÊncIA: 99 (noventa e nove) dias, após a assinatura da ordem de 
reinício dos serviços.
sIGnAtÁrIos: sandro Henrique Armando - representante Legal 
do contratante; Luiz Eduardo Borges Leal - representante Legal do 
contratado

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE REVOGAÇÃO Nº 002/2020
SDP Nº 011/SEMARH/2018/BIRD/PDRIS

sEcrEtArIA do MEIo AMBIEntE E rEcursos HÍdrIcos
ProcEsso nº 2017/3900/00.151

A Presidente da comissão Permanente de Licitações 
Internacionais da superintendência de compras e central de Licitações  
da secretaria da fazenda e Planejamento coMunIcA aos interessados 
a rEvoGAÇÃo da sELEÇÃo dE sErvIÇos dE consuLtorIA  
para apoio ao gerenciamento e avaliação da qualidade de produtos dos 
projetos de aquisição de imagens de satélite de alta resolução para a 
implantação do cadastro ambiental rural e dos produtos do mapeamento 
dos desmatamentos sem autorização no bioma cerrado do Estado do 
tocantins, conforme solicitação do órgão executor através do ofÍcIo nº 
29/2020 GABsEc/sEMArH .

Palmas, 10 de fevereiro de 2020.

vIvIAnnE frAntZ BorGEs dA sILvA
Presidente

SECRETARIA DA INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E SERVIÇOS

PORTARIA Nº 14/2020/GABSEC/SICS, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEcrEtArIA dA IndÚstrIA, 
coMÉrcIo E sErvIÇos, no uso das atribuições que lhe conferem a 
constituição do Estado, art. 42, §1º, incisos I e Iv, e o Ato nº 18 - nM. 
de 08 de janeiro de 2020, publicado na edição 5.518/2020 do d.o.E;

rEsoLvE,

dEsIGnAr a servidora AnnY LIMA sILvA, matrícula 11532726-3, 
cargo de Assistente Especializado I, para sem prejuízo de suas funções, 
substituir a servidora fABIAnA GrAcIA MILHEMEM, matrícula 1250892-3,  
cargo de secretaria Geral, em razão de fruição de férias no período de 
10 de fevereiro de 2020 a 21 de fevereiro de 2020.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA IndÚstrIA, 
coMÉrcIo E sErvIÇos, em Palmas aos 07 dias do mês de fevereiro 
de 2020.

ALdIson WIsEMAn BArros dE LYrA
secretaria da Industria, comércio e serviços
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SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO

PORTARIA/SEINF Nº 10, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor Paranoá ferreira Beda, Arquiteto, 
nº funcional 282290-1, para exercer a função de fiscal do convênio 
nº 238/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Ananas, cnPJ: 
00.237.362/0001-09, cujo objeto é revitalização do canteiro central da 
Avenida duque de caxias do Município de Ananás - to.

Art. 2º designar a servidora Elizangela cosmo Leite Barros, 
Arquiteta, nº funcional 1002163-6, como substituta pelo acompanhamento 
e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos 
legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou rrt - registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 11, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora Antonia da silva Alves, Arquiteta, 
nº funcional 420820-1, para exercer a função de fiscal do convênio 
nº 173/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Almas, cnPJ: 
01.138.551/0001-89, cujo objeto é Aquisição de Parque Infantil completo 
com playground e outros brinquedos do Município de Almas - to.

Art. 2º designar o servidor Gerlem Alves Bastos, Arquiteto, nº 
funcional 916496-1, como substituto pelo acompanhamento e fiscalização 
do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 12, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora Elizangela  cosmo Leite Barros, 
Arquiteta, nº funcional 1002163-6, para exercer a função de fiscal do 
convênio nº 204/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Abreulândia, 
cnPJ: 37.425.451/0001-80, cujo objeto é reforma de Praça Pública do 
Município de Abreulândia - to.

Art. 2º designar o servidor Paranoá ferreira Beda, Arquiteto, nº 
funcional 282290-1, como substituto pelo acompanhamento e fiscalização 
do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária
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PORTARIA/SEINF Nº 16, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr  o servidor Paranoá ferreira Beda, Arquiteto, 
nº funcional 282290-1, para exercer a função de fiscal do contrato nº 
236/2019, firmado com a União Nacional por Moradia Popular do Estado 
do tocantins, cnPJ: 14.407.633/0001-23, cujo objeto é Elaboração de 
projetos, planos de trabalho, execução de obras, reforma e/ou ampliação 
de unidades habitacionais município de Palmas- to.

Art. 2º designar a servidora Antonia da silva Alves, Arquiteto, nº 
funcional 420820-1, como substituto pelo acompanhamento e fiscalização 
do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

 VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 17, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º designar a servidora renata Peixoto daher, engenheira 
civil, nº funcional 11524189, para exercer a função de fiscal do convênio 
nº 242/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Brasilândia do Tocantins, 
cnPJ: 37.420.718/0001-47, cujo objeto é construção de calçadas do 
Município de Brasilândia do tocantins - to.

Art. 2º designar a servidora Elizangela cosmo Leite Barros, 
Arquiteta, nº funcional 1002163-6, como substituta pelo acompanhamento 
e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos 
legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 18, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º designar a servidora renata Peixoto daher, engenheira 
civil, nº funcional 11524189, para exercer a função de fiscal do convênio 
nº 230/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Barrolândia do Tocantins, 
cnPJ: 37.420.718/0001-47, cujo objeto é Pavimentação Asfáltica do 
Parque de Exposição do Município de Barrolândia - to.

Art. 2º designar o servidor rafael Alves Poreschke, Engenheiro 
civil, nº funcional 11664029-1, como substituto pelo acompanhamento e 
fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais 
do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária
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PORTARIA/SEINF Nº 22, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr  o servidor Gerlem Alves Bastos, Arquiteto, 
nº funcional 916496-1, para exercer a função de fiscal do convênio nº 
231/2019, firmado com Prefeitura Municipal de São Bento do Tocantins, 
cnPJ: 24.851.503/0001-39, cujo objeto é reforma da Praça osvaldo 
franco do Município de são Bento do tocantins - to.

Art. 2º designar o servidor Paranoá ferreira Beda, Arquiteto, nº 
funcional 282290-1, como substituto pelo acompanhamento e fiscalização 
do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

vII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

vIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 25, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr  o servidor diego fernando da silva silveira, 
Engenheiro Eletricista, nº funcional 11213205-1, para exercer a função 
de Fiscal do convênio nº 233/2019, firmado com Prefeitura Municipal 
de Mateiros, cnPJ: 15.324.253/0001-98, cujo objeto é Instalação de 
Iluminação Pública do Município de Mateiros - to.

Art. 2º designar a servidora renata Peixoto daher, Engenheira 
civil, nº funcional 11524189, como substituta pelo acompanhamento e 
fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais 
do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou rrt - registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 27, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr  o servidor Paranoá ferreira Beda, Arquiteto, 
nº funcional 282290-1, para exercer a função de fiscal do convênio 
nº 241/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Sampaio, CNPJ: 
17.287.656/0001-30, cujo objeto é construção de Praça do Município 
de sampaio - to.

Art. 2º designar a servidora Antonia Macedo Maia, Arquiteta, nº 
funcional 420820-1, como substituta pelo acompanhamento e fiscalização 
do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária
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PORTARIA/SEINF Nº 28, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr  o servidor Adriano Macedo Maia, Engenheiro 
civil, nº funcional 5914755-6, para exercer a função de fiscal do 
convênio nº 192/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Santa Rosa 
do tocantins, cnPJ: 24.851.503/0001-39, cujo objeto é construção e 
recuperação de calçadas, Meio fios e recapeamento de Asfaltos do 
Município de santa rosa do tocantins - to.

Art. 2º designar o servidor rafael Alves Poerschke, Engenheiro 
civil, nº funcional 11664029-1, como substituto pelo acompanhamento e 
fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais 
do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 29, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor Gerlem Alves Bastos, Arquiteto, 
nº funcional 916496-1, para exercer a função de fiscal do convênio 
nº 195/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Itaguatins, CNPJ: 
01.395.458/0001-50, cujo objeto é construção de Praça Pública  do 
Município de Itaguatins - to.

Art. 2º designar o servidor Paranoá ferreira Beda, Arquiteto, nº 
funcional 282290-1, como substituto pelo acompanhamento e fiscalização 
do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 30, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor Paranoá ferreira Beda, Arquiteto, 
nº funcional 282290-1, para exercer a função de fiscal do convênio 
nº 437/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Lizarda, cnPJ: 
02.070.571/0001-28, cujo objeto é revitalização do canteiro central da 
Avenida 1º de Janeiro  do Município de Lizarda - to.

Art. 2º designar o servidor Gerlem Alves Bastos, Arquiteto, nº 
funcional 916496-1,, como substituto pelo acompanhamento e fiscalização 
do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária
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PORTARIA/SEINF Nº 31, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr  a servidora Antonia da silva Alves, Arquiteta, 
nº funcional 420820-1, para exercer a função de fiscal do convênio nº 
246/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Marianópolis, CNPJ: 
02.070.571/0001-28, cujo objeto é construção do Portal da Entrada da 
cidade  do Município de Marianópolis - to.

Art. 2º designar o servidor rafael Alves Poerschke, Engenheiro 
civil, nº funcional 11664029-1, como substituto pelo acompanhamento e 
fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais 
do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 33, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor rafael Alves Poerschke, 
Engenheiro civil, nº funcional 11664029-1, para exercer a função de fiscal 
do convênio nº 232/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Formoso 
do Araguaia, cnPJ: 02.075.216/0001-41, cujo objeto é recuperação de 
malha asfáltica, calçadas e meio fio do Parque de Exposição do Município 
de formoso do Araguaia - to.

Art. 2º designar a servidora renata Peixoto daher, Engenheira 
civil, nº funcional 1152418-9, como substituta pelo acompanhamento e 
fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais 
do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

PORTARIA/SEINF Nº 34, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor rafael Alves Poerschke, 
Engenheiro civil, nº funcional 11664029-1, para exercer a função de fiscal 
do convênio nº 186/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Guaraí, 
cnPJ: 38.135.091/0001-45, cujo objeto é serviço de calçamento de ruas 
do Município de Guaraí - to.

Art. 2º designar a servidora renata Peixoto daher, Engenheira 
civil, nº funcional 1152418-9, como substituta pelo acompanhamento e 
fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais 
do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária
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PORTARIA/SEINF Nº 36, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.

A sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso Iv, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato 
nº 1.969 - nM, de 13 de agosto de 2019,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor Gerlem Alves Bastos, Arquiteto, 
nº funcional 916496-1, para exercer a função de fiscal do convênio nº 
236/2019, firmado com Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins, 
cnPJ: 01.795.482/0001-20, cujo objeto é cobertura da quadra 
poliesportiva da Praça Pequi do Município de colinas do tocantins - to.

Art. 2º designar o servidor rafael Alves Poerschke, Engenheiro 
civil, nº funcional 11664029-1, como substituto pelo acompanhamento e 
fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos legais 
do titular.

Art. 3º são atribuições do fiscal, bem como de seu substituto, 
dentre outras:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - registrar a Art - Anotação de responsabilidade técnica 
ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica de fiscalização da obra;

III - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado dessas medidas;

Iv - efetuar medição dos serviços realizados e registrar em 
PLs - Planilha de Levantamento de serviços, mensalmente, para 
encaminhamento à caixa Econômica federal;

v - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

vI - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

vII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VIII - informar, tempestivamente, à sua chefia imediata, de 
quaisquer irregularidades encontradas quanto à execução das obras.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo em Palmas, capital do Estado, ao(s) 20 de 
janeiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
secretária

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2017/30550/005259

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação, torna público para 
conhecimento de interessados o resultado de julgamento na fase de 
proposta referente à tomada de Preços supra.

objeto: seleção de empresa especializada em construção civil, 
com fornecimento de mão de obra e material, para execução da obra de 
reforma e adequação no Hospital regional de Xambioá - to. 

vencedora: ÔMEGA sErvIÇos E MontAGEns IndustrIAIs 
LtdA no valor de r$ 542.810,07 (quinhentos e quarenta e dois mil, 
oitocentos e dez reais e sete centavos). 

Palmas, 07 de fevereiro de 2020.

KÁssIA dIvInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

RESULTADO DE JULGAMENTO
TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2017/30550/001861

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação, torna público para 
conhecimento de interessados o resultado de julgamento na fase de 
proposta referente à tomada de Preços supra.

objeto: contratação de empresa especializada em construção 
civil, com fornecimento de mão de obra e material para execução da 
reforma na ala de internação e adequação da imaginologia para instalação 
do equipamento de hemodinâmica no Hospital Geral de Palmas - to. 

vencedora: AurIZon EnGEnHArIA E construÇÕEs LtdA 
no valor de r$ 1.387.458,87 (um milhão, trezentos e oitenta e sete mil, 
quatrocentos e cinquenta e oito reais e oitenta e sete centavos). 

Palmas, 07 de fevereiro de 2020.

KÁssIA dIvInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 56/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso Iv, 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr, sem ônus, o servidor JuLIo cEsAr dA 
cruZ AZEvEdo, Assistente de serviços de saúde/diretor Administrativo 
e financeiro de unidade Porte 2-dAI-1, matrícula nº 936598/2, cPf: 
827.770.201-91, para responder pela diretoria Geral do Hospital de 
referência de Miracema do tocantins, no período de 13/01/2020 a 
27/01/2020, por motivo de férias, da servidora MArIA dA PEnHA 
dE sousA E sILvA BAndEIrA, Assistente de serviços de saúde/
diretor-Geral de unidade Porte 2-dAs-4, matrícula nº 378681/7, cPf: 
300.759.551-72.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 57/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 823/2019/sEs/sGPEs/dGP/
GGP, de 19 de novembro de 2019, publicada no diário Oficial do Estado 
nº 5.506, de 17 de dezembro de 2019, que rEMovE a pedido, a servidora 
MArInEtE nAscIMEnto ALvEs JuLIo, Auxiliar de serviços de saúde, 
matrícula nº 725940/1, cPf: 600.335.411-91, do centro Integrado de 
Assistência à Mulher e à criança dona regina siqueira campos para a 
superintendência de unidades Hospitalares Próprias, a partir de 25 de 
novembro de 2019.

onde se lê: a partir de 25 de novembro de 2019.

Leia-se: a partir de 02 de dezembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 58/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso Iv, 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr, sem ônus, a servidora ErIKA dE oLIvEIrA 
MorAEs rEGo, Executivo em saúde/Gerente de Licenciamento, 
regulação sanitária e descentralização-dAI-1, matrícula nº 948412/4, 
cPf: 837.862.281-91, para responder pela diretoria de vigilância 
sanitária, a partir de 01/01/2020, na ausência do titular EvEsson fArIAs 
dE oLIvEIrA, Biólogo em saúde/diretor de vigilância sanitária-dAs-4, 
matrícula nº 995888/4, cPf: 880.829.971-68.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 59/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora frAncILEA MArInHo dos 
sAntos MILHoMEM, cirurgião dentista, matrícula nº 432195/1, cPf: 
343.838.403-53, na diretoria de regulação, Monitoramento e Avaliação 
do trabalho na saúde, retroativo a 14 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 60/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, as férias da 
servidora AnA LucIA dIAs PInHEIro, Médico, matrícula nº 411600/3, 
cPf: 329.064.983-00, lotada no Hospital de referência de Augustinópolis, 
relativas ao período aquisitivo 2018/2019, previstas para o período de 
16/01/2020 a 30/01/2020, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 61/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º IntErroMPEr, por necessidade do serviço, 15 (quinze) 
dias no período de 28/01/2020 a 11/02/2020, das férias, da servidora 
cArMEM rutH sAntAnA dE ArAuJo, farmacêutico-Bioquímico/
supervisor de serviços Hemoterápicos regionalizados-fc-sHr, matrícula 
nº 627670/2, cPf: 517.228.521-00, lotada na Gerência de Gestão do 
Hemocentro de Palmas, relativas ao período aquisitivo 2017/2018, 
previstas para o período de 13/01/2020 a 11/02/2020, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 62/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo da servidora WdnILMA 
cABrAL MArquEs sILvEIrA, Assistente Administrativo, matrícula 
nº 767685/2, cPf: 626.545.001-87, na Gerência de Licenciamento, 
regulação sanitária e descentralização, retroativo a 21 de janeiro de 
2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 63/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso 
Iv, da constituição Estadual, e do disposto no art. 37 §1º e §2º da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora ELZILEnE ArAuJo fIALHo 
BAtIstA, Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 33252/1, cPf: 
000.522.381-48, para responder pela diretoria de Gestão e Informação 
de vigilância em saúde, no período de 20/01/2020 a 08/02/2020, por 
motivo de férias, da servidora MArIA do socorro vIEIrA frEItAs 
dE cAMPos, Enfermeiro/diretor de Gestão e Informação de vigilância 
em saúde-dAs-4, matrícula nº 335013/1, cPf: 264.939.422-68.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 64/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º susPEndEr, por motivo de licença médica, as férias da 
servidora tAnIA do socorro sILvEIrA dIAs, nutricionista, matrícula 
nº 271217/1, cPf: 199.337.032-34, lotada na semus - convênio colinas 
do tocantins, relativas ao período aquisitivo 2018/2019, previstas para o 
período de 01/01/2020 a 30/01/2020, assegurando-lhe o direito de fruí-las  
em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 65/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEvoGAr a Portaria nº 822/2019/sEs/sGPEs/dGP/
GGP, de 19 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 
5.506, de 17 de dezembro de 2019, que dEsIGnA o servidor rHonnEr 
MArcILIo LoPEs ucHoA, Enfermeiro/função comissionada de 
Administração-fcA-2, matrícula nº 592400/3, cPf: 484.517.973-34, 
para responder pela Gerência de doenças transmissíveis, no período 
de 07/10/2019 a 05/11/2019, por motivo de férias, da servidora JAnAInA 
dE sousA MEnEZEs, Biólogo em saúde/Gerente de doenças 
transmissíveis-dAI-1, matrícula nº 1114328/1, cPf: 001.149.471-98.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 66/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e Iv, 
da constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEvoGAr, retroativo a 26 de agosto de 2019, a Portaria 
nº 631/2018/sEs/sGPEs/dGP/GGdP, de 21 de agosto de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.183, de 23 de agosto de 2018, 
que dEsIGnA, sem ônus, o servidor cELso rocHA dA sILvA, Médico, 
matrícula nº 118853/2, cPf: 026.189.858-26, para responder pela diretoria 
técnica do Hospital de referência de Gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 67/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMovEr, a pedido

Art. 1º A servidora EJoLIEnE AIrEs rocHA ArAuJo, Auxiliar 
de Laboratório, matrícula nº 828431/1, cPf: 713.896.521-49, da Gerência 
de Laboratório de Entomologia para a Gerência técnica do Hemocentro 
coordenador de Palmas, a partir de 01 de fevereiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 68/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, DE 27 DE JANEIRO 
DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012,

consIdErAndo o art. 106, da Lei nº 1.818/2007;

consIdErAndo o art. 23, §2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

consIdErAndo a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
regulamentada pelo decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.816, de 10 de maio 
de 2018;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

CONSIDERANDO o Convênio nº 014/2016, firmado entre o 
EstAdo do tocAntIns, por intermédio da sEcrEtArIA EstAduAL 
dA sAÚdE E o HosPItAL E MAtErnIdAdE doM orIonE, 
especificamente quanto à cessão de pessoal do quadro da Secretaria 
Estadual da saúde para prestação de serviços.

rEsoLvE:

Art. 1º LotAr o servidor WILMAr JoAo BAtIstA cABrAL, 
Médico, matrícula nº 604814/1, cPf: 490.884.671-53, na Gerência do 
Serviço de Verificação de Óbitos - SVO, REDISTRIBUINDO a carga 
horária de 60 (sessenta) horas semanais, a partir de 01 de fevereiro de 
2020, da seguinte forma:

40 (quarenta) horas semanais no Serviço de Verificação de Óbitos - SVO;

20 (vinte) horas semanais no HosPItAL E MAtErnIdAdE doM 
orIonE.    

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 69/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMovEr, a pedido

Art. 1º o servidor IdALcY PInHEIro dA sILvA PInto, Médico, 
matrícula nº 879438/3, cPf: 785.610.273-04, do Hospital de referência 
de Xambioá para a Gerência do Serviço de Verificação de Óbitos-SVO, 
a partir de 01 de fevereiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 70/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMovEr, a pedido

Art. 1º A servidora YrIAdnA dAntAs fArIAs dE souZA, 
fisioterapeuta, matrícula nº 1062387/3, cPf: 953.808.684-87, do Hospital 
de referência de Porto nacional para o centro Integrado de Assistência 
à Mulher e à criança dona regina siqueira campos, a partir de 01 de 
fevereiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 71/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso Iv, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º susPEndEr, por motivo de licença médica, as férias 
da servidora cArLA fErnAndA dA sILvA oGorodnIK BEcHArA, 
Enfermeiro, matrícula nº 805066/1, cPf: 678.494.402-00, lotada no centro 
Integrado de Assistência à Mulher e à criança dona regina siqueira 
campos, relativas ao período aquisitivo 2018/2019, previstas para o 
período de 03/02/2020 a 03/03/2020, assegurando-lhe o direito de fruí-las  
em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 72/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora JAquELInE MIrAndA BArros 
sILvA, Enfermeiro, matrícula nº 88320/3, cPf: 013.177.714-94, na 
Gerência técnica do Hemocentro coordenador de Palmas, a partir de 
27 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 73/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora roBErtA XAvIEr PELIssArI, 
matrícula nº 11505869/1, cPf: 004.080.801-75, na superintendência de 
Gestão Administrativa, retroativo a 01 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 74/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e Iv, da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora dELMArIZ fErrEIrA dA sILvA, 
matrícula nº 386616/2, cPf: 306.147.321-15, na superintendência de 
vigilância em saúde, retroativo a 01 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 75/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 30 DE JANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos 
I, II e Iv, da constituição Estadual;

consIdErAndo o art. 106, da Lei nº 1.818/2007;

consIdErAndo o art. 23, §2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

consIdErAndo a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
regulamentada pelo decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.816, de 10 de maio 
de 2018;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

consIdErAndo a cláusula segunda do Acordo de 
cooperação técnica nº 020/2018 e seu anexo que trata da cessão 
de servidores, que tem como partícipes o Estado do tocantins, por 
intermédio da secretaria de Estado da saúde e a Polícia Militar do Estado 
do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º cEdEr, no período de 18/01/2020 a 31/12/2020, para a 
PoLÍcIA MILItAr do EstAdo do tocAntIns, a servidora IGArAnA 
MorEIrA dE cArvALHo, Assistente de serviços de saúde, matrícula 
nº 62562/1, cPf: 006.414.041-58.

PArÁGrAfo ÚnIco - o ônus da referida cessão será para o 
órgão de origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DE CONVÊNIO DE REPASSE FINANCEIRO
republicar para correções

ProcEsso nº: 2019.30550.005248
convÊnIo/sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE nº 203/2019.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
convEnEntE: fundo Municipal de saúde de colinas do tocantins - to.
cnPJ do convEnEntE: 11.359.904/0001-24.
OBJETO: Transferência de recursos financeiros, oriundos do Tesouro 
Estadual (Emenda Parlamentar Estadual do deputado Professor Júnior 
Geo - reestruturação dos Pontos da rede de Atenção a saúde), visando 
a realização de reformas e ampliação na unidade da rede de saúde para 
o Município de colinas do tocantins - to.
vALor concEdIdo: no que tange ao valor e a classificação 
orçamentária, na cláusula quinta da minuta do convênio, a parceria 
ora pactuada será de r$ 100.000,00 (cem mil reais), devendo onerar o 
Programa de trabalho: 10.302.1165.3055 (reestruturação dos pontos de 
atenção à saúde), estando a despesa assegurada pela nota de Empenho 
nº 2019nE09931, emitida em 12/12/2019; fonte - 104; detalhamento 
de dotação: 2019dd08432; e natureza de despesa: 4.4.40.42, sendo 
distribuídos da seguinte forma:
I - r$ 97.000,00 (noventa e sete mil reais), em parcela única, para o 
convEnEntE executar as despesas previstas no Plano de trabalho;
II - r$ 3.000,00 (três mil reais), para a concEdEntE realizar despesas 
com fiscalização e acompanhamento da execução do objeto do presente 
termo de colaboração, na conformidade do que dispõe a Lei de diretrizes 
orçamentárias Estadual vigente.
vALor dA contrAPArtIdA: o convEnEntE se obriga a transferir, 
a título de contrAPArtIdA, recursos próprios no valor total de r$ 
7.800,41 (sete mil e oitocentos reais e quarenta e um centavos), sendo que 
tais recursos serão depositados na conta bancária aberta especificamente 
para este convênio, conforme descrito no Plano de trabalho
dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019.
vIGÊncIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação do convEnEntE 
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
do seu término, desde que autorizada pela concEdEntE, de acordo com 
o art. 20 do decreto Estadual nº 5.815, de 09 de maio de 2018, respeitado 
o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo as prorrogações e aditivos, de 
acordo com o art. 57 c/c art. 116, ambos da Lei 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
AdrIAno rABELo dA sILvA - Prefeito do Município de colinas do 
tocantins - to.
rIcArdo ALvEs dE sousA - secretário de saúde do Município de 
colinas do tocantins - to/Gestor do fundo Municipal de saúde

EXTRATO DE CONVÊNIO DE REPASSE FINANCEIRO
Publicação para correções

ProcEsso nº: 2019.30550.005247.
convÊnIo/sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE nº 0102/2019.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
convEnEntE: fundo Municipal de saúde de colinas do tocantins - to.
cnPJ do convEnEntE: 11.359.904/0001-24.
OBJETO: Transferência de recursos financeiros, oriundos do Tesouro 
Estadual (Emenda Parlamentar Estadual do deputado Eduardo do dertins 
- Aparelhamento dos Pontos de rede de Atenção a saúde), visando a 
aquisição  de Ambulância  para o Município de colinas do tocantins - to.
vALor concEdIdo: o valor da parceria ora pactuada será de r$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), devendo onerar o Programa 
de trabalho: 10.302.1165.3006 (Aparelhamento dos pontos da rede de 
atenção a saúde), estando a despesa assegurada pela nota de Empenho 
nº 2019nE09855, emitida em 12/12/2019; fonte - 104; detalhamento 
de dotação: 2019dd06828; e natureza de despesa: 4.4.40.42, sendo 
distribuídos da seguinte forma:
I - r$ 145.500,00 (cento e quarenta e cinco mil e quinhentos reais), em 
parcela única, para o convEnEntE executar as despesas previstas no 
Plano de trabalho;
II - r$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), para a concEdEntE 
realizar despesas com fiscalização e acompanhamento da execução do 
objeto do presente termo de colaboração, na conformidade do que dispõe 
a Lei de diretrizes orçamentárias Estadual vigente.
vALor dA contrAPArtIdA: o convEnEntE se obriga a transferir, 
a título de contrAPArtIdA, recursos próprios no valor total de 
r$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais), sendo que tais recursos serão 
depositados na conta bancária aberta especificamente para este convênio, 
conforme descrito no Plano de trabalho.
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dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019.
vIGÊncIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação do convEnEntE 
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
do seu término, desde que autorizada pela concEdEntE, de acordo com 
o art. 20 do decreto Estadual nº 5.815, de 09 de maio de 2018, respeitado 
o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo as prorrogações e aditivos, de 
acordo com o art. 57 c/c art. 116, ambos da Lei 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
AdrIAno rABELo dA sILvA - Prefeito do Município de colinas do 
tocantins - to.
rIcArdo ALvEs dE sousA - secretário de saúde do Município de 
colinas do tocantins - to/Gestor do fundo Municipal de saúde

EXTRATO DE CONVÊNIO DE REPASSE FINANCEIRO
republicar para correções

ProcEsso nº: 2019.30550.006760
convÊnIo/sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE nº 183/2019.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
convEnEntE: fundo Municipal de saúde de Aragominas - to.
cnPJ do convEnEntE: 12.616.343/0001-64.
OBJETO: Transferência de recursos financeiros, oriundos do Tesouro 
Estadual (Emenda Parlamentar Estadual do deputado Issam saado 
- Viabilização ao incentivo do cofinanciamento dos componentes da 
assistência farmacêutica) visando aquisição de equipamentos e insumos 
para o Município de Aragominas - to.
vALor concEdIdo: o valor da parceria ora pactuada será de r$ 
98.797,50 (noventa e oito mil, setecentos e noventa e sete reais e cinquenta 
centavos), devendo onerar o Programa de trabalho: 10.303.1165.4174 
(Viabilização ao incentivo do cofinanciamento dos componentes da 
assistência farmacêutica), estando a despesa assegurada pela nota 
de Empenho nº 2019nE09609, emitida em 10/12/2019; fonte - 104; 
detalhamento de dotação: 2019dd08322; e natureza de despesa: 
3.3.40.41, sendo distribuídos da seguinte forma:
I - r$ 95.797,50 (noventa e cinco mil, setecentos e noventa e sete reais 
e cinquenta centavos), em parcela única, para o convEnEntE executar 
as despesas previstas no Plano de trabalho;
II - r$ 3.000,00 (três mil reais), para a concEdEntE realizar despesas 
com fiscalização e acompanhamento da execução do objeto do presente 
termo de colaboração, na conformidade do que dispõe a Lei de diretrizes 
orçamentárias Estadual vigente.
dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019
vIGÊncIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação do convEnEntE 
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
do seu término, desde que autorizada pela concEdEntE, de acordo com 
o art. 20 do decreto Estadual nº 5.815, de 09 de maio de 2018, respeitado 
o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo as prorrogações e aditivos, de 
acordo com o art. 57 c/c art. 116, ambos da Lei 8.666/93.
sIGnAtÁrIos: LuIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
ELIEtE ALvEs dE MELo - Prefeita do Município de Aragominas - to.
EnEILtA ALvEs dA LuZ - secretária de saúde do Município de 
Aragominas-to/Gestora do fundo Municipal de saúde

SECRETARIA DO TRABALHO 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA - SETAS Nº 14, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do trABALHo E dEsEnvoLvIMEnto 
socIAL, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42,  
§1º, inciso II, da constituição do Estado do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º designar o servidor MAtHEus MAcEdo MotA, nº 
funcional: 11638389-2, Gerente de Proteção social Básica, Bolsa família 
e Benefícios, cPf: 013.741.671-77,para o encargo de fiscal do contrato 
(titular), abaixo relacionado:

I. contrato nº 01/2020, Processo nº 2019 41000 000327, firmado 
com a Empresa MÁXIMo IndÚstrIA E coMÉrcIo EIrELI, inscrita no 
cnPJ sob o nº 29.136.844/0001-46.

Art. 2º designar a servidora cArMEM LucIA KotHE 
vEndrAMInI, nº funcional: 866734-9, Analista de desenvolvimento 
social, cPf: 55.447.119-68, como fiscal suplente, pelo acompanhamento 
e fiscalização do referido contrato, no impedimento e afastamento legal 
do titular MAtHEus MAcEdo MotA.

Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do(a) suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou fornecimento de equipamentos, manifestando-se por escrito, em forma 
de relatório juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas quando for 
o caso, das providências que determinam os incidentes verificados e do 
resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à diretoria de 
Administração e finanças sobre tais eventos para ciência e apreciação 
das providências;

III - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

Iv - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

v - manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 
(sessenta) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências.

Art. 4º desenvolver suas atribuições conforme as orientações 
do Manual Interno de fiscalização de contrato - sEtAs, aprovado pela 
Portaria/sEtAs nº 177/2012.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JosÉ MEssIAs ALvEs dE ArAÚJo
secretário do trabalho e desenvolvimento social

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Processo nº 2019 41000 000327
contrato nº 01/2020
contratante: Governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e desenvolvimento social
contratado: Máximo Indústria e comércio EIrELI.
cnPJ: 29.136.844/0001-46.
objeto: o presente contrato tem por objeto a aquisição de bolsas e 
mochilas, para atender as necessidades da secretaria do trabalho e 
desenvolvimento social.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº: 083/2019.
valor total: r$ 6.512,00 (seis mil quinhentos e doze reais).
dotação orçamentária:42650.08.244.1161.4133
natureza de despesa:33.90.30.
fonte de recurso: 0005324.
data da assinatura: 10/02/2020.
vigência: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
signatários: José Messias Alves de Araújo - contratante.
Andréa orlandi- contratada.
fiscal titular do contrato: Matheus Macedo Mota.
nº funcional:11638389-2
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ADAPEC

PORTARIA Nº 024, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso XI, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1.082, de 1º de junho de 1999.

consIdErAndo a Instrução normativa nº 45, de 15 de junho 
de 2004, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
que dispõe as normas para a prevenção, controle e erradicação da Anemia 
Infecciosa Equina;

consIdErAndo o que dispõe as normas para a prevenção e 
o controle da Anemia Infecciosa Equina (A.I.E) e Mormo, pela Instrução 
normativa AdAPEc nº 04, de 10 de outubro de 2018.

consIdErAndo que deve haver normatização quanto à 
habilitação e ações dos profissionais que atuam na coleta de amostras e 
requisição de exame laboratorial para diagnóstico de Anemia Infecciosa 
Equina (AIE) no Estado do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º cadastrar junto à AdAPEc/to o Médico veterinário 
Paulo José dos santos, inscrito no crMv-to sob o nº 0400, residente 
neste Estado, para fins de execução de atividades previstas na Instrução 
normativa AdAPEc nº 04, de 10 de outubro de 2018, referente ao 
cadastro no Programa Estadual sanidade dos Equídeos - PEsE-to, de 
acordo com a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 240, e estará 
atuando em todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas -to, 07 
de fevereiro de 2020.

ALBErto MEndEs dA rocHA
Presidente

AGETO

PORTARIA Nº 0023/2020, DE 27 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o ordenador de despesas, Juliana Passarin, assim designado 
nos termos do Ato nº 1.970 - DSG, Diário Oficial de 13 de agosto de 
2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 
2020/38960/00030,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: Edimar Alves Gomes cPf: 355.626.841-87

Endereço: Br 153 KM 497 Bairro:  Zona rural

cidade: Paraíso cEP: 77.600-000

telefone Particular: 99214 7172 telefone trabalho: 63 3602 1159

cargo/função: Assistente Administrativo/fcA-3 da residência 
rodoviária de Paraiso Matrícula: 4477212

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntArIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

38960 26 122 1100 4342 33.90.30 Material de consumo 22.000,00

38960 26 122 1100 4342 33.90.39 serviços de terceiros   8.000,00

total 30.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contando a partir da disponibilização do limite no cartão 
coorporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 15 (quinze) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores, sônia Maria Martins 
campos, matrícula 8175253 e Wisley Alves dos santos, matrícula 
8175853, para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com os recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso 
do documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi 
recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 06 de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

PORTARIA Nº 0024, DE 27 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o ordenador de despesas, Juliana Passarin, assim designado 
nos termos do Ato nº 1.970 - DSG, Diário Oficial Nº 5.418, de 13 de agosto 
de 2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 
2020/38960/0029,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: Edson Bitzcof de Moura cPf: 625.765.851-91

Endereço: rua Benedito Póvoa nº 1.087 Bairro: centro

cidade: dianópolis cEP: 77.300-000

telefone Particular telefone trabalho: (63) 3692-1415

cargo/função: operador de Micro computador
residência rodoviária de dianópolis Matrícula: 763011

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntArIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

38960 26 122 1100 4342 33.90.30 Material de consumo 18.000,00

38960 26 122 1100 4342 33.90.39 serviços de terceiros 12.000,00

total 30.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contando a partir da disponibilização do limite no cartão 
coorporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 15 (quinze) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores, Adélcio tito costa, matrícula 
181770 e carlos dos reis Parente, matrícula 475510, para constatar a 
veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os recursos do 
adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento comprobatório 
da despesa, atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 06 de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

PORTARIA Nº 0025/2020, DE 27 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o ordenador de despesas, Juliana Passarin, assim designado 
nos termos do Ato nº 1.970-DSG, Diário Oficial Nº 5.418, de 13 de agosto 
de 2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 
2020/38960/000025,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:
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1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: Maurício Pedro de oliveira cPf: 044.269.868-26

Endereço: condomínio do lago Bairro: 

cidade: Araguaína cEP: 77.800-000

telefone Particular telefone trabalho: (63) 3413-1381

cargo/função: coordenador da residência rodoviária de 
Araguaína Matrícula: 138001-1

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntArIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

38960 26 122 1100 4342 33.90.30 Material de consumo 24.000,00

38960 26 122 1100 4342 33.90.39 serviços de terceiros   6.000,00

total 30.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contando a partir da disponibilização do limite no cartão 
coorporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 15 (quinze) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores, José Hortêncio de Espírito 
santos Barros, matrícula 421999 e Edna rodrigues Beltrão, matrícula 
716549, para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com os recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso 
do documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi 
recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 06 de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

PORTARIA Nº 0026/2020, DE 27 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o ordenador de despesas, Juliana Passarin, assim designado 
nos termos do Ato nº 1.970 - DSG, Diário Oficial Nº 5.418, de 13 de agosto 
de 2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 
2020/38960/000024,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: Geraldo Majella costa Andrade cPf: 810.346.791-04

Endereço: Av. Pedro Ludovico s/n Bairro: centro

cidade: Porto nacional cEP: 77.500-000

telefone Particular telefone trabalho: 63 3363 1204

cargo/função: coordenadora da residência de Porto nacional Matrícula: 1212893-3

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntArIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

38960 26 122 1100 4342 33.90.30 Material de consumo 24.000,00

38960 26 122 1100 4342 33.90.39 serviços de terceiros   6.000,00

total  30.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contando a partir da disponibilização do limite no cartão 
coorporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 15 (quinze) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores, cecílio Pires Barros, 
matrícula 296706-1 e Genival Batista de freitas, matrícula 750661-3, 
para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os 
recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

Palmas, 06 de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

PORTARIA Nº 0027/2020, DE 27 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o ordenador de despesas, Juliana Passarin, assim designado 
nos termos do Ato nº 1.970 - DSG, Diário Oficial Nº 5.418, de 13 de agosto 
de 2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 
2020/38960/000027,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: raimundo vieira de Melo cPf: 276.392.581-20

Endereço: rua 11 3192 c/Liberdade Bairro: centro

cidade: Guaraí cEP: 77.700-000

telefone Particular telefone trabalho: 3464-1201

cargo/função: coordenador da residência rodoviária de Guaraí Matrícula: 346072-1

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntArIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

38960 26 122 1100 4342 33.90.30 Material de consumo 25.000,00

38960 26 122 1100 4342 33.90.39 serviços de terceiros   5.000,00 

total 30.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contando a partir da disponibilização do limite no cartão 
coorporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 15 (quinze) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores, José carlos vila nova, 
matrícula 318453 e raimundo nonato do nascimento, matrícula 223326, 
para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os 
recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

Palmas, 06 de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

PORTARIA Nº 0028/2020, DE 27 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o ordenador de despesas, Juliana Passarin, assim designado 
nos termos do Ato nº 1.970 - DSG, Diário Oficial nº 5.418, de 13 de agosto 
de 2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 
2020/38960/0026,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: túlio Parreira Labre cPf: 045.232.831-41

Endereço: travessia do ouro c/Prata, nº 165 Bairro: cEntro

cidade: tocantinópolis cEP: 77.900-000

telefone Particular telefone trabalho: 63 3471 1130

cargo/função: coordenador da residência rodoviária de 
tocantinópolis Matrícula: 11594497-1

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntArIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

38960 26 122 1100 4342 33.90.30 Material de consumo 25.000,00

38960 26 122 1100 4342 33.90.39 serviços de terceiros   5.000,00    

total 30.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contando a partir da disponibilização do limite no cartão 
coorporativo.
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3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 15 (quinze) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores, Luis Mar da silva, matrícula 
703583-7 e Luciel campos de Jesus, matrícula 832386-1, para constatar 
a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os recursos do 
adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento comprobatório 
da despesa, atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 06 de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

PORTARIA Nº 0029/2020, DE 27 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o ordenador de despesas, Juliana Passarin, assim designado 
nos termos do Ato nº 1.970- DSG, Diário Oficial Nº 5.418, de 13 de agosto 
de 2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 
2020/38960/000028,

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: célia Pinto dos santos Barbosa cPf: 626.072.351-20

Endereço: rua Edson vieira qd-14 Lote 20 Bairro: Alto da Boa vista

cidade: Gurupi cEP: 77.426-370

telefone Particular telefone trabalho: (63) 3315-1504

cargo/função: coordenador da residência rodoviária de Gurupi Matrícula: 764090/1

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntArIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

38960 26 122 1100 4342 33.90.30 Material de consumo 22.000,00

38960 26 122 1100 4342 33.90.39 serviços de terceiros   8.000,00

total 30.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contando a partir da disponibilização do limite no cartão 
coorporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 15 (quinze) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores, Antônio Pereira noleto, 
matrícula 177468-3 e devair José teixeira, matrícula 265205-1, para 
constatar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os 
recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

Palmas, 06 de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

PORTARIA/AGETO Nº 49, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §, inciso Iv da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 1.969 - nM e Ato 
nº 1.970 - dsG, de 13 de Agosto de 2019; rEsoLvE:

concEdEr a fruição das férias legais do servidor, EdIMAr 
ALvEs GoMEs, matrícula nº 447721-2, Assistente Administrativo, da 
Agência tocantinense de transportes e obras, referente ao período aquisitivo 
2016/2017, antes prevista para data oportuna, conforme Portaria nº 242,  
de 16 de julho de 2018, 30 (trinta) dias, para fruí-los de 06/01/2020 a 
04/02/2020.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABInEtE dA PrEsIdEntE dA AGEto, em Palmas, aos 10 
dias do mês de fevereiro de 2020.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2019/38960/001.407.
Aditivo nº 1
contrato nº 032/2018.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto
contratada: rEtIfIcA BAndEIrAntEs dE PALMAs LtdA.
objeto: Alteração de valor e prorrogação de prazo de vigência do contrato 
em epígrafe, referente a para Prestação de serviços com fornecimento 
de peças e acessórios em geral, novos, 1ª (primeira) linha, destinados 
a retífica de motores em geral, segundo especificações técnicas dos 
fabricantes de equipamentos (máquinas/caminhões), para atender a 
AGEto
Prazo: 12 (doze) meses a vigência contratual.
valor: r$ 1.811.342,15 (um milhão, oitocentos e onze mil, trezentos e 
quarenta e dois reais e quinze centavos), sendo o valor de r$ 1.175.538,34  
(um milhão, cento e setenta e cinco mil, quinhentos e trinta e oito reais e 
trinta e quatro centavos) para fornecimentos de peças e r$ 635.803,81  
(seiscentos e trinta e cinco mil, oitocentos e três reais e oitenta e 
um centavos) para prestação de serviços, em consonância com a 
fundamentação legal constante da cláusula segunda deste instrumento.
funcional programática: 38960.26.782.1152.4006, elemento de despesa: 
33.90.39, fonte: 0217.
data da assinatura: 13 de dezembro de 2019.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante.
Ivo cesar cavalcanti - representante da contratada.

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2019/38960/001.373.
Aditivo nº 2
contrato nº 037/2017.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto
contratada: trAtorGArrA PEÇAs E sErvIÇos LtdA - EPP.
objeto: Prorrogação do prazo de vigência e alteração do valor do contrato 
em epígrafe, referente à prestação de serviços com fornecimento de 
peças e conjuntos novos de 1ª (primeira) linha, destinados a reforma 
dos componentes de sistemas hidráulicos (cilindros, bombas, motores 
hidráulicos, válvulas, hastes, êmbolos, etc.), para atender a AGEto.
Prazo: 12 (doze) meses o prazo contratual.
valor: r$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), sendo o valor 
de r$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais) para fornecimento de 
peças e r$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) para prestação 
de serviços.
funcional programática: 38960.26.782.1152.4006, elemento de despesa: 
3.3.90.30/3.3.90.39, fonte: 0217
data da assinatura: 29 de novembro de 2019.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante.
Paulo roberto Pereira - representante da contratada.

EXTRATO TERMO DE COOPERAÇÃO

ProcEsso nº 2020/38960/000031;
PArtIcIPE: Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto;
PArtIcIPE: Prefeitura Municipal de recursolândia - to
oBJEto: realização de serviços exclusivos de conservação das estradas 
vicinais e, serviços de tapa buracos no Município de recursolândia - to.
PrAZo dE vIGÊncIA: 12 (doze) meses
dAtA dE AssInAturA: 10/02/202020;
sIGnAtÁrIos: Juliana Passarin;
nadi Pinheiro de souza teixeira

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2019

o Pregoeiro da suPErIntEndÊncIA dE LIcItAÇÃo 
dE oBrAs E sErvIÇos PÚBLIcos da sEcrEtArIA dA 
InfrAEstruturA, cIdAdEs E HABItAÇÃo, com base no decreto 
nº 5.344/2015 do Governador do Estado do tocantins, torna público para 
conhecimento dos interessados, a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo 
ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 008/2019 da AGÊncIA 
tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs, do tipo MEnor 
PrEÇo, realizada por intermédio do site: www.comprasgovernamentais.
gov.br, para a empresa abaixo relacionada e classificada no certame, em 
conformidade com as descrições constantes em suas Propostas de Preços 
e exigidas no edital, anexos aos autos:
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Empresa: AMPLA MAtErIAIs dE LIMPEZA E HosPItALAr EIrELI  
cnPJ: 05.891.838/0001-36

ItEM  un EsPEcIfIcAÇÃo qtd vALor 
unItÁrIo vALor totAL

01 sc cimento cP II Z de 50Kg. Marca: KAuÊ 4.500 r$ 28,00 r$ 126.000,00

02 sc cimento cP II Z de 50Kg. Marca: KAuÊ 1.500 r$ 28,00 r$ 42.000,00

vALor totAL GErAL r$ 168.000,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º, do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

As entregas deverão ser feitas na sEdE da Agência 
tocantinense de transporte e obras - AGEto, situada na rod. to - 010,  
Km 1, Lote 11, setor Leste, cEP: 77.001-970, neste município de Palmas/to.  
A entrega deverá ser em dia útil das 08:00 às 11:30 horas e das 14:00 
às 17:30 horas.

o objeto dessa licitação será recebido pelo departamento de 
Almoxarifado, após conferência do critério quantitativo, com a utilização 
de carimbo e assinatura no verso da nota fiscal Eletrônica, devidamente 
datada e assinada;

o prazo de entrega do produto ofertado será de 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir da comprovação do recebimento da nota de 
empenho;

A Entrega dos produtos será de acordo a demanda desta pasta, 
contados a partir da comprovação do recebimento da nota de empenho;

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, após a 
execução do objeto, contados da entrega dos produtos nesta Agência 
tocantinense de transportes e obras, e residências rodoviárias quando 
solicitados, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquIsItAntE, atestando que os produtos foram entregues a contento.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame e 
o Presidente da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto.

Palmas - to, 30 de dezembro de 2019.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente

AndErson ALvEs MAcEdo
Ampla Materiais de Limpeza e 

Hospitalar Eireli

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2019

o Pregoeiro da suPErIntEndÊncIA dE LIcItAÇÃo 
dE oBrAs E sErvIÇos PÚBLIcos dA sEcrEtArIA dA 
InfrAEstruturA, cIdAdEs E HABItAÇÃo, com base no decreto 
nº 5.344/2015 do Governador do Estado do tocantins, torna público 
para conhecimento dos interessados, a Ata de registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 003/2019 
da AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs - 
AGEto, do tipo MEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: Auto PEÇAs doM EMAnuEL LtdA  
cnPJ: 01.154.226/0001-00

Item unid. código Especificação qtd vALor 
unItÁrIo vALor totAL

05 un 5v7423 Borda cortante (Kom WA 180/new Holland 12c) Marca: 
rtB fPs 7 r$ 2.012,99 r$ 14.090,93

12 un 8J4691 dente (Kom WA 180/new Holland 12c) Marca: turBo 
fPs 100 r$ 209,00 r$ 20.900,00

36 un 1G2131 suporte do dente (9f-5124) (Kom Gd511A) Marca: nBLf 180 r$130,74 r$ 23.533,20

vALor totAL GErAL r$ 58.524,13

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º, do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) As entregas deverão ser feitas no almoxarifado central 
em Palmas - to, situado à rodovia to-010, km 01, Área verde, (63) 
3218.7185, em horário normal de expediente (8:00 às 18:00 horas), livre 
de qualquer ônus para o Estado do tocantins.

b) os materiais a serem fornecidos deverão ser entregues 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da autorização da 
solicitação de Materiais e serviços - sMs, emitida pela diretoria de 
Manutenção de Equipamentos e transportes.

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias uteis, contados da 
entrega dos produtos no almoxarifado central desta Agência tocantinense 
de transportes e obras, em Palmas - to.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame e 
o Presidente da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto.

Palmas - to, 30 de dezembro de 2019.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente

GABrIEL BArcELos LIMA rABELo
Auto Peças dom Emanuel
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2019

o Pregoeiro da suPErIntEndÊncIA dE LIcItAÇÃo 
dE oBrAs E sErvIÇos PÚBLIcos dA sEcrEtArIA dA 
InfrAEstruturA, cIdAdEs E HABItAÇÃo, com base no decreto 
nº 5.344/2015 do Governador do Estado do tocantins, torna público 
para conhecimento dos interessados, a Ata de registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 003/2019 
da AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs - 
AGEto, do tipo MEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: cBPE - cAsA BrAsILEIrA dE PEÇAs EIrELI  cnPJ: 
29.073.797/0001-39

Item unid. código Especificação qtd vALor 
unItÁrIo vALor totAL

06 un 232-70-52190 canto (8E5531) (Kom Gd555 e Gd511A) 
Marca: MEtIsA 180 r$ 186,00 r$ 33.480,00

15 un 12Y-72-11230 Lâmina lateral esq/dir. (Kom d51) Marca: 
MEtIsA 188 r$ 302,00 r$ 56.776,00

16 un 12Y-72-11230 Lâmina lateral esq/dir. (Kom d51) Marca: 
MEtIsA 62 r$302,00 r$ 18.724,00

26 un 208-32-11231 Parafuso da borda cortante lateral Marca: rEX 300 r$ 13,00 r$ 3.900,00

27 un 8891.1031.00.0 Parafuso da navalha Marca: MEtALurfIcA 
sAntA fÉ 750 r$ 37,50 r$ 28.125,00

28 un 8891.1031.00.0 Parafuso da navalha Marca: MEtALurfIcA 
sAntA fÉ 250 r$ 37,50 r$ 9.375,00

30 un 0215.1473.00.1 Parafuso sext. rP MA 16 x 60 Marca: fEY 1.000 r$2,40 r$ 2.400,00

31 un 01803-02228 Porca Marca: fEY 300 r$ 1,80 r$ 540,00

33 un 2J3507 Porca 1,0” - 8 fios Marca: REX 800 r$ 2,60 r$ 2.080,00

35 un 8891.1039.00.0 Porca sextavada castelo PrMB 22 x 1,5 Marca: 
MEtALurfIcA sAntA fÉ 1.000 r$6,00 r$ 6.000,00

39 un 232-78-51310 Trava do suporte do escarificador (Kom GD511A) 
Marca: foMAc 60 r$ 120,00 r$ 7.200,00 

vALor totAL GErAL r$ 168.600,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º, do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) As entregas deverão ser feitas no almoxarifado central 
em Palmas - to, situado à rodovia to-010, km 01, Área verde, (63) 
3218.7185, em horário normal de expediente (8:00 às 18:00 horas), livre 
de qualquer ônus para o Estado do tocantins.

b) os materiais a serem fornecidos deverão ser entregues 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da autorização da 
solicitação de Materiais e serviços - sMs, emitida pela diretoria de 
Manutenção de Equipamentos e transportes.

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias uteis, contados da 
entrega dos produtos no almoxarifado central desta Agência tocantinense 
de transportes e obras, em Palmas - to.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame e 
o Presidente da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto.

Palmas - to, 23 de dezembro de 2019.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente

suELLEM c. ALvEs
cBPE - casa Brasileira de Peças Eirelli

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2019

o Pregoeiro da suPErIntEndÊncIA dE LIcItAÇÃo 
dE oBrAs E sErvIÇos PÚBLIcos dA sEcrEtArIA dA 
InfrAEstruturA, cIdAdEs E HABItAÇÃo, com base no decreto 
nº 5.344/2015 do Governador do Estado do tocantins, torna público 
para conhecimento dos interessados, a Ata de registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 003/2019 
da AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs - 
AGEto, do tipo MEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: EnGEMAq coMPonEntEs PArA trAtorEs LtdA  cnPJ: 
55.118.103/0001-42

Item unid. código Especificação qtd vALor 
unItÁrIo vALor totAL

08 un 12Y-72-11210 canto da lâmina dir/esq. (Kom d51) Marca: cEI 62 r$ 174,57 r$ 10.823,34

13 un 6Y6335 dente (cat 416E) Marca: coLInA 200 r$ 55,57 r$ 11.114,00

14 un 12Y-72-11220 Lâmina central (Kom d51) Marca: cEI 125 r$ 336,06 r$ 42.007,50

21 un 8J2928 Parafuso (1,0” x 3¾) - 8 fios - Grau 8 Marca: 
BrAsIMAr 800 r$ 7,19 r$ 5.752,00

22 un 02090-11270 Parafuso (3/4” x 2¾) - 11 fios - Grau 8 Marca: 
BrAsIMAr 3.500 r$ 3,38 r$ 11.830,00

34 un 0202.0254.00.4 Porca sext. Af ZB MA 16 x 2 Marca: 
BrAsIMAr 1.000 r$ 1,03 r$ 1.030,00

40 un 113-78-21170 trava da unha (Kom Gd555) Marca: Itr 300 r$ 10,79 r$ 3.237,00

42 un 2d5572 unha (Kom Gd511A) Marca: tX 300 r$ 27,61 r$ 8.283,00

43 un 131-78-31190 Unha do escarificador (Kom D51) Marca: 
EcoPLAn 200 r$ 203,64 r$ 40.728,00

44 un 234.785.1121 Unha do escarificador (Kom GD511A) Marca: 
EcoPLAn 225 r$ 146,85 r$ 33.041,25

45 un 234.785.1121 Unha do escarificador (Kom GD511A) Marca: 
EcoPLAn 75 r$ 152,39 r$ 11.429,25

vALor totAL GErAL r$ 179.275,34

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º, do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) As entregas deverão ser feitas no almoxarifado central 
em Palmas - to, situado à rodovia to-010, km 01, Área verde, (63) 
3218.7185, em horário normal de expediente (8:00 às 18:00 horas), livre 
de qualquer ônus para o Estado do tocantins.

b) os materiais a serem fornecidos deverão ser entregues 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da autorização da 
solicitação de Materiais e serviços - sMs, emitida pela diretoria de 
Manutenção de Equipamentos e transportes.

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.
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b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias uteis, contados da 
entrega dos produtos no almoxarifado central desta Agência tocantinense 
de transportes e obras, em Palmas - to.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame e 
o Presidente da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto.

Palmas - to, 30 de dezembro de 2019.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente

tALItA dE souZA fontEs
Engemaq componentes para tratores Ltda

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2019

o Pregoeiro da suPErIntEndÊncIA dE LIcItAÇÃo 
dE oBrAs E sErvIÇos PÚBLIcos dA sEcrEtArIA dA 
InfrAEstruturA, cIdAdEs E HABItAÇÃo, com base no decreto 
nº 5.344/2015 do Governador do Estado do tocantins, torna público 
para conhecimento dos interessados, a Ata de registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 003/2019 
da AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs - 
AGEto, do tipo MEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: fErPAM coM dE fErrAMEntAs PArAfusos E 
MAquInAs LtdA  cnPJ: 01.040.887/0001-04

Item unid. código Especificação qtd vALor 
unItÁrIo vALor totAL

04 un 5v7423 Borda cortante (Kom WA 180/new Holland 12c) 23 r$ 1.445,00 r$ 33.235,00

vALor totAL GErAL r$ 33.235,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) As entregas deverão ser feitas no almoxarifado central 
em Palmas - to, situado à rodovia to-010, km 01, Área verde, (63) 
3218.7185, em horário normal de expediente (8:00 às 18:00 horas), livre 
de qualquer ônus para o Estado do tocantins.

b) os materiais a serem fornecidos deverão ser entregues 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da autorização da 
solicitação de Materiais e serviços - sMs, emitida pela diretoria de 
Manutenção de Equipamentos e transportes.

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias uteis, contados da 
entrega dos produtos no almoxarifado central desta Agência tocantinense 
de transportes e obras, em Palmas - to.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame e 
o Presidente da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto.

Palmas - to, 30 de dezembro de 2019.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente

crIstIAnE rodrIGuEs
ferpam com. de ferram. Parafusos e 

Máquinas Ltda

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2019

o Pregoeiro da suPErIntEndÊncIA dE LIcItAÇÃo 
dE oBrAs E sErvIÇos PÚBLIcos dA sEcrEtArIA dA 
InfrAEstruturA, cIdAdEs E HABItAÇÃo, com base no decreto 
nº 5.344/2015 do Governador do Estado do tocantins, torna público 
para conhecimento dos interessados, a Ata de registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 003/2019 
da AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs - 
AGEto, do tipo MEnor PrEÇo, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: trAtorGArrA PEÇAs E sErvIÇos LtdA  cnPJ: 
01.154.226/0001-00

Item unid. código Especificação qtd vALor 
unItÁrIo vALor totAL

02 un 131-2177 Base da caçamba 30” - tras. (cat 416E) Marca: 
EvErton 10 r$ 512,99 r$ 5.129,90

03 un 130-2057 Base da caçamba 36” - tras.(cat 416E) Marca: tBM 10 r$ 413,00 r$ 4.130,00

38 un 232-70-
13142

trava do dente (9f-5116) (Kom Gd511A) Marca: 
dAs trAKtor 300 r$17,00 r$ 5.100,00

vALor totAL GErAL r$ 14.359,90

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º, do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) As entregas deverão ser feitas no almoxarifado central 
em Palmas - to, situado à rodovia to-010, km 01, Área verde, (63) 
3218.7185, em horário normal de expediente (8:00 às 18:00 horas), livre 
de qualquer ônus para o Estado do tocantins.
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b) os materiais a serem fornecidos deverão ser entregues 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da autorização da 
solicitação de Materiais e serviços - sMs, emitida pela diretoria de 
Manutenção de Equipamentos e transportes.

1.3. condIÇÕEs PArA contrAtAÇÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias uteis, contados da 
entrega dos produtos no almoxarifado central desta Agência tocantinense 
de transportes e obras, em Palmas - to.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame e 
o Presidente da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto.

Palmas - to, 30 de dezembro de 2019.

JuLIAnA PAssArIn
Presidente

PAuLo roBErto PErEIrA
tratorgarra Peças e serviços Ltda

AEM

PORTARIA Nº 17/2020.

o ordenador de despesas rÉrIson AntonIo cAstro LEItE, 
assim designado nos termos do Ato nº 196 - nM, de 01 de fevereiro de 
2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo no 
2020/20610/000009.

rEsoLvE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErvIdor rEsPonsÁvEL PELA APLIcAÇÃo dos 
rEcursos:

responsável: AndErson LuIZ JustIno MArtIns cPf: 507.918.181-87

Endereço: ArsE 92 qI7 Lt. 09 AL. 20 Bairro: centro

cidade:  Palmas - to cEP: 77.000-000

telefone particular: (63) telefone de trabalho: (63) 3218-2380

cargo/função: Assistente Administrativo Matrícula: 620297/3

1.1 PLAno dE APLIcAÇÃo  
cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAMEntÁrIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo vALor r$

23.122.1100.4201.0000
33.90.30 Material de consumo 2.000,00

33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 1.800,00

33.90.40 o.s.t. Pessoa Jurídica 200,00

totAL 4.000,00

1.2 vALor do AdIAntAMEnto: r$ 4.000,00 (quatro mil 
reais).

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. fica designado o(a) servidor(a) Ana Lúcia ferreira de 
carvalho Miola  para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com os recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso 
do documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi 
recebido ou o serviço prestado.

Palmas - to, 11 de fevereiro de 2020.

rErIson AntonIo cAstro LEItE
Presidente

NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO

AssEssorIA JurÍdIcA/AEM/to - coMunIcAdo dE LAvrAturA 
dE Auto dE InfrAÇÃo.

Restando infrutífera as diligências para notificação via entrega 
postal, conforme informações constantes nos processos, abaixo indicados, 
ficam NOTIFICADAS as empresas relacionadas para apresentação 
de dEfEsA, referente à lavratura de Auto de Infração que apresenta 
irregularidades e que deu origem ao seguinte Processo Administrativo:

Processo razão social cnPJ ou cPf nº

1640/2017 AntonIo PErEIrA 274.111.501-00

2111/2017 BonfIM E rocHA LtdA - ME 07.650.473/0001-83

298/2017 GErALdo GonÇALvEs dE LIMA 185.397.262-20

571/2016 M. c. dE L. ALvEs 37.377.629/0001-65

Assim, os processos administrativos encontram-se à disposição 
para vistas e/ou apresentação de dEfEsA, no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da data da publicação no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
que deverá ser apresentada na Agência de Metrologia, Avaliação da 
conformidade, Inovação e tecnologia do Estado do tocantins - AEM/to,  
situada na quadra 602 sul, Avenida teotônio segurado, conj. 01, Lote 05, 
Bairro Plano diretor sul, cEP 77.022-002, Palmas/to, ou ainda, faculta-lhe  
o uso do e-mail: ajur@aem.to.gov.br, sujeito a confirmação. Telefone para 
informações: (63) 3218-2075.

norton ruBEns rodrIGuEs BArrEIrA
chefe da Assessoria Jurídica da AEM/to

NOTIFICAÇÃO SOBRE DECISÃO ADMINISTRATIVA

AssEssorIA JurÍdIcA/AEM/to - coMunIcAdo dE dEcIsÃo

restando infrutífera as diligências para notificação via 
entrega postal, conforme informações constantes nos processos abaixo 
indicados, ficam NOTIFICADAS as empresas relacionadas da DECISÃO 
AdMInIstrAtIvA que homologou Auto de Infração com a aplicação de 
Pena e Multa:

Processo razão social cnPJ ou cPf nº

1205/2016 EdMILson PAssos LIMA 575.272.375-20

750/2017 MArcELo JunIor f. dE oLIvEIrA 945.224.131-49

2085/2017 EdMAr AntonIo dA sILvA 355.598.611-20

522/2017 PArAIso coMÉrcIo E sErvIÇos dE EXtIntorEs EIrELI - ME 20.459.157/0002-78

2020/2017 dEvAnIL fErrEIrA fILHo 189.185.731-20

691/2018 MAtEus rodrIGuEs cArvALHo & cIA LtdA 10.960.308/0001-32

1075/2017 AtAcAdAo do Porto EIrELE - ME 22.881.352/0001-36

2092/2016 J GuIMArAEs dIstrIBuIdorA LtdA 04.928.771/0001-02

Assim, os processos administrativos encontram-se à disposição 
para vistas e interposição de rEcurso, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data da publicação no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
que deverá ser apresentado na Agência de Metrologia, Avaliação da 
conformidade, Inovação e tecnologia do Estado do tocantins - AEM/to, 
situada na quadra 602 sul, Avenida teotônio segurado, conj. 01, Lote 05,  
Bairro Plano diretor sul, cEP: 77.022-002, Palmas/to, ou ainda, faculta-
lhe o uso do e-mail: ajur@aem.to.gov.br, sujeito a confirmação. Telefone 
para informações/confirmação: (63) 3218-2075.

Essa Notificação acompanha a data de publicação.

norton ruBEns rodrIGuEs BArrEIrA
chefe da Assessoria Jurídica da AEM/to
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ATR

AUTORIZAÇÃO Nº 01/2020/PRES/ATR

Pelo presente instrumento, de um lado, na qualidade de 
AutorIZAdorA, a AGÊncIA tocAntInEnsE dE rEGuLAÇÃo, 
controLE E fIscALIZAÇÃo dE sErvIÇos PÚBLIcos - Atr, pessoa 
jurídica de direito público interno, autarquia estadual, inscrita no cnPJ 
nº 08.570.899/0001-90, com sede na quadra 104 sul rua sE-09 nº 13, 
Plano diretor sul, cEP: 77.020-024, Palmas-to, neste ato representado 
por seu presidente, sr. vIrGÍLIo dA sILvA AZEvEdo, portador do rG 
sob o nº 339.942 ssP/to, inscrito no cPf de nº 692.955.651-34, e de 
outro lado na qualidade de AutorIZAdo, o MunIcÍPIo dE crIXÁs 
do tocAntIns - to, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
cnPJ/Mf sob o nº 01.612.821/0001-41, com sede à Avenida Marechal 
rondon s/n, centro, cEP: 77.463-000, crixás do tocantins - to, neste 
ato representado por seu Prefeito, sr. IvÂnIo MAcHAdo rocHA, 
ajustam e convencionam nos termos do art. 3º, incisos III, Iv e v da 
resolução nº 081/2013, AutorIZAÇÃo de um Ponto dE EMBArquE 
E dEsEMBArquE no terminal rodoviário de crixás do tocantins - to, 
localizado no endereço Avenida Aurora Augusta, Lt. 10, qd. 05, centro, 
crixás do tocantins - to, para o funcionamento do serviço de embarque 
e desembarque de passageiros.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE rEGuLAÇÃo, controLE E fIscALIZAÇÃo dE sErvIÇos 
PÚBLIcos - Atr.

Palmas - to, 10 de fevereiro de 2020.

vIrGÍLIo dA sILvA AZEvEdo
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins - Atr

ATS

PORTARIA Nº 81/2020/GABPRES, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

o vIcE-PrEsIdEntE EXEcutIvo dA AGÊncIA 
tocAntInEnsE dE sAnEAMEnto - Ats, respondendo pela 
Presidência, no uso de suas atribuições legais, e pela competência que 
lhe fora atribuída pelo Ato nº 2.585 - dsG, de 10 de dezembro de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.501, de 10 de Dezembro de 
2019;

consIdErAndo a necessidade de regularização de lotação 
dos servidores deste Órgão;

rEsoLvE:

Art. 1º LotAr o servidor sergio de sousa Lopes, Auxiliar 
Administrativo, Matrícula funcional nº 11165359/1, cPf nº 028.786.881-80,  
na Gerência comercial, com efeito retroativo a 20/01/2020.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas, aos sete dias do mês de fevereiro de 
2020.

AntonIo dAvI GovEIA JunIor
vice-Presidente Executivo

respondendo pela Presidência Ats

FAPT

PORTARIA - FAPT  Nº 05, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o PrEsIdEntE dA fundAÇÃo dE AMPAro À PEsquIsA 
do EstAdo do tocAntIns - fAPt, no uso das atribuições que lhe 
conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, incisos I e Iv, e o Ato nº 
472 - nM, de 26 de fevereiro de 2019, publicado na Edição 5.308/2019, 
do d.o.E; em atendimento ao disposto no art. 6º, inciso Iv, combinado 
com o art. 14, do decreto nº 5.483, de 15 de agosto de 2016, publicado 
no doE nº 4.691, em 21 de agosto de 2016, resolve:

Art. 1º constItuIr comissão de revisão e Avaliação Especial 
de desempenho dos servidores em Estágio Probatório, lotados nesta 
unidade, para analisar e julgar recursos interpostos em relação as etapas 
da Avaliação Especial de desempenho.

Art. 2º dEsIGnAr os servidores MunIquE dAnIELA MAIA dE 
oLIvEIrA, matrícula nº 814298-8; GILBErto fErrEIrA dos sAntos, 
matrícula nº 724819-1; roGÉrIo cAvALcAntE GonÇALvEs, matrícula 
nº 1278002-1, como Membros titulares; AdrIAnA ArrudA BArBosA 
rEZEndE, matrícula nº 1239589-2; LucAs nunEs rodrIGuEs, 
matrícula nº 11229390-1 e  PAuLIno BArros dos sAntos, matrícula 
nº 762377-1, como Membros suplentes; para sob a presidência do 
primeiro, compor a comissão que trata o art. 1º

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MÁrcIo AntÔnIo dA sILvEIrA
Presidente

IGEPREV

PORTARIA Nº 60, DE 21 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 
Morte do ex-segurado Júlio césar de souza.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 

consIdErAndo os termos da sentença proferida nos autos 
da Ação Judicial nº 0014243-92.2019.827.2737.

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a PAtrIcIA coELHo InocÊncIo, cPf: 
981.458.511-49, o benefício de pensão por morte do ex-segurado Júlio 
césar de souza, cPf: 992.554.561-72, Matrícula nº 1091689/1, operador 
de Microcomputador, Padrão II, referência “I”, com carga horária de 180 
horas, pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins, 
com base no que consta do processo nº 2020.07.209340P.

Art. 2º fixar o benefício no valor correspondente a 100% da 
remuneração percebida pelo ex-segurado na data do óbito, na ordem de 
r$ 2.120,57, custeado pelo Plano financeiro e reajustado pelo rPPs-to.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 106, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre o cancelamento do benefício de 
Pensão por Morte da ex-segurada Eliane costa silva 
rodrigues, concedido ao pensionista Lúcio souza 
rodrigues.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo a decisão proferida no processo nº 0001969-
28.2016.827.2729, cuja sentença declarou a existência de união estável 
entre sIroMAr GAtInHo e ELIAnE costA sILvA rodrIGuEs 
com início em maio de 1987, a qual se findou somente com o óbito da 
companheira em 05/01/2007;

consIdErAndo o Parecer nº “sPA” nº 1564/2019, de 20 de 
novembro de 2019, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 2563/2019, 
de 21 de novembro de 2019, da douta Procuradoria-Geral do Estado;

rEsoLvE:

Art. 1º cAncELAr, a partir de 05 de janeiro de 2007, o 
benefício de Pensão por Morte da ex-segurada ELIAnE costA sILvA 
rodrIGuEs, cPf nº 640.756.301-10, concedido a LÚcIo souZA 
rodrIGuEs, cPf nº 185.554.112-20, com base no que consta dos 
autos nº 2018.07.00224r2.
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Art. 2º rEtIfIcAr a Portaria nº 65/PE, de 11 de novembro de 
2009, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.016, de 16 de novembro de 
2009, a fim de incluir como beneficiário, em caráter vitalício, o companheiro 
sIroMAr GAtInHo, cPf nº 177.513.493-87.

Art. 3º EXIGIr a devolução, à conta do IGEPrEv/to, dos 
valores recebidos indevidamente pelo sr. LÚcIo souZA rodrIGuEs, 
durante o período de 05 de janeiro de 2007 a 31 de janeiro de 2020.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 121, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto de 
renda do segurado José Maria das neves.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 52, §2º, da Lei nº 1.614, 
de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo o disposto: no art. 6º, XIv, da Lei federal nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 35, II, “b”, do decreto federal 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; no art. 30, §1º, da Lei federal nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995;

rEsoLvE: 

Art. 1º consIdErAr, a partir de 11 de setembro de 2019, os 
proventos do segurado JosÉ MArIA dAs nEvEs, cPf nº 047.410.561-04,  
aposentado por meio do Ato nº 001/2010, de 16 de junho de 2010, 
publicada no diário da Justiça nº 2.440, de 16 de junho de 2010, isentos 
do Imposto de renda - Pessoa física, e da contribuição Previdenciária 
até o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
Geral de Previdência social, até 22 de outubro de 2019, com base no 
que consta do processo nº 2019.45.904874PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de setembro de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 133, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria por Invalidez à segurada 
Josefa ferreira dias.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 015, de 08 
de janeiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 009, de 22 
de janeiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1488, de 12 de novembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.244, de 26 de novembro 
de 2018, em relação à segurada JosEfA fErrEIrA dIAs, cPf nº 
575.964.841-15, apenas para considerar que os proventos sejam fixados 
proporcionais a 26 anos, 06 meses e 17 dias, correspondentes ao Padrão III,  
referência “L”, do cargo de Auxiliar de Enfermagem, com base no que 
consta dos autos nº 2019.03.204950r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 26 de novembro de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 134, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria por Invalidez a segurada 
Marly vieira Alves teixeira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1106/2019/GAsEc, 
de 30 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.410, 
de 1º de agosto de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 064, de 
21 de janeiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE” nº 127, de 24 de 
janeiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 415/AP, de 30 de maio de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.636, de 09 de junho de 
2016, em relação à segurada MArLY vIEIrA ALvEs tEIXEIrA, cPf nº 
333.070.401-20, apenas para considerar os proventos correspondentes 
ao Padrão v, referência “L”, do cargo de Assistente Administrativo, com 
base no que consta dos autos nº 2019.03.00273r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de junho de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 135, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria por Invalidez à segurada 
Honorina Gomes valério.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1230/2019/GAsEc, 
de 26 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.430, 
de 29 de agosto de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 071, de 
23 de janeiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE” nº 123, de 24 de 
janeiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 34/AP, de 15 de janeiro de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.557, de 11 de fevereiro 
de 2016, em relação à segurada HonorInA GoMEs vALÉrIo, cPf nº 
337.002.221-49, apenas para considerar os proventos correspondentes 
ao Padrão v, referência “L”, do cargo de técnico em Enfermagem, com 
base no que consta dos autos nº 2019.03.00754r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de fevereiro de 2016.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 140, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez da segurada Edney de 
Jesus Guimarães Godoi.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e “b”,  
II, III e Iv, §§1º e 2º; 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2º; nos arts. 56 e 57; 
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005;
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consIdErAndo as disposições contidas no caput do art. 40,  
da constituição federal de 1988 e nos arts. 1º e 2º da Emenda 
constitucional nº 70, de 29 de março de 2012;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada EdnEY dE JEsus 
GuIMArÃEs GodoI, cPf nº 763.157.111-20, matrícula nº 850151/3, 
no cargo de fiscal de defesa Agropecuária, Padrão vIII, referência L,  
com carga horária de 180 horas, pertencente ao Agência de 
defesa Agropecuária do Estado do tocantins, com lotação na 
delegacia regional de serviço, o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, calculado de forma integral, no valor de r$ 7.422,87,  
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter sido considerada incapaz definitivamente para a atividade laborativa, 
pela Junta Médica Oficial do Estado, com base no que consta do processo 
nº 2019.03.20891P.

Art. 2º consIdErAr IsEntA, em razão do disposto na Lei 
federal nº 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 142, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Lourdes de Jesus Pereira.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada LourdEs dE JEsus 
PErEIrA, cPf nº 496.916.515-72, matrícula nº 610553/6, Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2018.04.206331P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 145, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte do ex-segurado Almeciades dias de Morais.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, 
I; no art. 26, II; no art. 36, I, “b”; nos art. 37, I, 37-A, Iv, “a”, 38 e 39, I; no 
art. 54; nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, “c”; todos 
da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, II, 
e §8º, da constituição federal de 1988; na Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003 e na Lei federal nº 10.887, de 18 de junho 
de 2004;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 05 de novembro de 2019, ao 
cônjuge MArIA LuIZA PErEIrA dE MorAIs, cPf nº 302.148.231-72, 
nascida em 21/06/1953, o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
ALMEcIAdEs dIAs dE MorAIs, cPf nº 136.494.931-87, matrícula 
nº 212535/1, Professor normalista, nível II, referência c, com carga 
horária de 180 horas, do quadro do Magistério, com lotação na secretaria 
Educação, Juventude e Esportes, com base no que consta do processo 
nº 2019.07.208681P.

Art. 2º fixar o benefício no valor correspondente a 100% da 
remuneração percebida pelo ex-segurado na data do óbito, a ser pago 
na ordem de r$ 4.422,58.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 05 de novembro de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 146, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Mitilene Arruda Luz.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MItILEnE ArrudA LuZ, cPf 
nº 369.681.611-68, matrícula nº 463313/1, no cargo de farmacêutico, 
Padrão v, referência K, carga horária 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 13.038,22, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.207717P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 148, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada diomar dias Brito.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
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rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada dIoMAr dIAs BrIto, cPf nº 
485.048.071-34, matrícula nº 594079/2, Professor normalista, nível III,  
referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro do 
Magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esporte, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.207978P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 149, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Márcia rosa silva Borba.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MÁrcIA rosA sILvA BorBA, 
cPf nº 323.800.701-72, matrícula nº 405210/2, no cargo de Assistente 
social, Padrão v, referência K, carga horária 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 13.038,22, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.207983P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 150, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria Amélia Gomes chaves.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA AMÉLIA GoMEs 
cHAvEs, cPf nº 534.623.431-49, matrícula nº 653321/1, Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208013P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 151, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Meirivone de oliveira negre tavares.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MEIrIvonE dE oLIvEIrA 
nEGrE tAvArEs, cPf nº 360.267.941-15, matrícula nº 452157/2, no 
cargo de Professor normalista, nível III, referência c, carga horária 180 
horas, pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
4.796,44, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208212P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 155, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Elda Pereira Martins.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada ELdA PErEIrA MArtIns, cPf 
nº 477.233.001-15, matrícula nº 588341/2, Professor normalista, nível II,  
referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro do 
Magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esporte, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.208223P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 156, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada francilda Martins dos santos silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e
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consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada frAncILdA MArtIns dos 
sAntos sILvA, cPf nº 347.359.413-04, matrícula nº 436887/1, Professor 
normalista, nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208084P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 157, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada cecilia Pereira da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada cEcILIA PErEIrA dA sILvA, 
cPf nº 412.813.731-68, matrícula nº 516950/2, Auxiliar de serviços 
Gerais, Padrão I, referência E, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com lotação na 
secretaria da segurança Pública, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
1.056,40, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208215P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 158, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria suerene Pires Pinto da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA suErEnE PIrEs 
PInto dA sILvA, cPf nº 508.041.201-10, matrícula nº 621794/1, 
Professor normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
4.796,44, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208291P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 159, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria solimar Martins de carvalho.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA soLIMAr MArtIns 
dE cArvALHo, cPf nº 186.857.571-34, matrícula nº 250299/1, 
Assistente Administrativo, Padrão III, referência L, carga horária de 180 
horas, pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na departamento Estadual de trânsito, o benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 3.504,72, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2019.04.208222P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 160, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria Luíza vieira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;
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rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA LuÍZA vIEIrA, cPf 
nº 371.458.511-72, matrícula nº 467689/2, no cargo de Professor da 
Educação Básica, nível II, referência E, carga horária 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.767,91, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208219P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 161, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria de fátima Guedes nogueira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA dE fÁtIMA GuEdEs 
noGuEIrA, cPf nº 435.720.571-91, matrícula nº 544600/1, Professor 
normalista, nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208277P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 162, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada osires rocha dourado.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada osIrEs rocHA dourAdo, 
cPf nº 623.558.301-00, matrícula nº 756316/1, Professor normalista, 
nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro 
do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude 
e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208299P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 163, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto 
de renda e contribuição Previdenciária do segurado 
valmir Pereira da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 14, Iv e no art. 52, §2º, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo o disposto: no art. 6º, XIv, da Lei federal nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 35, II, “b”, do decreto federal 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; no art. 30, §1º, da Lei federal 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 e no art. 40, §21 da constituição 
federal de 1988;

rEsoLvE:

Art. 1º consIdErAr, a partir de 01 de agosto de 2019, os 
proventos do segurado vALMIr PErEIrA dA sILvA, cPf nº 351.408.361-49  
transferido para a reserva remunerada por meio da Portaria nº 505/trr, 
de 31 de julho de 2014, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.187, de 
07 de agosto de 2014, isentos do Imposto de renda - Pessoa física, e 
da contribuição Previdenciária até o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime Geral de Previdência social, com base no 
que consta do processo nº 2019.45.1105855PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 01 de agosto de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 164, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Elvanice Lima cardoso de sousa.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada ELvAnIcE LIMA cArdoso 
dE sousA, cPf nº 574.872.511-87, matrícula nº 683209/3, Professor 
da Educação Básica, nível II, referência f, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
6.000,05, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208249P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 165, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Kátia Argenta de Bastos resende.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada KÁtIA ArGEntA dE BAstos 
rEsEndE, cPf nº 320.130.941-91, matrícula nº 400418/1, Assistente 
social, Padrão I, referência H, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 5.494,47, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.208560P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 166, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
francisco fonseca da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

 consIdErAndo o disposto no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, 
“c”, da Lei Estadual nº 1.614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo o disposto no art. 39, II, da Lei nº 1.614, de 
04 de outubro de 2014;

consIdErAndo o requerimento efetuado pela dependente 
do ex-segurado; 

rEsoLvE:

Art.1º rEtIfIcAr a Portaria nº 433/PE, de 31 de maio de 
2017, publicada no Diário Oficial nº 4.884, de 08 de junho de 2017, a 
fim de incluir no rol de dependentes do ex-segurado, a companheira 
rosILEnE GoMEs dE souZA, com base no que consta dos autos nº 
2018.07.01395r1.

Art. 2º EstABELEcEr a seguinte redistribuição das cotas do 
benefício:

I - rosILEnE GoMEs dE souZA, em caráter temporário - 50% 
(cinquenta por cento) até 18/02/2021, e 100% (cem por cento) a partir de 
19/02/2021 até 23/01/2033. 

II - MArcELo ILAn sAntos fonsEcA, em caráter temporário 
- 100% (cem por cento) até a publicação do ato de inclusão da beneficiária, 
50% (cinquenta por cento) até 18/02/2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 167, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a alteração da Portaria nº 1393, que 
retificou o benefício de Reforma por Invalidez ao 
segurado nelson Moura rodrigues Lino.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO que a retificação do benefício, nos termos 
da decisão Judicial proferida nos autos nº 00277554-19.2015.827.2729, 
não concedeu efeito retroativo;

rEsoLvE:

Art. 1º ALtErAr o art. 2º da Portaria nº 1393/rEt, de 08 de 
outubro de 2019, publicado no Diário Oficial nº 5.460, de 10 de outubro de 
2019, referente ao segurado nELson MourA rodrIGuEs LIno, cPf 
nº 451.449.401-10, que passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de dezembro de 2014.” 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 168, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada cássia Mascarenhas Alencar.

 
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada cÁssIA MAscArEnHAs 
ALEncAr, cPf nº 316.021.421-49, matrícula nº 398047/2, no cargo de 
Professor da Educação Básica, nível II, referência f, carga horária 180 
horas, pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
6.000,05, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.207961P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 169, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte do ex-segurado deusdete Americo furtado 
Gama.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I e II, § 5º, I; no art. 
17-A, I; no art. 26, II; nos art. 37, III e Iv, “a”; 37-A, I, “b” e II; 38; no art. 54,  
§2º; nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, “c”; todos 
da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005 e no art. 68, Iv, da Lei nº 2.578, 
de 20 de abril de 2012;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §2º, da 
constituição federal de 1988; 
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 rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 01 de novembro de 2019, ao 
cônjuge dEnIsE furtAdo MIrAndA GAMA, cPf nº 018.864.612-44, 
nascida em 27/09/1991, e a filha ELLEN CASTANHEIRA GAMA, nascida 
em 24/11/2004, cPf nº 078.105.191-66, o benefício de Pensão por 
Morte do ex-segurado dEusdEtE AMErIco furtAdo GAMA, cPf nº 
360.800.121-20, Matrícula nº 453680/1, Primeiro  sargento, referência J,  
com carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro de Praças 
Policiais Militares, com lotação na Polícia Militar do Estado do tocantins, 
com base no que consta do processo nº 2019.07.208787P.

Art. 2º fixar o benefício no valor correspondente a 100% do 
subsídio percebido pelo ex-segurado na data do óbito, na ordem de r$ 
11.843,50, com distribuição das cotas da seguinte forma:

I - dEnIsE furtAdo MIrAndA GAMA, em caráter temporário - 
50% entre 01/11/2019 e 23/11/2025, 100% entre 24/11/2025 e 31/10/2029.

II - ELLEn cAstAnHEIrA GAMA, em caráter temporário - 50% 
entre 01/11/2019 e 23/11/2025.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pela PArIdAdE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 01 de novembro de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 170, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
do segurado sebastiao fonseca da rocha.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr ao segurado sEBAstIAo fonsEcA dA 
rocHA, cPf nº 295.108.721-72, matrícula nº 372691/2, no cargo de 
Assistente Administrativo, Padrão v, referência L, carga horária 180 
horas, pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na Polícia Militar do Estado do tocantins, o benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.856,41, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2019.04.208187P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 171, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Angela cordeiro da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada AnGELA cordEIro dA sILvA, 
cPf nº 611.302.574-87, matrícula nº 734217/1, Professor normalista, 
nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208186P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 172, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada vera Lúcia Alves de sousa.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada vErA LÚcIA ALvEs dE 
sousA, cPf nº 386.996.561-49, matrícula nº 484699/2, no cargo de 
Professor normalista, nível III, referência c, carga horária 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
4.796,44, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208453P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 173, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Ivonete ribeiro da cruz Brito.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada IvonEtE rIBEIro dA cruZ 
BrIto, cPf nº 472.287.331-34, matrícula nº 581796/1, Professsor 
normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.207819P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 175, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte da ex-segurada Maria raimunda de Melo 
Almeida.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, § 5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, Iv, “a” e 38; no art. 54;  
nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I e II, e §1ºe §2º, I e II, “c”; todos da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
I, e §8º, da constituição federal de 1988, na Emenda constitucional nº 
41/2003 e na Lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

 
rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 15 de julho de 2019, ao cônjuge 
BEnEdIto cÔELHo dE ALMEIdA, cPf nº 510.807.611-87, nascido em 
25/12/1947, o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada MArIA 
rAIMundA dE MELo ALMEIdA, cPf nº 234.970.171-91, benefício 
nº 0002347, aposentada no cargo de Professor normalista, nível I, 
referência c, com carga horária de 180 horas, do quadro do Magistério, 
da secretaria da Educação, Juventude e Esportes com base no que consta 
do processo nº 2019.07.207662P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício, no valor 
correspondente a 100% dos proventos percebidos pela ex-segurada na 
data do óbito, ficando o benefício a ser pago na ordem de R$ 2.557,74.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 15 de julho de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 176, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto de 
renda do segurado José Eustaquio Pires.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da decisão Interlocutória proferida 
nos autos da Ação Judicial nº 0002775-09.2019.827.2713.

rEsoLvE: 

Art. 1º consIdErAr, os proventos do segurado JosÉ 
EustAquIo PIrEs, cPf nº 208.490.366-15, aposentado por meio 
da Portaria nº 1000, de 07 de agosto de 2019, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.416, de 09 de agosto de 2019, isento do Imposto 
de renda - Pessoa física, com base no que consta do processo nº 
2020.45.200917PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 177, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria Amélia felipe de Almeida.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA AMÉLIA fELIPE dE 
ALMEIdA, cPf nº 590.440.801-30, matrícula nº 708863/2, Professor 
normalista, nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208263P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 178, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição à segurada Edite da costa reis.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1245/GAsEc, de 
30 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.435, de 
05 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 114, de 03 
de fevereiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE” nº 207, de 05 de 
fevereiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1425, de 05 de novembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.232, de 07 de novembro 
de 2018, em relação à segurada EdItE dA costA rEIs, cPf nº 
131.502.783-68, apenas para considerar os proventos correspondentes 
ao nível II, referência f, do cargo de Professor da Educação Básica, com 
base no que consta dos autos nº 2019.04.205435r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de novembro de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 179, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por Implemento de Idade 
da segurada Lucimar silva nascimento.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4; no art. 35, I, II e Iv; no art. 50, §§13, 14 e 15; no art. 54; nos arts. 
56 e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei 
Estadual nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §1º, III, “b”, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da constituição federal de 1988; no art. 1º da Emenda 
constitucional nº 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da Lei 
federal nº 10.887/2004;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada LucIMAr sILvA nAscIMEnto, 
cPf nº 129.193.903-25, matrícula nº 202505/3, Professora da Educação 
Básica, nível II, referência E, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude 
e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por Implemento 
de Idade, calculado de forma proporcional a 26 anos, 09 meses e 11 
dias, aplicado sobre o valor da média aritmética simples, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.02.206950P.
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Art. 2º A média aritmética simples encontrada no valor de 
r$ 3.391,97, gera um benefício a ser pago na ordem de r$ 2.573,44, 
reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 180, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria de Jesus Bandeira soares.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA dE JEsus BAndEIrA 
soArEs, cPf nº 414.882.961-20, matrícula nº 522883/2, no cargo de 
Professsor normalista, nível II, referência d, carga horária 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
4.611,62, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.207329P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 181, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição à segurada Elizabete teixeira cunha.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1060/2019/GAsEc, 
de 18 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.403, 
de 22 de julho de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 129, de 05 
de fevereiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 214, de 
05 de fevereiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1018, de 1º de agosto de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.171, de 07 de agosto de 
2018, em relação à segurada ELIZABEtE tEIXEIrA cunHA, cPf nº 
379.944.761-04, apenas para considerar os proventos correspondentes 
ao nível II, referência E, do cargo de Professor da Educação Básica, 
com base no que consta dos autos nº 2019.04.204280r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de agosto de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 182, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte da ex-segurada Adélia Maria veloso valério.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, § 5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, Iv, “a” e 38; no art. 54;  
nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I e II, e §1ºe §2º, I e II, “c”; todos da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
I, e §8º, da constituição federal de 1988, na Emenda constitucional nº 
41/2003 e na Lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

 
rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 09 de outubro de 2019, ao 
cônjuge JosÉ AntonIno vALÉrIo, cPf nº 126.313.961-20, nascido 
em 17/09/1946, o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada AdÉLIA 
MArIA vELoso vALÉrIo, cPf nº 071.326.031-91, benefício nº 0003490, 
aposentada no cargo de Professor normalista, nível I, referência d, com 
carga horária de 180 horas, do quadro do Magistério, da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes com base no que consta do processo 
nº 2019.07.208571P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício, no valor 
correspondente a 100% dos proventos percebidos pela ex-segurada na 
data do óbito, ficando o benefício a ser pago na ordem de R$ 2.557,74.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de outubro de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 183, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Jacqueline duarte do nascimento.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada JAcquELInE duArtE do 
nAscIMEnto, cPf nº 236.175.512-20, matrícula nº 305355/2, Professor 
da Educação Básica, nível II, referência f, carga horária de 90 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
3.000,03, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208226P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 184, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada rita Maria vechiato.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada rItA MArIA vEcHIAto, 
cPf nº 407.651.300-25, matrícula nº 513742/2, Professor da Educação 
Básica, nível II, referência f, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 6.000,05, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208203P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 185, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
do segurado francisco de Assis Abreu Araujo.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr ao segurado frAncIsco dE AssIs 
ABrEu ArAuJo, cPf nº 252.377.131-49, matrícula nº 320484/2, 
Assistente Administrativo, Padrão II, referência L, carga horária de 180 
horas, pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na departamento Estadual de trânsito, o benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 2.880,85, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2019.04.208189P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 186, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Brigida Alves Batista Barbosa.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada BrIGIdA ALvEs BAtIstA 
BArBosA, cPf nº 449.270.881-20, matrícula nº 556236/1, Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária de 90 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 2.398,22, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.207865P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 187, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria neuma ferreira da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA nEuMA fErrEIrA 
dA sILvA, cPf nº 243.545.202-06, matrícula nº 310569/2, Professor 
da Educação Básica, nível II, referência d, carga horária 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208239P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 188, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária Especial do segurado André 
de Almeida João.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; nos arts. 56 e 57; 
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, § 4º, II, 
da constituição federal de 1988 e no art. 1º, II, “a”, da Lei complementar 
nº 51, de 20 de dezembro de 1985;
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rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr ao segurado AndrÉ dE ALMEIdA JoÃo, 
cPf nº 643.242.570-00, matrícula nº 781839/1, Agente de Polícia, 
classe III, referência J, carga horária 180 horas, pertencente ao quadro 
Permanente da Polícia civil, com lotação na secretaria da segurança 
Pública, o benefício de Aposentadoria voluntária Especial, calculado 
de forma integral, no valor de r$ 16.060,48, reajustado por paridade e 
custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos 
exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 2019.04.207985P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 189, DE 11 DE JANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria Lucas Batista valadares.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA LucAs BAtIstA 
vALAdArEs, cPf nº 425.843.531-72, matrícula nº 531653/2, no cargo de 
Analista técnico-Administrativo, Padrão v, referência I, carga horária 180 
horas, pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na departamento Estadual de trânsito, o benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 11.820,83, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei, com base no que consta do processo nº 2019.04.208509P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 190, DE 11 DE JANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Elenita ribeiro Gomes.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada ELEnItA rIBEIro GoMEs, 
cPf nº 340.897.051-34, matrícula nº 427977/1, no cargo de Assistente 
Administrativo, Padrão IX, referência L, carga horária 180 horas, 
pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da segurança Pública, o benefício de Aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 5.427,53, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2019.04.207827P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 191, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição à segurada Mara Lúcia cavalcante 
Gomes.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 991/2019/GAsEc, 
de 01 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.390, 
de 03 de julho de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 137, de 06 
de fevereiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 229, de 
07 de fevereiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 372/AP, de 10 de maio de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.864, de 11 de maio de 2017, 
em relação à segurada MArA LÚcIA cAvALcAntE GoMEs, cPf nº 
869.730.291-91, apenas para considerar os proventos correspondentes 
ao nível III, referência d, do cargo de Professor normalista, com base 
no que consta dos autos nº 2019.04.00740r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de maio de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 192, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
Jerônimo Pereira Maia veto.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 777/2019/GAsEc, 
de 02 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.353, 
de 08 de maio de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 121, de 04 
de fevereiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE” nº 209, de 05 de 
fevereiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 711/PE, de 29 de outubro de 
2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.488, de 29 de outubro 
de 2015, que concedeu ao cônjuge cYnÁrA AMorIM GuIMArÃEs e 
aos filhos JARBAS PEREIRA MAIA NETO e JOÃO PEDRO AMORIM 
GuIMArÃEs MAIA, Pensão por Morte, do ex-segurado JErÔnIMo 
PErEIrA MAIA nEto, cPf nº 472.023.431-34, apenas para considerar 
os proventos correspondentes a, classe Especial, referência “G”, do 
cargo de Escrivão de Policia, com base no que consta dos autos nº 
2019.07.00953r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 29 de outubro de 2015.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 193, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Jaqueline Bezerra santos.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 12 dE fEvErEIro dE 20205.543DIÁRIO OFICIAL   No68

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada JAquELInE BEZErrA 
sAntos, cPf nº 617.816.811-04, matrícula nº 745938/3, Auxiliar 
Administrativo, Padrão III, referência f, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da segurança Pública, o benefício de Aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 1.720,77, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2019.04.208931P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 194, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria Alierdes Moreira Luz.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA ALIErdEs MorEIrA 
LuZ, cPf nº 414.030.881-87, matrícula nº 520930/3, Assistente 
Administrativo, Padrão Iv, referência K, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins, 
o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 4.057,15, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.208301P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 195, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição à segurada núbia carneiro silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1148/2019/GAsEc, 
de 02 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.414, 
de 07 de agosto de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 138, de 06 
de fevereiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 228, de 
07 de fevereiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 343/2018/GEcorE/AP/sGd, de 
08 de março de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.068, de 09 
de março de 2018, em relação à segurada nÚBIA cArnEIro sILvA, cPf 
nº 425.767.171-87, apenas para considerar os proventos correspondentes 
ao nível III, referência d, do cargo de Professor normalista, com base 
no que consta dos autos nº 2019.04.203687r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de março de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 196, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição à segurada Jemima Gertrudes Barreira 
cavalcante.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1058/2019/GAsEc, 
de 18 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.403, 
de 22 de julho de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 127, de 06 
de fevereiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 231, de 
07 de fevereiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1146, de 17 de agosto de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.190, de 03 de setembro 
de 2018, em relação à segurada JEMIMA GErtrudEs BArrEIrA 
cAvALcAntE, cPf nº 409.199.941-72, apenas para considerar os 
proventos correspondentes ao nível III, referência f, do cargo de 
Professor da Educação Básica, com base no que consta dos autos 
nº2019.04.204436r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de setembro de 2018.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 197, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por Implemento de Idade 
da segurada Jozélia rodrigues Barrozo silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4; no art. 35, I, II e Iv; no art. 50, §§13, 14 e 15; no art. 54; nos arts. 56  
e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei 
Estadual nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §1º, III, “b”, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da constituição federal de 1988; no art. 1º da Emenda 
constitucional nº 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da Lei 
federal nº 10.887/2004;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada JoZÉLIA rodrIGuEs 
BArroZo sILvA, cPf nº 196.434.893-53, matrícula nº 265473/2, 
Professor da Educação Básica, nível II, referência B, carga horária de 180 
horas, pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria da 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por Implemento de Idade, calculado de forma proporcional a 15 anos, 09 
meses e 27 dias, aplicado sobre o valor da média aritmética simples, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.02.207709P.
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Art. 2º A média aritmética simples encontrada no valor de 
r$ 4.648,57, gera um benefício a ser pago na ordem de r$ 2.450,37, 
reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 198, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Leida Maria Alexandre Aguiar Jorge.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada LEIdA MArIA ALEXAndrE 
AGuIAr JorGE, cPf nº 233.445.471-00, matrícula nº 300280/2, 
no cargo de Enfermeiro, Padrão IX, referência L, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação 
na sEcrEtArIA dA sAÚdE, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
15.376,65, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.207820P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 199, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria Inês sales da Luz.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA InÊs sALEs dA LuZ, 
cPf nº 425.825.391-04, matrícula nº 531460/1, Professor normalista, 
nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro 
do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude 
e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.207948P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 201, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Joselina Borges ferreira.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada JosELInA BorGEs 
fErrEIrA, cPf nº 451.688.811-49, matrícula nº 562900/1, Professor 
normalista, nível II, referência c, carga horária de 90 horas, pertencente 
ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 2.216,78, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208218P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 202, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição à segurada Maria Eugênia Adamoglu 
Jelincic de Mendonça.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1340/2019/GAsEc, 
de 20 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.448, 
de 24 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 116, de 03 
de fevereiro de 2020, aprovado pelo despacho “scE” nº 202, de 04 de 
fevereiro de 2020;

rEsoLvE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 149/AP, de 17 de fevereiro de 
2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.822, de 09 de março de 
2017, em relação à segurada MArIA EuGÊnIA AdAMoGLu JELIncIc 
dE MEndonÇA, cPf nº 318.579.304-87, apenas para considerar os 
proventos correspondentes ao Padrão XI, referência “L”, do cargo de 
Enfermeira, com base no que consta dos autos nº 2019.04.00346r3.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de março de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 203, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Genilda Maria Lourenço.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e
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consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada GEnILdA MArIA LourEnÇo, 
cPf nº 526.396.491-91, matrícula nº 634235/1, Professor normalista, 
nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208225P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 204, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada valdenora Pereira Lima.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada vALdEnorA PErEIrA LIMA, 
cPf nº 345.427.523-72, matrícula nº 434386/1, Professor normalista, 
nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro 
do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude 
e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208287P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 205, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Marieta de sousa rezende.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIEtA dE sousA 
rEZEndE, cPf nº 485.501.591-15, matrícula nº 598693/3, Professor 
da Educação Básica, nível II, referência d, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.208586P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 206, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada vânia Maria costa Parrião Azevedo.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada vÂnIA MArIA costA 
PArrIÃo AZEvEdo, cPf nº 354.494.971-72, matrícula nº 445566/2, 
Assistente Administrativo, Padrão Iv, referência L, carga horária de 180 
horas, pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na Policia Militar do Estado do tocantins, o benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.260,00, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2019.04.208056P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 207, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Marcia cirqueira Pantoja Gonçalves.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a Iv, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a Iv, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLvE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArcIA cIrquEIrA PAntoJA 
GonÇALvEs, cPf nº 347.328.371-15, matrícula nº 436700/5, Professor 
da Educação Básica, nível II, referência d, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.207229P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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ProcEsso nº: 2019.07.208787P
IntErEssAdA: ELLEn cAstAnHEIrA GAMA
EX-sEGurAdo: dEusdEtE AMErIco furtAdo GAMA
Assunto: PEnsÃo Por MortE

DESPACHO Nº 490/2020/GABPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEvIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “sPA” nº 111, de 31 de janeiro de 2020, aprovado pelo despacho 
“scE/GAB” nº 203, de 04 de fevereiro de 2020, resolve:

 
I - IndEfErIr o pedido de Pensão por Morte à requerente 

EuvAnEA cAstAnHEIrA cordEIro GAMA, cPf nº 527.529.681-91, 
em razão da impossibilidade jurídica.

 
II - notIfIcAr a interessada para, querendo, exercer o direito 

ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de recebimento do ofício cientificando a requerente do teor da decisão.

III - dEfErIr o pedido feito pela cônjuge dEnIsE furtAdo 
MIrAndA GAMA, cPf nº 018.864.612-44, e pela filha ELLEn 
cAstAnHEIrA GAMA, cPf nº 078.105.191-66.

Expeça-se a competente portaria de concessão da pensão 
por morte.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEvIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, Palmas, aos  10 dias 
do mês de fevereiro do ano de 2020.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

NATURATINS

PORTARIA/NATURATINS Nº 141/2019, DE 14 DE MAIO DE 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
nAturAtIns, consoante o que confere o Ato de nomeação nº 1.901 - nM,  
de 31 de julho de 2019, publicado no d.o.E nº 5.409, de 31 de julho de 
2019;

consIdErAndo que, o Processo Administrativo no 
2019/40310 0000089, que trata da contratação da Empresa Brasileira 
de correios e telégrafos cnPJ: 34.028.316/7883-47, para prestação de 
serviços postais para atender a necessidades do nAturAtIns;

consIdErAndo que, a Empresa Brasileira de correios e 
telégrafos, inscrito no cnPJ sob o nº 34.028.316/7883-47, é exclusivo 
na prestação de serviços postais é entidade que integra a Administração 
Pública e que foi criada para o fim específico na prestação de serviços 
postais do qual o Processo Administrativo nº 2019/40310/0000089 
refere-se;

consIdErAndo que, para aquisição de bens ou serviços que 
só podem ser fornecidos ou executados por entidades que integrem a 
Administração Pública e que tenha sido criada para o fim específico, é 
utilizado o instituto da dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo com base no artigo 24, 
Inciso vIII da Lei de Licitações nº 8.666/93;

consIdErAndo, ainda as demais informações constantes 
dos autos;

rEsoLvE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, em favor da Empresa Brasileira 
de correios e telégrafos, inscrito no cnPJ sob o nº 34.028.316/7883-47,  
no valor estimado de r$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) para consumo 
num período de 12 (doze) meses, em conformidade com o artigo 24,  
Inciso vIII da Lei de Licitações nº 8.666/93.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

PORTARIA/NATURATINS Nº 245, DE 03 DE AGOSTO DE 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhes são conferidas através 
ato de nomeação nº 1.901 - nM, de 31 de julho de 2019, publicado no 
d.o.E nº 5.409, de 31 de julho de 2019.

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr os servidores adiante nominados para, 
sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
fiscal de contrato e respectivo substituto, nos casos de impedimentos e 
afastamento legal dos titular, do contrato elencado a seguir:

fIscAL suBstItuto nº ProcEsso E 
contrAto oBJEto 

cLEIvAcI rodrIGuEs 
dE sousA

Mat. func. 469807-6

ÁtILA LIrA BEZErrA MotA
Mat. func. 11676043

2019/40310/000089
contrato nº 06/2019

sErvIÇos PostAIs tELEMÁtIcos PArA 
AtEndEr As nEcEssIdAdEs EssEncIAIs, 

tAIs coMo: coLEtA, trAnsPortE E 
EntrEGA dE BEns E corrEsPondÊncIAs 

do nAturAtIns.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de Administração e finanças, sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, e comunicar imediatamente através de relatório 
à diretoria de Administração e finanças, para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

v - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria de Administração 
e finanças para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle;

vII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

vIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 69  
da Lei nº 8.666/93.

XI - desempenhar outras atribuições correlatas ao encargo.

Art. 3º revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 17/05/2019.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

PORTARIA/NATURATINS Nº 26, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

Estabelece prazo para entrega de documentos 
relativos ao IcMs ecológico exercício 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
nAturAtIns, consoante o que confere o Ato de nomeação nº 1.901 - nM, 
de 31 de julho de 2019, publicado no d.o.E nº 5.409, de 31 de julho de 
2019, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
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consIdErAndo que o IcMs Ecológico tem como objetivo 
beneficiar os municípios que desenvolvem ações relacionadas ao meio 
ambiente, través do repasse de recursos do Imposto sobre circulação  
de Mercadorias e serviços;

consIdErAndo o disposto no art. 1º, caput, Lei Estadual nº 
2.959, de 18 de junho de 2015, que instituiu os índices de composição 
da parcela de repartição referente ao produto da arrecadação do Imposto 
sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e Prestação de 
serviços de transporte Interestadual e Intermunicipal e de comunicação- 
IcMs, da Lei nº 3.318, de 22 de dezembro de 2017  e da Lei 3.348, de 
15 de março de 2018, compete ao Instituto natureza do tocantins o 
levantamento dos quesitos quanto ao critério do Meio Ambiente;

rEsoLvE:

Art. 1º A entrega dos documentos a fim de comprovar as ações 
ambientais executadas no ano de 2019 (janeiro a dezembro) pelos 
municípios tocantinenses, relativas ao IcMs Ecológico, obedecendo aos 
parâmetros delimitados pelo Manual, dar-se-á na sede do nAturAtIns, 
em Palmas/to, e deverá ocorrer até o dia 15/03/2020, conforme decreto 
Estadual nº 5.264, de 30 de junho de 2015.

Art. 2º os documentos deverão ser entregues em formato 
digital conforme In/nAturAtIns nº 05, de 22 de julho de 2019, que 
regulamenta a Portaria/nAturAtIns nº 181, de 28 de junho de 2019 
que Institui o Atendimento Ambiental e o Processo Ambiental digital no 
âmbito da modernização administrativa do Instituto natureza do tocantins- 
nAturAtIns.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

PORTARIA/NATURATINS Nº 27, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, Autarquia Estadual, criada pela Lei Estadual nº 858/96, 
nomeado por meio do Ato nº 1.901 - nM, de 31 de julho de 2019, publicado 
no Suplemento do Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.409 da mesma 
data, no uso das atribuições legais, e considerando o disposto no art. 35, 
§2º da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007;

CONSIDERANDO a criação dos polos de fiscalização, nas 
cidades de Palmas, Araguaína e Gurupi, nos termos da Portaria/
nAturAtIns nº 188, dE 10 dE JuLHo dE 2019, publicada no diário 
Oficial nº 5.399, de 16/07/2019;

consIdErAndo a conveniência administrativa e a necessidade 
de redistribuição do quadro de servidores da fiscalização ambiental, como 
forma de implementar a escala em regime de plantão nos polos e nas 
suas respectivas circunscrições;

consIdErAndo o requerimento protocolado pelos 
interessados, pleiteando permuta de seus respectivos polos de lotação, 
nos termos do art. 35, §2º da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007;

rEsoLvE:

Art. 1º rEMovEr, da sua respectiva unidade atual de lotação 
para o Polo de fiscalização I, com sede em Palmas/to, o servidor 
Leopoldino filho Assis ferreira, Mat. 1287443;

Art. 2º rEMovEr, da sua respectiva unidade atual de lotação 
para o Polo de fiscalização III, com sede em Gurupi/to, a servidora 
Jhessika Karollyne Jacino de oliveira, Mat. 11550546;

Art. 3º o emprego dos servidores designados para a atividade 
de fiscalização deverá observar os termos estabelecidos na Portaria/
Naturatins nº 188, de 10 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial nº 
5.399 de 16/07/2019, conforme a composição das equipes e as escalas 
de serviço elaboradas pela Gerência de fiscalização Ambiental.

Art. 4º Até a data da efetivação das remoções de que trata a 
presente Portaria, os servidores deverão permanecer à disposição da 
Gerência de fiscalização Ambiental.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do Instituto natureza do tocantins

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2019 40310 000297.
contrato nº: 30/2019.
contratante: Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns.
contratado: Prefeitura Municipal de Pedro Afonso - Agência de 
saneamento de Pedro Afonso - sIsAPA.
cnPJ: 02.070.589/0001-20.
objeto: contratação da Prefeitura Municipal de Pedro Afonso, através 
do sIstEMA dE sAnEAMEnto dE PEdro Afonso, especializado 
na operacionalização de abastecimento de água potável para atender 
as necessidades do Escritório regional do nAturAtIns na cidade de 
Pedro Afonso - to.
valor: r$ 600,00 (seiscentos reais).
fonte: 0100666666.
Elemento de despesa: 33.90.39.
data da Assinatura: 26/08/2019.
vigência: o contrato terá sua vigência de 12 meses a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado na ocorrência das hipóteses do 
artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
signatários: sebastião Albuquerque cordeiro - contratante e Edilson 
Martins dos santos Júnior - contratada.

ITERTINS

PORTARIA Nº 01/2020, DE 02 DE JANEIRO DE 2020.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins - 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais,

considerando a obrigação do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, de promover a política fundiária do Estado do 
tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi objeto 
de regularização fundiária por meio do processo nº 2012/34510/000408 
apenso ao processo nº 2019/34511/000188, com origem nas certidões 
de Inteiro teor, das Matrícula nº 157, Matrícula nº 201, e Matrícula nº 
014, respectivamente datadas de 22 de maio de 2019, 12 de setembro 
de 2019 e 22 de maio de 2019, e certidões negativas de Propriedade, 
datadas de 09 de agosto de 2019, todas expedidas pelo serviço registral 
de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e documentos, Protestos e notarial 
da cidade são valério - to, comarca de Peixe - to.

Considerando finalmente, que o referido imóvel foi renunciado, 
conforme constam Escrituras Públicas de renúncia das Matrículas 
nº r-19-M-157, r-17-M-201 e Matrícula nº r-10-M-14, registradas na 
serventia do serviço registral de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e 
documentos, Protestos e notarial, da cidade de são valério - to, comarca 
de Peixe - to.

resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do tocantins, o 
imóvel rural denominado Lote 01, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, com a área total de 2.463,0724 hectares (dois mil, quatrocentos e 
sessenta e três hectares, sete ares e vinte quatro centiares), situado no 
município de são valério - to, com os seguintes limites e confrontações: 
“Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice BEP-M-6894, de 
coordenadas n 8.719.629,375m e E 786.084,169m, cravado na 
confrontação do Lote 02, do Loteamento fazenda cajamunum II, 
Propriedade de carlos Alexandre Martins Hoff. deste, segue confrontando 
com o Lote 02, do Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de 
carlos Alexandre Martins Hoff, com azimute de 176º46’02” e distância 
1268,06m, até o vértice BEP-M-1776 de coordenadas n 8.718.363,336m 
e E 786.155,679m,-. deste, segue confrontando com a fazenda santa 
Maria - Área de Posse, Propriedade de florêncio Barreira de Macedo, 
com os seguintes azimutes e distâncias: 186º44’24” - 843,61m, até o 
vértice BEP-M-1800 de coordenadas n 8.717.525,561m e E 
786.056,670m,162º15’32” - 1046,05m, até o vértice BEP-M-1785 de 
coordenadas n 8.716.529,255m e E 786.375,422m,114º38’43” - 144,61m, 
até o vértice BEP-M-1784 de coordenadas n 8.716.468,954m e E 
786.506,856m,96º25’42” - 145,33m, até o vértice BEP-M-1783 de 
coordenadas n 8.716.452,683m e E 786.651,273m,69º30’27” - 567,32m, 
até o vértice BEP-M-1782 de coordenadas n 8.716.651,293m e E 
787.182,692m,73º58’00” - 262,99m, até o vértice BEP-M-1781 de 
coordenadas n 8.716.723,929m e E 787.435,449m,82º42’49” - 119,44m, 
até o vértice BEP-M-1780 de coordenadas n 8.716.739,077m e E 
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787.553,923m,30º57’33” - 112,05m, até o vértice BEP-M-1779 de 
coordenadas n 8.716.835,168m e E 787.611,567m,351º49’25” - 142,88m, 
até o vértice BEP-M-1778 de coordenadas n 8.716.976,592m e E 
787.591,247m,357º25’52” - 1270,02m, até o vértice BEP-M-1777 de 
coordenadas n 8.718.245,332m e E 787.534,327m. deste, segue 
confrontando com o Lote 02, do Loteamento fazenda cajamunum II, 
Propriedade de carlos Alexandre Martins Hoff, com azimute de 96º29’49” 
e distância 1240,35m, até o vértice BEP-M-6895 de coordenadas n 
8.718.104,987m e E 788.766,711m, cravado na confrontação do Lote 02, 
do Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de carlos Alexandre 
Martins Hoff, e na margem esquerda do ribeirão riachão. deste, segue 
confrontando com a Margem esquerda do ribeirão riachão, no sentido 
de sua montante, com os seguintes azimutes e distâncias: 233º10’35” - 
33,47m, até o vértice BEP-P-GZ63 de coordenadas n 8.718.084,929m e 
E 788.739,922m,165º54’32” - 38,76m, até o vértice BEP-P-GZ64 de 
coordenadas n 8.718.047,334m e E 788.749,359m,205º41’18” - 37,14m, 
até o vértice BEP-P-GZ65 de coordenadas n 8.718.013,861m e E 
788.733,258m,171º41’35” - 21,17m, até o vértice BEP-P-GZ66 de 
coordenadas n 8.717.992,917m e E 788.736,316m,211º25’22” - 35,20m, 
até o vértice BEP-P-GZ67 de coordenadas n 8.717.962,880m e E 
788.717,965m,172º29’44” - 14,18m, até o vértice BEP-P-GZ68 de 
coordenadas n 8.717.948,821m e E 788.719,817m,186º55’42” - 25,73m, 
até o vértice BEP-P-GZ69 de coordenadas n 8.717.923,277m e E 
788.716,713m,216º13’00” - 37,37m, até o vértice BEP-P-GZ70 de 
coordenadas n 8.717.893,131m e E 788.694,636m,195º22’09” - 39,38m, 
até o vértice BEP-P-GZ71 de coordenadas n 8.717.855,160m e E 
788.684,199m,165º36’23” - 61,43m, até o vértice BEP-P-GZ72 de 
coordenadas n 8.717.795,656m e E 788.699,470m,151º14’07” - 23,28m, 
até o vértice BEP-P-GZ73 de coordenadas n 8.717.775,248m e E 
788.710,673m,172º5’58” - 65,67m, até o vértice BEP-P-GZ74 de 
coordenadas n 8.717.710,205m e E 788.719,699m,203º49’14” - 28,43m, 
até o vértice BEP-P-GZ75 de coordenadas n 8.717.684,195m e E 
788.708,216m,170º17’51” - 35,28m, até o vértice BEP-P-GZ76 de 
coordenadas n 8.717.649,424m e E 788.714,161m,168º25’17” - 31,07m, 
até o vértice BEP-P-GZ77 de coordenadas n 8.717.618,982m e E 
788.720,398m,131º24’01” - 21,71m, até o vértice BEP-P-GZ78 de 
coordenadas n 8.717.604,623m e E 788.736,685m,168º49’15” - 57,16m, 
até o vértice BEP-P-GZ79 de coordenadas n 8.717.548,543m e E 
788.747,768m,165º41’15” - 36,98m, até o vértice BEP-P-GZ80 de 
coordenadas n 8.717.512,714m e E 788.756,909m,123º41’02” - 15,77m, 
até o vértice BEP-P-GZ81 de coordenadas n 8.717.503,966m e E 
788.770,034m,100º31’11” - 60,98m, até o vértice BEP-P-GZ82 de 
coordenadas n 8.717.492,832m e E 788.829,992m,148º19’00” - 38,31m, 
até o vértice BEP-o-1368 de coordenadas n 8.717.460,232m e E 
788.850,113m,197º35’12” - 21,62m, até o vértice BEP-o-1369 de 
coordenadas n 8.717.439,619m e E 788.843,580m,199º27’15” - 46,05m, 
até o vértice BEP-P-GZ83 de coordenadas n 8.717.396,198m e E 
788.828,243m,260º0’57” - 27,22m, até o vértice BEP-P-GZ84 de 
coordenadas n 8.717.391,479m e E 788.801,437m,181º1’20” - 26,68m, 
até o vértice BEP-P-GZ85 de coordenadas n 8.717.364,800m e E 
788.800,961m,115º3’32” - 30,62m, até o vértice BEP-P-GZ86 de 
coordenadas n 8.717.351,829m e E 788.828,703m,196º56’13” - 36,59m, 
até o vértice BEP-o-1370 de coordenadas n 8.717.316,824m e E 
788.818,043m,172º9’13” - 17,50m, até o vértice BEP-P-GZ87 de 
coordenadas n 8.717.299,489m e E 788.820,432m,117º42’12” - 73,55m, 
até o vértice BEP-P-GZ88 de coordenadas n 8.717.265,295m e E 
788.885,553m,151º8’15” - 43,47m, até o vértice BEP-P-GZ89 de 
coordenadas n 8.717.227,229m e E 788.906,534m,225º7’37” - 41,12m, 
até o vértice BEP-o-1386 de coordenadas n 8.717.198,217m e E 
788.877,394m,170º58’41” - 20,18m, até o vértice BEP-P-GZ90 de 
coordenadas n 8.717.178,287m e E 788.880,558m,139º41’04” - 46,63m, 
até o vértice BEP-P-GZ91 de coordenadas n 8.717.142,729m e E 
788.910,730m,251º22’57” - 44,87m, até o vértice BEP-P-GZ92 de 
coordenadas n 8.717.128,403m e E 788.868,204m,136º57’04” - 45,82m, 
até o vértice BEP-P-GZ93 de coordenadas n 8.717.094,922m e E 
788.899,479m,237º20’10” - 62,68m, até o vértice BEP-P-GZ94 de 
coordenadas n 8.717.061,095m e E 788.846,715m,146º45’50” - 60,78m, 
até o vértice BEP-P-GZ95 de coordenadas n 8.717.010,259m e E 
788.880,027m,132º43’24” - 39,59m, até o vértice BEP-P-GZ96 de 
coordenadas n 8.716.983,399m e E 788.909,111m,138º29’39” - 35,57m, 
até o vértice BEP-P-GZ97 de coordenadas n 8.716.956,759m e E 
788.932,685m,91º21’25” - 41,76m, até o vértice BEP-P-GZ98 de 
coordenadas n 8.716.955,770m e E 788.974,437m,223º53’51” - 28,96m, 
até o vértice BEP-P-GZ99 de coordenadas n 8.716.934,904m e E 
788.954,359m,148º28’09” - 27,43m, até o vértice BEP-P-HA01 de 
coordenadas n 8.716.911,520m e E 788.968,706m,58º44’00” - 16,19m, 
até o vértice BEP-P-HA02 de coordenadas n 8.716.919,925m e E 
788.982,548m,120º7’52” - 41,55m, até o vértice BEP-P-HA03 de 
coordenadas n 8.716.899,067m e E 789.018,485m,130º19’12” - 20,84m, 
até o vértice BEP-P-HA04 de coordenadas n 8.716.885,580m e E 
789.034,377m,77º44’54” - 14,07m, até o vértice BEP-P-HA05 de 
coordenadas n 8.716.888,565m e E 789.048,123m,193º42’51” - 22,65m, 
até o vértice BEP-P-HA06 de coordenadas n 8.716.866,564m e E 
789.042,754m,84º26’58” - 38,67m, até o vértice BEP-P-HA07 de 

coordenadas n 8.716.870,304m e E 789.081,240m,193º1’39” - 20,03m, 
até o vértice BEP-P-HA08 de coordenadas n 8.716.850,786m e E 
789.076,724m,127º30’30” - 25,87m, até o vértice BEP-P-HA09 de 
coordenadas n 8.716.835,035m e E 789.097,245m,254º25’15” - 32,53m, 
até o vértice BEP-P-HA10 de coordenadas n 8.716.826,299m e E 
789.065,912m,190º56’05” - 19,41m, até o vértice BEP-P-HA11 de 
coordenadas n 8.716.807,241m e E 789.062,230m,180º6’36” - 25,54m, 
até o vértice BEP-P-HA12 de coordenadas n 8.716.781,698m e E 
789.062,181m,158º30’59” - 26,59m, até o vértice BEP-P-HA13 de 
coordenadas n 8.716.756,956m e E 789.071,919m,127º54’27” - 24,73m, 
até o vértice BEP-P-HA14 de coordenadas n 8.716.741,763m e E 
789.091,430m,126º7’51” - 27,26m, até o vértice BEP-P-HA15 de 
coordenadas n 8.716.725,689m e E 789.113,448m,127º45’08” - 26,39m, 
até o vértice BEP-P-HA16 de coordenadas n 8.716.709,533m e E 
789.134,312m,176º45’09” - 61,89m, até o vértice BEP-P-HA17 de 
coordenadas n 8.716.647,745m e E 789.137,818m,168º44’42” - 35,80m, 
até o vértice BEP-M-1792 de coordenadas n 8.716.612,635m e E 
789.144,805m, cravado na foz do ribeirão riachão, com uma vertente. 
deste, segue confrontando com a margem esquerda de uma vertente, 
no sentido sua montante, com os seguintes azimutes edistâncias: 
159º49’30” - 39,32m, até o vértice BEP-P-HA18 de coordenadas n 
8.716.575,725m e E 789.158,367m,215º50’01” - 30,89m, até o vértice 
B E P - P - H A 1 9  d e  c o o r d e n a d a s  n  8 . 7 1 6 . 5 5 0 , 6 8 2 m  e  E 
789.140,283m,233º34’36” - 37,68m, até o vértice BEP-P-HA20 de 
coordenadas n 8.716.528,312m e E 789.109,967m,250º6’39” - 55,75m, 
até o vértice BEP-P-HA21 de coordenadas n 8.716.509,347m e E 
789.057,546m,296º48’24” - 37,74m, até o vértice BEP-P-HA22 de 
coordenadas n 8.716.526,365m e E 789.023,866m,282º12’18” - 40,22m, 
até o vértice BEP-P-HA23 de coordenadas n 8.716.534,867m e E 
788.984,559m,313º9’15” - 31,17m, até o vértice BEP-P-HA24 de 
coordenadas n 8.716.556,187m e E 788.961,819m,277º32’19” - 53,58m, 
até o vértice BEP-P-HA25 de coordenadas n 8.716.563,216m e E 
788.908,706m,206º37’19” - 39,23m, até o vértice BEP-P-HA26 de 
coordenadas n 8.716.528,145m e E 788.891,127m,228º31’15” - 63,20m, 
até o vértice BEP-P-HA27 de coordenadas n 8.716.486,284m e E 
788.843,777m,260º49’53” - 39,98m, até o vértice BEP-P-HA28 de 
coordenadas n 8.716.479,914m e E 788.804,310m,235º35’56” - 37,55m, 
até o vértice BEP-P-HA29 de coordenadas n 8.716.458,698m e E 
788.773,326m,230º53’09” - 48,63m, até o vértice BEP-P-HA30 de 
coordenadas n 8.716.428,017m e E 788.735,592m,256º23’17” - 54,36m, 
até o vértice BEP-P-HA31 de coordenadas n 8.716.415,223m e E 
788.682,756m,230º15’48” - 170,58m, até o vértice BEP-P-HA32 de 
coordenadas n 8.716.306,177m e E 788.551,580m,234º17’25” - 100,79m, 
até o vértice BEP-P-HA33 de coordenadas n 8.716.247,348m e E 
788.469,740m,216º1’23” - 262,49m, até o vértice BEP-P-HA34 de 
coordenadas n 8.716.035,051m e E 788.315,367m,218º54’36” - 114,29m, 
até o vértice BEP-P-HA35 de coordenadas n 8.715.946,116m e E 
788.243,580m,194º29’13” - 31,47m, até o vértice BEP-M-1636 de 
coordenadas n 8.715.915,645m e E 788.235,707m, cravado na margem 
esquerda de uma vertente e na confrontação com a fazenda Lagoinha 
I e II, Matrículas: r.06 M-228 e r.07 M-230, e cód. IncrA: 000.035.453.420-
7, Propriedade de Azor Luiz Guerra e outro. deste, segue confrontando 
com a fazenda Lagoinha I e II, Matrículas: r.06 M-228 e r.07 M-230, e 
cód. IncrA: 000.035.453.420-7, Propriedade de Azor Luiz Guerra e 
outro, com os seguintes azimutes e distâncias: 249º22’21” - 1569,91m, 
até o vértice BEP-M-1637 de coordenadas n 8.715.362,584m e E 
786.766,446m,258º52’11” - 144,08m, até o vértice BEP M 1638 de 
coordenadas n 8.715.334,771m e E 786.625,079m,253º2’06” - 3731,71m, 
até o vértice BEP-M-1786 de coordenadas n 8.714.245,905m e E 
783.055,765m, cravado na confrontação da fazenda Lagoinha I e II, 
Matrículas: r.06 M-228 e r.07 M-230, e cód. IncrA: 000.035.453.420-
7, Propriedade de Azor Luiz Guerra e outro e na margem direita do rio 
são valério. deste, segue confrontando com a margem direita do rio são 
valério, no sentido de sua jusante, com os seguintes azimutes e 
distâncias:307º25’29” - 37,23m, até o vértice BEP-P-HA36 de coordenadas 
n 8.714.268,531m e E 783.026,198m,312º25’48” - 73,58m, até o vértice 
B E P - P - H A 3 7  d e  c o o r d e n a d a s  n  8 . 7 1 4 . 3 1 8 , 1 7 3 m  e  E 
782.971,890m,307º11’22” - 37,15m, até o vértice BEP-P-HA38 de 
coordenadas n 8.714.340,629m e E 782.942,294m,302º16’07” - 66,31m, 
até o vértice BEP-P-HA39 de coordenadas n 8.714.376,032m e E 
782.886,224m,303º52’14” - 58,63m, até o vértice BEP-P-HA40 de 
coordenadas n 8.714.408,710m e E 782.837,540m,314º3’50” - 80,77m, 
até o vértice BEP-P-HA41 de coordenadas n 8.714.464,881m e E 
782.779,503m,277º50’22” - 39,72m, até o vértice BEP-P-HA42 de 
coordenadas n 8.714.470,299m e E 782.740,152m,310º13’41” - 47,48m, 
até o vértice BEP-P-HA43 de coordenadas n 8.714.500,964m e E 
782.703,901m,30º21’13” - 85,70m, até o vértice BEP-P-HA44 de 
coordenadas n 8.714.574,913m e E 782.747,206m,37º24’21” - 54,60m, 
até o vértice BEP-P-HA45 de coordenadas n 8.714.618,283m e E 
782.780,372m,32º23’30” - 56,67m, até o vértice BEP-P-HA46 de 
coordenadas n 8.714.666,138m e E 782.810,732m,341º36’32” - 28,50m, 
até o vértice BEP-P-HA47 de coordenadas n 8.714.693,186m e E 
782.801,739m,302º58’24” - 72,73m, até o vértice BEP-P-HA48 de 
coordenadas n 8.714.732,768m e E 782.740,726m,297º26’18” - 53,31m, 
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até o vértice BEP-P-HA49 de coordenadas n 8.714.757,333m e E 
782.693,413m,318º49’18” - 44,25m, até o vértice BEP-P-HA50 de 
coordenadas n 8.714.790,638m e E 782.664,279m,282º33’05” - 26,86m, 
até o vértice BEP-P-HA51 de coordenadas n 8.714.796,476m e E 
782.638,057m,348º42’42” - 66,03m, até o vértice BEP-P-HA52 de 
coordenadas n 8.714.861,228m e E 782.625,132m,354º19’21” - 76,90m, 
até o vértice BEP-P-HA53 de coordenadas n 8.714.937,755m e E 
782.617,524m,256º12’21” - 56,55m, até o vértice BEP-P-HA54 de 
coordenadas n 8.714.924,272m e E 782.562,607m,228º44’55” - 22,80m, 
até o vértice BEP-P-HA55 de coordenadas n 8.714.909,239m e E 
782.545,466m,185º34’23” - 94,16m, até o vértice BEP-P-HA56 de 
coordenadas n 8.714.815,526m e E 782.536,322m,210º48’35” - 28,18m, 
até o vértice BEP-P-HA57 de coordenadas n 8.714.791,322m e E 
782.521,888m,284º16’20” - 27,37m, até o vértice BEP-P-HA58 de 
coordenadas n 8.714.798,069m e E 782.495,365m,317º6’26” - 74,44m, 
até o vértice BEP-P-HA59 de coordenadas n 8.714.852,607m e E 
782.444,698m,337º23’30” - 31,79m, até o vértice BEP-P-HA60 de 
coordenadas n 8.714.881,954m e E 782.432,477m,12º31’38” - 74,67m, 
até o vértice BEP-P-HA61 de coordenadas n 8.714.954,850m e E 
782.448,674m,36º22’16” - 20,54m, até o vértice BEP-P-HA62 de 
coordenadas n 8.714.971,388m e E 782.460,854m,110º58’48” - 32,42m, 
até o vértice BEP P 6734 de coordenadas n 8.714.959,781m e E 
782.491,123m,44º19’15” - 22,25m, até o vértice BEP P 6735 de 
coordenadas n 8.714.975,698m e E 782.506,667m,300º26’35” - 112,70m, 
até o vértice BEP-P-HA63 de coordenadas n 8.715.032,800m e E 
782.409,506m,289º1’32” - 60,56m, até o vértice BEP-P-HA64 de 
coordenadas n 8.715.052,541m e E 782.352,257m,247º24’06” - 53,37m, 
até o vértice BEP-P-HA65 de coordenadas n 8.715.032,032m e E 
782.302,983m,321º52’47” - 66,67m, até o vértice BEP-P-HA66 de 
coordenadas n 8.715.084,483m e E 782.261,826m,44º14’21” - 30,78m, 
até o vértice BEP-P-HA67 de coordenadas n 8.715.106,536m e E 
782.283,301m,86º8’07” - 64,01m, até o vértice BEP-P-HA68 de 
coordenadas n 8.715.110,850m e E 782.347,162m,14º43’50” - 95,89m, 
até o vértice BEP-P-HA69 de coordenadas n 8.715.203,587m e E 
782.371,544m,11º37’09” - 65,75m, até o vértice BEP-P-HA70 de 
coordenadas n 8.715.267,993m e E 782.384,787m,341º56’43” - 86,66m, 
até o vértice BEP-P-HA71 de coordenadas n 8.715.350,386m e E 
782.357,929m,291º22’41” - 60,00m, até o vértice BEP-P-HA72 de 
coordenadas n 8.715.372,256m e E 782.302,060m,225º50’18” - 91,58m, 
até o vértice BEP-P-HA73 de coordenadas n 8.715.308,455m e E 
782.236,364m,294º32’24” - 71,01m, até o vértice BEP-P-HA74 de 
coordenadas n 8.715.337,949m e E 782.171,765m,354º19’32” - 40,63m, 
até o vértice BEP-P-HA75 de coordenadas n 8.715.378,376m e E 
782.167,748m,57º19’37” - 59,87m, até o vértice BEP-P-HA76 de 
coordenadas n 8.715.410,697m e E 782.218,145m,294º18’50” - 107,63m, 
até o vértice BEP-P-HA77 de coordenadas n 8.715.455,013m e E 
782.120,059m,251º29’48” - 23,56m, até o vértice BEP-P-HA78 de 
coordenadas n 8.715.447,535m e E 782.097,714m,184º51’20” - 73,03m, 
até o vértice BEP-P-HA79 de coordenadas n 8.715.374,763m e E 
782.091,532m,253º26’06” - 23,30m, até o vértice BEP-P-HA80 de 
coordenadas n 8.715.368,121m e E 782.069,202m,301º27’50” - 48,46m, 
até o vértice BEP-P-HA81 de coordenadas n 8.715.393,416m e E 
782.027,866m,8º30’40” - 21,04m, até o vértice BEP-P-HA82 de 
coordenadas n 8.715.414,225m e E 782.030,980m,353º31’29” - 50,53m, 
até o vértice BEP-P-HA83 de coordenadas n 8.715.464,429m e E 
782.025,282m,35º35’39” - 67,72m, até o vértice BEP-P-HA84 de 
coordenadas n 8.715.519,494m e E 782.064,696m,70º28’32” - 31,93m, 
até o vértice BEP-P-HA85 de coordenadas n 8.715.530,165m e E 
782.094,789m,115º30’41” - 64,77m, até o vértice BEP-P-HA86 de 
coordenadas n 8.715.502,271m e E 782.153,240m,101º50’50” - 41,58m, 
até o vértice BEP-P-HA87 de coordenadas n 8.715.493,735m e E 
782.193,932m,49º30’47” - 76,18m, até o vértice BEP-P-HA88 de 
coordenadas n 8.715.543,194m e E 782.251,868m,32º9’20” - 47,72m, 
até o vértice BEP-P-HA89 de coordenadas n 8.715.583,595m e E 
782.277,266m,354º40’59” - 63,15m, até o vértice BEP-P-HA90 de 
coordenadas n 8.715.646,475m e E 782.271,414m,336º14’34” - 96,15m, 
até o vértice BEP-P-HA91 de coordenadas n 8.715.734,477m e E 
782.232,679m,20º57’57” - 90,92m, até o vértice BEP-P-HA92 de 
coordenadas n 8.715.819,382m e E 782.265,213m,12º25’01” - 54,99m, 
até o vértice BEP-P-HA93 de coordenadas n 8.715.873,085m e E 
782.277,037m,6º28’31” - 51,45m, até o vértice BEP-P-HA94 de 
coordenadas n 8.715.924,204m e E 782.282,839m,351º19’04” - 49,96m, 
até o vértice BEP-P-HA95 de coordenadas n 8.715.973,594m e E 
782.275,297m,317º28’12” - 74,36m, até o vértice BEP-P-HA96 de 
coordenadas n 8.716.028,392m e E 782.225,031m,21º56’15” - 25,41m, 
até o vértice BEP-P-HA97 de coordenadas n 8.716.051,962m e E 
782.234,524m,74º31’10” - 103,30m, até o vértice BEP-P-HA98 de 
coordenadas n 8.716.079,535m e E 782.334,081m,62º50’02” - 41,49m, 
até o vértice BEP-P-HA99 de coordenadas n 8.716.098,476m e E 
782.370,990m,31º3’41” - 33,93m, até o vértice BEP-P-HB01 de 
coordenadas n 8.716.127,537m e E 782.388,494m,338º22’47” - 49,92m, 
até o vértice BEP-P-HB02 de coordenadas n 8.716.173,942m e E 
782.370,102m,283º14’21” - 78,61m, até o vértice BEP-P-HB03 de 
coordenadas n 8.716.191,944m e E 782.293,585m,310º37’55” - 70,65m, 

até o vértice BEP-P-HB04 de coordenadas n 8.716.237,954m e E 
782.239,965m,342º2’41” - 75,22m, até o vértice BEP-P-HB05 de 
coordenadas n 8.716.309,512m e E 782.216,776m,348º10’38” - 91,19m, 
até o vértice BEP-P-HB06 de coordenadas n 8.716.398,771m e E 
782.198,092m,8º29’57” - 34,41m, até o vértice BEP-P-HB07 de 
coordenadas n 8.716.432,799m e E 782.203,177m,62º42’34” - 60,50m, 
até o vértice BEP-P-HB08 de coordenadas n 8.716.460,537m e E 
782.256,940m,50º12’20” - 76,63m, até o vértice BEP-P-HB09 de 
coordenadas n 8.716.509,580m e E 782.315,815m,14º41’42” - 26,62m, 
até o vértice BEP-P-HB10 de coordenadas n 8.716.535,334m e E 
782.322,569m,327º59’14” - 72,88m, até o vértice BEP-P-HB11 de 
coordenadas n 8.716.597,132m e E 782.283,934m,55º0’05” - 23,78m, 
até o vértice BEP-P-HB12 de coordenadas n 8.716.610,770m e E 
782.303,412m,92º52’59” - 79,56m, até o vértice BEP-P-HB13 de 
coordenadas n 8.716.606,768m e E 782.382,875m,129º12’56” - 52,32m, 
até o vértice BEP-P-HB14 de coordenadas n 8.716.573,690m e E 
782.423,410m,137º23’22” - 36,28m, até o vértice BEP-P-HB15 de 
coordenadas n 8.716.546,990m e E 782.447,971m,95º17’36” - 22,06m, 
até o vértice BEP-P-HB16 de coordenadas n 8.716.544,955m e E 
782.469,935m,15º8’26” - 54,47m, até o vértice BEP-P-HB17 de 
coordenadas n 8.716.597,535m e E 782.484,162m,333º0’38” - 60,49m, 
até o vértice BEP-P-HB18 de coordenadas n 8.716.651,437m e E 
782.456,710m,321º4’03” - 119,61m, até o vértice BEP-P-HB19 de 
coordenadas n 8.716.744,483m e E 782.381,544m,324º50’04” - 59,89m, 
até o vértice BEP-P-HB20 de coordenadas n 8.716.793,445m e E 
782.347,049m,336º19’08” - 69,53m, até o vértice BEP-P-HB21 de 
coordenadas n 8.716.857,117m e E 782.319,124m,279º35’17” - 38,31m, 
até o vértice BEP-P-HB22 de coordenadas n 8.716.863,498m e E 
782.281,349m,223º34’27” - 82,08m, até o vértice BEP-P-HB23 de 
coordenadas n 8.716.804,035m e E 782.224,774m,217º36’09” - 96,89m, 
até o vértice BEP-P-HB24 de coordenadas n 8.716.727,269m e E 
782.165,651m,293º56’05” - 39,49m, até o vértice BEP-P-HB25 de 
coordenadas n 8.716.743,289m e E 782.129,559m,22º56’59” - 74,90m, 
até o vértice BEP-P-HB26 de coordenadas n 8.716.812,262m e E 
782.158,765m,347º34’08” - 65,01m, até o vértice BEP-P-HB27 de 
coordenadas n 8.716.875,746m e E 782.144,771m,326º58’32” - 69,34m, 
até o vértice BEP-P-HB28 de coordenadas n 8.716.933,883m e E 
782.106,981m,6º10’28” - 72,73m, até o vértice BEP-P-HB29 de 
coordenadas n 8.717.006,196m e E 782.114,804m,285º23’26” - 77,96m, 
até o vértice BEP-M-6713 de coordenadas n 8.717.026,887m e E 
782.039,638m,250º54’31” - 48,94m, até o vértice BEP-P-HB30 de 
coordenadas n 8.717.010,880m e E 781.993,390m,214º54’22” - 54,38m, 
até o vértice BEP-P-HB31 de coordenadas n 8.716.966,285m e E 
781.962,273m,358º46’26” - 69,26m, até o vértice BEP-P-HB32 de 
coordenadas n 8.717.035,534m e E 781.960,791m,42º5’20” - 49,95m, 
até o vértice BEP-P-HB33 de coordenadas n 8.717.072,605m e E 
781.994,274m,347º25’01” - 48,33m, até o vértice BEP-P-HB34 de 
coordenadas n 8.717.119,779m e E 781.983,744m,283º54’07” - 97,98m, 
até o vértice BEP-P-HB35 de coordenadas n 8.717.143,320m e E 
781.888,633m,260º30’35” - 75,70m, até o vértice BEP-P-HB36 de 
coordenadas n 8.717.130,839m e E 781.813,972m,298º7’16” - 28,39m, 
até o vértice BEP-P-HB37 de coordenadas n 8.717.144,221m e E 
781.788,932m,342º12’57” - 59,99m, até o vértice BEP-P-HB38 de 
coordenadas n 8.717.201,345m e E 781.770,609m,6º26’16” - 79,25m, 
até o vértice BEP-P-HB39 de coordenadas n 8.717.280,097m e E 
781.779,495m,44º54’33” - 44,56m, até o vértice BEP-P-HB40 de 
coordenadas n 8.717.311,657m e E 781.810,955m,83º18’20” - 63,63m, 
até o vértice BEP-P-HB41 de coordenadas n 8.717.319,075m e E 
781.874,153m,71º4’51” - 67,62m, até o vértice BEP-P-HB42 de 
coordenadas n 8.717.341,001m e E 781.938,124m,56º50’09” - 36,96m, 
até o vértice BEP-P-HB43 de coordenadas n 8.717.361,222m e E 
781.969,067m,9º29’33” - 17,80m, até o vértice BEP-P-HB44 de 
coordenadas n 8.717.378,775m e E 781.972,002m,331º0’05” - 92,23m, 
até o vértice BEP-P-HB45 de coordenadas n 8.717.459,439m e E 
781.927,292m,326º32’37” - 53,18m, até o vértice BEP-P-HB46 de 
coordenadas n 8.717.503,810m e E 781.897,972m,295º54’31” - 99,68m, 
até o vértice BEP-P-HB47 de coordenadas n 8.717.547,362m e E 
781.808,315m,325º30’41” - 60,52m, até o vértice BEP-P-HB48 de 
coordenadas n 8.717.597,245m e E 781.774,046m,284º14’26” - 72,42m, 
até o vértice BEP-P-HB49 de coordenadas n 8.717.615,059m e E 
781.703,855m,237º23’37” - 91,09m, até o vértice BEP-P-HB50 de 
coordenadas n 8.717.565,973m e E 781.627,120m,216º57’40” - 70,75m, 
até o vértice BEP-P-HB51 de coordenadas n 8.717.509,442m e E 
781.584,581m,196º52’54” - 81,51m, até o vértice BEP-P-HB52 de 
coordenadas n 8.717.431,448m e E 781.560,912m,280º58’36” - 31,56m, 
até o vértice BEP-P-HB53 de coordenadas n 8.717.437,457m e E 
781.529,931m,247º30’48” - 52,14m, até o vértice BEP-P-HB54 de 
coordenadas n 8.717.417,515m e E 781.481,755m,311º53’48” - 21,73m, 
até o vértice BEP-P-HB55 de coordenadas n 8.717.432,029m e E 
781.465,577m,237º36’09” - 73,40m, até o vértice BEP-P-HB56 de 
coordenadas n 8.717.392,703m e E 781.403,603m,314º2’34” - 59,21m, 
até o vértice BEP-P-HB57 de coordenadas n 8.717.433,867m e E 
781.361,040m,261º16’06” - 50,38m, até o vértice BEP-P-HB58 de 
coordenadas n 8.717.426,219m e E 781.311,244m,354º24’53” - 32,39m, 
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até o vértice BEP-P-HB59 de coordenadas n 8.717.458,451m e E 
781.308,092m,294º32’53” - 37,63m, até o vértice BEP-P-HB60 de 
coordenadas n 8.717.474,083m e E 781.273,867m,227º16’34” - 33,05m, 
até o vértice BEP-P-HB61 de coordenadas n 8.717.451,663m e E 
781.249,591m,177º40’16” - 92,26m, até o vértice BEP-P-HB62 de 
coordenadas n 8.717.359,481m e E 781.253,340m,115º1’33” - 53,73m, 
até o vértice BEP-P-HB63 de coordenadas n 8.717.336,753m e E 
781.302,023m,135º47’33” - 12,37m, até o vértice BEP-P-HB64 de 
coordenadas n 8.717.327,885m e E 781.310,649m,236º43’26” - 30,13m, 
até o vértice BEP-P-HB65 de coordenadas n 8.717.311,352m e E 
781.285,457m,223º29’49” - 47,23m, até o vértice BEP-P-HB66 de 
coordenadas n 8.717.277,093m e E 781.252,950m,179º29’23” - 49,73m, 
até o vértice BEP-P-HB67 de coordenadas n 8.717.227,365m e E 
781.253,393m,280º40’49” - 33,35m, até o vértice BEP-P-HB68 de 
coordenadas n 8.717.233,546m e E 781.220,619m,334º46’08” - 47,97m, 
até o vértice BEP-P-HB69 de coordenadas n 8.717.276,941m e E 
781.200,170m,276º19’40” - 76,19m, até o vértice BEP-P-HB70 de 
coordenadas n 8.717.285,338m e E 781.124,446m,296º14’51” - 60,18m, 
até o vértice BEP-P-HB71 de coordenadas n 8.717.311,953m e E 
781.070,470m,322º57’23” - 43,80m, até o vértice BEP-P-HB72 de 
coordenadas n 8.717.346,913m e E 781.044,084m,338º29’50” - 76,96m, 
até o vértice BEP-P-HB73 de coordenadas n 8.717.418,513m e E 
781.015,876m,342º6’06” - 95,78m, até o vértice BEP-P-HB74 de 
coordenadas n 8.717.509,658m e E 780.986,440m,258º38’28” - 49,30m, 
até o vértice BEP-P-HB75 de coordenadas n 8.717.499,948m e E 
780.938,105m,269º6’47” - 37,60m, até o vértice BEP-P-HB76 de 
coordenadas n 8.717.499,366m e E 780.900,514m,293º11’59” - 64,74m, 
até o vértice BEP-P-HB77 de coordenadas n 8.717.524,869m e E 
780.841,010m,10º11’29” - 27,41m, até o vértice BEP-P-HB78 de 
coordenadas n 8.717.551,842m e E 780.845,859m,331º20’11” - 41,95m, 
até o vértice BEP-P-HB79 de coordenadas n 8.717.588,653m e E 
780.825,736m,291º34’58” - 22,77m, até o vértice BEP-P-HB80 de 
coordenadas n 8.717.597,029m e E 780.804,562m,247º17’30” - 34,41m, 
até o vértice BEP-P-HB81 de coordenadas n 8.717.583,744m e E 
780.772,816m,219º59’18” - 36,90m, até o vértice BEP-P-HB82 de 
coordenadas n 8.717.555,471m e E 780.749,102m,283º52’39” - 16,64m, 
até o vértice BEP-P-HB83 de coordenadas n 8.717.559,461m e E 
780.732,952m,304º39’25” - 35,63m, até o vértice BEP-P-HB84 de 
coordenadas n 8.717.579,725m e E 780.703,640m,277º35’15” - 49,11m, 
até o vértice BEP-P-HB85 de coordenadas n 8.717.586,210m e E 
780.654,957m,351º18’11” - 26,47m, até o vértice BEP-P-HB86 de 
coordenadas n 8.717.612,379m e E 780.650,954m,319º2’27” - 69,95m, 
até o vértice BEP-P-HB87 de coordenadas n 8.717.665,203m e E 
780.605,101m,326º36’55” - 57,22m, até o vértice BEP-P-HB88 de 
coordenadas n 8.717.712,985m e E 780.573,613m,62º37’15” - 52,79m, 
até o vértice BEP-P-HB89 de coordenadas n 8.717.737,262m e E 
780.620,490m,354º3’12” - 28,37m, até o vértice BEP-P-HB90 de 
coordenadas n 8.717.765,477m e E 780.617,551m,277º19’03” - 60,27m, 
até o vértice BEP-P-HB91 de coordenadas n 8.717.773,153m e E 
780.557,775m,334º1’13” - 60,47m, até o vértice BEP-P-HB92 de 
coordenadas n 8.717.827,508m e E 780.531,288m,346º12’00” - 56,13m, 
até o vértice BEP-P-HB93 de coordenadas n 8.717.882,014m e E 
780.517,900m,288º23’50” - 75,21m, até o vértice BEP-P-HB94 de 
coordenadas n 8.717.905,750m e E 780.446,535m,28º50’20” - 41,70m, 
até o vértice BEP-P-HB95 de coordenadas n 8.717.942,282m e E 
780.466,651m,346º0’18” - 103,77m, até o vértice BEP-P-HB96 de 
coordenadas n 8.718.042,975m e E 780.441,555m,45º51’49” - 23,83m, 
até o vértice BEP-P-HB97 de coordenadas n 8.718.059,570m e E 
780.458,658m,33º50’07” - 72,19m, até o vértice BEP-P-HB98 de 
coordenadas n 8.718.119,534m e E 780.498,854m,55º23’19” - 59,15m, 
até o vértice BEP-P-HB99 de coordenadas n 8.718.153,129m e E 
780.547,532m,52º22’50” - 35,04m, até o vértice BEP-P-Hc01 de 
coordenadas n 8.718.174,516m e E 780.575,284m,13º58’10” - 40,50m, 
até o vértice BEP-P-Hc02 de coordenadas n 8.718.213,819m e E 
780.585,061m,63º17’19” - 44,12m, até o vértice BEP-P-Hc03 de 
coordenadas n 8.718.233,650m e E 780.624,471m,169º33’26” - 83,68m, 
até o vértice BEP-P-Hc04 de coordenadas n 8.718.151,352m e E 
780.639,639m,78º53’25” - 44,29m, até o vértice BEP-P-Hc05 de 
coordenadas n 8.718.159,887m e E 780.683,103m,18º21’59” - 63,93m, 
até o vértice BEP-P-Hc06 de coordenadas n 8.718.220,558m e E 
780.703,246m,11º19’46” - 69,47m, até o vértice BEP-P-Hc07 de 
coordenadas n 8.718.288,672m e E 780.716,893m,355º49’29” - 92,68m, 
até o vértice BEP-P-Hc08 de coordenadas n 8.718.381,110m e E 
780.710,145m,347º14’46” - 110,50m, até o vértice BEP-P-Hc09 de 
coordenadas n 8.718.488,883m e E 780.685,751m,335º57’05” - 70,65m, 
até o vértice BEP-P-Hc10 de coordenadas n 8.718.553,397m e E 
780.656,962m,341º20’41” - 76,43m, até o vértice BEP-P-Hc11 de 
coordenadas n 8.718.625,809m e E 780.632,515m,2º10’28” - 38,03m, 
até o vértice BEP-P-Hc12 de coordenadas n 8.718.663,811m e E 
780.633,958m,325º44’42” - 7,37m, até o vértice BEP M 6896 de 
coordenadas n 8.718.669,902m e E 780.629,810m, cravado na margem 
direito do rio são valério e na confrontação do Lote 02, do Loteamento 
fazenda cajamunum II, Propriedade de carlos Alexandre Martins Hoff. 
deste, segue confrontando com o Lote 02, do Loteamento fazenda 

cajamunum II, Propriedade de carlos Alexandre Martins Hoff, com azimute 
de80º1’24” e distância 5538,11m, até o vértice BEP-M-6894, ponto inicial 
da descrição deste perímetro. todas as coordenadas aqui descritas foram 
obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - Posicionamento 
por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no sistema utM, 
referenciadas ao Meridiano central 51º WGr, tendo como s.G.r. (sistema 
Geodésico de referência) o sIrGAs2000. todos os azimutes e distâncias, 
área e perímetro foram calculados no plano de projeção utM.”

II - ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao registro Imobiliário da cidade de são 
valério - to, comarca de Peixe - to, a presente Portaria, para que seja 
matriculado em nome do Estado do tocantins o imóvel ora arrecadado.

Iv - ficam os legitimados obrigados a transferir a área de 
121,0000 hectares, a ser destacada do Lote 01 do Loteamento fazenda 
Cajamunum II, em observância ao acordo extrajudicial de fls. 2435/2438 
e peças técnicas do loteamento Fazenda Cajamunum II, às fls. 2364 - 
fAZEndA sAntA MArIA - PossE - fLorÊncIo BArrEIrA MAcEdo 
ou quem os seus sucessores/herdeiros indicar’’.

Publique-se.

Palmas - to, 02 de janeiro de 2020.

divino José ribeiro
Presidente

PORTARIA Nº 02/2020, DE 02 DE JANEIRO DE 2020.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins - 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais,

considerando a obrigação do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, de promover a política fundiária do Estado do 
tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi objeto 
de regularização fundiária por meio do processo nº 2012/34510/000408 
apenso ao processo nº 2019/34511/000188, com origem nas certidões 
de Inteiro teor, das Matrícula nº 157, Matrícula nº 201, e Matrícula nº 
014, respectivamente datadas de 22 de maio de 2019, 12 de setembro 
de 2019 e 22 de maio de 2019, e certidões negativas de Propriedade, 
datadas de 09 de agosto de 2019, todas expedidas pelo serviço registral 
de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e documentos, Protestos e notarial 
da cidade são valério - to, comarca de Peixe - to.

Considerando finalmente, que o referido imóvel foi renunciado, 
conforme constam Escrituras Públicas de renúncia das Matrículas 
nº r-19-M-157, r-17-M-201 e Matrícula nº r-10-M-14, registradas na 
serventia do serviço registral de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e 
documentos, Protestos e notarial, da cidade de são valério - to, comarca 
de Peixe - to.

resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do tocantins, o 
imóvel rural denominado Lote 02, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, com a área total de 2.284,1453 hectares (dois mil, duzentos e oitenta 
e quatro hectares, quatorze ares e cinquenta e três centiares), situado no 
município de são valério - to, com os seguintes limites e confrontações: 
“Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice BEP-M-6891, de 
coordenadas n 8.722.641,498m e E 782.595,583m, cravado na 
confrontação do Lote 03, do Loteamento fazenda cajamunum II, 
Propriedade de renato Alexandre Martins Hoff. deste, segue confrontando 
com o Lote 03, do Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de 
renato Alexandre Martins Hoff, com azimute de 90º02’43” e distância 
3174,76m, até o vértice BEP-M-6892 de coordenadas n 8.722.638,983m 
e E 785.770,338m. deste, segue confrontando com a fazenda 
cajamunum, Matrículas: r.02 M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 M-1.629, e 
cód. IncrA: 925.179.001.503-2, Propriedade de Márcia Helena souza 
de oliveira, com os seguintes azimutes e distâncias: 178º49’50” - 
1121,46m, até o vértice BEP-M-1632 de coordenadas n 8.721.517,753m 
e E 785.793,226m,84º1’26” - 1250,07m, até o vértice BEP M 5664 de 
coordenadas n 8.721.647,904m e E 787.036,502m,83º54’52” - 20,63m, 
até o vértice BEP-M-5663 de coordenadas n 8.721.650,091m e E 
787.057,014m,84º4’35” - 1452,81m, até o vértice BEP-M-1633 de 
coordenadas n 8.721.800,022m e E 788.502,063m,83º24’25” - 286,68m, 
até o vértice BEP-M-1586 de coordenadas n 8.721.832,937m e E 
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788.786,851m, cravado na confrontação da fazenda cajamunum, 
Matrículas: r.02 M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 M-1.629, e cód. IncrA: 
925.179.001.503-2, Propriedade de Márcia Helena souza de oliveira e 
na margem esquerda do ribeirão riachão. deste, segue confrontando 
com a margem esquerda do ribeirão riachão, no sentido de sua montante, 
com os seguintes azimutes e distâncias: 230º57’50” - 119,63m, até o 
vértice BEP-P-GX90 de coordenadas n 8.721.757,596m e E 
788.693,932m,193º15’32” - 76,48m, até o vértice BEP-P-GX91 de 
coordenadas n 8.721.683,153m e E 788.676,391m,136º20’35” - 51,79m, 
até o vértice BEP-P-GX92 de coordenadas n 8.721.645,680m e E 
788.712,147m,171º30’24” - 64,63m, até o vértice BEP-P-GX93 de 
coordenadas n 8.721.581,763m e E 788.721,692m,197º25’28” - 56,16m, 
até o vértice BEP-P-GX94 de coordenadas n 8.721.528,177m e E 
788.704,874m,163º38’42” - 47,46m, até o vértice BEP-P-GX95 de 
coordenadas n 8.721.482,638m e E 788.718,238m,157º24’18” - 36,80m, 
até o vértice BEP-P-GX96 de coordenadas n 8.721.448,663m e E 
788.732,377m,198º10’15” - 65,56m, até o vértice BEP-P-GX97 de 
coordenadas n 8.721.386,372m e E 788.711,932m,134º55’45” - 15,46m, 
até o vértice BEP-P-GX98 de coordenadas n 8.721.375,457m e E 
788.722,874m,213º56’35” - 24,82m, até o vértice BEP-P-GX99 de 
coordenadas n 8.721.354,863m e E 788.709,013m,197º49’12” - 113,31m, 
até o vértice BEP-P-GZ01 de coordenadas n 8.721.246,992m e E 
788.674,338m,202º20’04” - 34,91m, até o vértice BEP-P-GZ02 de 
coordenadas n 8.721.214,699m e E 788.661,071m,167º7’43” - 40,61m, 
até o vértice BEP-P-GZ03 de coordenadas n 8.721.175,111m e E 
788.670,117m,146º45’55” - 44,98m, até o vértice BEP-P-GZ04 de 
coordenadas n 8.721.137,487m e E 788.694,770m,209º30’02” - 36,25m, 
até o vértice BEP-P-GZ05 de coordenadas n 8.721.105,936m e E 
788.676,919m,152º55’30” - 44,42m, até o vértice BEP-P-GZ06 de 
coordenadas n 8.721.066,380m e E 788.697,139m,187º1’32” - 46,97m, 
até o vértice BEP-P-GZ07 de coordenadas n 8.721.019,762m e E 
788.691,394m,154º28’20” - 50,98m, até o vértice BEP-P-GZ08 de 
coordenadas n 8.720.973,756m e E 788.713,365m,213º19’40” - 83,50m, 
até o vértice BEP-o-1364 de coordenadas n 8.720.903,986m e E 
788.667,486m,214º16’52” - 97,04m, até o vértice BEP-P-GZ09 de 
coordenadas n 8.720.823,805m e E 788.612,829m,198º41’16” - 33,04m, 
até o vértice BEP-P-GZ10 de coordenadas n 8.720.792,511m e E 
788.602,244m,198º35’00” - 82,81m, até o vértice BEP-P-GZ11 de 
coordenadas n 8.720.714,016m e E 788.575,853m,173º35’37” - 88,72m, 
até o vértice BEP-o-1365 de coordenadas n 8.720.625,855m e E 
788.585,752m,209º49’21” - 90,26m, até o vértice BEP-P-GZ12 de 
coordenadas n 8.720.547,550m e E 788.540,865m,237º1’45” - 33,53m, 
até o vértice BEP-P-GZ13 de coordenadas n 8.720.529,300m e E 
788.512,731m,174º33’48” - 84,61m, até o vértice BEP-P-GZ14 de 
coordenadas n 8.720.445,074m e E 788.520,747m,197º43’32” - 39,95m, 
até o vértice BEP-P-GZ15 de coordenadas n 8.720.407,021m e E 
788.508,584m,192º0’12” - 41,29m, até o vértice BEP-P-GZ16 de 
coordenadas n 8.720.366,629m e E 788.499,996m,170º29’33” - 62,49m, 
até o vértice BEP-P-GZ17 de coordenadas n 8.720.304,997m e E 
788.510,318m,170º21’34” - 35,86m, até o vértice BEP-P-GZ18 de 
coordenadas n 8.720.269,645m e E 788.516,323m,167º8’56” - 37,58m, 
até o vértice BEP-P-GZ19 de coordenadas n 8.720.233,004m e E 
788.524,682m,245º50’11” - 22,46m, até o vértice BEP-P-GZ20 de 
coordenadas n 8.720.223,812m e E 788.504,194m,188º32’36” - 60,03m, 
até o vértice BEP-P-GZ21 de coordenadas n 8.720.164,447m e E 
788.495,276m,120º34’56” - 43,85m, até o vértice BEP-P-GZ22 de 
coordenadas n 8.720.142,138m e E 788.533,025m,190º30’39” - 47,79m, 
até o vértice BEP-P-GZ23 de coordenadas n 8.720.095,149m e E 
788.524,307m,189º24’38” - 56,87m, até o vértice BEP-P-GZ24 de 
coordenadas n 8.720.039,049m e E 788.515,009m,190º56’34” - 78,63m, 
até o vértice BEP-P-GZ25 de coordenadas n 8.719.961,845m e E 
788.500,082m,151º32’45” - 68,07m, até o vértice BEP-P-GZ26 de 
coordenadas n 8.719.901,997m e E 788.532,515m,149º10’56” - 44,49m, 
até o vértice BEP-P-GZ27 de coordenadas n 8.719.863,785m e E 
788.555,310m,138º44’09” - 90,55m, até o vértice BEP-P-GZ28 de 
coordenadas n 8.719.795,720m e E 788.615,031m,79º5’40” - 23,32m, 
até o vértice BEP-P-GZ29 de coordenadas n 8.719.800,132m e E 
788.637,930m,174º42’49” - 12,68m, até o vértice BEP-P-GZ30 de 
coordenadas n 8.719.787,509m e E 788.639,098m,214º0’16” - 57,94m, 
até o vértice BEP-P-GZ31 de coordenadas n 8.719.739,479m e E 
788.606,696m,126º0’27” - 28,79m, até o vértice BEP-P-GZ32 de 
coordenadas n 8.719.722,551m e E 788.629,989m,197º34’38” - 32,24m, 
até o vértice BEP-P-GZ33 de coordenadas n 8.719.691,820m e E 
788.620,254m,181º41’41” - 39,66m, até o vértice BEP-P-GZ34 de 
coordenadas n 8.719.652,173m e E 788.619,081m,213º6’13” - 74,99m, 
até o vértice BEP-P-GZ35 de coordenadas n 8.719.589,355m e E 
788.578,125m,155º53’34” - 52,70m, até o vértice BEP-P-GZ36 de 
coordenadas n 8.719.541,247m e E 788.599,652m,146º50’19” - 71,77m, 
até o vértice BEP-P-GZ37 de coordenadas n 8.719.481,163m e E 
788.638,912m,201º19’55” - 112,87m, até o vértice BEP-o-1380 de 
coordenadas n 8.719.376,029m e E 788.597,854m,189º41’30” - 98,65m, 
até o vértice BEP-o-1381 de coordenadas n 8.719.278,789m e E 
788.581,247m,188º53’52” - 73,83m, até o vértice BEP-o-1382 de 
coordenadas n 8.719.205,846m e E 788.569,828m,221º21’51” - 38,32m, 

até o vértice BEP-o-1383 de coordenadas n 8.719.177,089m e E 
788.544,507m,112º57’55” - 19,25m, até o vértice BEP-o-1384 de 
coordenadas n 8.719.169,577m e E 788.562,233m,219º5’55” - 53,66m, 
até o vértice BEP-o-1385 de coordenadas n 8.719.127,932m e E 
788.528,391m,195º45’07” - 35,52m, até o vértice BEP-P-GZ38 de 
coordenadas n 8.719.093,744m e E 788.518,748m,209º51’27” - 41,07m, 
até o vértice BEP-P-GZ39 de coordenadas n 8.719.058,128m e E 
788.498,303m,236º33’52” - 28,91m, até o vértice BEP-P-GZ40 de 
coordenadas n 8.719.042,197m e E 788.474,175m,165º42’09” - 20,20m, 
até o vértice BEP-P-GZ41 de coordenadas n 8.719.022,621m e E 
788.479,164m,117º19’12” - 43,79m, até o vértice BEP-P-GZ42 de 
coordenadas n 8.719.002,522m e E 788.518,072m,188º3’53” - 39,17m, 
até o vértice BEP-P-GZ43 de coordenadas n 8.718.963,741m e E 
788.512,577m,186º39’08” - 90,80m, até o vértice BEP-P-GZ44 de 
coordenadas n 8.718.873,557m e E 788.502,059m,167º36’30” - 43,63m, 
até o vértice BEP-P-GZ45 de coordenadas n 8.718.830,947m e E 
788.511,421m,121º42’49” - 23,00m, até o vértice BEP-P-GZ46 de 
coordenadas n 8.718.818,857m e E 788.530,986m,189º12’42” - 86,59m, 
até o vértice BEP-P-GZ47 de coordenadas n 8.718.733,386m e E 
788.517,125m,164º54’04” - 41,85m, até o vértice BEP-P-GZ48 de 
coordenadas n 8.718.692,982m e E 788.528,026m,133º36’24” - 17,88m, 
até o vértice BEP-P-GZ49 de coordenadas n 8.718.680,648m e E 
788.540,975m,253º56’06” - 8,82m, até o vértice BEP-P-GZ50 de 
coordenadas n 8.718.678,208m e E 788.532,502m,190º49’02” - 126,19m, 
até o vértice BEP-P-GZ51 de coordenadas n 8.718.554,256m e E 
788.508,818m,131º31’28” - 45,06m, até o vértice BEP-P-GZ52 de 
coordenadas n 8.718.524,385m e E 788.542,552m,116º12’01” - 33,78m, 
até o vértice BEP-P-GZ53 de coordenadas n 8.718.509,473m e E 
788.572,857m,107º29’40” - 89,42m, até o vértice BEP-o-1366 de 
coordenadas n 8.718.482,591m e E 788.658,144m,154º22’07” - 85,53m, 
até o vértice BEP-P-GZ54 de coordenadas n 8.718.405,481m e E 
788.695,141m,156º34’22” - 68,99m, até o vértice BEP-P-GZ55 de 
coordenadas n 8.718.342,179m e E 788.722,570m,190º6’39” - 27,57m, 
até o vértice BEP-P-GZ56 de coordenadas n 8.718.315,037m e E 
788.717,730m,122º4’18” - 54,96m, até o vértice BEP-P-GZ57 de 
coordenadas n 8.718.285,854m e E 788.764,303m,198º8’31” - 42,55m, 
até o vértice BEP-P-GZ58 de coordenadas n 8.718.245,419m e E 
788.751,054m,146º36’00” - 52,27m, até o vértice BEP-P-GZ59 de 
coordenadas n 8.718.201,781m e E 788.779,828m,201º13’58” - 17,74m, 
até o vértice BEP-P-GZ60 de coordenadas n 8.718.185,247m e E 
788.773,404m,204º44’47” - 45,18m, até o vértice BEP-P-GZ61 de 
coordenadas n 8.718.144,219m e E 788.754,493m,166º32’13” - 6,50m, 
até o vértice BEP-P-GZ62 de coordenadas n 8.718.137,899m e E 
788.756,006m,161º58’56” - 34,61m, até o vértice BEP-M-6895 de 
coordenadas n 8.718.104,987m e E 788.766,711m, cravado na margem 
esquerda do ribeirão riachão e na confrontação com o Lote 01, do 
Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de doris Alessandra 
Martins Hoff. deste, segue confrontando com o Lote 01, do Loteamento 
fazenda cajamunum II, Propriedade de doris Alessandra Martins Hoff, 
com azimute de276º29’49” e distância 1240,35m, até o vértice 
BEP-M-1777 de coordenadas n 8.718.245,332m e E 787.534,327m. 
deste, segue confrontando com a fazenda santa Maria - Área de Posse, 
Propriedade de florêncio Barreira de Macedo, com azimute de 274º53’32” 
e distância 1383,69m, até o vértice BEP-M-1776 de coordenadas n 
8.718.363,336m e E 786.155,679m. deste, segue confrontando com o 
Lote 01, do Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de doris 
Alessandra Martins Hoff, com os seguintes azimutes e distâncias: 
356º46’02” - 1268,06m, até o vértice BEP-M-6894 de coordenadas n 
8.719.629,375m e E 786.084,169m,260º1’24” - 5538,11m, até o vértice 
BEP-M-6896 de coordenadas n 8.718.669,902m e E 780.629,810m, 
cravado na confrontação do Lote 01, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, Propriedade de doris Alessandra Martins Hoff e na margem direita do 
Braço do rio são valério. deste, segue confrontando com a margem 
direita do Braço do rio são valério, no sentido de sua jusante, com os 
seguintes azimutes e distâncias: 44º4’49” - 32,16m, até o vértice BEP-P-
Hc13 de coordenadas n 8.718.693,004m e E 780.652,182m,112º55’48” 
- 27,20m, até o vértice BEP-P-Hc14 de coordenadas n 8.718.682,407m 
e E 780.677,232m,62º1’24” - 31,75m, até o vértice BEP-P-Hc15 de 
coordenadas n 8.718.697,301m e E 780.705,271m,56º7’56” - 36,69m, 
até o vértice BEP-P-Hc16 de coordenadas n 8.718.717,747m e E 
780.735,735m,298º31’39” - 12,84m, até o vértice BEP-P-Hc17 de 
coordenadas n 8.718.723,878m e E 780.724,456m,46º15’24” - 28,66m, 
até o vértice BEP-P-Hc18 de coordenadas n 8.718.743,695m e E 
780.745,162m,4º13’04” - 32,44m, até o vértice BEP-P-Hc19 de 
coordenadas n 8.718.776,048m e E 780.747,548m,48º2’36” - 54,03m, 
até o vértice BEP-P-Hc20 de coordenadas n 8.718.812,174m e E 
780.787,731m,20º34’35” - 29,16m, até o vértice BEP-P-Hc21 de 
coordenadas n 8.718.839,470m e E 780.797,978m,3º57’16” - 44,95m, 
até o vértice BEP-P-Hc22 de coordenadas n 8.718.884,316m e E 
780.801,078m,359º52’51” - 35,58m, até o vértice BEP-P-Hc23 de 
coordenadas n 8.718.919,899m e E 780.801,004m,347º25’17” - 29,15m, 
até o vértice BEP-P-Hc24 de coordenadas n 8.718.948,348m e E 
780.794,656m,82º37’33” - 39,81m, até o vértice BEP-P-Hc25 de 
coordenadas n 8.718.953,457m e E 780.834,132m,40º32’47” - 48,92m, 
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até o vértice BEP-P-Hc26 de coordenadas n 8.718.990,629m e E 
780.865,932m,352º48’02” - 28,21m, até o vértice BEP-P-Hc27 de 
coordenadas n 8.719.018,614m e E 780.862,397m,332º45’35” - 37,87m, 
até o vértice BEP-P-Hc28 de coordenadas n 8.719.052,284m e E 
780.845,063m,27º59’41” - 30,31m, até o vértice BEP-P-Hc29 de 
coordenadas n 8.719.079,047m e E 780.859,290m,70º48’47” - 42,79m, 
até o vértice BEP-P-Hc30 de coordenadas n 8.719.093,111m e E 
780.899,706m,25º37’01” - 43,40m, até o vértice BEP-P-Hc31 de 
coordenadas n 8.719.132,247m e E 780.918,471m,50º16’02” - 50,50m, 
até o vértice BEP-P-Hc32 de coordenadas n 8.719.164,530m e E 
780.957,311m,11º54’17” - 34,91m, até o vértice BEP-P-Hc33 de 
coordenadas n 8.719.198,692m e E 780.964,513m,356º8’52” - 51,20m, 
até o vértice BEP-P-Hc34 de coordenadas n 8.719.249,779m e E 
780.961,073m,315º0’13” - 34,45m, até o vértice BEP-P-Hc35 de 
coordenadas n 8.719.274,143m e E 780.936,712m,3º9’21” - 53,38m, até 
o vértice BEP-P-Hc36 de coordenadas n 8.719.327,447m e E 
780.939,651m,338º12’28” - 29,21m, até o vértice BEP-P-Hc37 de 
coordenadas n 8.719.354,572m e E 780.928,806m,319º55’14” - 15,21m, 
até o vértice BEP-P-Hc38 de coordenadas n 8.719.366,210m e E 
780.919,013m,52º12’29” - 27,79m, até o vértice BEP-P-Hc39 de 
coordenadas n 8.719.383,239m e E 780.940,973m,33º32’32” - 31,14m, 
até o vértice BEP-P-Hc40 de coordenadas n 8.719.409,196m e E 
780.958,181m,75º57’39” - 14,25m, até o vértice BEP-P-Hc41 de 
coordenadas n 8.719.412,654m e E 780.972,010m,43º22’48” - 22,48m, 
até o vértice BEP-P-Hc42 de coordenadas n 8.719.428,996m e E 
780.987,453m,349º47’10” - 25,74m, até o vértice BEP-P-Hc43 de 
coordenadas n 8.719.454,332m e E 780.982,888m,304º49’35” - 21,81m, 
até o vértice BEP-P-Hc44 de coordenadas n 8.719.466,785m e E 
780.964,988m,296º5’58” - 32,52m, até o vértice BEP-P-Hc45 de 
coordenadas n 8.719.481,090m e E 780.935,787m,315º2’56” - 32,41m, 
até o vértice BEP-P-Hc46 de coordenadas n 8.719.504,024m e E 
780.912,892m,297º57’13” - 26,19m, até o vértice BEP-P-Hc47 de 
coordenadas n 8.719.516,300m e E 780.889,759m,330º55’09” - 31,22m, 
até o vértice BEP-P-Hc48 de coordenadas n 8.719.543,582m e E 
780.874,586m,334º54’35” - 31,98m, até o vértice BEP-P-Hc49 de 
coordenadas n 8.719.572,540m e E 780.861,027m,354º54’13” - 28,11m, 
até o vértice BEP-P-Hc50 de coordenadas n 8.719.600,538m e E 
780.858,530m,339º26’40” - 38,82m, até o vértice BEP-P-Hc51 de 
coordenadas n 8.719.636,883m e E 780.844,901m,30º59’28” - 59,04m, 
até o vértice BEP-P-Hc52 de coordenadas n 8.719.687,495m e E 
780.875,301m,7º57’41” - 36,34m, até o vértice BEP-P-Hc53 de 
coordenadas n 8.719.723,482m e E 780.880,334m,3º10’07” - 32,69m, 
até o vértice BEP-P-Hc54 de coordenadas n 8.719.756,123m e E 
780.882,141m,347º49’34” - 40,67m, até o vértice BEP-P-Hc55 de 
coordenadas n 8.719.795,876m e E 780.873,565m,328º2’42” - 52,48m, 
até o vértice BEP-P-Hc56 de coordenadas n 8.719.840,400m e E 
780.845,792m,357º52’02” - 40,68m, até o vértice BEP-P-Hc57 de 
coordenadas n 8.719.881,054m e E 780.844,278m,315º52’10” - 41,24m, 
até o vértice BEP-P-Hc58 de coordenadas n 8.719.910,656m e E 
780.815,561m,346º27’05” - 43,03m, até o vértice BEP-P-Hc59 de 
coordenadas n 8.719.952,486m e E 780.805,481m,336º47’44” - 40,56m, 
até o vértice BEP-P-Hc60 de coordenadas n 8.719.989,762m e E 
780.789,501m,245º52’38” - 39,46m, até o vértice BEP-P-Hc61 de 
coordenadas n 8.719.973,635m e E 780.753,487m,251º52’24” - 28,34m, 
até o vértice BEP-P-Hc62 de coordenadas n 8.719.964,819m e E 
780.726,557m,316º24’46” - 36,63m, até o vértice BEP-P-Hc63 de 
coordenadas n 8.719.991,348m e E 780.701,305m,300º58’40” - 32,30m, 
até o vértice BEP-P-Hc64 de coordenadas n 8.720.007,973m e E 
780.673,612m,357º37’37” - 39,85m, até o vértice BEP-P-Hc65 de 
coordenadas n 8.720.047,788m e E 780.671,962m,329º5’04” - 26,23m, 
até o vértice BEP-P-Hc66 de coordenadas n 8.720.070,291m e E 
780.658,486m,244º1’00” - 35,77m, até o vértice BEP-P-Hc67 de 
coordenadas n 8.720.054,621m e E 780.626,334m,311º40’25” - 45,49m, 
até o vértice BEP-P-Hc68 de coordenadas n 8.720.084,868m e E 
780.592,354m,341º37’38” - 37,26m, até o vértice BEP-P-Hc69 de 
coordenadas n 8.720.120,228m e E 780.580,610m,329º34’55” - 10,23m, 
até o vértice BEP-P-Hc70 de coordenadas n 8.720.129,049m e E 
780.575,431m,311º50’56” - 29,52m, até o vértice BEP-P-Hc71 de 
coordenadas n 8.720.148,746m e E 780.553,439m,338º15’23” - 41,28m, 
até o vértice BEP-P-Hc72 de coordenadas n 8.720.187,093m e E 
780.538,145m,333º18’20” - 32,27m, até o vértice BEP-P-Hc73 de 
coordenadas n 8.720.215,924m e E 780.523,648m,289º53’51” - 33,41m, 
até o vértice BEP-P-Hc74 de coordenadas n 8.720.227,296m e E 
780.492,229m,250º18’39” - 39,39m, até o vértice BEP-P-Hc75 de 
coordenadas n 8.720.214,026m e E 780.455,145m,223º14’41” - 14,70m, 
até o vértice BEP-P-Hc76 de coordenadas n 8.720.203,315m e E 
780.445,071m,180º16’17” - 30,39m, até o vértice BEP-P-Hc77 de 
coordenadas n 8.720.172,922m e E 780.444,927m,280º24’05” - 32,89m, 
até o vértice BEP-P-Hc78 de coordenadas n 8.720.178,860m e E 
780.412,578m,279º17’08” - 46,62m, até o vértice BEP-P-Hc79 de 
coordenadas n 8.720.186,382m e E 780.366,571m,266º24’45” - 41,94m, 
até o vértice BEP-P-Hc80 de coordenadas n 8.720.183,758m e E 
780.324,718m,287º42’09” - 48,02m, até o vértice BEP-P-Hc81 de 
coordenadas n 8.720.198,361m e E 780.278,968m,246º14’18” - 38,37m, 

até o vértice BEP-P-Hc82 de coordenadas n 8.720.182,901m e E 
780.243,852m,283º16’35” - 42,94m, até o vértice BEP-P-Hc83 de 
coordenadas n 8.720.192,763m e E 780.202,056m,312º5’07” - 27,95m, 
até o vértice BEP-P-Hc84 de coordenadas n 8.720.211,496m e E 
780.181,313m,353º10’04” - 47,11m, até o vértice BEP-P-Hc85 de 
coordenadas n 8.720.258,268m e E 780.175,709m,315º16’37” - 37,44m, 
até o vértice BEP-P-Hc86 de coordenadas n 8.720.284,870m e E 
780.149,363m,335º57’49” - 39,80m, até o vértice BEP-P-Hc87 de 
coordenadas n 8.720.321,216m e E 780.133,153m,34º55’25” - 27,07m, 
até o vértice BEP-P-Hc88 de coordenadas n 8.720.343,408m e E 
780.148,648m,31º55’54” - 43,96m, até o vértice BEP-P-Hc89 de 
coordenadas n 8.720.380,718m e E 780.171,900m,33º4’57” - 32,38m, 
até o vértice BEP-P-Hc90 de coordenadas n 8.720.407,851m e E 
780.189,576m,320º58’44” - 90,40m, até o vértice BEP-P-Hc91 de 
coordenadas n 8.720.478,085m e E 780.132,659m,333º33’32” - 15,08m, 
até o vértice BEP-P-Hc92 de coordenadas n 8.720.491,590m e E 
780.125,943m,287º3’33” - 29,10m, até o vértice BEP-P-Hc93 de 
coordenadas n 8.720.500,126m e E 780.098,126m,296º41’50” - 32,39m, 
até o vértice BEP-P-Hc94 de coordenadas n 8.720.514,677m e E 
780.069,191m,257º9’06” - 18,91m, até o vértice BEP-P-Hc95 de 
coordenadas n 8.720.510,473m e E 780.050,759m,298º34’06” - 24,47m, 
até o vértice BEP-P-Hc96 de coordenadas n 8.720.522,176m e E 
780.029,266m,295º59’09” - 26,90m, até o vértice BEP-P-Hc97 de 
coordenadas n 8.720.533,963m e E 780.005,084m,321º11’41” - 33,75m, 
até o vértice BEP-P-Hc98 de coordenadas n 8.720.560,262m e E 
779.983,935m,274º8’16” - 28,63m, até o vértice BEP-P-Hc99 de 
coordenadas n 8.720.562,328m e E 779.955,376m,282º17’17” - 34,32m, 
até o vértice BEP-P-Hd01 de coordenadas n 8.720.569,632m e E 
779.921,843m,291º13’32” - 38,84m, até o vértice BEP-P-Hd02 de 
coordenadas n 8.720.583,692m e E 779.885,642m,331º59’28” - 23,43m, 
até o vértice BEP-P-Hd03 de coordenadas n 8.720.604,376m e E 
779.874,640m,302º43’12” - 33,05m, até o vértice BEP-M-7889 de 
coordenadas n 8.720.622,239m e E 779.846,837m, cravado na margem 
direita do Braço do rio são valério e na confrontação do Lote 03, do 
Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de renato Alexandre 
Martins Hoff. deste, segue confrontando com o Lote 03, do Loteamento 
fazenda cajamunum II, Propriedade de renato Alexandre Martins Hoff, 
com azimute de 86º35’45” e distância 2183,72m, até o vértice BEP-M-1794 
de coordenadas n 8.720.751,908m e E 782.026,699m. deste, segue 
confrontando com a fazenda dona Joaninha - Àrea de Posse, Propriedade 
de Joana Martinha Gilberta, com azimutes e distâncias: 209º31’11” - 
713,87m, até o vértice BEP-M-1799 de coordenadas n 8.720.130,708m 
e E 781.674,958m,152º46’20” - 414,72m, até o vértice BEP-M-1798 de 
coordenadas n 8.719.761,937m e E 781.864,707m,69º26’44” - 546,82m, 
até o vértice BEP-M-1797 de coordenadas n 8.719.953,924m e E 
782.376,714m,34º53’29” - 364,34m, até o vértice BEP-M-1796 de 
coordenadas n 8.720.252,766m e E 782.585,123m. deste, segue 
confrontando com o Lote 03, do Loteamento fazenda cajamunum II, 
Propriedade de renato Alexandre Martins Hoff, com azimute de 0º15’03” 
e distância 2388,75m, até o vértice BEP-M-6891, ponto inicial da descrição 
deste perímetro. todas as coordenadas aqui descritas foram obtidas a 
partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - Posicionamento por Ponto 
Preciso, e encontram-se representadas no sistema utM, referenciadas 
ao Meridiano central 51º WGr, tendo como s.G.r. (sistema Geodésico 
de referência) o sIrGAs2000. todos os azimutes e distâncias, área e 
perímetro foram calculados no plano de projeção utM.”

II - ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao registro Imobiliário da cidade de são 
valério - to, comarca de Peixe - to, a presente Portaria, para que seja 
matriculado em nome do Estado do tocantins o imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - to, 02 de janeiro de 2020.

divino José ribeiro
Presidente

PORTARIA Nº 03/2020, DE 02 DE JANEIRO DE 2020.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins - 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais,

considerando a obrigação do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, de promover a política fundiária do Estado do 
tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e
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considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi objeto 
de regularização fundiária por meio do processo nº 2012/34510/000408 
apenso ao processo nº 2019/34511/000188, com origem nas certidões 
de Inteiro teor, das Matrícula nº 157, Matrícula nº 201, e Matrícula nº 
014, respectivamente datadas de 22 de maio de 2019, 12 de setembro 
de 2019 e 22 de maio de 2019, e certidões negativas de Propriedade, 
datadas de 09 de agosto de 2019, todas expedidas pelo serviço registral 
de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e documentos, Protestos e notarial 
da cidade são valério - to, comarca de Peixe - to.

Considerando finalmente, que o referido imóvel foi renunciado, 
conforme constam Escrituras Públicas de renúncia das Matrículas 
nº r-19-M-157, r-17-M-201 e Matrícula nº r-10-M-14, registradas na 
serventia do serviço registral de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e 
documentos, Protestos e notarial, da cidade de são valério - to, comarca 
de Peixe - to.

resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do tocantins, o 
imóvel rural denominado Lote 03, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, com a área total de 2.316,3451 hectares (dois mil, trezentos e dezesseis 
hectares, trinta e quatro ares e cinquenta e um centiares), situado no 
município de são valério - to, com os seguintes limites e confrontações: 
“Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice BEP-M-6893, de 
coordenadas n 8.725.602,293m e E 782.803,834m, cravado na 
confrontação do Lote 04, do Loteamento fazenda cajamunum II, 
Propriedade de Marisa Martins Hoff, com o Lote 05, do Loteamento 
fazenda cajamunum II, Propriedade de Helaine souza de oliveira. deste, 
segue confrontando com o Lote 05, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, Propriedade de Helaine souza de oliveira, com azimute de 101º36’40” 
e distância 2979,22m, até o vértice BEP-M-1631 de coordenadas n 
8.725.002,675m e E 785.722,088m. deste, segue confrontando com a 
fazenda cajamunum, Matrícula: r.02 M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 
M-1.629, e cód. IncrA: 925.179.001.503-2, Propriedade de Márcia 
Helena souza de oliveira, com azimute de 178º49’50” e distância 
2364,18m, até o vértice BEP-M-6892 de coordenadas n 8.722.638,983m 
e E 785.770,338m. deste, segue confrontando com o Lote 02, do 
Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de carlos Alexandre 
Martins Hoff, com os seguintes azimutes e distâncias: 270º2’43” - 
3174,76m, até o vértice BEP-M-6891 de coordenadas n 8.722.641,498m 
e E 782.595,583m,180º15’03” - 2388,75m, até o vértice BEP-M-1796 de 
coordenadas n 8.720.252,766m e E 782.585,123m. deste, segue 
confrontando com a fazenda dona Joaninha - Área de Posse, Propriedade 
de Joana Martinha Gilberta, com os seguintes azimutes e distâncias: 
308º43’30” - 508,61m, até o vértice BEP-M-1795 de coordenadas n 
8.720.570,947m e E 782.188,325m,318º13’49” - 242,63m, até o vértice 
BEP-M-1794 de coordenadas n 8.720.751,908m e E 782.026,699m. 
deste, segue confrontando com o Lote 02, do Loteamento fazenda 
cajamunum II, Propriedade de carlos Alexandre Martins Hoff, com azimute 
de266º35’45” e distância 2183,72m, até o vértice BEP-M-7889 de 
coordenadas n 8.720.622,239m e E 779.846,837m, cravado na 
confrontação do Lote 02, do Loteamento fazenda cajamunum II, 
Propriedade de carlos Alexandre Martins Hoff e na margem direita do 
Braço do rio são valério. deste, segue confrontando com o Braço do rio 
são valério, no sentido de sua jusante, com os seguintes azimutes e 
distâncias:320º6’49” - 39,80m, até o vértice BEP-P-Hd04 de coordenadas 
n 8.720.652,779m e E 779.821,314m,358º57’00” - 37,65m, até o vértice 
B E P - P - H d 0 5  d e  c o o r d e n a d a s  n  8 . 7 2 0 . 6 9 0 , 4 2 6 m  e  E 
779.820,624m,350º49’19” - 44,58m, até o vértice BEP-P-Hd06 de 
coordenadas n 8.720.734,437m e E 779.813,513m,347º37’59” - 32,07m, 
até o vértice BEP-P-Hd07 de coordenadas n 8.720.765,765m e E 
779.806,644m,297º44’08” - 28,72m, até o vértice BEP-P-Hd08 de 
coordenadas n 8.720.779,132m e E 779.781,222m,259º10’01” - 29,40m, 
até o vértice BEP-P-Hd09 de coordenadas n 8.720.773,606m e E 
779.752,344m,320º55’14” - 39,68m, até o vértice BEP-P-Hd10 de 
coordenadas n 8.720.804,412m e E 779.727,327m,348º48’19” - 33,24m, 
até o vértice BEP-P-Hd11 de coordenadas n 8.720.837,018m e E 
779.720,874m,346º0’06” - 43,49m, até o vértice BEP-P-Hd12 de 
coordenadas n 8.720.879,221m e E 779.710,353m,308º3’13” - 39,34m, 
até o vértice BEP-P-Hd13 de coordenadas n 8.720.903,472m e E 
779.679,373m,332º20’04” - 44,73m, até o vértice BEP-P-Hd14 de 
coordenadas n 8.720.943,089m e E 779.658,604m,349º32’55” - 49,26m, 
até o vértice BEP-P-Hd15 de coordenadas n 8.720.991,527m e E 
779.649,669m,356º57’34” - 40,08m, até o vértice BEP-P-Hd16 de 
coordenadas n 8.721.031,551m e E 779.647,543m,329º37’27” - 40,70m, 
até o vértice BEP-P-Hd17 de coordenadas n 8.721.066,666m e E 
779.626,961m,316º29’02” - 30,42m, até o vértice BEP-P-Hd18 de 
coordenadas n 8.721.088,726m e E 779.606,015m,317º30’05” - 30,98m, 
até o vértice BEP-P-Hd19 de coordenadas n 8.721.111,567m e E 
779.585,086m,316º5’54” - 30,88m, até o vértice BEP-P-Hd20 de 
coordenadas n 8.721.133,817m e E 779.563,673m,302º16’37” - 25,05m, 
até o vértice BEP-P-Hd21 de coordenadas n 8.721.147,192m e E 
779.542,497m,321º51’14” - 36,14m, até o vértice BEP-P-Hd22 de 

coordenadas n 8.721.175,617m e E 779.520,172m,329º23’34” - 33,26m, 
até o vértice BEP-P-Hd23 de coordenadas n 8.721.204,241m e E 
779.503,239m,304º38’50” - 32,88m, até o vértice BEP-P-Hd24 de 
coordenadas n 8.721.222,933m e E 779.476,191m,328º26’30” - 42,80m, 
até o vértice BEP-P-Hd25 de coordenadas n 8.721.259,400m e E 
779.453,793m,315º9’11” - 94,24m, até o vértice BEP-P-Hd26 de 
coordenadas n 8.721.326,218m e E 779.387,331m,285º40’42” - 47,98m, 
até o vértice BEP-P-Hd27 de coordenadas n 8.721.339,185m e E 
779.341,132m,278º14’08” - 49,73m, até o vértice BEP-P-Hd28 de 
coordenadas n 8.721.346,309m e E 779.291,912m,292º31’55” - 58,27m, 
até o vértice BEP-P-Hd29 de coordenadas n 8.721.368,638m e E 
779.238,090m,276º53’49” - 36,75m, até o vértice BEP-P-Hd30 de 
coordenadas n 8.721.373,051m e E 779.201,606m,230º33’45” - 57,08m, 
até o vértice BEP-P-Hd31 de coordenadas n 8.721.336,794m e E 
779.157,525m,192º23’25” - 38,65m, até o vértice BEP-P-Hd32 de 
coordenadas n 8.721.299,049m e E 779.149,233m,133º0’12” - 33,26m, 
até o vértice BEP-P-Hd33 de coordenadas n 8.721.276,363m e E 
779.173,558m,153º14’02” - 32,22m, até o vértice BEP-P-Hd34 de 
coordenadas n 8.721.247,592m e E 779.188,070m,243º9’19” - 24,37m, 
até o vértice BEP-P-Hd35 de coordenadas n 8.721.236,585m e E 
779.166,322m,297º46’06” - 49,51m, até o vértice BEP-P-Hd36 de 
coordenadas n 8.721.259,651m e E 779.122,515m,296º21’00” - 47,41m, 
até o vértice BEP-P-Hd37 de coordenadas n 8.721.280,694m e E 
779.080,031m,315º0’21” - 49,70m, até o vértice BEP-P-Hd38 de 
coordenadas n 8.721.315,839m e E 779.044,893m,334º40’51” - 26,93m, 
até o vértice BEP-P-Hd39 de coordenadas n 8.721.340,178m e E 
779.033,378m,322º8’31” - 49,73m, até o vértice BEP-P-Hd40 de 
coordenadas n 8.721.379,442m e E 779.002,858m,322º49’39” - 32,71m, 
até o vértice BEP-P-Hd41 de coordenadas n 8.721.405,502m e E 
778.983,097m,286º0’18” - 40,93m, até o vértice BEP-P-Hd42 de 
coordenadas n 8.721.416,786m e E 778.943,758m,258º54’11” - 33,89m, 
até o vértice BEP-P-Hd43 de coordenadas n 8.721.410,264m e E 
778.910,506m,261º32’03” - 41,47m, até o vértice BEP-P-Hd44 de 
coordenadas n 8.721.404,158m e E 778.869,483m,296º3’59” - 36,23m, 
até o vértice BEP-P-Hd45 de coordenadas n 8.721.420,080m e E 
778.836,934m,341º54’56” - 38,04m, até o vértice BEP-P-Hd46 de 
coordenadas n 8.721.456,237m e E 778.825,127m,5º2’47” - 53,25m, até 
o vértice BEP-P-Hd47 de coordenadas n 8.721.509,280m e E 
778.829,811m,344º24’30” - 35,89m, até o vértice BEP-P-Hd48 de 
coordenadas n 8.721.543,851m e E 778.820,164m,323º37’32” - 66,86m, 
até o vértice BEP-P-Hd49 de coordenadas n 8.721.597,684m e E 
778.780,512m,253º25’43” - 28,62m, até o vértice BEP-P-Hd50 de 
coordenadas n 8.721.589,522m e E 778.753,083m,279º31’20” - 38,92m, 
até o vértice BEP-P-Hd51 de coordenadas n 8.721.595,960m e E 
778.714,703m,230º14’54” - 42,42m, até o vértice BEP-P-Hd52 de 
coordenadas n 8.721.568,837m e E 778.682,093m,274º45’47” - 40,66m, 
até o vértice BEP-P-Hd53 de coordenadas n 8.721.572,213m e E 
778.641,576m,265º54’36” - 37,36m, até o vértice BEP-P-Hd54 de 
coordenadas n 8.721.569,548m e E 778.604,307m,302º28’02” - 36,27m, 
até o vértice BEP-P-Hd55 de coordenadas n 8.721.589,021m e E 
778.573,702m,343º8’46” - 37,22m, até o vértice BEP-P-Hd56 de 
coordenadas n 8.721.624,638m e E 778.562,912m,344º31’54” - 46,73m, 
até o vértice BEP-P-Hd57 de coordenadas n 8.721.669,671m e E 
778.550,450m,293º18’21” - 38,18m, até o vértice BEP-P-Hd58 de 
coordenadas n 8.721.684,778m e E 778.515,382m,7º17’19” - 33,87m, 
até o vértice BEP-P-Hd59 de coordenadas n 8.721.718,374m e E 
778.519,679m,352º49’34” - 41,52m, até o vértice BEP-P-Hd60 de 
coordenadas n 8.721.759,569m e E 778.514,494m,1º7’27” - 29,92m, até 
o vértice BEP-P-Hd61 de coordenadas n 8.721.789,486m e E 
778.515,081m,289º17’57” - 27,23m, até o vértice BEP-P-Hd62 de 
coordenadas n 8.721.798,487m e E 778.489,377m,340º48’13” - 23,11m, 
até o vértice BEP-P-Hd63 de coordenadas n 8.721.820,310m e E 
778.481,779m,0º24’00” - 43,41m, até o vértice BEP-P-Hd64 de 
coordenadas n 8.721.863,718m e E 778.482,082m,339º52’11” - 41,41m, 
até o vértice BEP-P-Hd65 de coordenadas n 8.721.902,594m e E 
778.467,832m,346º23’44” - 46,65m, até o vértice BEP-P-Hd66 de 
coordenadas n 8.721.947,931m e E 778.456,860m,333º29’45” - 32,85m, 
até o vértice BEP-P-Hd67 de coordenadas n 8.721.977,329m e E 
778.442,200m,335º57’16” - 46,00m, até o vértice BEP-P-Hd68 de 
coordenadas n 8.722.019,339m e E 778.423,456m,45º50’38” - 41,58m, 
até o vértice BEP-P-Hd69 de coordenadas n 8.722.048,306m e E 
778.453,289m,7º15’24” - 22,89m, até o vértice BEP-P-Hd70 de 
coordenadas n 8.722.071,010m e E 778.456,180m,37º6’23” - 31,26m, 
até o vértice BEP-P-Hd71 de coordenadas n 8.722.095,943m e E 
778.475,041m,10º56’44” - 31,43m, até o vértice BEP-P-Hd72 de 
coordenadas n 8.722.126,802m e E 778.481,009m,358º27’15” - 36,58m, 
até o vértice BEP-P-Hd73 de coordenadas n 8.722.163,373m e E 
778.480,022m,11º47’09” - 34,75m, até o vértice BEP-P-Hd74 de 
coordenadas n 8.722.197,391m e E 778.487,120m,22º32’56” - 38,22m, 
até o vértice BEP-P-Hd75 de coordenadas n 8.722.232,686m e E 
778.501,775m,333º33’28” - 40,23m, até o vértice BEP-P-Hd76 de 
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coordenadas n 8.722.268,707m e E 778.483,861m,282º21’23” - 35,42m, 
até o vértice BEP-P-Hd77 de coordenadas n 8.722.276,287m e E 
778.449,260m,312º26’03” - 40,66m, até o vértice BEP-P-Hd78 de 
coordenadas n 8.722.303,721m e E 778.419,252m,304º21’45” - 41,73m, 
até o vértice BEP-P-Hd79 de coordenadas n 8.722.327,277m e E 
778.384,801m,272º21’44” - 38,67m, até o vértice BEP-P-Hd80 de 
coordenadas n 8.722.328,871m e E 778.346,160m,326º58’35” - 30,63m, 
até o vértice BEP-P-Hd81 de coordenadas n 8.722.354,556m e E 
778.329,465m,336º54’27” - 33,85m, até o vértice BEP-P-Hd82 de 
coordenadas n 8.722.385,697m e E 778.316,187m,303º26’51” - 47,24m, 
até o vértice BEP-P-Hd83 de coordenadas n 8.722.411,732m e E 
778.276,774m,257º38’43” - 26,89m, até o vértice BEP-P-Hd84 de 
coordenadas n 8.722.405,979m e E 778.250,509m,169º18’22” - 37,67m, 
até o vértice BEP-P-Hd85 de coordenadas n 8.722.368,964m e E 
778.257,499m,239º19’43” - 26,42m, até o vértice BEP-P-Hd86 de 
coordenadas n 8.722.355,488m e E 778.234,777m,294º7’50” - 34,90m, 
até o vértice BEP-P-Hd87 de coordenadas n 8.722.369,757m e E 
778.202,924m,324º49’46” - 46,20m, até o vértice BEP-P-Hd88 de 
coordenadas n 8.722.407,526m e E 778.176,310m,317º53’37” - 35,87m, 
até o vértice BEP-P-Hd89 de coordenadas n 8.722.434,141m e E 
778.152,256m,333º30’49” - 51,43m, até o vértice BEP-P-Hd90 de 
coordenadas n 8.722.480,177m e E 778.129,317m,250º38’38” - 37,98m, 
até o vértice BEP-P-Hd91 de coordenadas n 8.722.467,589m e E 
778.093,484m,306º52’34” - 37,29m, até o vértice BEP-P-Hd92 de 
coordenadas n 8.722.489,965m e E 778.063,656m,311º20’29” - 42,80m, 
até o vértice BEP-P-Hd93 de coordenadas n 8.722.518,233m e E 
778.031,526m,309º27’32” - 36,81m, até o vértice BEP-P-Hd94 de 
coordenadas n 8.722.541,628m e E 778.003,104m,356º33’04” - 27,03m, 
até o vértice BEP-P-Hd95 de coordenadas n 8.722.568,608m e E 
778.001,478m,318º54’55” - 30,65m, até o vértice BEP-P-Hd96 de 
coordenadas n 8.722.591,712m e E 777.981,334m,358º31’05” - 33,06m, 
até o vértice BEP-P-Hd97 de coordenadas n 8.722.624,759m e E 
777.980,479m,98º58’15” - 41,86m, até o vértice BEP-P-Hd98 de 
coordenadas n 8.722.618,231m e E 778.021,831m,1º55’05” - 21,81m, 
até o vértice BEP-P-Hd99 de coordenadas n 8.722.640,028m e E 
778.022,561m,323º2’51” - 28,67m, até o vértice BEP-P-HE01 de 
coordenadas n 8.722.662,939m e E 778.005,326m,54º27’02” - 37,50m, 
até o vértice BEP-P-HE02 de coordenadas n 8.722.684,742m e E 
778.035,837m,291º46’43” - 26,28m, até o vértice BEP-P-HE03 de 
coordenadas n 8.722.694,492m e E 778.011,434m,280º54’14” - 26,59m, 
até o vértice BEP-P-HE04 de coordenadas n 8.722.699,522m e E 
777.985,323m,258º0’14” - 33,98m, até o vértice BEP-P-HE05 de 
coordenadas n 8.722.692,460m e E 777.952,088m,276º27’32” - 53,89m, 
até o vértice BEP-P-HE06 de coordenadas n 8.722.698,522m e E 
777.898,540m,274º11’11” - 43,70m, até o vértice BEP-P-HE07 de 
coordenadas n 8.722.701,712m e E 777.854,958m,264º47’19” - 41,15m, 
até o vértice BEP-P-HE08 de coordenadas n 8.722.697,974m e E 
777.813,975m,277º40’33” - 32,84m, até o vértice BEP-P-HE09 de 
coordenadas n 8.722.702,361m e E 777.781,425m,307º18’35” - 48,44m, 
até o vértice BEP-P-HE10 de coordenadas n 8.722.731,721m e E 
777.742,898m,329º46’56” - 35,36m, até o vértice BEP-P-HE11 de 
coordenadas n 8.722.762,274m e E 777.725,103m,274º4’00” - 25,86m, 
até o vértice BEP-P-HE12 de coordenadas n 8.722.764,108m e E 
777.699,307m,332º7’11” - 21,98m, até o vértice BEP-M-1791 de 
coordenadas n 8.722.783,536m e E 777.689,029m, cravado na margem 
direita do Braço do rio são valério e na confrontação do Lote 04, do 
Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de Marisa Martins Hoff. 
deste, segue confrontando com o Lote 04, do Loteamento fazenda 
cajamunum II, Propriedade de Marisa Martins Hoff, com azimute 
de61º8’27” e distância 5840,09m, até o vértice BEP-M-6893, ponto inicial 
da descrição deste perímetro. todas as coordenadas aqui descritas foram 
obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - Posicionamento 
por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no sistema utM, 
referenciadas ao Meridiano central 51º WGr, tendo como s.G.r. (sistema 
Geodésico de referência) o sIrGAs2000. todos os azimutes e distâncias, 
área e perímetro foram calculados no plano de projeção utM.”

II - ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao registro Imobiliário da cidade de são 
valério - to, comarca de Peixe - to, a presente Portaria, para que seja 
matriculado em nome do Estado do tocantins o imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - to, 02 de janeiro de 2020.

divino José ribeiro
Presidente

PORTARIA Nº 04/2020, DE 02 DE JANEIRO DE 2020.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins - 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais,

considerando a obrigação do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, de promover a política fundiária do Estado do 
tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi objeto 
de regularização fundiária por meio do processo nº 2012/34510/000408 
apenso ao processo nº 2019/34511/000188, com origem nas certidões 
de Inteiro teor, das Matrícula nº 157, Matrícula nº 201, e Matrícula nº 
014, respectivamente datadas de 22 de maio de 2019, 12 de setembro 
de 2019 e 22 de maio de 2019, e certidões negativas de Propriedade, 
datadas de 09 de agosto de 2019, todas expedidas pelo serviço registral 
de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e documentos, Protestos e notarial 
da cidade são valério - to, comarca de Peixe - to.

Considerando finalmente, que o referido imóvel foi renunciado, 
conforme constam Escrituras Públicas de renúncia das Matrículas 
nº r-19-M-157, r-17-M-201 e Matrícula nº r-10-M-14, registradas na 
serventia do serviço registral de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e 
documentos, Protestos e notarial, da cidade de são valério - to, comarca 
de Peixe - to.

resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do tocantins, o 
imóvel rural denominado Lote 04, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, com a área total de 718,7708 hectares (setecentos e dezoito hectares, 
setenta e sete ares e oito centiares), situado no município de são valério - 
to, com os seguintes limites e confrontações: “Inicia-se a descrição deste 
perímetro no vértice BEP-M-1629, de coordenadas n 8.726.405,137m 
e E 781.552,157m, cravado na confrontação da fazenda cajamunum, 
Matrículas: r.02 M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 M-1.629, e cód. IncrA: 
925.179.001.503-2, Propriedade de Márcia Helena souza de oliveira, 
com o Lote 05, do Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade 
de Helaine souza de oliveira. deste, segue confrontando com o Lote 
05, do Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de Helaine 
souza de oliveira, com os seguintes azimutes e distâncias: 149º36’49” - 
731,29m, até o vértice BEP-M-6890 de coordenadas n 8.725.774,300m 
e E 781.922,066m,de 101º2’17” - 898,39m, até o vértice BEP-M-6893 
de coordenadas n 8.725.602,293m e E 782.803,834m. deste, segue 
confrontando com o Lote 03, do Loteamento fazenda cajamunum II, 
Propriedade de renato Alexandre Martins Hoff, com azimute de 241º8’27” 
e distância 5840,09m, até o vértice BEP-M-1791 de coordenadas n 
8.722.783,536m e E 777.689,029m, cravado na confrontação do Lote 
03, do Loteamento fazenda cajamunum II, Propriedade de renato 
Alexandre Martins Hoff e na margem direita do rio são valério. deste, 
segue confrontando com a margem direita do rio são valério, no sentido 
de sua jusante, com os seguintes azimutes e distâncias: 309º32’44” - 
76,40m, até o vértice BEP-P-HE13 de coordenadas n 8.722.832,178m 
e E 777.630,117m,310º56’44” - 88,74m, até o vértice BEP-P-HE14 de 
coordenadas n 8.722.890,330m e E 777.563,092m,de 289º48’36” - 
69,18m, até o vértice BEP-P-HE15 de coordenadas n 8.722.913,775m 
e E 777.498,007m,291º30’05” - 78,86m, até o vértice BEP-P-HE16 
de coordenadas n 8.722.942,680m e E 777.424,633m,320º27’27” - 
62,25m, até o vértice BEP-P-HE17 de coordenadas n 8.722.990,681m 
e E 777.385,004m,2º40’21” - 43,77m, até o vértice BEP-P-HE18 
de coordenadas n 8.723.034,405m e E 777.387,045m,69º31’20” - 
75,27m, até o vértice BEP-P-HE19 de coordenadas n 8.723.060,737m 
e E 777.457,557m,46º42’30” - 76,90m, até o vértice BEP-P-HE20 
de coordenadas n 8.723.113,465m e E 777.513,527m,341º39’20” - 
78,14m, até o vértice BEP-P-HE21 de coordenadas n 8.723.187,634m 
e E 777.488,934m,344º1’11” - 64,19m, até o vértice BEP-P-HE22 
de coordenadas n 8.723.249,347m e E 777.471,261m,33º28’21” - 
67,20m, até o vértice BEP-P-HE23 de coordenadas n 8.723.305,406m 
e E 777.508,327m, 359º32’51” - 90,03m, até o vértice BEP-P-HE24 
de coordenadas n 8.723.395,432m e E 777.507,616m,326º35’21” - 
90,81m, até o vértice BEP-P-HE25 de coordenadas n 8.723.471,237m 
e E 777.457,611m, 314º11’47” - 103,65m, até o vértice BEP-P-HE26 
de coordenadas n 8.723.543,494m e E 777.383,298m,290º42’19” - 
89,08m, até o vértice BEP-P-HE27 de coordenadas n 8.723.574,990m 
e E 777.299,969m,276º27’54” - 72,82m, até o vértice BEP-P-HE28 
de coordenadas n 8.723.583,189m e E 777.227,615m,299º29’23” - 
40,62m, até o vértice BEP-P-HE29 de coordenadas n 8.723.603,183m 
e E 777.192,261m,33º43’24” - 96,11m, até o vértice BEP-P-HE30 
de coordenadas n 8.723.683,119m e E 777.245,619m, 31º26’51” - 
66,98m, até o vértice BEP-P-HE31 de coordenadas n 8.723.740,260m 
e E 777.280,563m,57º56’28” - 39,11m, até o vértice BEP-P-HE32 
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de coordenadas n 8.723.761,020m e E 777.313,710m,de 23º3’28” - 
48,59m, até o vértice BEP-P-HE33 de coordenadas n 8.723.805,731m 
e E 777.332,742m,7º48’51” - 58,09m, até o vértice BEP-P-HE34 
de coordenadas n 8.723.863,281m e E 777.340,640m,323º37’35” - 
90,22m, até o vértice BEP-P-HE35 de coordenadas n 8.723.935,922m 
e E 777.287,136m,324º36’28” - 91,82m, até o vértice BEP-P-HE36 
de coordenadas n 8.724.010,774m e E 777.233,957m,325º17’15” - 
70,79m, até o vértice BEP-P-HE37 de coordenadas n 8.724.068,966m 
e E 777.193,644m,305º43’11” - 62,99m, até o vértice BEP-P-HE38 
de coordenadas n 8.724.105,742m e E 777.142,502m,232º55’10” - 
81,60m, até o vértice BEP-P-HE39 de coordenadas n 8.724.056,542m 
e E 777.077,402m,351º35’15” - 31,16m, até o vértice BEP-P-HE40 
de coordenadas n 8.724.087,369m e E 777.072,843m,48º25’09” - 
48,00m, até o vértice BEP-P-HE41 de coordenadas n 8.724.119,228m 
e E 777.108,751m,90º45’27” - 41,30m, até o vértice BEP-P-HE42 de 
coordenadas n 8.724.118,682m e E 777.150,050m,de 79º28’25” - 
73,34m, até o vértice BEP-P-HE43 de coordenadas n 8.724.132,081m 
e E 777.222,160m,26º34’38” - 52,34m, até o vértice BEP-P-HE44 de 
coordenadas n 8.724.178,890m e E 777.245,577m,de 318º49’47” - 
28,39m, até o vértice BEP-P-HE45 de coordenadas n 8.724.200,263m 
e E 777.226,886m,55º28’37” - 13,24m, até o vértice BEP-M-1626 de 
coordenadas n 8.724.207,764m e E 777.237,791m, cravado na margem 
direita do rio são valério e na confrontação da fazenda cajamunum, 
Matrículas: r.02 M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 M-1.629, e cód. IncrA: 
925.179.001.503-2, Propriedade de Márcia Helena souza de oliveira. 
deste, segue confrontando com a fazenda cajamunum, Matrículas: r.02 
M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 M-1.629, e cód. IncrA: 925.179.001.503-
2, Propriedade de Márcia souza de oliveira, com os seguintes azimutes 
e distâncias:63º28’05” - 3874,89m, até o vértice BEP-M-1627 de 
coordenadas n 8.725.938,664m e E 780.704,600m,de 60º9’46” - 
796,62m, até o vértice BEP-M-1628 de coordenadas n 8.726.335,011m 
e E 781.395,618m,de 65º52’07” - 171,53m, até o vértice BEP-M-1629, 
ponto inicial da descrição deste perímetro. todas as coordenadas aqui 
descritas foram obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - 
Posicionamento por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no 
sistema utM, referenciadas ao Meridiano central 51º WGr, tendo como 
s.G.r. (sistema Geodésico de referência) o sIrGAs2000. todos os 
azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de 
projeção utM.”

II - ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao registro Imobiliário da cidade de são 
valério - to, comarca de Peixe - to, a presente Portaria, para que seja 
matriculado em nome do Estado do tocantins o imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - to, 02 de janeiro de 2020.

divino José ribeiro
Presidente

PORTARIA Nº 05/2020, DE 02 DE JANEIRO DE 2020.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins - 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais,

considerando a obrigação do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, de promover a política fundiária do Estado do 
tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi objeto 
de regularização fundiária por meio do processo nº 2012/34510/000408 
apenso ao processo nº 2019/34511/000188, com origem nas certidões 
de Inteiro teor, das Matrícula nº 157, Matrícula nº 201, e Matrícula nº 
014, respectivamente datadas de 22 de maio de 2019, 12 de setembro 
de 2019 e 22 de maio de 2019, e certidões negativas de Propriedade, 
datadas de 09 de agosto de 2019, todas expedidas pelo serviço registral 
de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e documentos, Protestos e notarial 
da cidade são valério - to, comarca de Peixe - to.

Considerando finalmente, que o referido imóvel foi renunciado, 
conforme constam Escrituras Públicas de renúncia das Matrículas 
nº r-19-M-157, r-17-M-201 e Matrícula nº r-10-M-14, registradas na 
serventia do serviço registral de Imóveis, Pessoa Jurídicas, títulos e 
documentos, Protestos e notarial, da cidade de são valério - to, comarca 
de Peixe - to.

resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do tocantins, o 
imóvel rural denominado Lote 05, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, com a área total de 451,9558 hectares (quatrocentos e cinquenta e um 
hectares, noventa e cinco ares e cinquenta e oito centiares), situado no 
município de são valério - to, com os seguintes limites e confrontações: 
“Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice BEP-M-1630, de 
coordenadas n 8.726.692,791m e E 785.673,036m, cravado na 
confrontação da fazenda cajamunum, Matrículas: r.02 M-1.627, r.02 
M-1.628 e r.02 M-1.629, e cód. IncrA: 925.179.001.503-2, Propriedade 
de Márcia Helena souza de oliveira. deste, segue confrontando com a 
fazenda cajamunum, Matrículas: r.02 M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 
M-1.629, e cód. IncrA: 925.179.001.503-2, Propriedade de Márcia 
Helena souza de oliveira, com os seguintes azimutes e distâncias: 
178º19’36” - 1676,73m, até o vértice BEP-M-4798 de coordenadas n 
8.725.016,777m e E 785.721,995m, 179º37’09” - 14,10m, até o vértice 
BEP-M-1631 de coordenadas n 8.725.002,675m e E 785.722,088m. 
deste, segue confrontando com o Lote 03, do Loteamento fazenda 
cajamunum II, Propriedade de renato Alexandre Martins Hoff, com 
azimute de 281º36’40” e distância 2979,22m, até o vértice BEP-M-6893 
de coordenadas n 8.725.602,293m e E 782.803,834m. deste, segue 
confrontando com o Lote 04, do Loteamento fazenda cajamunum 
II, Propriedade de Marisa Martins Hoff, com os seguintes azimutes e 
distâncias: 281º2’17” - 898,39m, até o vértice BEP-M-6890 de coordenadas 
n 8.725.774,300m e E 781.922,066m,329º36’49” - 731,29m, até o vértice 
BEP-M-1629 de coordenadas n 8.726.405,137m e E 781.552,157m. 
deste, segue confrontando com a fazenda cajamunum, Matrículas: r.02 
M-1.627, r.02 M-1.628 e r.02 M-1.629, e cód. IncrA: 925.179.001.503-
2, Propriedade de Márcia Helena souza de oliveira, com os seguintes 
azimutes e distâncias:86º7’00” - 3211,70m, até o vértice BEP M 5666 
de coordenadas n 8.726.622,643m e E 784.756,481m,84º59’07” - 
12,74m, até o vértice BEP M 5665 de coordenadas n 8.726.623,757m 
e E 784.769,174m,85º37’57” - 906,49m, até o vértice BEP-M-1630, 
ponto inicial da descrição deste perímetro. todas as coordenadas aqui 
descritas foram obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - 
Posicionamento por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no 
sistema utM, referenciadas ao Meridiano central 51º WGr, tendo como 
s.G.r. (sistema Geodésico de referência) o sIrGAs2000. todos os 
azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de 
projeção utM.”

II - ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao registro Imobiliário da cidade de são 
valério - to, comarca de Peixe - to, a presente Portaria, para que seja 
matriculado em nome do Estado do tocantins o imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - to, 02 de janeiro de 2020.

divino José ribeiro
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/Nº 026/GABREITOR, 
DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020.

o rEItor dA unIvErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, e 
na conformidade do artigo 10, inciso III, do Estatuto desta universidade c/c 
o artigo 86, da Lei n. 1.818/2007, e pelo que consta do MEMo/unItIns/
ProGrAd/nº 006,

rEsoLvE:

Art. 1º IntErroMPEr, em razão de extrema necessidade do 
serviço público, o gozo das férias do servidor frEd nEWton dA sILvA 
souZA, matrícula funcional n. 810145, previstas para 02 a 31 de janeiro 
de 2020, referente ao período aquisitivo de 03/11/2018 a 02/11/2019, 
assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos legais retroativos a 20 de janeiro de 2020.

GABInEtE dA rEItorIA dA unIvErsIdAdE EstAduAL 
do tocAntIns - unItIns, em Palmas - to, aos seis dias do mês de 
fevereiro do ano de 2020.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor
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DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 065, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

A suBdEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando a resolução - csdP nº 126/2015, que institui, 
no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins, o plantão para 
atendimento de medidas urgentes, na forma devida de compensação e 
cria Órgãos de Atuação específicos para tal fim;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014, 
bem como na Lei complementar nº 55/2009;

considerando que os plantões serão realizados com apenas 01 
(um) defensor público por período, sendo que integram o plantão, os dias 
em que não há expediente: sábados, domingos, feriados, ponto facultativo 
e recesso, com início às 18 (dezoito) horas do último dia útil que antecede 
o período sem expediente e fim às 08 (oito) horas do primeiro dia útil após 
o citado período e, havendo necessidade do serviço público, por ato do 
defensor Público-Geral, poderá se implementar o plantão em dias úteis 
das 18h00 até às 08h00 do dia seguinte;

considerando a Portaria no 1.505, de 25 de novembro de 2016, 
que prorrogou sine die, a jornada diferenciada de trabalho no âmbito da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, nos termos do art. 17 da 
Portaria no 439, de 10 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.353;

considerando a resolução-csdP nº 030, de 10 de novembro 
de 2008, que dispõe sobre os pontos facultativos no âmbito da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.

considerando os arts. 1º e 2º do Ato 021/2020 de 04 de fevereiro 
de 2020, que determina ponto facultativo no âmbito da defensoria pública 
do Estado do tocantins, a partir das 12 horas, no dia 26 de fevereiro de 
2020.

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr os defensores Públicos relacionados para 
responderem cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pelo órgão 
de atuação, com atribuições previstas no art. 5º da resolução-csdP 
nº 126/2015 (regime de Plantão), na defensoria Pública do Estado do 
tocantins, referente ao mês de fEvErEIro de 2020.

01- classe Especial:

Plantonista: dInALvA ALvEs dE MorAEs
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas.

Plantonista: vALdEon BAtIstA PItALuGA
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas.
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009).

Plantonista: AdrIAnA cAMILo dos sAntos
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas.
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009).

Plantonista: MArIA do cArMo cotA
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009).

Plantonista: ArAssÔnIA MArIA fIGuEIrAs
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas.
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos 20 
dias do mês de janeiro de 2020.

EstELLAMArIs PostAL
subdefensora Pública-Geral

PORTARIA Nº 140, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020.
republicada para correção

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL dA dEfEnsorIA PÚBLIcA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009, tendo em 
vista que lhe compete à prática dos atos de gestão administrativa, em 
conformidade com o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei nº 8.666/93, e a 
Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, de 07/05/2008.

consIdErAndo ainda o previsto no Ato-dPE/to nº 546, de 19 
de dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins 
nº 5.016, de 21 de dezembro de 2017. rEsoLvE:

Art. 1º designar o(s) seguinte(s) servidor(es) e respectivo(s) 
substituto(s) em caso de impedimentos e afastamentos legais do titular 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal(is) Administrativo(s) do(s) contrato(s) elencado(s) a seguir:

contrato número do 
Processo fiscal Administrativo fiscal substituto objeto

02/2020  20.0.000000031-1 Joeny Alves sales. 
Matrícula: 9081593

thiago rodrigues 
da silva. 

Matrícula: 9085378

A contratação da empresa EnErGIsA tocAntIns 
- dIstrIBuIdorA dE EnErGIA s.A, para prestar, 
de forma contínua, os serviços de fornecimento de 
energia elétrica nas unidades da dEfEnsorIA 
PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns.. rEf.: 
dispensa de Licitação, nos termos do artigo 24, XXII 
da Lei 8.666/93. contratada: Energisa tocantins - 
distribuidora de Energia s.A.

Art. 2º As atribuições do fiscal Administrativo encontram-se 
descritas no art. 4º, II do Ato-dPE/to nº 546/2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos 06 dias do mês de fevereiro de 2020.

fABIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 151, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

A suBdEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 27/02/2020 a 09/03/2020, das férias da servidora LEtIcIA 
vIcEntInI BIAncHInI, Assessor de Expediente, matrícula nº 8948895, 
relativas ao período aquisitivo 2015/2016, concedidas por meio da Portaria 
nº 1415/2019 publicadas no Diário Oficial nº 5.491 de 26 de novembro de 
2019, assegurando-lhe o direito de usufruí-la no período de 24/08/2020 
a 04/09/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos dez 
dias do mês de fevereiro de 2020.

EstELLAMArIs PostAL
subdefensora Pública-Geral

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnIco nº 19.0.000000407-6
InstItuIÇÃo BEnEfIcIÁrIA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
voLuntÁrIo: Melissa Aguiar dos reis.
oBJEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tIPo dE rEscIsÃo: Amigável.
dAtA dA rEscIsÃo: 28/01/2020.
sIGnAtÁrIos: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Melissa Aguiar dos reis - voluntário.
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EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 18.0.000000658-7
Edital de credenciamento para Prestação de serviço voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
voluntária: Gabriela Moraes Leme.
vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 10/02/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Gabriela Moraes Leme - voluntária.

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 20.0.000000257-8
Edital de credenciamento para Prestação de serviço voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
voluntária: Kamilla sousa de oliveira.
vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 10/02/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Kamilla sousa de oliveira - voluntária.

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 18.0.000002588-3
Edital de credenciamento para Prestação de serviço voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
voluntária: sara Emilia Brito de Aguiar.
vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 10/02/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
sara Emilia Brito de Aguiar - voluntária.

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 087, DE 23 DE JANEIRO DE 2020.
republicada para correção

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando a resolução - csdP nº 126/2015, alterado pela 
resolução - csdP nº 137/2016, que institui, no âmbito da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, o plantão para atendimento de medidas 
urgentes, na forma devida de compensação e cria Órgãos de Atuação 
específicos para tal fim;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014, 
bem como na Lei complementar nº 55/2009;

considerando que os plantões serão realizados com apenas 01 
(um) defensor público por período, sendo que integram o plantão, os dias 
em que não há expediente: sábados, domingos, feriados, ponto facultativo 
e recesso, com início às 18 (dezoito) horas do último dia útil que antecede 
o período sem expediente e fim às 08 (oito) horas do primeiro dia útil após 
o citado período e, havendo necessidade do serviço público, por ato do 
defensor Público-Geral, poderá se implementar o plantão em dias úteis 
das 18h00 até às 08h00 do dia seguinte;

considerando a Portaria nº 1.505, de 25 de novembro de 2016, 
que prorrogou sine die, a jornada diferenciada de trabalho no âmbito da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, nos termos do art. 17 da 
Portaria nº 439, de 10 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.353;

considerando a resolução-csdP nº 030, de 10 de novembro 
de 2008, que dispõe sobre os pontos facultativos no âmbito da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.

considerando os arts. 1º e 2º do Ato 021/2020 de 04 de fevereiro 
de 2020, que determina ponto facultativo no âmbito da defensoria pública 
do Estado do tocantins, a partir das 12 horas, no dia 26 de fevereiro de 
2020.

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr os defensores Públicos relacionados para 
responderem cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pelo órgão 
de atuação, com atribuições previstas no art. 5º da resolução-csdP nº 
126/2015 (regime de Plantão), em sua respectiva diretoria regional, 
na defensoria Pública do Estado do tocantins, referente ao mês de 
fEvErEIro de 2020.

1- núcleo regional da diretoria de Araguaína:

Plantonista: HILdEBrAndo cArnEIro dE BrIto
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: KArLA LEtÍcIA dE ArAÚJo noGuEIrA
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas

Plantonista: ALInE MEndEs dE quEIroZ
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas

Plantonista: fELIPE LoPEs BArBoZA curY
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas

2- núcleo regional da diretoria de Araguatins:

Plantonista: LuIZ ALBErto MAGALHÃEs fEItosA
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: MArIA sÔnIA BArBosA dA sILvA
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas

Plantonista: MArIA sÔnIA BArBosA dA sILvA
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

3- núcleo regional da diretoria de dianópolis:

Plantonista: JAdE sousA MIrAndA
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas

Plantonista: Edson PErILo AZEvEdo JunIor
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

4- núcleo regional da diretoria de Guaraí:

Plantonista: PEdro ALEXAndrE concEIÇÃo AIrEs GonÇALvEs
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: tErEsA dE MArIA BonfIM nunEs
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

5- núcleo regional da diretoria de Gurupi:

Plantonista: MÔnIcA PrudEntE cAnÇAdo
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas

Plantonista: EuLEr nunEs
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas

6- núcleo regional da diretoria de Palmas:

Plantonista: vALdEtE cordEIro dA sILvA
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: ArtHur LuIZ PÁduA MArquEs
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 12 dE fEvErEIro dE 2020 DIÁRIO OFICIAL   No 5.543 83

Plantonista: vALdEtE cordEIro dA sILvA
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

7- núcleo regional da diretoria de Paraíso do tocantins:

Plantonista: IsAKYAnA rIBEIro dE BrIto sousA
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: ÍtALA GrAcIELLA LEAL dE oLIvEIrA
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

8- núcleo regional da diretoria de Porto nacional:

Plantonista: LucIAnA costA dA sILvA
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas

Plantonista: dEnIZE souZA LEItE
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

9- núcleo regional da diretoria de tocantinópolis:

Plantonista: LuIZ ALBErto MAGALHÃEs fEItosA
Plantão: 31/01/2020 às 17 horas a 03/02/2020 às 08 horas
Plantão: 07/02/2020 às 17 horas a 10/02/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: MArIA sÔnIA BArBosA dA sILvA
Plantão: 14/02/2020 às 17 horas a 17/02/2020 às 08 horas
Plantão: 21/02/2020 às 17 horas a 27/02/2020 às 08 horas

Plantonista: MArIA sÔnIA BArBosA dA sILvA
Plantão: 28/02/2020 às 17 horas a 02/03/2020 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 23 dias do 
mês de Janeiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 150, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. vIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe nAPocIAnI 
PErEIrA PÓvoA, para responder cumulativamente, sem prejuízos de 
suas funções, pela 26ª defensoria Pública dos Presos Provisórios de 
Palmas, no período 10 a 21 de fevereiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 07 dias de 
fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 154, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 04/05/2020 a 02/06/2020, das férias do defensor Público 
de 1ª classe, Hud rIBEIro sILvA, matrícula nº 8864918, referente ao 
exercício 2020/1, concedidas por meio da Portaria nº 1305/2019, publicado 
no Diário Oficial nº 5.478, de 06 de novembro de 2019, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 01/07/2020 a 30/07/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dez dias do 
mês de fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 155, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 01/07/2020 a 30/07/2020, das férias do defensor Público 
de 1ª classe, Hud rIBEIro sILvA, matrícula nº 8864918, referente ao 
exercício 2020/2, concedidas por meio da Portaria nº 1305/2019, publicado 
no Diário Oficial nº 5.478, de 06 de novembro de 2019, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 01/10/2020 a 30/10/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dez dias do 
mês de fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 156, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 02/03/2020 a 31/03/2020, das férias da defensora Pública de 
1ª classe, InÁLIA GoMEs BAtIstA, matrícula nº 900030933, referente ao 
exercício 2020/1, concedidas por meio da Portaria nº 1305/2019, publicado 
no Diário Oficial nº 5.478 de 06 de novembro de 2019, assegurando-lhe o 
direito de usufruí-las no período de 01/06/2020 a 30/06/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dez dias do 
mês de fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 157, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 08/09/2020 a 07/10/2020, das férias da defensora Pública de 
1ª classe, InÁLIA GoMEs BAtIstA, matrícula nº 900030933, referente ao 
exercício 2020/2, concedidas por meio da Portaria nº 1305/2019, publicado 
no Diário Oficial nº 5.478, de 06 de novembro de 2019, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 19/11/2020 a 18/12/2020.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dez dias do 
mês de fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 158, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. vIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe LuIZ 
ALBErto MAGALHÃEs fEItosA, para responder, sem prejuízo de 
suas funções, pela diretoria do núcleo regional de tocantinópolis - to, 
em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria nº 1.305/2019, 
referente ao exercício 2020.1, do titular, o defensor Público de 1ª classe, 
dIAnsLEI GonÇALvEs sAntAnA, no período de 05 de março a 03 de 
abril de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 159, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. vIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da 2ª defensoria Pública cível e 
Juizados Especiais de tocantinópolis - to até que sobrevenha defensor 
Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, LuIZ 
ALBErto MAGALHÃEs fEItosA, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela 2ª defensoria Pública cível e Juizados 
Especiais de tocantinópolis - to, no período de 05 de março a 03 de 
abril de 2020.

Art. 2º susPEndEr os efeitos da Portaria 1498/2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.503, de 12 de dezembro de 2019, no período 
supracitado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 161, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. vIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLvE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe ArtHur 
LuIZ PÁduA MArquEs para patrocinar a defesa dos interesses da 
assistida AnA GoMEs sAntAnA, referente aos autos nº 0000597-
30.2018.8.27.2711.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 11 dias de 
fevereiro de 2020.

MurILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

TRIBUNAL DE CONTAS

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 001/2020/GABPR - DILIGÊNCIA

Processo nº 14907/2019, apenso 610/2003 e anexo 7406/2001 - 
Entidade: Prefeitura Municipal de Pugmil - to - Assunto: Pedido de 
reconsideração - ref. Ao proc. n. 7406/2001. nos termos dos despachos nº 
953/2019 do Gabinete da Presidência, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
Lv, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, 
e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao 
regimento Interno do tcE/to, artigo 205, inciso v, Instrução normativa 
nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, INTIMO o Senhor JOSE MARIA 
cArdoso - Ex Prefeito, para que nos termos do referido processo, tome 
conhecimento do teor do presente Despacho, cientificando-a, ainda, de 
que os autos estarão à sua disposição, somente no sistema E-contas 
por meio do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop, no qual terá 
acesso por meio de seu login que corresponde ao  número do cPf e a 
chave de acesso 3bszA2fr (correspondente aos presentes autos). Para 
esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em 
contato no setor de diligências (fone: 63-3232-5878/5969) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - Acsu - nE 10 - conjunto 01 
- Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 04 dias do mês de fevereiro de 2020, diretoria 
Geral de controle Externo - diligencia do tribunal de contas do Estado. 
Eu, Adriana nunes tavares, Assessor III, digitei e conferi.

conselheiro sEvErIAno JosE costAndrAdE dE AGuIAr
Presidente

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ALVORADA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to por 
intermédio da comissão Permanente de Licitação, tornA PÚBLIco aos 
interessados, que realizará o crEdEncIAMEnto nº 001/2020/fMs, 
cuja o objeto é crEdEncIAMEnto dE LABorAtÓrIos rEGIonAIs 
dE PrÓtEsEs dEntÁrIAs, PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos 
odontoLÓGIcos dE confEcÇÃo dE PrÓtEsEs dEntÁrIAs soB 
MEdIdA, PArA AtEndEr A dEMAndA dA PoPuLAÇÃo do MunIcÍPIo 
dE ALvorAdA/to. o credenciamento será realizado a partir do dia 
20/02/2020. o recebimento dos envelopes será na sala de Licitações, 
localizada na rua 7 de setembro, s/nº, centro - Alvorada/to, das 08:00 às 
12:00 e das 14:00h as 18:00hs (horário local). fundamentação Legal: Lei 
nº8.666/93, e demais normas pertinentes à matéria e atualizações. o edital 
e seus anexos estão disponíveis no site oficial da Prefeitura Municipal 
de Alvorada/to, através do endereço eletrônico: www.alvorada.to.gov.br 
ou através do e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com, de segunda a 
sexta-feira, e informações através do fone: (63) 3353-2482.

Alvorada - to, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2020.

KAroLInY frEItAs sILvA
Presidente da comissão de Licitações



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 12 dE fEvErEIro dE 2020 DIÁRIO OFICIAL   No 5.543 85

EXTRATO DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 001/2020/FMS

ProcEsso AdM 01/2020 InEXIGIBILIdAdE 001/2020/fMs
oBJEto: Prestação de serviços, pela contrAtAdA, de publicações em 
JornAL dE GrAndE cIrcuLAÇÃo no EstAdo (JornAL dAquI), 
de editas de licitação; extratos de contratos; retificações, dentre outros, 
para supri as necessidades do fundo Municipal de saúde, conforme 
institui a Lei 8.666/93, em documentos expedidos pelo departamento de 
Licitação e compras.
contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE ALvorAdA/to 
cnPJ sob nº 12.099.581/0001-40
contrAtAdA: J. cÂMArA E IrMÃos s/A, cnPJ sob nº 01.536.754/0003-95.  
vALor LIMItE dos GAstos AtÉ: r$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
vIGÊncIA: 08/01/2020 à 31/12/2020.

Alvorada/to, aos 10 dias do mês de janeiro de 2020.

AntÔnIo cArLos dE oLIvEIrA dA costA
Gestor Municipal de saúde

ANANÁS

PORTARIA Nº 07, DE 21 DE JANEIRO DE 2020.

o PrEfEIto MunIcIPAL dE AnAnÁs - EstAdo do 
tocAntIns, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
orgânica do Município.

rEsoLvE:

1 - EXONERAR de cargo efetivo a pedido de oficio a Servidora, 
rosIEnE dos sAntos oLIvEIrA cPf nº: 001.434.931-08 MAt 
154621 do cargo Efetivo de orIEntAdor socIAL, lotado na secretaria 
Municipal de Assistência social, conforme art. 55 da Lei 227/95 Estatuto 
do servidor Público Municipal - Ananás - to.

2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias.

registre-se, Publique-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ananás. Estado do tocantins, 
aos 21 dias de janeiro de 2020.

vALBEr sArAIvA dE cArvALHo
Prefeito Municipal de Ananás

PORTARIA Nº 10, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

o PrEfEIto MunIcIPAL dE AnAnÁs - EstAdo do 
tocAntIns, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
orgânica do Município.

rEsoLvE:

1 - EXONERAR de cargo efetivo a pedido de oficio a Servidora, 
ALInE MAcHAdo MorEno cPf nº: 035.254.763-45 MAt 154631 do 
cargo Efetivo de AssIstEntE socIAL, lotado na secretaria Municipal 
de Assistência social, conforme art. 55 da Lei 227/95 Estatuto do servidor 
Público Municipal - Ananás - to.

2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeito retroativo a data de 06 de janeiro de 2020, revogando as 
disposições em contrário

registre-se, Publique-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ananás. Estado do tocantins, 
aos 13 dias de janeiro de 2020.

vALBEr sArAIvA dE cArvALHo
Prefeito Municipal de Ananás

PORTARIA Nº 12, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020.

o PrEfEIto MunIcIPAL dE AnAnÁs - EstAdo do 
tocAntIns, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
orgânica do Município.

rEsoLvE:

1 - EXONERAR de cargo efetivo a pedido de oficio o Servidor, 
rIcArdo ALvEs dA sILvA cPf nº: 011.796.091-82 MAt 5474074 
do cargo Efetivo de ProfEssor, lotado na secretaria Municipal de 
Educação - Escola Municipal chapadinha II, conforme art. 55 da Lei 227/95 
Estatuto do servidor Público Municipal - Ananás - to.

2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário

registre-se, Publique-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ananás. Estado do tocantins, 
aos 06 dias de  fevereiro de 2020.

vALBEr sArAIvA dE cArvALHo
Prefeito Municipal de Ananás

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO
DO CONTRATO Nº 21/2020

toMAdA dE PrEÇo nº 01/2019
ProcEsso AdMInIstrAtIvo nº 252/2019
contratante: o fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo dE AnAnÁs 
tocAntIns, inscrito no cnPJ: 19.870.299/0001-63 com sede na Av. 
duque de caxias, nº 300 - fone: (63) 3442-1232 centro, cEP: 77.890-000,  
Ananás - to, neste ato representado pela Gestora senhora MArIA 
MArY dE cArvALHo ALEXAndrE, brasileira, casado, inscrita no cPf: 
792.913.501-25  de Identidade nº 1.385.451, expedida pelo órgão ssP/to
contratado: Empresa rodrIGuEs construtorA & LocAdorA 
EIrELI, inscrita no cnPJ: 30.913.075/0001-24,com sede sito a Avenida 
Betel, número 403, sala - A, centro, cEP: 77.890-000, Ananás - tocantins, 
fone para contato: (63) 3442-1307, representada neste ato pelo silzo 
rodrigues, brasileiro, casado, inscrito no cPf 044.262.281-31 e rG. 
1.140.422 ssP/to.
oBJEto: conforme tem por objeto readequação do valor para conclusão 
da reforma da Escola Municipal domingo Martins, localizada no Povoado 
são João em Ananás.
valor total: o valor a ser aditivado é de 24,35% (vinte e quatro vírgula 
trinta e cinco por cento), no valor de: r$ 64.755,34 (sessenta e quatro mil, 
setecentos e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos).vigência:  
07/02/2020 a 31/03/2020
MArIA MArY dE cArvALHo ALEXAndrE
Gestora do fundo Municipal de Educação

ARAGOMINAS

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Homologo o Processo nº 003/2020/fME, Pregão Presencial 
nº 003/2020/fME. objeto: visando a futura Aquisição de Produtos 
Alimentícios destinados à Merenda Escolar do Município. fundo Municipal 
de Educação de Aragominas/to, A serem utilizados no exercício de 
2020. As empresas vencedoras: d. s. s. sILvA vArEJIstA, cnPJ: 
04.197.718/0001-70, no valor de: r$ 113.395,00 (cento e treze mil e 
trezentos e noventa e cinco reais). Empresa dIstrIBuIdorA sousA 
dE Produtos ALIMEntÍcIos - cnPJ: 34.573.762/0001-07, no valor 
de: r$ 138.200,00 (cento e trinta e oito mil e duzentos reais).

Aragominas - to, 10 de fevereiro de 2020.

Jucilene Maria correia nascimento
Gestora do fundo Municipal de Educação de Aragominas
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo MunIcIPAL dE AssIstEncIA socIAL dE 
ArAGoMInAs, EstAdo do tocAntIns, torna público o

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 003/2020/fMAs, objetivo: 
visando a Aquisição de Material de Expediente, destinados para 
os Programas/cras/serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculo, a serem executados no exercício de 2020. destinado 
para o fundo Municipal de Assistência social de Aragominas/to,  
às 07h30min do dia 24 de fevereiro de 2020.

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 004/2020/fMAs, objetivo: 
visando a futura Aquisição de Gêneros Alimentícios e Material de 
Limpeza. destinados para os Programas/crás/serviço de convivência 
e fortalecimento de vínculo, a serem executados no exercício de 2020. 
destinado para o fundo Municipal de Assistência social de Aragominas/to,  
às 09h30min do dia 24 de fevereiro de 2020.

o Edital e seus anexos encontram-se a disposição dos 
interessados na coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo, na 
rua Marinópolis, centro, Aragominas - to, de segunda a sexta-
feira das 08h00min às 13h00min, fone: (63)3463-1210, www.
prefeituradearagomins.com.br.

Aragominas - to,10 de fevereiro de 2020.

natalícia Gomes Martins
Pregoeira

ARRAIAS

AVISO DE TOMADA DE PREÇOS 01/2020

A Prefeitura Municipal de Arraias/to torna público aos 
interessados, que fará realizar no dia 06/03/2020, às 09:00h, em sua 
sede rua 02, Arnaldo Prieto, s/nº, Licitação na Modalidade tomada de 
Preços nº 01/2020, com vistas a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço com obra de pavimentação asfáltica com meio 
fio, sarjeta e calçadas na Rua 07, Setor Parque das Colinas, município 
de Arraias -to. o edital completo e maiores informações poderão ser 
obtidos junto a cPL em dias úteis e em horário de expediente, fone: (63) 
3653-1541, ou pelo site: www.arraias.to.gov.br/transparência.

Arraias - to, 07 de fevereiro de 2020.

comissão Permanente de Licitação

AVISO DE TOMADA DE PREÇOS 02/2020

A Prefeitura Municipal de Arraias/to torna público aos 
interessados, que fará realizar no dia 06/03/2020, às 10h30m, em sua 
sede rua 02, Arnaldo Prieto, s/nº, Licitação na Modalidade tomada de 
Preços nº 02/2020, com vistas a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço com obra de recapeamento com calçada e meio 
fio nas ruas do município de Arraias - to. o edital completo e maiores 
informações poderão ser obtidos junto a cPL em dias úteis e em horário 
de expediente, fone: (63) 3653.1541, ou pelo site: www.arraias.to.gov.
br/transparência.

Arraias - to, 07 de fevereiro de 2020.

comissão Permanente de Licitação

AUGUSTINÓPOLIS

CÂMARA MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DENUNCIA Nº 003/2019
EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO

o Presidente da câmara Municipal de  Augustinópolis - to, 
conferido por suas atribuições legais, e com base no art. 5º, incisos III, Iv 
e v, do decreto Lei 201/67, em virtude da ausência em seus endereços e 
impossibilidade de citação pessoal, conforme certidões (expedidas pela 
servidora responsável), vem pelo presente Edital IntIMAr/notIfIcAr o 
Excelentíssimo senhor JuLIo dA sILvA oLIvEIrA - Prefeito do Município 

de Augustinópolis, e/ou seu advogado constituído dr. JosÉ fABIo dE 
ALcÂntArA sILvA, inscrito na oAB/to sob o nº 2.234, do Ato Anulatório 
dos atos praticados no âmbito da câmara Municipal no período de 
14/01/2020 à 29/01/2020, e ainda da sEssÃo dE JuLGAMEnto do 
ProcEsso 003/2019 que ocorrerá na sessão extraordinária que será 
realizada no dia 13/02/2020 (quinta-feira), a partir das 08:00 hs, no plenário 
da câmara Municipal de Augustinópolis, nos termos incisos v e vI do art. 5º  
do dL 201/67. fica(m) advertidos do prosseguimento do processo.

Augustinópolis - to, 05 de fevereiro de 2020.

cÍcEro cruZ MoutInHo
vereador Presidente

BERNARDO SAYÃO

AVISO LICITAÇÃO PÚBLICA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020

o Municipio de Benardo sayão - to, por intermedio da secretaria 
Municipal de Administração, mendiante pregoeiro, designado pelo 
decreto nº 007/2019 torna público para conhecimento dos interessados, 
que estará realizando o PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2020 do tipo 
MEnor PrEÇo Por ItEM, para o objeto: Aquisição de um veículo, 
característica física, pick-up cabine dupla 4x4, combustível diesel com 
capacidade do tanque superior a 70 litros, zero km ano/modelo 2020, 
motorização mínima 160 cv acima, câmbio automático, capacidade de 
05 lugares, ar condicionado, direção hidráulica, trava, vidros elétricos, 
alarme, freios abs, airbag duplo, protetor de caçamba, estribos laterais, 
capota marítima, roda de liga leve aro 16, rack de teto, câmera de ré e cor 
branca com para-choques e retrovisores na cor do veículo. Através do site: 
www.portaldecompraspúblicas.com.br. dia da abertura: 27 de fevereiro 
de 2020 às 09:00 horas horário local na sala da comissão de Licitação 
localizada no prédio da Prefeitura Municipal. obs: Maiores informações 
poderão ser dadas no seguinte endereço: Avenida Antônio Pesconi, nº 378,  
centro, cEP: 77.755-000, telefone: (63) 3422-1241 e nos endereços 
eletronicos para retirada do edital: www.portaldecompraspublicas.com.
br e www.bernardosayao.to.gov.br.

Bernardo sayão - to, aos 10 dias do mês de fevereiro de 2020.

frAncIsco MArcILo GoMEs dE sousA
Pregoeiro/decreto Municipal nº 007/2019

CAMPOS LINDOS

EXTRATO DE CONTRATO

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE cAMPos LIndos, torna 
público o resultado do PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 024/2019, 
cujo objeto é a contratação de empresa para a locação de máquinas e 
caminhões para a Prefeitura Municipal de campos Lindos - to, que teve 
como vencedora a empresa: vM LocAÇÕEs E sErvIÇos, inscrita 
no cnPJ: 21.445.159/0001-90, conforme o contrato nº 065/2019, no 
valor de: r$ 797.290,00 (setecentos e noventa e sete mil e duzentos e 
noventa reais).

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE cAMPos LIndos, torna 
público o resultado do PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 026/2019, cujo 
objeto é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
peças e prestação de serviços para a manutenção preventiva e corretiva da 
frota de veículos da Prefeitura Municipal de campos Lindos, que teve como 
vencedora a empresa: AssunÇÃo & vAsconcELos LtdA-ME, inscrita 
no cnPJ: 05.463.684/0001-90, conforme o contrato nº 004/2020,com o 
PErcEntuAL dE dEsconto de 10% para peças e serviços sobre a 
menor cotação do dia da aquisição/serviço.
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A PrEfEIturA MunIcIPAL dE cAMPos LIndos, torna 
público o resultado do PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 001/2020, 
cujo objeto é a contratação de empresa especializada na locação de 
stand, ground, tendas e outros equipamentos para a realização das 
festas populares tradicionais, realizadas todos os anos no município 
de campos Lindos - to, que teve como vencedora a empresa: 
APLAusos LocAÇÕEs E ProMoÇÕEs EIrELI-ME, inscrita no cnPJ: 
14.831.403/0001-97, conforme o contrato nº 007/2020, no valor de r$ 
420.080,00 (quatrocentos e vinte mil e oitenta reais).

campos Lindos - to, 06 de fevereiro de 2020.

Jessé Pires caetano
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

o fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo dE cAMPos 
LIndos, torna público o resultado do PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 
001/2020, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de peças, lubrificantes filtros e prestação de serviços 
para a manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos do 
fundo Municipal de Educação de campos Lindos - to, que teve como 
vencedora a empresa: AssunÇÃo & vAsconcELos LtdA-ME, inscrita 
no cnPJ: 05.463.684/0001-90, conforme o contrato nº 002/2020, com o 
PErcEntuAL dE dEsconto de 10% para peças e serviços sobre a 
menor cotação do dia da aquisição/serviço.

campos Lindos - to, 06 de fevereiro de 2020.

claudeane dos reis neto
secretária Municipal de Educação

CÂMARA MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO

A câmara Municipal de campos Lindos - to, torna público para 
o conhecimento dos interessados que realizara as licitações nas seguintes 
modalidades e objetos:

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2020: contratação de prestação 
de serviços de assessoria contábil, prestação de serviços de assessoria 
legislativas diversas e locação e manutenção de softwares para o sistema 
de contabilidade pública integrada, com data de abertura prevista para 
ser realizado no dia 27 de fevereiro de 2020 às 09h00min. 

PrEGÃo PrEsEncIAL PArA rEGIstro dE PrEÇos nº 
001/2020: contratação de empresa para o fornecimento de 10.000 (dez mil)  
litros de gasolina comum, com data de abertura prevista para ser realizado 
no dia 27 de fevereiro de 2020 às 11h00min.

os Editais poderão ser lidos e obtidos com seus anexos, no 
site oficial da Câmara Municipal: www.camposlindos.to.leg.br, bem como 
serão prestadas as informações necessárias na sala da cPL/cMcL, nos 
dias úteis das.

campos Lindos - to, 11 de fevereiro de 2020.

Lindojonso soares vieira
vereador Presidente

FIGUEIRÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020

o Município de figueirópolis torna público que realizará licitação 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço- por item, visando 
a aquisição de combustível e derivados de petróleo bem como Gasolina, 
Óleo diesel s-10 diesel comum, para os veículos e maquinas da frota da 
Prefeitura Municipal de figueirópolis - to. A sessão para processamento 
do pregão ocorrerá no dia 21 fevereiro de 2020 às 8:00h, na Prefeitura 
Municipal de figueirópolis.

o Edital Estará disponível a partir do dia 11 de fevereiro de 2020, 
localizada na Avenida Bernardo sayão, nº 1.445, centro, figueirópolis - to.  
A cópia deste Edital, na íntegra, poderá ser solicitada através do e-mail: 
joao1972netofig@hotmail.com ou adenevaldo01@hotmail.com e pelos 
telefones: (63) 3374-1417 / 9930-2606 no horário de expediente das 
12:30 às 17:30.

figueirópolis - to, 10 de fevereiro de 2020.

fernandes Martins rodrigues
Prefeito Municipal

GURUPI

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2020

Processo nº 2019.015724. Pregão Presencial nº 084/2019-srP. 
Órgão Gerenciador: secretaria Municipal de saúde/fundo Municipal de 
saúde. detentora: GLAucIA cArLos sILvA, cnPJ nº 23.824.336/0001-74,  
objeto: registro de Preços para futura, eventual e parcelada 
contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇo dE 
LocAÇÃo dE cAMInHÃo coM MotorIstA. Assinatura: 07/02/2020.  
vigência: 12 meses contados desta publicação. Íntegra da ArP: www.
gurupi.to.gov.br. fundamentação Legal: Lei nº 10.520/2002, Lei nº 
8.666/93, decretos nº 7.892/2013 e nº 3.555/2000, Leis complementares 
nº 123/2006 e 147/2014 e demais legislações pertinentes.

Gurupi - to, 11 de fevereiro de 2020.

GutIErrEs BorGEs torquAto
secretário Municipal de saúde

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2019

RETIFICAÇÃO

ProcEsso AdMInIstrAtIvo nº 2019.018392
oBJEto: crEdEncIAMEnto PArA contrAtAÇÃo dE PEssoA 
JurÍdIcA PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos dE consuLtAs, EXAMEs 
E cIrurGIAs oftALMoLÓGIcAs, IncLuIndo ProcEdIMEntos 
AnEstÉsIcos:
credenciado - InstItuto dE oLHos fErnAndo BorGEs, cnPJ 
27.273.213/0001-43.
credenciado - HosPItAL dE oLHos YAno, cnPJ 13.665.485/0004-27.
credenciado - HosPItAL dE oLHos YAno, cnPJ 13.665.485/0001-87.
credenciado - cLÍnIcA dE oLHos dr. rAfAEL BArroso LtdA, 
cnPJ 15.105.082/0001-06.
A Homologação do resultado do Julgamento na íntegra encontra-se 
disponível no site: www.gurupi.to.gov.br.

Gurupi - to, 11/02/2020.

GutIErrEs BorGEs torquAto
secretária Municipal de saúde

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 298/2019

Processo Administrativo nº 2019.015936, dIsPEnsA dE 
LIcItAÇÃo nº026/2019 - contrAtAntE: sEcrEtArIA MunIcIPAL 
dE InfrAEstruturA dE GuruPI-to, cnPJ nº17.526.555/0001-74, 
contrAtAdA: ErALuX IndÚstrIA E coMÉrcIo dE ILuMInAÇÃo 
LtdA, cnPJ nº23.586.763/0001-61. objeto: Prorrogar o prazo de vigência 
contratual por mais 160 (cento e sessenta) dias corridos, compreendendo 
o período de: 01/01/2020 a 09/06/2020, e prorrogar o prazo de execução 
por mais 70 (setenta) dias corridos, compreendendo o prazo de: 
01/01/2020 a 11/03/2020. fundamentação legal em conformidade com o 
art. 57, inciso I da Lei federal nº 8.666/93. data de assinatura: 31/12/2019. 

GErson JosÉ dE oLIvEIrA
secretário Municipal de Infraestrutura

decreto nº 0393/2019

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020

PROCESSO Nº 2019.015586

o Município de Gurupi-to, através da secretaria Municipal de 
Educação, por intermédio do secretário, tornA PÚBLIco, a tomada 
de Preços nº 001/2020, Menor Preço por Lote, forma de Execução 
Indireta, por Meio de Empreitada Global por Lote. objeto: contrAtAÇÃo 
dE EMPrEsA PArA EXEcuÇÃo dE rEforMA, AMPLIAÇÃo E 
rEGuLArIZAÇÃo dE coMBAtE A IncÊndIo E PÂnIco E GÁs dE 
EscoLAs. A ser realizada em 02/03/2020, às 09h, na sala de reuniões, 
instalada no centro Administrativo da Prefeitura, Br-242, KM 405 (saída p/
Peixe), Bloco H. Legislação: Lei nº 8.666/93 e atualizações. Edital e anexos 
disponíveis no site: www.gurupi.to.gov.br. Informações e subanexos 
disponibilizados através do e-mail: cpl@gurupi.to.gov.br ou junto à cPL 
das 08h às 12h e das 14h às 18h. Gurupi/to, 11/02/2020. Eurípedes 
fernandes cunha, secretário Municipal de Educação.
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 102/2020

Processo: nº 2019.018548. tomada de Preços nº 016/2019. 
Partes: Município de Gurupi, com interveniência da secretaria 
Municipal de Infraestrutura e MAtA AZuL construtorA LtdA, 
cnPJ nº 10.833.345/0001-80. objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
PArA EXEcuÇÃo dE PAvIMEntAÇÃo AsfÁLtIcA, drEnAGEM, 
AcEssIBILIdAdE E sInALIZAÇÃo. rEProGrAMAÇÃo do 
contrAto dE rEPAssE nº: 789674/2013/McIdAdEs/cAIXA, 
ProcEsso nº 1008013-19. Assinatura: 07/02/2020. vigência: 
210 (duzentos e dez) dias corridos a partir da sua assinatura. valor 
Global: r$ 1.436.777,27 (um milhão, quatrocentos e trinta e seis mil 
setecentos e setenta e sete reais e vinte e sete centavos). dotação: 
20.2013.26.782.0669.1207. Gurupi-to, 12/02/2020. Gerson José de 
oliveira - secretário Municipal de Infraestrutura.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 119/2020

Processo: nº 2019.018500. tomada de Preços nº 017/2019. 
Partes: Município de Gurupi, com interveniência da secretaria 
Municipal de Infraestrutura e MAtA AZuL construtorA LtdA, 
cnPJ nº 10.833.345/0001-80. objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
PArA EXEcuÇÃo dE PAvIMEntAÇÃo AsfÁLtIcA, drEnAGEM, 
AcEssIBILIdAdE E sInALIZAÇÃo. rEProGrAMAÇÃo do 
contrAto dE rEPAssE nº: 822940/2015/McIdAdEs/cAIXA, 
ProcEsso nº 1025749-38. Assinatura: 11/02/2020. vigência: 210 
(duzentos e dez) dias corridos a partir da sua assinatura. valor Global: 
r$ 982.570,09 (novecentos e oitenta e dois mil, quinhentos e setenta 
reais e nove centavos). dotação: 20.2013.26.782.0669.1207. Gurupi-to,  
12/02/2020. Gerson José de oliveira - secretário Municipal de 
Infraestrutura.

JUARINA

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
PUBLICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PM - JTO 

PROCESSO - 004/2020 PROCEDIMENTO - 002/2020

A comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria 
026/2019, através das atribuições que lhe são conferidas à Presidente, 
torna público a INEXIGIBILIDADE de Licitação, conforme Justificativa 
anexa aos autos do Processo Administrativo nº 004/2020, a contratação 
de empresa para Prestação de serviço técnicos profissionais de assessoria 
e consultoria Jurídico para a Prefeitura Municipal de Juarina durante no 
exercicio de 2020, com valor de: r$ 88.000,00 (oitenta e oito Mil reais). 
Em favor da Empresa A.B vinhal advogados associados - ME, cnPJ: 
12.784.712/0001-28, tendo por base o artigo 25, I da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações, devendo a despesa ser publicada nos moldes do artigo 26  
do mesmo diploma legal.

Juarina - to, 06 de fevereiro de 2020.

rosilene oliveira silva
Presidente da cPL

EXTRATO DE LICITAÇÃO
PUBLICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FME - JTO 

PROCESSO - 002/2020 PROCEDIMENTO - 002/2020

A comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria 
026/2019, através das atribuições que lhe são conferidas à Presidente, 
torna público a INEXIGIBILIDADE de Licitação, conforme Justificativa 
anexa aos autos do Processo Administrativo nº 002/2020, a contratação 
de empresa para Prestação de serviço técnicos profissionais de assessoria 
e consultoria Jurídico para o fundo Municipal de Educação de Juarina 
durante o ano de 2020, conforme Processo de inexigibilidade de Licitação 
com valor de: r$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais). Em favor 
da Empresa fLAvIo c. fErrEIrA - socIEdAdE IndIvIduAL dE 
AdvocAcIA, cnPJ: 34.488.434/0001-02, tendo por base o artigo 25, I 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo a despesa ser publicada 
nos moldes do artigo 26 do mesmo diploma legal.

Juarina - to, 06 de fevereiro de 2020.

rosilene oliveira silva
Presidente da cPL

EXTRATO DE LICITAÇÃO
PUBLICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FMAS - JTO 

PROCESSO - 002/2020 PROCEDIMENTO - 002/2020

A comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria 
026/2019, através das atribuições que lhe são conferidas à Presidente, 
torna público a INEXIGIBILIDADE de Licitação, conforme Justificativa 
anexa aos autos do Processo Administrativo nº 002/2020, a contratação 
de empresa para Prestação de serviço técnicos profissionais de assessoria 
e consultoria Jurídico para o fundo Municipal de Assistência social de 
Juarina durante o ano de 2020, conforme Processo de inexigibilidade de 
Licitação com valor de: r$ 44.000,00 (quarenta e quatro Mil reais). Em 
favor da Empresa fLAvIo c. fErrEIrA - socIEdAdE IndIvIduAL dE 
AdvocAcIA, cnPJ: 34.488.434/0001-02, tendo por base o artigo 25, I 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo a despesa ser publicada 
nos moldes do artigo 26 do mesmo diploma legal.

Juarina - to, 06 de fevereiro de 2020.

rosilene oliveira silva
Presidente da cPL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
PUBLICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FMS - JTO 

PROCESSO - 003/2020 PROCEDIMENTO - 002/2020

A comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria 
026/2019, através das atribuições que lhe são conferidas à Presidente, 
torna público a INEXIGIBILIDADE de Licitação, conforme Justificativa 
anexa aos autos do Processo Administrativo nº 003/2020, a contratação 
de empresa para Prestação de serviço técnicos profissionais de assessoria 
e consultoria Jurídico para o fundo Municipal de saúde de Juarina - to, 
durante o ano de 2020, com valor de: r$ 44.000,00 (quarenta e quatro 
mil reais). Em favor da Empresa fLAvIo c. fErrEIrA - socIEdAdE 
IndIvIduAL dE AdvocAcIA, cnPJ: 34.488.434/0001-02, tendo por base 
o artigo 25, I da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo a despesa ser 
publicada nos moldes do artigo 26 do mesmo diploma legal.

Juarina - to, 06 de fevereiro de 2020.

rosilene oliveira silva
Presidente da cPL

MONTE DO CARMO

PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 001/2020 - SRP 001/2020

A Prefeitura Municipal de Monte do carmo - to, através 
da comissão de Licitação, torna público que fará realizar no dia 27 
de fevereiro de 2019 às 09h00min na sala de reunião da comissão 
Permanente de Licitação - cPL, situada a rua Benicio Pinto cerqueira, 
s/n, centro, nesta cidade, licitação na modalidade PrEGÃo nA forMA 
PrEsEncIAL, tipo MEnor PrEÇo Por ItEM, visando rEGIstro 
dE PrEÇos PArA futurAs E EnvEntuAIs AquIsIÇÕEs dE 
AquIsIÇÃo dE coMBustÍvEIs, dEstInAdos A MAnutEnÇÃo dA 
frotA dE vEÍcuLos E MAquInÁrIos, do fundo MunIcIPAL dE 
sAÚdE, AssIstÊncIA, EducAÇÃo E dEMAIs sEcrEtArIAs, dEstE 
MunIcÍPIo, conforME tErMo dE rEfErÊncIA EM AnEXo Ao 
EdItAL.

Monte do carmo - to, 11 de fevereiro de 2020.

os editais deverão ser retirados junto à comissão Permanente 
de Licitação das 08:00 às 12:00 horas de segunda a sexta-feira, pelo 
e-mail: pmmc.licitacao@gmail.com. Mais informação através do fone: 
(63) 3540-1446.

Gilvane Lopes carvalho
Presidente da comissão Permanente de Licitação
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 006/2019

o fundo Municipal de saúde de Monte do carmo - to, convida 
profissionais da área da Saúde - Contratação de empresa para prestação 
de serviços médicos de clinico geral, para realizar atendimento de 40 horas 
semanais junto a uBs - unidade Básica de saúde de Monte do carmo-
tocantins durante o ano de 2020, interessados em prestar serviço para o 
fundo Municipal de saúde para as vagas não preenchidas, ao preço da 
tabela conforme Anexo I do Edital, a se credenciarem a partir do dia 13 
de fevereiro de 2020 até 20 de fevereiro de 2020 (segunda chamada), 
junto a comissão de Licitação da Prefeitura de Monte do carmo - to. 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 001/2020

o fundo Municipal de saúde de Monte do carmo - to, convida 
profissionais da área da Saúde - CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 
PEssoA fÍsIcA ou JurÍdIcA, PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos 
nA ÁrEA dA sAÚdE, tAIs coMo fIsIotErAPEutA, PsIcÓLoGo, 
fArMAcEutIco, nutrIcIonIstA E EducAdor fIsIco, PArA 
AtEndIMEnto Junto cEntro dE sAÚdE, AcAdEMIA dE sAÚdE E 
fArMÁcIA BÁsIcA do MunIcÍPIo dE MontE do cArMo, dEntro 
dAs norMAs E rEGuLAMEntos EsPEcÍfIcos dA sEcrEtArIA 
MunIcIPAL dE sAÚdE, durante o ano de 2020, interessados em prestar 
serviço para o fundo Municipal de saúde para as vagas não preenchidas, 
ao preço da tabela conforme Anexo I do Edital, a se credenciarem a partir 
do dia 13 de fevereiro de 2020 até 20 de fevereiro de 2020, junto a 
comissão de Licitação da Prefeitura de Monte do carmo - to. 

Lucione de oliveira negre
Gestor do fundo Municipal de saúde

AVISO DE LICITAÇÃO

PALMEIRANTE

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto: nº 06/2020
contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE PALMEIrAntE 
cnPJ: 12.292.443/0001-82
contrAtAdA: r. Motos LtdA, cnPJ: 04.162.874/0001-04
oBJEto: Aquisição de 01 (um) veículo tipo vAn, 10 (dez) motocicletas e 
15 (quinze) tabletes para desenvolvimento das ações e serviços de saúde 
em conformidade ao Plano de trabalho anexo ao termo de convênio/
sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE nº 117, de 27 de dezembro de 2019 junto ao 
Estado do tocantins através da secretaria Estadual de saúde - sEs/to  
destinado a atender as necessidades do fundo Municipal de saúde deste 
Município de Palmeirante - to no exercício de 2020.
vIGÊncIA: 11/02/2020 a 31/12/2020.
vALor do contrAto: r$ 115.140,00 (cEnto E quInZE MIL E 
cEnto E quArEntA rEAIs).

PALMEIrAntE - to, 11/02/2020.

duLcILEYA BEnto dA noBrEGA
cPf: 572.058.843-49

GEstorA

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto: nº 07/2020
contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE PALMEIrAntE 
cnPJ: 12.292.443/0001-82
contrAtAdA: unIvErsAL PrInt coMÉrcIo E sErvIÇos dE 
InforMAtIcA LtdA. cnPJ: 09.565.049/0001-66
oBJEto: Aquisição de 01 (um) veículo tipo vAn, 10 (dez) motocicletas e 
15 (quinze) tabletes para desenvolvimento das ações e serviços de saúde 
em conformidade ao Plano de trabalho anexo ao termo de convênio/
sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE nº 117, de 27 de dezembro de 2019 junto ao 
Estado do tocantins através da secretaria Estadual de saúde - sEs/to 
destinado a atender as necessidades do fundo Municipal de saúde deste 
Município de Palmeirante - to no exercício de 2020.
vIGÊncIA: 11/02/2020 a 31/12/2020.
vALor do contrAto: r$ 19.470,00 (dEZEnovE MIL quAtrocEntos 
E sEtEntA rEAIs).

PALMEIrAntE - to, 11/02/2020.

duLcILEYA BEnto dA noBrEGA
cPf: 572.058.843-49

GEstorA

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto: nº 05/2020
contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE PALMEIrAntE 
cnPJ: 12.292.443/0001-82
contrAtAdA: MArcA c. coMÉrcIo dE P. E sErvIÇos 
AutoMotIvos LtdA. cnPJ: 24.704.234/0001-88
oBJEto: Aquisição de 01 (um) veículo tipo vAn, 10 (dez) motocicletas e 
15 (quinze) tabletes para desenvolvimento das ações e serviços de saúde 
em conformidade ao Plano de trabalho anexo ao termo de convênio/
sEs/sAJ/dAcc/rEPAssE nº 117, de 27 de dezembro de 2019 junto ao 
Estado do tocantins através da secretaria Estadual de saúde - sEs/to 
destinado a atender as necessidades do fundo Municipal de saúde deste 
Município de Palmeirante - to no exercício de 2020.
vIGÊncIA: 11/02/2020 a 31/12/2020.
vALor do contrAto: r$ 178.000,00 (cEnto E sEtEntA E oIto 
MIL rEAIs).

PALMEIrAntE - to, 11/02/2020.

duLcILEYA BEnto dA noBrEGA
cPf: 572.058.843-49

GEstorA

PALMEIRÓPOLIS

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to,  
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, divorciada, 
portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 831.933.671-
68, residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. Bom tempo, 
Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (A) AntonIo dA sILvA PortILHo - ME - cnPJ: 
37.242.542/0001-80, estabelecida na Av. dAs PALMEIrAs, nº 715,  
cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. AntonIo dA sILvA PortILHo, portador do cPf nº 
613.380.791-15. do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, 
Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o contrAto no 
valor total: r$ 5.414,00 (cinco Mil quatrocentos e catorze reais) pelo 
objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to,  
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, 
divorciada, portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 
831.933.671-68, residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. 
Bom tempo, Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (B) JoÃo BAtIstA nEvEs dE oLIvEIrA - 
ME - cnPJ: 05.244.507/0001-04, estabelecida na Av. dAs PALMEIrAs, 
nº 776, cEntro, PALMEIrÓPoLIs - to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. JoAo BAtIstA nEvEs dE oLIvEIrA, portador 
do cPf nº 729.699.205-06. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e 
a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 
001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o 
contrAto no valor total: r$ 244.452,00 (duzentos e quarenta e quatro 
Mil quatrocentos e cinquenta e dois reais) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 003/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to, 
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, divorciada, 
portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 831.933.671-68,  
residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. Bom tempo, Palmeirópolis 
- to, abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA a empresa 
(c) Hr sErvIÇos E nEGÓcIos PArA EMPrEsAs EIrELI - cnPJ: 
28.288.997/0001-46, estabelecida na ruA JoAquIM BAtIstA, nº 1357-
A, qd. 366, Lt. 08, sEtor cEntrAL, GuruPI - to - cEP: 77.402-010,  
neste ato representado pelo sr. JosE LuIZ dE cArvALHo rIELA 
JunIor, portador do cPf nº 028.867.281-01. do oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto no valor total: r$ 798,00 (setecentos e noventa e oito 
reais) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 004/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to, 
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, divorciada, 
portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 831.933.671-68,  
residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. Bom tempo, 
Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (d) LIdEr offIcE MÓvEIs PArA EscrItÓrIo EIrELI - 
cnPJ: 19.606.697/0001-77, estabelecida na q. 104 nortE (AcnE), 
ruA nE 3, s/n, conJ. 03, Lt. 04, sALA 11 E 12, PLAno dIrEtor 
nortE, PALMAs - to, cEP: 77.006-018, neste ato representado pelo 
sr. HEvErton AuGusto cHAGAs costA, portador do cPf nº 
043.230.961-60. do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos 
serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o contrAto no valor 
total: r$ 52.796,66 (cinquenta e dois Mil setecentos e noventa e seis 
reais e sessenta centavos) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 005/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to, 
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, divorciada, 
portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 831.933.671-68,  
residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. Bom tempo, 
Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (E) Lr dIstrIBuIdorA LtdA - cnPJ: 23.004.406/0001-48, 
estabelecida na q. 1012 suL, ALAMEdA 5, s/n, Lt. 19, qL. H, PLAno 
dIrEtor suL, PALMAs - to - cEP: 77.023-658, representado pelo sr. 
MAIK dIonH AuGusto dos rEIs, portador do cPf nº 026.129.421-06. 
do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de materiais de 
consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais 
inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, 
materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos 
e serviço de recarga de toners, para atender a demanda da secretaria 
Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de 
Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de 
Registro de Preço, conforme especificações e quantidades descriminadas 
no Anexo I do Edital - com cota reserva de 25%, que satisfaça as 
exigências deste Edital, e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, 
Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o 
contrAtAdo terá o contrAto no valor total: r$ 174,00 (cento e 
setenta e quatro reais) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to,  
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, 
divorciada, portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 
831.933.671-68, residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. 
Bom tempo, Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (f) dAnIEL JunIor sAntos sILvA - ME 
cnPJ: 11.852.527/0001-60, estabelecida na rua 05, Esquina com Avenida 
Maranhão, nº 548, qd. 21, Lt. 20 E 21, cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to  
- cEP: 77.365-000, neste ato representado pelo sr. dAnIEL JunIor 
sAntos sILvA, portador do cPf nº 749.611.441-34. do oBJEto: 
contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo em 
geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis 
materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais 
pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de 
recarga de toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão 
e demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis 
- to e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de 
Preço, conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I 
do Edital - com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste 
Edital, e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o 
contrAto no valor total: r$ 1.551,00 (um Mil quinhentos e cinquenta 
e um reais) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to,  
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, 
divorciada, portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 
831.933.671-68, residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. 
Bom tempo, Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (G) AILton fErrEIrA cAMPos - ME - cnPJ: 
09.196.402/0001-88, estabelecida na Av. contorno, nº 1234, sEtor 
ALto dA BoA vIstA, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. AILton fErrEItrA cAMPos, portador do cPf nº 
967.322.101-49. do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos 
serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o contrAto no valor 
total: r$ 108.399,80 (cento e oito Mil trezentos e noventa e nove reais 
e oitenta centavos) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to, 
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, divorciada, 
portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 831.933.671-68,  
residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. Bom tempo, 
Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (H) tHIAGo ALvEs dE oLIvErA 73684171115 - ME - 
cnPJ: 36.012.006/0001-26, estabelecida ruA PrEsIdEntE GEtuLIo 
vArGAs, nº 390, sALA 03, qd. 80, Lt. 07, cEntro, ALvoEAdA - to 
- cEP: 77.480-000 neste ato representado pelo sr. tHIAGo ALvEs dE 
oLIvEIrA, portador do cPf nº 736.841.711-15. do oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto no valor total: r$ 1.168,00 (um Mil cento e sessenta e 
oito reais) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2020 - ADM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE o MunIcÍPIo dE PALMEIrÓPoLIs/to,  
representado pela secretaria Executiva de Gestão inscrito no cnPJ sob 
o nº 29.474.572/0001-94, neste ato representado pela sua secretaria 
Executiva de Gestão sra. Marilene correia da silva, brasileira, 
divorciada, portadora do rG: 260.542 ssP-AP, inscrita no cPf nº 
831.933.671-68, residente e domiciliada na Av. tocantins, nº 566, st. 
Bom tempo, Palmeirópolis - to, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (I) MArInA GuEdEs MILHoMEM - ME  
- cnPJ: 10.620.182/0001-57, estabelecida na Av. castelo Branco, nº 730,  
cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pela sr(a). GLAYcIEnE BorGEs dA fonsEcA, portador 
do cPf nº 871.809.361-20. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto no valor total: r$ 18.437,75 (dezoito Mil quatrocentos e 
trinta e sete reais e setenta e cinco centavos) pelo objeto deste contrato.

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Marilene correia da silva
secretária Executiva de Gestão

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana 
Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (A) AntonIo dA sILvA PortILHo - ME 
- cnPJ: 37.242.542/0001-80, estabelecida na Av. dAs PALMEIrAs, 
nº 715, cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. AntonIo dA sILvA PortILHo, portador do cPf nº 
613.380.791-15. do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos 
serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o contrAto. com o valor 
total: r$ 5.916,25 (cinco Mil novecentos e dezesseis reais e vinte e 
cinco centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana 
Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (B) JoÃo BAtIstA nEvEs dE oLIvEIrA - ME  
- cnPJ: 05.244.507/0001-04, estabelecida na Av. dAs PALMEIrAs, nº 
776, cEntro, PALMEIrÓPoLIs - to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. JoAo BAtIstA nEvEs dE oLIvEIrA, portador 
do cPf nº 729.699.205-06. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e 
a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 
001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o 
contrAto. com o valor total: r$ 135.219,20 (cento e trinta e cinco 
Mil duzentos e dezenove reais e vinte centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 003/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana 
Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (c) Hr sErvIÇos E nEGÓcIos PArA 
EMPrEsAs EIrELI - cnPJ: 28.288.997/0001-46, estabelecida na ruA 
JoAquIM BAtIstA, nº 1357-A, qd. 366, Lt. 08, sEtor cEntrAL, 
GuruPI - to - cEP: 77.402-010, neste ato representado pelo sr. JosE 
LuIZ dE cArvALHo rIELA JunIor, portador do cPf nº 028.867.281-01. 
do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de materiais de 
consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais 
inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, 
materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos 
e serviço de recarga de toners, para atender a demanda da secretaria 
Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal 
de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de 
Ata de registro de Preço, conforme especificações e quantidades 
descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 25%, que 
satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória vigente, em 
especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 
posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora 
pactuados o contrAtAdo terá o contrAto. com o valor total: r$ 
17.688,75 (dezessete Mil seiscentos e oitenta e oito reais e setenta 
e cinco centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 004/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. 
Ana Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado 
como, contrAtAdA a empresa (d) LIdEr offIcE MÓvEIs PArA 
EscrItÓrIo EIrELI - cnPJ: 19.606.697/0001-77, estabelecida na q. 
104 nortE (AcnE) ruA nE 3, s/n, conJ. 03, Lt. 04, sALA 11 E 12,  
PLAno dIrEtor nortE, PALMAs - to cEP: 77.006-018, neste ato 
representado pelo sr. HEvErton AuGusto cHAGAs costA, portador 
do cPf nº 043.230.961-60. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 33.103,26 (trinta e três Mil cento 
e três reais e vinte e seis centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 005/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana 
Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa Lr (E) dIstrIBuIdorA LtdA - cnPJ: 
23.004.406/0001-48, estabelecida na q. 1012 suL ALAMEdA 5, s/n, Lt. 19,  
qL. H, PLAno dIrEtor suL, PALMAs - to - cEP: 77.023-658, 
representado pelo sr. MAIK dIonH AuGusto dos rEIs, portador do 
cPf nº 026.129.421-06. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 1.050,50 (um Mil cinquenta reais 
e cinquenta centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana 
Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (f) dAnIEL JunIor sAntos sILvA - ME 
cnPJ: 11.852.527/0001-60, estabelecida na rua 05, Esquina com Avenida 
Maranhão, nº 548, qd. 21, Lt. 20 E 21, cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to  
- cEP: 77.365-000, neste ato representado pelo sr. dAnIEL JunIor 
sAntos sILvA, portador do cPf nº 749.611.441-34. do oBJEto: 
contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo em 
geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis 
materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais 
pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de 
recarga de toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e 
demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to  
e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 14.055,00 (catorze Mil cinquenta 
e cinco reais).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana 
Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (G) AILton fErrEIrA cAMPos - ME - cnPJ: 
09.196.402/0001-88, estabelecida na Av. contorno, nº 1234, sEtor 
ALto dA BoA vIstA, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. AILton fErrEItrA cAMPos, portador do cPf nº 
967.322.101-49. do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos 
serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o contrAto. com o valor 
total: r$ 106.998,87 (cento e seis Mil novecentos e noventa e oito reais 
e oitenta e sete centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, 
cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, centro, 
Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana Paula rodrigues 
Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (H) tHIAGo ALvEs dE oLIvErA 73684171115 - ME  
- cnPJ: 36.012.006/0001-26, estabelecida ruA PrEsIdEntE GEtuLIo 
vArGAs, nº 390, sALA 03, qd. 80, Lt. 07, cEntro, ALvorAdA - to 
- cEP: 77.480-000 neste ato representado pelo sr. tHIAGo ALvEs dE 
oLIvEIrA, portador do cPf nº 736.841.711-15. do oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 261,00 (duzentos e sessenta e 
um reais).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2020 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020-ADM

contrAtAntE o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL dE PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público 
interno, cnPJ nº 13.123.113.0001-26, sediada na rua 12, nº 224, 
centro, Palmeirópolis - to, representado por sua Gestora sra. Ana 
Paula rodrigues Alves vaz, abaixo assinado, e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (I) MArInA GuEdEs MILHoMEM - ME - 
cnPJ: 10.620.182/0001-57, estabelecida na Av. castelo Branco, nº 730,  
cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pela sr(a). GLAYcIEnE BorGEs dA fonsEcA, portador 
do cPf nº 871.809.361-20. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 34.645,30 (trinta e quatro Mil 
seiscentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Ana Paula rodrigues Alves vaz
Gestora do fMAs
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e 
domiciliado em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (A) AntonIo dA sILvA PortILHo - ME - cnPJ: 
37.242.542/0001-80, estabelecida na Av. dAs PALMEIrAs, nº 715,  
cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. AntonIo dA sILvA PortILHo, portador do cPf nº 
613.380.791-15. do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos 
serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o contrAto. com o 
valor total: r$ 6.497,00 (seis Mil quatrocentos e noventa e sete reais).

almeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e 
domiciliado em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (B) JoÃo BAtIstA nEvEs dE oLIvEIrA - ME - cnPJ: 
05.244.507/0001-04, estabelecida na Av. dAs PALMEIrAs, nº 776,  
cEntro, PALMEIrÓPoLIs - to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. JoAo BAtIstA nEvEs dE oLIvEIrA, portador 
do cPf nº 729.699.205-06. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 238.035,80 (duzentos e trinta e 
oito Mil trinta e cinco reais e oitenta centavos).

almeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 003/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e domiciliado 
em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA a empresa 
(c) Hr sErvIÇos E nEGÓcIos PArA EMPrEsAs EIrELI - cnPJ: 
28.288.997/0001-46, estabelecida na ruA JoAquIM BAtIstA, nº 1357-A,  
qd. 366, Lt. 08, sEtor cEntrAL, GuruPI - to - cEP: 77.402-010,  
neste ato representado pelo sr. JosE LuIZ dE cArvALHo rIELA 
JunIor, portador do cPf nº 028.867.281-01. do oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 8.643,30 (oito Mil seiscentos e 
quarenta e três reais e trinta centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 004/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e 
domiciliado em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (d) LIdEr offIcE MÓvEIs PArA EscrItÓrIo EIrELI - 
cnPJ: 19.606.697/0001-77, estabelecida na q. 104 nortE (AcnE), 
ruA nE 3, s/n, conJ. 03, Lt. 04, sALA 11 E 12, PLAno dIrEtor 
nortE, PALMAs - to, cEP: 77.006-018, neste ato representado pelo 
sr. HEvErton AuGusto cHAGAs costA, portador do cPf nº 
043.230.961-60. do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos 
serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o contrAto. com o valor 
total: r$ 53.576,95 (cinquenta e três Mil quinhentos e setenta e seis 
reais e noventa e cinco centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 005/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e 
domiciliado em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (E) Lr dIstrIBuIdorA LtdA - cnPJ: 23.004.406/0001-48, 
estabelecida na q. 1012 suL, ALAMEdA 5, s/n, Lt. 19, qL. H, PLAno 
dIrEtor suL, PALMAs - to - cEP: 77.023-658, representado pelo sr. 
MAIK dIonH AuGusto dos rEIs, portador do cPf nº 026.129.421-06. 
do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de materiais de 
consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais 
inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, 
materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos 
e serviço de recarga de toners, para atender a demanda da secretaria 
Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal 
de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de 
Ata de registro de Preço, conforme especificações e quantidades 
descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 25%, que 
satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória vigente, em 
especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 
posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora 
pactuados o contrAtAdo terá o contrAto. com o valor total: r$ 
454,00 (quatrocentos e cinquenta e quatro reais).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e 
domiciliado em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (f) dAnIEL JunIor sAntos sILvA - ME cnPJ: 
11.852.527/0001-60, estabelecida na rua 05, Esquina com Avenida 
Maranhão, nº 548, qd. 21, Lt. 20 E 21, cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to  
- cEP: 77.365-000, neste ato representado pelo sr. dAnIEL JunIor 
sAntos sILvA, portador do cPf nº 749.611.441-34. do oBJEto: 
contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo em 
geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis 
materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais 
pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de 
recarga de toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e 
demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to  
e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá 
o contrAto. com o valor total: r$ 12.805,00 (doze Mil oitocentos e 
cinco reais).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e domiciliado 
em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA a empresa 
(G) AILton fErrEIrA cAMPos - ME - cnPJ: 09.196.402/0001-88,  
estabelecida na Av. contorno, nº 1234, sEtor ALto dA BoA vIstA, 
PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato representado pelo 
sr. AILton fErrEItrA cAMPos, portador do cPf nº 967.322.101-49. 
do oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de materiais de 
consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais 
inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, 
materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos 
e serviço de recarga de toners, para atender a demanda da secretaria 
Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal 
de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de 
Ata de registro de Preço, conforme especificações e quantidades 
descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 25%, que 
satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória vigente, em 
especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 
posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, Pelos serviços ora 
pactuados o contrAtAdo terá o contrAto. com o valor total: r$ 
116.581,05 (cento e dezesseis Mil quinhentos e oitenta e um reais e 
cinco centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, cnPJ nº 
13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, residente e 
domiciliado em Palmeirópolis/to e de outro lado como, contrAtAdA 
a empresa (H) tHIAGo ALvEs dE oLIvErA 73684171115 - ME - 
cnPJ: 36.012.006/0001-26, estabelecida ruA PrEsIdEntE GEtuLIo 
vArGAs, nº 390, sALA 03, qd. 80, Lt. 07, cEntro, ALvoEAdA - to 
- cEP: 77.480-000 neste ato representado pelo sr. tHIAGo ALvEs dE 
oLIvEIrA, portador do cPf nº 736.841.711-15. do oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e 
a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 
001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o 
contrAto. com o valor total: r$ 8.140,00 (oito Mil cento e quarenta 
reais).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2020 - FMS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE 
PALMEIrÓPoLIs, pessoa jurídica de direito público interno, 
cnPJ nº 13.936.229/0001-84, sediada na rua 12, nº 224, centro, 
Palmeirópolis - to, representado pela sua Gestora Márcia Araújo Moura, 
residente e domiciliado em Palmeirópolis/to e de outro lado como, 
contrAtAdA a empresa (I) MArInA GuEdEs MILHoMEM - ME  
- cnPJ: 10.620.182/0001-57, estabelecida na Av. castelo Branco, nº 730,  
cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pela sr(a). GLAYcIEnE BorGEs dA fonsEcA, portador 
do cPf nº 871.809.361-20. do oBJEto: contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, 
carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza 
e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos e 
expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e 
a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 
001/2020 - AdM, Pelos serviços ora pactuados o contrAtAdo terá o 
contrAto. com o valor total: r$ 22.960,90 (vinte e dois Mil novecentos 
e sessenta reais e noventa centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

Márcia Araújo Moura
Gestora do fMs

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00,  
abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (A) AntonIo 
dA sILvA PortILHo - ME - cnPJ: 37.242.542/0001-80, estabelecida 
na Av. dAs PALMEIrAs, nº 715, cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - 
cEP: 77.365-000, neste ato representado pelo sr. AntonIo dA sILvA 
PortILHo, portador do cPf nº 613.380.791-15. oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, o contrAtAdo terá o contrAto no valor total: 
r$ 1.617,20 (um Mil seiscentos e dezessete reais e vinte centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, portador 
do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00, abaixo 
assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (B) JoÃo BAtIstA 
nEvEs dE oLIvEIrA - ME - cnPJ: 05.244.507/0001-04, estabelecida na 
Av. dAs PALMEIrAs, nº 776, cEntro, PALMEIrÓPoLIs - to - cEP: 
77.365-000, neste ato representado pelo sr. JoAo BAtIstA nEvEs dE 
oLIvEIrA, portador do cPf nº 729.699.205-06. oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do 
Edital - com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste 
Edital, e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão 
Presencial nº 001/2020 - AdM, o contrAtAdo terá o contrAto no 
valor total: r$ 203.503,55 (duzentos e três Mil quinhentos e três reais 
e cinquenta e cinco centavos).

Palmeirópolis - to 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 003/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-
00, abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (c) 
Hr sErvIÇos E nEGÓcIos PArA EMPrEsAs EIrELI - cnPJ: 
28.288.997/0001-46, estabelecida na ruA JoAquIM BAtIstA, nº 1357-A,  
qd. 366, Lt. 08, sEtor cEntrAL, GuruPI - to - cEP: 77.402-010, 
neste ato representado pelo sr. JosE LuIZ dE cArvALHo rIELA 
JunIor, portador do cPf nº 028.867.281-01. oBJEto: contratação de 
empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, o contrAtAdo terá o contrAto no valor total: 
r$ 19.072,30 (dezenove Mil setenta e dois reais e trinta centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 004/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00,  
abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (d) LIdEr offIcE 
MÓvEIs PArA EscrItÓrIo EIrELI - cnPJ: 19.606.697/0001-77,  
estabelecida na q. 104 nortE (AcnE) ruA nE 3, s/n, conJ. 03, Lt. 04, 
sALA 11 E 12, PLAno dIrEtor nortE, PALMAs - to cEP: 77.006-018,  
neste ato representado pelo sr. HEvErton AuGusto cHAGAs 
costA, portador do cPf nº 043.230.961-60. oBJEto: contratação de 
empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do 
Edital - com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste 
Edital, e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão 
Presencial nº 001/2020 - AdM, o contrAtAdo terá o contrAto no 
valor total: r$ 60.234,37 (sessenta Mil duzentos e trinta e quatro reais 
e trinta e sete centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 005/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00,  
abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (E) Lr 
dIstrIBuIdorA LtdA - cnPJ: 23.004.406/0001-48, estabelecida na 
q. 1012 suL ALAMEdA 5, s/n, Lt. 19, qL. H, PLAno dIrEtor suL, 
PALMAs - to - cEP: 77.023-658, representado pelo sr. MAIK dIonH 
AuGusto dos rEIs, portador do cPf nº 026.129.421-06. oBJEto: 
contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo em 
geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis 
materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais 
pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de 
recarga de toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e 
demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to  
e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do Edital 
- com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste Edital, 
e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão Presencial 
nº 001/2020 - AdM, o contrAtAdo terá o contrAto no valor total: 
r$ 932,00 (novecentos e trinta e dois reais).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00,  
abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (f) dAnIEL 
JunIor sAntos sILvA - ME cnPJ: 11.852.527/0001-60, estabelecida 
na rua 05, Esquina com Avenida Maranhão, nº 548, qd. 21, Lt. 20 
E 21, cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato 
representado pelo sr. dAnIEL JunIor sAntos sILvA, portador do cPf 
nº 749.611.441-34. oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, o 
contrAtAdo terá o contrAto no valor total: r$ 2.191,00 (dois Mil 
cento e noventa e um reais)

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00,  
abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (G) AILton 
fErrEIrA cAMPos - ME - cnPJ: 09.196.402/0001-88, estabelecida 
na Av. contorno, nº 1234, sEtor ALto dA BoA vIstA, 
PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 77.365-000, neste ato representado pelo 
sr. AILton fErrEItrA cAMPos, portador do cPf nº 967.322.101-49. 
oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de materiais de 
consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais 
inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, 
materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos e materiais esportivos 
e serviço de recarga de toners, para atender a demanda da secretaria 
Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal 
de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de 
Ata de registro de Preço, conforme especificações e quantidades 
descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 25%, que 
satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória vigente, em 
especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 
posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, o contrAtAdo terá 
o contrAto no valor total: r$ 91.998,46 (noventa e um Mil novecentos 
e noventa e oito reais e quarenta e seis centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00,  
abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (H) tHIAGo 
ALvEs dE oLIvErA 73684171115 - ME - cnPJ: 36.012.006/0001-26, 
estabelecida ruA PrEsIdEntE GEtuLIo vArGAs, nº 390, sALA 03, 
qd. 80, Lt. 07, cEntro, ALvorAdA - to - cEP: 77.480-000 neste ato 
representado pelo sr. tHIAGo ALvEs dE oLIvEIrA, portador do cPf 
nº 736.841.711-15. oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de consumo em geral: gênero alimentício, carnes, frios, 
embutidos, materiais inflamáveis materiais de limpeza e higiene pessoal, 
materiais descartáveis, materiais pedagógicos e expedientes, brinquedos 
e materiais esportivos e serviço de recarga de toners, para atender a 
demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais secretarias vinculadas 
da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e aos fundos fME, fMs E 
FMAS, Sistema de Ata de Registro de Preço, conforme especificações e 
quantidades descriminadas no Anexo I do Edital - com cota reserva de 
25%, que satisfaça as exigências deste Edital, e a Legislação licitatória 
vigente, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, Pregão Presencial nº 001/2020 - AdM, o 
contrAtAdo terá o contrAto no valor total: r$ 13.260,00 (treze 
Mil duzentos e sessenta reais).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2020 - FME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - ADM

contrAtAntE: fME - fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE PALMEIrÓPoLIs, inscrito no cnPJ sob o n. 19.520.495/0001-08, 
representado pelo sr. Bartolomeu Moura Junior, brasileiro, casado, 
portador do rG nº 142366 ssP-to, inscrito no cPf sob nº 641.425.821-00,  
abaixo assinado, e de outro lado como, contrAtAdA: (I) MArInA 
GuEdEs MILHoMEM - ME - cnPJ: 10.620.182/0001-57, estabelecida 
na Av. castelo Branco, nº 730, cEntro, PALMEIrÓPoLIs-to - cEP: 
77.365-000, neste ato representado pela sr(a). GLAYcIEnE BorGEs dA 
fonsEcA, portador do cPf nº 871.809.361-20. oBJEto: contratação 
de empresa para fornecimento de materiais de consumo em geral: gênero 
alimentício, carnes, frios, embutidos, materiais inflamáveis materiais de 
limpeza e higiene pessoal, materiais descartáveis, materiais pedagógicos 
e expedientes, brinquedos e materiais esportivos e serviço de recarga de 
toners, para atender a demanda da secretaria Ex. de Gestão e demais 
secretarias vinculadas da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis - to e 
aos fundos fME, fMs E fMAs, sistema de Ata de registro de Preço, 
conforme especificações e quantidades descriminadas no Anexo I do 
Edital - com cota reserva de 25%, que satisfaça as exigências deste 
Edital, e a Legislação licitatória vigente, em especial a Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Pregão 
Presencial nº 001/2020 - AdM, o contrAtAdo terá o contrAto no 
valor total: r$ 11.236,25 (onze Mil duzentos e trinta e seis reais e 
vinte e cinco centavos).

Palmeirópolis - to, 30 de Janeiro de 2020.

BArtoLoMEu MourA JunIor
Gestor fME

PAU D’ARCO

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Pau d’Arco - to torna público que fará a 
realizar o PrEGÃo PrEsEncIAL PM-Pd nº 001/2020, contratação de 
profissional odontólogo, Fisioterapeutra, medico cardiologista, medico 
pediatra e ginicologista/obstetrica,  para atuação na uBs carlos chagas, 
para atendimento da solicitação do fundo Municipal de saúde, e de 
acordo com as especificações técnicas do Anexo I (Termo de Referência) 
do Edital. A certame será realizado no dia 20/02/2020 às 14h00min.

Município de Pau d’Arco - to torna público que fará a realizar 
o PrEGÃo PrEsEncIAL PM-fME 004/2020, tipo “MEnor PrEÇo 
GLoBAL”. objeto: registro de Preços para contratação de empresa para 
o fornecimento de refeições preparadas e hospedagens, para atendimento 
dos fundos Municipais de Assistência social, saúde e Educação bem 
como a Secretaria Municipal de Administração, conforme especificações 
constantes no termo de referência) do Edital. o certame será realizado 
no dia 20/02/2020 às 08h00min

PrEGÃo PrEsEncIAL fMAs-Pd 001/2020, tipo “MEnor 
PrEÇo Por ItEM”. objeto: rEGIstro dE PrEÇo Para Aquisição 
de urnas e serviços funerários, solicitado pela secretaria Municipal de 
Assistência Social, conforme especificações constantes no Termo de 
referência) do Edital. o certame será realizado no dia 20/02/2020 às 
09h30min.

o edital e seus anexos poderão ser obtidos, na junto à comissão 
Permanente de Licitação ou através do site oficial do município http://
paudarco.to.gov.br ou solicitação formal através do e-mail: cplpaudarcoto@
gmail.com. Mais informações: (63) 3425-1325.

Pau d’Arco - to, 05 de fevereiro de 2020.

JoÃo BAtIstA nEto
Prefeito Municipal

PEIXE

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº 001/2020
PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2020
oBJEto: contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de transporte de escolares da rede municipal de ensino do 
Município de Peixe - to.
contrAtAntE: secretaria Municipal de Educação de Peixe - to
contrAtAdo: José carlos soares dos santos Eireli-ME
vALor: (conforme Ata da sessão de abertura do Pregão acima citado)
vIGÊncIA: 31/01/2020 a 31/12/2020

Marileide Pereira Maia
Pregoeira

PORTO NACIONAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL

o MunIcÍPIo dE Porto nAcIonAL, EstAdo do tocAntIns, 
através da sEcrEtArIA MunIcIPAL dE InfrAEstruturA, 
dEsEnvoLvIMEnto urBAno E MoBILIdAdE, por intermédio da 
comissão de Licitação, torna público que fará realizar na sala de reunião 
da comissão Permanente de Licitação - cPL, situado a Av. Murilo Braga, 
1887, centro - Porto nacional - to:
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PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 003/2020 Infr, dia 27 de 
fevereiro de 2020 às 09:30 horas, tipo MEnor PrEÇo Por ItEM, 
visando o rEGIstro dE PrEÇos PArA EvEntuAL E futurA 
AquIsIÇÃo dA PAtruLHA MEcAnIZAdA (MAquInÁrIos), PArA 
AtEndEr As nEcEssIdAdEs dA sEcrEtArIA MunIcIPAL dE 
InfrAEstruturA, dEsEnvoLvIMEnto urBAno E MoBILIdAdE, 
conforME EsPEcIfIcAÇÕEs do tErMo dE rEfErÊncIA.

retirada do Edital Junto ao site: www.portonacional.to.gov.br 
ou na comissão de Licitações das 08:00 às 12:00 horas de segunda a 
sexta-feira, e informação através do fone: (63) 3363-6000 - ramal 214.

Porto nacional - to, 11 de fevereiro de 2020.

Wilington Izac teixeira
Presidente da comissão de Licitações

RIACHINHO

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESECIAL N. 001/2020

A Prefeita do Município de riachinho, Estado do tocantins, 
no uso de suas atribuições legais, em cumprimento a Lei 10.520/02 e 
aplicações subsidiarias da Lei 8.666/93 e alterações, torna pública a 
AdJudIcAÇÃo e HoMoLoGAÇÃo da licitação na modalidade Pregão 
Presencial nº 001/2020, o qual tem por objeto o contratação de pessoa 
física/jurídica para a prestação de serviços na veiculação e Gravação de 
Mídia em rádio e Propaganda volante em carro de som junto a Prefeitura 
Municipal de riachinho-to e aos seguintes fundos: fMs, fMAs e fME, 
conforme condições estabelecidas no Edital e anexos, o qual teve como 
vencedor a empresa: JL sILvA coMÉrcIo dE InforMÁtIcA LtdA, 
inscrita no cnPJ sob nº 24.841.330/0001-78. data da assinatura: 05 de 
fevereiro de 2020.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2.020 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2.019

objeto: “contratação de pessoa física/jurídica para a prestação 
de serviços na veiculação e Gravação de Mídia em rádio e Propaganda 
volante em carro de som junto a Prefeitura Municipal de riachinho-to e 
aos seguintes fundos: fMs, fMAs e fME”. contrAtAntEs: Prefeitura 
Município de riachinho, inscrita no cnPJ nº 25.063.926/0001-57, fundo 
Municipal de Educação inscrito no cnPJ: 26.649.597/0001-93, fundo 
Municipal de Assistência social inscrito no cnPJ: 12.805.466/0001-43 
e fundo Municipal de saúde, inscrito no cnPJ: 11.291.190/000-60 
contratado: JL sILvA coMÉrcIo dE InforMÁtIcA LtdA, inscrita no 
cnPJ sob nº 24.841.330/0001-78. dos valores totais dos lotes: Prefeitura 
(Lote I) r$ 78.430,00, fME (Lote II) r$ 57.200,00, fMs (Lote III) r$ 
57.200,00 e fMAs (Lote Iv) r$ 57.200,00, em virtude do art. 57 da Lei 
8.666/1.993 disciplinar que duração dos contratos fica adstrita à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, totalizando o valor global do 
presente contrato em r$ 250.030,00 (duzentos e cinquenta mil e trinta 
reais). vigência: de 10/02/2020 a 31/12/2020.

riachinho - to, 10 de fevereiro de 2020.

diva ribeiro de Melo
Prefeita

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESECIAL N. 001/2020

o Gestor do fundo Municipal de Educação do Município de 
riachinho, Estado do tocantins, no uso de suas atribuições legais, em 
cumprimento a Lei 10.520/02 e aplicações subsidiarias da Lei 8.666/93 
e alterações, torna publica a AdJudIcAÇÃo e HoMoLoGAÇÃo da 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 001/2020, objeto: o registro 
de Preços pelo período de 12 (doze) meses, para eventual Aquisição 
Parcelada de Gêneros Alimentícios, conforme condições estabelecidas 
no Edital e anexos, o qual teve como vencedores as empresas: I LoPEs 
dE sousA - ME foi à vencedora de todos os Itens do LotE I (itens de 
1 a 28) no valor de r$ 219.955,50 (duzentos e dezenove mil novecentos 
e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos), a empresa v P dos 
sAntos - ME foi à vencedora de todos os itens do LotE II (itens do 1 a 
35) no valor de r$ 128.500,00 (cento e vinte e oito mil e quinhentos reais) 
e a empresa M s dE sousA - ME foi à vencedora de todos os itens do 
LotE III (itens 1 a 10) no valor r$ 227.710,00 (duzentos e vinte e sete mil 
setecentos e dez reais). valor total registrado r$ 576.165,50 (quinhentos 
e setenta e seis mil cento e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos). 
AssInAdA dIA: 03/02/2020

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001/2020

Ata de registro de Preços 001/2020. objeto: registro de Preços 
pelo período de 12 (doze) meses, para eventual Aquisição Parcelada 
de Gêneros Alimentícios. fornecedores I LoPEs dE sousA - ME foi 
à vencedora de todos os Itens do LotE I (itens de 1 a 28) ofertando o 
valor global final de R$ 219.955,50 (duzentos e dezenove mil novecentos 
e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos), a empresa v P dos 
sAntos - ME foi à vencedora de todos os itens do LotE II (itens do 1 
a 35) ofertando o valor total de r$ 128.500,00 (cento e vinte e oito mil e 
quinhentos reais) e a empresa M s dE sousA - ME foi à vencedora de 
todos os itens do LOTE III (itens 1 a 10) ofertando o valor global final de 
r$ 227.710,00 (duzentos e vinte e sete mil setecentos e dez reais). valor 
total registrado r$ 576.165,50 (quinhentos e setenta e seis mil cento 
e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos). vALIdAdE: 12 Meses.
dAtA dE AssInAturA: 04 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESECIAL N. 002/2020

o Gestor do fundo Municipal de Educação do Município de 
riachinho, Estado do tocantins, no uso de suas atribuições legais, em 
cumprimento a Lei 10.520/02 e aplicações subsidiarias da Lei 8.666/93 
e alterações, torna publica a AdJudIcAÇÃo e HoMoLoGAÇÃo da 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 002/2020, objeto: Locação 
de veículos visando o transporte de Escolares e servidores da Educação, 
conforme condições estabelecidas no Edital e anexos, o qual teve como 
vencedor a empresa: valor total contratado r$ 490.074,00 (quatrocentos 
e noventa mil e setenta e quatro reais) parcelados em 10 (dez) parcelas 
iguais no valor de: r$ 49.007,40 (quarenta e nove mil e sete reais e 
quarenta centavos). AssInAdA dIA 07/02/2020

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2020

Pregão Presencial nº 002/2.020 - Processo Licitatório nº 
003/2.020. objeto: “Locação de veículos visando o transporte de Escolares 
e servidores da Educação”. contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE 
EducAÇÃo dE rIcHInHo, InscrIto no cnPJ nº 26.649.597/0001-
93 contratado: E s dA costA ME, cnPJ: 26.564.772/0001-40. do 
valor: r$ 490.074,00 (quatrocentos e noventa mil e setenta e quatro 
reais) parcelados em 10 (dez) parcelas iguais no valor de: r$ 49.007,40 
(quarenta e nove mil e sete reais e quarenta centavos) em virtude do art. 57  
da Lei 8.666/1.993 disciplinar que duração dos contratos fica adstrita 
à vigência dos respectivos créditos orçamentários, totalizando o valor 
global do presente contrato em r$ 490.074,00 (quatrocentos e noventa 
mil e setenta e quatro reais). vigência: de 10/02/20 à 31/12/2020 durante 
o período escolar. riachinho/to, 10 de fevereiro de 2020. dAtA dE 
AssInAturA: 10 de fevereiro de 2020.

cleres nelpides da cruz
Gestor

SANDOLÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE sAndoLÂndIA - to, através 
da comissão de Licitação, torna público que fará realizar no dia 21 de 
fevereiro de 2020 às 08h:00m na sala de reunião da comissão Permanente 
de Licitação - cPL, situada a Av. dr. ulisses Guimarães, s/nº, centro - 
sandolândia - to:

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 005/2020-srP, tipo MEnor 
PrEÇo Por ItEM. objeto: rEGIstro dE PrEÇos PArA futurA, 
EvEntuAL E PArcELAdA AquIsIÇÃo dE PrEstAÇÃo dE sErvIÇo 
EM HosPEdAGEM, PArA AtEndEr As nEcEssIdAdEs dA 
PrEfEIturA E fundos MunIcIPAIs dE sAndoLÂndIA-to.

retirada do Edital Junto a comissão de Licitações, pelo 
representante legal da empresa, das 07:00 às 13:00 horas, de segunda 
a sexta-feira, e informação através do fone: (63) 3394-1418 e-mail: cpl.
sandolandiato@gmail.com.

sandolândia - to, 11 de fevereiro de 2020.

Laiane Peres Mello
Pregoeira
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EXTRATO DO CONTRATO

fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE sAndoLÂndIA/to
crEdEncIAMEnto nº 001/2020 - fMAs
contrAto nº 002/2020-ctL-fMAs
ProcEsso AdMInIstrAtIvo nº 012/2020-fMAs
oBJEto: crEdEncIAMEnto dE PEssoAs fÍsIcAs JurÍdIcAs 
PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos dE AssIstEntE socIAL PArA 
o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL, Junto Aos 
rEsIdEntEs dE sAndoLÂndIA - to
contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAndoLÂndIA/to 
contrAtAdo:MArInEIdE PAssos dE souZA;cPf sob o nº 
810.626.991-49;
vALor totAL: r$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).

EXTRATO DO CONTRATO

fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE sAndoLÂndIA/to
crEdEncIAMEnto nº 001/2020 - fMAs
contrAto nº 001/2020-ctL-fMAs
ProcEsso AdMInIstrAtIvo nº 012/2020-fMAs
oBJEto: crEdEncIAMEnto dE PEssoAs fÍsIcAs JurÍdIcAs 
PArA PrEstAÇÃo dE sErvIÇos PsIcÓLoGIcos PArA o fundo 
MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL, Junto Aos rEsIdEntEs dE 
sAndoLÂndIA - to
contrAtAntE: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAndoLÂndIA/to
contrAtAdo:JuLIAnA BEZErrA GArcÊZ;cPf sob o nº012.374.931-02 
vALor totAL: r$ 34.100,00 (trinta e quatro mil, e cem reais).

SAMPAIO

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL 
E SEGUNDA CHAMADA DE LICITAÇÃO

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 004/2020 - sEGundA cHAMAdA. 
tIPo: Menor Preço por item. oBJEto: registro de preço para futura 
aquisição de Merenda Escolar, para atender à secretaria Municipal de 
Educação de sampaio/to. A qual restou deserta pelo não comparecimento 
de licitantes interessados. rEABErturA: 27 de fevereiro de 2020, às 
08:30h; e rEtIfIcAdo, alterando-se o item 15 do Anexo I - termo de 
referência do Edital, realizando-se uma readequação de preços, sem 
prejuízo do objeto informado.

A sessão ocorrerá na sala da comissão Permanente de 
Licitação, situada à rua Manoel Matos, 210, centro, sampaio - to. o 
edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a 
comissão Permanente de Licitação de segunda a sexta-feira, das 08:00hs 
às 12:00hs, onde poderão ser consultados gratuitamente ou através do 
Portal da transparência acessando: www.sampaio.to.gov.br. Informações 
fone: (63) 3436-1147, E-mail: cpl.sampaio.to@gmail.com. sampaio - to, 
10 de fevereiro de 2020.

thatyara Ellen carneiro dos santos diniz
Pregoeira Municipal

SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS

PUBLICAÇÕES DE EXTRATOS DE CONTRATOS
FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 06/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2018 - PROTOCOLO Nº 261/2018 - FMAS 

o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, doravante 
denominada apenas contrAtAntE, pessoa jurídica de direito 
público de base territorial autônoma, através do fundo MunIcIPAL 
dE AssIstÊncIA socIAL dE sAntA tErEZInHA - to, sob o nº 
14.909.300/0001-00 - contratado: A empresa MArIA ELIEnE vIEIrA 
sILvA, inscrita no cnPJ nº 17.260.257/0001-85 - objeto: Prestação 
de serviços futuros e parcelados de lavagem de veículos, maquinas e 
equipamentos para atender o fundo Municipal de Assistência social, 
de santa terezinha/to, no período de 12 (doze) meses. valor Global: 
de: r$ 1.230,00 (MIL E duZEntos E trIntA rEAIs). vigência: 29 de 
Junho de 2018 a 28 de Junho de 2019, por 12 (doze) meses. ALdELEIA 
dE frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo de saúde.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 10/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2018

o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, doravante 
denominada apenas contrAtAntE, pessoa jurídica de direito público 
de base territorial autônoma, através do fundo MunIcIPAL dE 
AssIstÊncIA socIAL dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder 
Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. 
contratado: MuLt cAr Auto PEÇAs LtdA-ME, inscrita no cnPJ nº 
10.750.633/0001-70. oBJEto contratação de pessoa jurídica para o 
fornecimento futuro e parcelado de serviços de guincho para atender a 
frota de veículos, do fundo municipal de Assistencial social do município 
de santa terezinha do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. 
vALor GLoBAL: r$ 1.250,00 (MIL E duZEntos E cInquEntA rEAIs). 
vigência: 29/06/2018 a 28/06/2018, por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE 
frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 18/2018 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2018

o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, através do fundo 
MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE sAntA tErEZInHA - to, 
órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 
14.909.300/0001-00. contratado: a empresa ArLEtE MArIA sILvA 
ArAuJo, inscrita no cnPJ nº 18.170.161/0001-72. objeto: contratação 
de pessoa jurídica para o fornecimento futuro e parcelado de peças para 
ar- condicionado, atendendo o fundo Municipal de Assistência social, de 
santa terezinha do tocantins - to. valor Global da Porcentagem: 20% 
(vinte por cento), vigência: 29/06/2018 a 28/06/2018, por 12 (doze) meses. 
ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 18/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2018

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, 
inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: A 
empresa J. BELArMIno fILHo - ME inscrita no cnPJ sob o número 
02.401.773/0001-05. objeto: Aquisição futura e parcelada de material 
de gêneros alimentícios para atender os programas da secretaria 
de Assistência social de santa terezinha/to. vALor GLoBAL r$: 
17.936,85 (dezessete mil e novecentos e trinta e seis reais e oitenta 
e cinco centavos.) vigência: 29/06/2018 a 28/06/2019, por 12 (doze) 
meses. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal 
de Assistência social.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 19/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2018

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00, 
contratado: A empresa J. A. r. vELoso, inscrita no cnPJ sob o número 
17.766.468/0001-94. objeto: Aquisição futura e parcelada de material 
de gêneros alimentícios para atender os programas da secretaria de 
Assistência social de santa terezinha/to. vALor GLoBAL dE: r$ 
24.570,2500 (vIntE E quAtro MIL E quInHEntos E sEtEcEntos 
E sEtEntA rEAIs E vIntE E cInco cEntAvos). vigência: 29/06/2018 
a 28/06/2019, por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA 
- Gestora do fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 20/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2018

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, 
inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: empresa 
ronALdo GonÇALvEs dA sILvA-ME, inscrita no cnPJ sob o nº 
10.353.105/0001-88. objeto: Aquisição futura e parcelada de material 
de gêneros alimentícios para atender os programas da secretaria de 
Assistência social de santa terezinha/to. vALor GLoBAL dE: r$ 
32.770,00 (trIntA E doIs MIL E sEtEcEntos E sEtEntA rEAIs). 
vigência: 29/06/2018 a 28/06/2019, por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE 
frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal de Assistência social.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 23/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2018

o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, através do fundo 
MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE sAntA tErEZInHA - to, 
inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00, contratado: a empresa 
ArLEtE MArIA sILvA ArAuJo, inscrita no cnPJ nº 18.170.161/0001-72.  
objeto: contratação de pessoa jurídica para o fornecimento futuro e 
parcelado dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos 
de ar-condicionado, atendendo o fundo Municipal de Assistência social de 
santa terezinha do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. valor 
Global de: r$ 7.000,00 (sEtE MIL). vigência: 02/07/2018 a 02/07/2018, 
por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - GEstorA do 
fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 26/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2018 - PROTOCOLO Nº 282/2018 

contratante: fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE 
sAntA tErEZInHA - to, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00.  
contratado: L. MEndEs dE oLIvEIrA - ME, inscrita no cnPJ sob o 
nº 10.614.968/0001-61. oBJEto: Locação de impressoras e recarga 
de cartuchos para atender o fundo Municipal de Assistência social, do 
Município de santa terezinha - to, no período de 12 (doze) meses. valor 
Global: r$ 21.360,00 (vinte e cinco Mil trezentos e sessenta reais). 
vigência: 12 (doze) meses. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - Gestora 
do fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 29/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA do 
tocAntIns, doravante denominada apenas contrAtAntE, pessoa 
jurídica de direito público de base territorial autônoma, através da fundo 
MunIcIPAL dE sAÚdE. contratado: A EMPrEsA sousA E sILvA 
ArtIGos dE PAPELArIA EIrELLI-ME, cnPJ nº 22.569.775/0001-15. 
objeto: Aquisição futura e parcelada de material de expediente para 
atender o fundo municipal de Assistência social de santa terezinha/to, 
no período de 12 (doze) meses. valor Global: r$ 49.677,25 (quarenta 
e nove mil e seiscentos e setenta e sete reais e vinte e cinco centavos). 
vigência: 02/07/2018 a 01/07/2019, por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE 
frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 34/2018 - FMAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA do 
tocAntIns, doravante denominada apenas contrAtAntE, pessoa 
jurídica de direito público de base territorial autônoma, através do fundo 
MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE sAntA tErEZInHA - to. 
contratado: a empresa J. A. r. vELoso, inscrita no cnPJ sob o número 
17.766.468/0001-94. objeto: Aquisição futura e Parcelada de gêneros 
alimentícios, para atender o fundo de Assistência social de santa 
terezinha do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. vALor 
GLoBAL dE: r$ 4.410,00 (quAtro MIL E quAtrocEntos E dEZ 
rEAIs), vIGÊncIA: 06/07/2018 a 05/07/2019, por 12 (doze) Meses. 
ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal de 
Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 37/2018 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 18/2018

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita 
no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: EMPrEsA 
rEGIstrAdA: vAndErLEIA ArAÚJo dE oLIvEIrA, inscrita no cnPJ 
sob o número 27.684.872/0001-72. objeto: Aquisição futura e Parcelada 
de lanches, para atender o fundo de Assistência social de santa terezinha 
do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. valor Global: r$ 
30.502,00 (trIntA MIL E quInHEntos E doIs rEAIs). vigência: 
05/07/2018 a 04/07/2019, por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE frEItAs 
PErEIrA - Gestora do fundo de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 40/2018
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 18/2018 

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita 
no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: AntÔnIo ALvEs 
dos sAntos, inscrita no cnPJ sob o número 13.381.874/0001-88. 
objeto: Aquisição futura e Parcelada de lanches, para atender o fundo 
municipal de Assistência social, de santa terezinha do tocantins - to, 
no período de 12 (doze) meses. valor Global: r$ 20.327,00 (vIntE 
MIL E trEZEntos E vIntE E sEtE rEAIs).vigência: 05/07/2018 a 
04/07/2019. Por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - 
Gestora do fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 43/2018 - FMAS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2018 - PROTOCOLO Nº 296/2018 

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita 
no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00- contratado: A empresa J. 
A. r. vELoso, inscrita no cnPJ sob o número 17.766.468/0001-94.  
objeto: Aquisição futura e Parcelada de utensílios domésticos, para 
atender o fundo de Assistência social de santa terezinha do tocantins - to,  
no período de 12 (doze) meses. vALor GLoBAL dE: r$ 14.075,40 
(quAtorZE MIL sEtEntA E cInco rEAIs E quArEntA cEntAvos). 
vIGÊncIA: 06/07/2018 a 05/07/2019, por 12 (doze) Meses. ALdELEIA dE 
frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 46/2018 - FMAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2018- PROTOCOLO Nº 299/2018 

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita 
no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: A empresa J. A. 
r. vELoso, inscrita no cnPJ sob o número 17.766.468/0001-94. objeto: 
Aquisição futura e Parcelada de utensílios domésticos, para atender 
o fundo de Assistência social de santa terezinha do tocantins - to, 
no período de 12 (doze) meses. vALor GLoBAL dE: r$ 17.299,48 
(dEZEssEtE MIL duZEntos E novEntA E novE rEAIs E 
quArEntA E oIto cEntAvos). vIGÊncIA: 06/07/2018 a 05/07/2019, 
por 12 (doze) Meses. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - Gestora do 
fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 49/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA do 
tocAntIns, através do fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, 
inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: A 
empresa AntÔnIo MAtIAs dE AssunÇÃo EIrELI - ME, inscrita no 
cnPJ nº 24.608.355/0001-26. objeto: Aquisição futura e Parcelada 
de material de construção, para atender o fundo de Assistência social 
de santa terezinha do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. 
valor Global: r$ 68.232,20 (sessenta e oito mil e duzentos e trinta e dois 
reais e vinte centavos). vigência: 05/07/2018 a 04/07/2019, por 12 (doze) 
meses. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal 
de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 53/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2018

contratante: fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE 
sAntA tErEZInHA - to, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00.  
contratado: rEnILLA vIEIrA dA sILvA, inscrita no cnPJ sob o nº 
14.750.920/0001-31. objeto: Aquisição futura e Parcelada de camisetas, 
para atender as necessidade do fundo Municipal de Assistência social de 
santa terezinha do tocantins - to. valor Global: r$ 14.200,00 (quatorze 
Mil e duzentos reais). vigência: 12 (doze) meses. ALdELEIA dE frEItAs 
PErEIrA - GEstorA do fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA 
socIAL.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 56/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA do 
tocAntIns, doravante denominada apenas contrAtAntE, pessoa 
jurídica de direito público de base territorial autônoma, através do fundo 
MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE sAntA tErEZInHA - to, 
órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 
14.909.300/0001-00. contratado: A empresa MorAIs & PArrEÃo, 
inscrita no cnPJ sob o número 11.131.525/0001-82. objeto: Aquisição 
parcelada e futura de combustíveis e derivados do petróleo para atender 
o fundo Municipal de Assistência social de santa terezinha/to, no 
período de 12 (doze) meses. vALor GLoBAL: r$ 121.601,1600 (cento 
e vinte um mil e seiscentos e um real e dezesseis centavos). vigência: 
19/07/2018 a 18/07/2019, por 12 (doze) meses. ALdELEIA dE frEItAs 
PErEIrA - Gestora do fundo Municipal de Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 61/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2018

contratante: o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL 
dE sAntA tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, 
inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: sousA 
& sILvA ArtIGos dE PAPELArIA EIrELI-ME, inscrita no cnPJ sob 
nº 22.569.775/001-15. objeto: Aquisição futura e parcelada de material 
esportivo para atender o fundo Municipal de Assistência social município 
do município de santa terezinha-to, no período de 12 (doze) meses. 
vALor GLoBAL: r$ 5.117,20 (cinco mil cento e dezessete reais e vinte 
centavos). vigência: 02/10/2018 a 01/10/2019, por 12 (doze) meses. 
ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - Gestora do fundo Municipal de 
Assistência social.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 62/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, 
através do fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE sAntA 
tErEZInHA do tocAntIns/to, órgão do Poder, inscrita no cnPJ/Mf  
sob o nº 14.909.300/0001-00. contratado: A empresa sAntos & 
cAMPInA LtdA - ME doravante denominado contrAtAdo, pessoa 
jurídica de direito privado, constituído sob a forma de socIEdAdE 
EMPrEsA LIMItAdA, inscrito no cnPJ sob nº 12.487.519/0001-25, 
objeto: Aquisição de urnas funerárias e serviços translado para atender 
as necessidades do fundo Municipal de Assistência social de santa 
terezinha, no período de 12 (doze) meses. valor Global: r$ 79.150,00 
(setenta e nove mil cento e cinquenta reais). vigência: 02 de outubro 
de 2018 a 01 de outubro de 2019. ALdELEIA dE frEItAs PErEIrA - 
Gestora do fundo Municipal de Assistência social

PUBLICAÇÕES DE EXTRATOS DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 05/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2018 -  PROTOCOLO Nº 260/2018 - FMS

contratante: o fundo dE sAÚdE,  inscrita no cnPJ/Mf 
sob o nº 13.227.263.0001-80, de sAntA tErEZInHA/to. contratado: 
A empresa MArIA ELIEnE vIEIrA sILvA, inscrita no cnPJ nº 
17.260.257/0001-85. objeto: Prestação de serviços futuros e parcelados 
de lavagem de veículos, maquinas e equipamentos para atender o 
fundo Municipal de saúde de santa terezinha/to, no período de 12 
(doze) meses. valor Global: de r$ 6.900,00 (sEIs MIL E novEcEntos 
rEAIs), vigência: 29 de Junho de 2018 a 28 de Junho de 2018, por 12 
(doze) meses. diana Maria Alves de Araújo Lima - Gestora do fundo 
Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 09/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, através 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - to,  
órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 
13.227.263.0001-80. contratado: MuLt cAr Auto PEÇAs LtdA-ME, 
inscrita no cnPJ nº 10.750.633/0001-70, com sede a ruA LEoPoLdo 
rodrIGuEs, s/n, qd. 41, Lt. 03, cEntro, AGuIArnÓPoLIs - to, 
cEP: 77.908-000. oBJEto: contratação de pessoa jurídica para o 
fornecimento futuro e parcelado de serviços de guincho para atender a 
frota de veículos, do fundo Municipal de saúde do município de santa 
terezinha do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. vALor 
GLoBAL: r$ 6.750,00 (sEIs MIL E sEtEcEntos E cInquEntA 
rEAIs). vigência: 29/06/2018 a 28/06/2018, por 12 (doze) meses. data 
de assinatura: 29 de junho de 2018. dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo 
LIMA - Gestora do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 12/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, através 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - to, inscrita 
no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263.0001-80. contratado: MuLtIcAr Auto 
PEÇAs -LtdA, inscrita no cnPJ sob o número 10.750.633/0001-70,  
sediada na rua Leopoldo rodrigues, s/nº - centro, cEP: 77.908-000 - 
fone: (63) 3454-1128 - email: multicarcenter@hotmail.com, na cidade 
de Arguianopolis -to. oBJEto: contratação de pessoa jurídica para o 
fornecimento futuro e parcelado de serviços elétricos para manutenção 
preventiva e corretiva da frota de veículos, do município de santa terezinha 
do tocantins, atendendo o fundo Municipal de saúde de santa terezinha 
do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. valor Global: 10 % 
(dEZ) Por cEnto, vigência: 29/06/2018 a 28/06/2019, por 12 (doze) 
meses. dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo 
Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 14/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, através 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - to, inscrita 
no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263.0001-80. contratado: MuLtIcAr Auto 
PEÇAs -LtdA, inscrita no cnPJ sob o número 10.750.633/0001-70. 
oBJEto: contratação de pessoa jurídica para o fornecimento futuro e 
parcelado de peças e acessórios para frota de veículos, do município de 
santa terezinha do tocantins, atendendo o fundo Municipal de saúde, de 
santa terezinha do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. valor 
Global: 10 % (dEZ) Por cEnto. vigência: 08/08/2018 a 07/08/2019, 
por 12 (doze) meses. dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora 
do fundo de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 17/2018 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to,  através 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - to,  
órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 
13.227.263.0001-80. contratado: a empresa ArLEtE MArIA sILvA 
ArAuJo, inscrita no cnPJ nº 18.170.161/0001-72, com sede a rua Goias, 
nº 39, centro, nazare - to, cEP: 77.985-000. objeto: contratação de 
pessoa jurídica para o fornecimento futuro e parcelado de peças para ar- 
condicionado, atendendo o fundo Municipal de saúde, de santa terezinha 
do tocantins - to. valor Global da Porcentagem: 30% (trinta por cento). 
vigência: 29/06/2018 a 28/06/2018, por 12 (doze) meses. dIAnA MArIA 
ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo de saúde.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 22/2018 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, através 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - to, inscrita 
no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263.0001-80, contratado: a empresa 
ArLEtE MArIA sILvA ArAuJo, inscrita no cnPJ nº 18.170.161/0001-72,  
com sede a rua Goias, nº 39, centro, nazare - to, cEP: 77.985-000. 
objeto: contratação de pessoa jurídica para o fornecimento futuro 
e parcelado dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos de ar- condicionado, atendendo o fundo Municipal de saúde 
de santa terezinha do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. 
valor Global: r$ 8.925,00 (oIto MIL E novEcEntos E vIntE E cInco 
rEAIs), vigência: 02/07/2018 a 02/07/2018, por 12 (doze) meses. dIAnA 
MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - GEstorA do fundo MunIcIPAL 
dE sAÚdE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 25/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2018 - PROTOCOLO Nº 281/2018 

contratante: o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA - to, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263.0001-80. 
contratado: L. MEndEs dE oLIvEIrA - ME, inscrita no cnPJ sob o nº 
10.614.968/0001-61. oBJEto: Locação de impressoras e recarga de 
cartuchos para atender o fundo Municipal de saúde, do Município de 
santa terezinha - to, no período de 12 (doze) meses. valor Global: r$ 
24.930,00 (vinte e quatro Mil novecentos e trinta reais). vigência: 12 
(doze) meses. dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do 
fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 28/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA do 
tocAntIns, através da fundo MunIcIPAL dE sAÚdE, órgão do Poder 
Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 01.634.030/0001-12. 
contratado: A EMPrEsA sousA E sILvA ArtIGos dE PAPELArIA 
EIrELLI-ME, cnPJ nº 22.569.775/0001-15. objeto: Aquisição futura e 
parcelada de material de expediente para atender o fundo Municipal de 
saúde de santa terezinha/to, no período de 12 (doze) meses. valor 
Global: r$ 10.242,20 (dez mil e duzentos e quarenta e dois reais e vinte 
centavos). vigência: 02/07/2018 a 01/07/2019, por 12 (doze) meses. 
dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo Municipal 
de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 31/2018 - FMS 
PREGÃO Nº 16/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, através 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - to,  
órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 
13.227.263.0001-80. contratado: A empresa PEdro HEnrIquE 
BArBosA - ME, inscrita no cnPJ sob nº 12.583.314/0001-43. oBJEto: 
Aquisição futura e parcelada de pneus para os veículos da frota de 
veículos, atendendo o fundo Municipal de saúde de santa terezinha do 
tocantins - to. vALor GLoBAL dE PnEu: r$ 16.020,00 (dezesseis mil 
e vinte reais), vigência: 02/07/2018 a 01/07/2019, por 12 (doze) meses. 
dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - GEstorA do fundo 
MunIcIPAL dE sAÚdE.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 33/2018 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2018 - PROTOCOLO Nº 289/2018 

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA do 
tocAntIns, doravante denominada apenas contrAtAntE, pessoa 
jurídica de direito público de base territorial autônoma, através do fundo 
MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA, órgão do Poder 
Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263.0001-80 - 
contratado: A empresa J. A. r. vELoso, inscrita no cnPJ sob o número 
17.766.468/0001-94, com sede a Av. Manoel da rocha nogueira, nº 980, 
centro, santa terezinha do tocantins - to, cEP: 77.885-000 - objeto: 
Aquisição futura e Parcelada de gêneros alimentícios, para atender o 
fundo Municipal de saúde de santa terezinha do tocantins - to, no 
período de 12 (doze) meses - vALor GLoBAL dE: r$  4.155,00 (quatro 
mil e cento e cinquenta e cinco reais), vigência: 06/07/2018 a 05/07/2018, 
por 12 (doze) meses, dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora 
do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 36/2018 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2018

contratante: o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf  
sob o nº 13.227.263.0001-80. contratado: EMPrEsA rEGIstrAdA: 
vAndErLEIA ArAÚJo dE oLIvEIrA, inscrita no cnPJ sob o número 
27.684.872/0001-72. objeto: Aquisição futura e Parcelada de lanches, 
para atender o fundo Municipal de saúde, de santa terezinha do 
tocantins - to,  no período de 12 (doze) meses. valor Global: r$ 16.205,50 
(dEZEssEIs MIL E duZEntos E cInco rEAIs E cInquEntA 
cEntAvos). vigência: 05/07/2018 a 04/07/2019, por 12 (doze) meses. 
dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo Municipal 
de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 39/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2018

contratante: o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA - to, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf  
sob o nº 13.227.263.0001-80. contratado: empresas: AntÔnIo ALvEs 
dos sAntos, inscrita no cnPJ sob o número 13.381.874/0001-88,  
objeto: Aquisição futura e Parcelada de lanches, para atender o fundo 
Municipal de saúde, de santa terezinha do tocantins - to, no período de 
12 (doze) meses. valor Global: r$ 16.205,50 (dezesseis mil e duzentos e 
cinco reais, e cinquenta centavos). vigência: 05/07/2018 a 04/07/2019. Por 
12 (doze) meses. dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - GEstorA 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 41/2018 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2018 - PROTOCOLO Nº 295/2018 

contratante: o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf 
sob o nº 13.227.263.0001-80, com sede na Avenida Araguaia s/n, centro 
na cidade de santa terezinha do tocantins - to, contratado: A empresa 
J. A. r. vELoso, inscrita no cnPJ sob o nº 17.766.468/0001-94. objeto: 
Aquisição futura e Parcelada de utensílios domésticos, para atender o 
fundo Municipal de saúde de santa terezinha do tocantins - to, no 
período de 12 (doze) meses, vALor GLoBAL dE: r$ 5.433,95 (cInco 
MIL quAtrocEntos E trIntA E trÊs MIL novEntA E cInco 
cEntAvos), vigência: 06/07/2018 a 05/07/2018, por 12 (doze) meses, 
dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo Municipal 
de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 45/2018 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2018 - PROTOCOLO Nº 298/2018 

contratante: o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no cnPJ/Mf 
sob o nº 13.227.263.0001-80. contratado: A empresa J. A. r. vELoso, 
inscrita no cnPJ sob o nº 17.766.468/0001-94, com sede a Av. Manoel 
da rocha nogueira, nº 980, centro, santa terezinha do tocantins - to, 
cEP: 77.885-000. objeto: Aquisição futura e Parcelada de material de 
limpeza, para atender o fundo Municipal de saúde de santa terezinha 
do tocantins - to, no período de 12 (doze) meses. vALor GLoBAL dE: 
r$  88.324,50 (oItEntA E oIto MIL trEZEntos E vIntE E quAtro 
rEAIs E cInquEntA cEntAvos). vigência: 06/07/2018 a 05/07/2018, 
por 12 (doze) meses, dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora 
do fundo Municipal de saúde.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 48/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA do 
tocAntIns, doravante denominada apenas contrAtAntE, pessoa 
jurídica de direito público de base territorial autônoma, através do fundo 
MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - contratado: A empresa 
AntÔnIo MAtIAs dE AssunÇÃo EIrELI - ME, inscrita no cnPJ nº 
24.608.355/0001-26. objeto: Aquisição futura e parcelada de material de 
construção para atender o fundo dE sAÚdE do MunIcÍPIo dE sAntA 
tErEZInHA do tocAntIns - to, no período de 12 (doze) meses. valor 
Global: r$ 70.955,10 (setenta mil reais e novecentos e cinquenta e cinco 
reais e dez centavos).vigência: 05/07/2018 a 04/07/2019, por 12 (doze) 
meses. dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo 
Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 52/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2018

contratante: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA - to, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263.0001-80. 
contratado: rEnILLA vIEIrA dA sILvA, inscrita no cnPJ sob o nº 
14.750.920/0001-31. objeto: contratação de Prestação de serviços 
Prestação de serviços futuros e parcelados de veículos, para atender 
fundo Municipal de saúde, de santa terezinha do tocantins -to, no 
período de 12 (doze) meses. valor Global: r$ 21.250,00 (vIntE E uM MIL 
duZEntos E cInquEntA rEAIs). vigência: 12 (doze) meses, dIAnA 
MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - GEstorA do fundo MunIcIPAL 
dE sAÚdE.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 55/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to, 
doravante denominada apenas contrAtAntE,  inscrita no cnPJ/Mf sob 
o nº 13.227.263.0001-80. contratado: A empresa MorAIs & PArrEÃo, 
inscrita no cnPJ sob o número 11.131.525/0001-82, com sede a rua 
Agripino Alves de oliveira, nº 05, centro, nazaré - to. objeto: Aquisição 
parcelada e futura de combustíveis e derivados do petróleo para atender 
o fundo Municipal de saúde de santa terezinha/to, no período de 12 
(doze) meses. valor Global: r$ 326.999,76 (trezentos e vinte seis mil e 
novecentos e noventa e nove reais e setenta e seis centavos). vigência: 
19/07/2018 a 18/07/2019, por 12 (doze) meses. dIAnA MArIA ALvEs 
dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 58/2028
PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2018

contratante: o MunIcÍPIo dE sAntA tErEZInHA/to,  através 
do fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA tErEZInHA - to.  
contratado: A empresa LuIs MontEIro dA sILvA nEto - ME, inscrita 
no cnPJ sob o número 18.318.440/0001-57. objeto: Prestação parcelada 
e futura dos serviços mecânicos para a frota de veículos utilitários 
para atender o fundo Municipal de saúde, do MunIcÍPIo dE sAntA 
tErEZInHA do tocAntIns - to, no período de 12 (doze) meses. 
serviços mecânicos veículos utilitários: 11% percentual de desconto 
vigência: 12 (doze) meses, dIAnA MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - 
Gestora do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DO CONTATO Nº 016/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 32/2018 - PROTOCOLO Nº 451/2018

contratante: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA/to, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263/0001-80. 
contratado: A empresa WtI - LocAÇÕEs construÇÕEs EIrELI - ME, 
inscrita no cnPJ sob nº 14.479.717/0001-72.  oBJEto: Execução dos 
serviços de locação de veículos, para atender o fundo Municipal de saúde 
de santa terezinha do tocantins - to. valor Global: r$ 71.400,00 (setenta 
e um mil e quatrocentos reais). vigência: 11/02/2019 a 10/02/2020. dIAnA 
MArIA ALvEs dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DO CONTATO Nº 017/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 32/2018 - PROTOCOLO Nº 451/2018

contratante: fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sAntA 
tErEZInHA/to, órgão, inscrita no cnPJ/Mf sob o nº 13.227.263/0001-80.  
contratado: A empresa t. r. dE s. PErEIrA, inscrita no cnPJ sob o 
nº 16.652.603/0001-08. oBJEto: Execução dos serviços de locação de 
veículos, para atender o fundo Municipal de saúde de santa terezinha do 
tocantins - to. valor Global: r$ 83.760,00 (oitenta e três mil setecentos e 
sessenta reais). vigência: 11/02/2019 a 10/02/2020.  dIAnA MArIA ALvEs 
dE ArAÚJo LIMA - Gestora do fundo Municipal de saúde.

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Betânia de Barros Godoy Garcia e outros, tornam público 
que requereram a fundação Municipal de Meio Ambiente (fMA) a 
emissão das Licenças Municipais Prévia (LMP), de Instalação (LMI) e de 
operação (LMo) para a atividade de lazer e turismo privado, situada na 
chácara quinta das Brisas, Lote 28, subdivisão do Lote 01, Loteamento 
fazenda Jaú, localizada no município de Palmas/to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97, na Lei 
Municipal 1011/2001 e decreto Municipal 244/2002, que dispõem sobre 
o licenciamento ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

EnErGIsA tocAntIns dIstrIBuIdorA dE EnErGIA s/A, 
cnPJ n. 25.086.034/0001-71, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - naturatins, as Licenças Prévia, Instalação e 
operação para Licenciamento Ambiental da subestação e rede de 
distribuição Elétrica, no distrito de Luzimangues, Porto nacional - to. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA n. 001/86 e 
237/97, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A pessoa física Maria francisca Martins santana, portadora 
do cPf: 950.291.091-53 torna público que requereu ao InstItuto 
nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, o licenciamento da 
atividade de pecuária, na fazenda Macaúbas, município de Arraias - to. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 
237/97, Lei Municipal 1011/2011 e decreto Municipal 244/2002 que dispõe 
sobre o licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa MArMorArIA BELArtE coM. dE MÁrMorEs, 
GrAnItos E ArdÓsIAs LtdA, cnPJ nº 11.122.014/0001-02, torna 
público que requereu a Prefeitura Municipal de Gurupi, as Licenças 
Prévia (LMP), de Instalação (LMI) e de operação (LMo) para a atividade 
marmoraria, com endereço na Avenida Goiás, 172, quadra 03, Lote 13, 
Loteamento chácara vale do sol, cEP: 77.440-770 em Gurupi - to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções do conAMA nº 237/1997 
e do coEMA nº 007/2005 e nº 073/2017 e nº 91/2019 as quais dispõem 
sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. renilda Moro rodrigues, cPf: 029.214.876-32, torna 
público que requereu ao nAturAtIns: LP, LI e Lo para a atividade de 
agricultura de sequeiro, localizada na fazenda Bocalon, Loteamento Água 
Bonita, Lotes 04, 06; parte dos Lotes 06, 14 e 36; parte dos Lotes 04, 05 
e 06, Araguaçu - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005.
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. renilda Moro rodrigues, cPf: 029.214.876-32, torna 
público que requereu ao nAturAtIns: LP, LI e Lo para as atividades 
de barragens de terra, para acumulação de água, localizada na fazenda 
Bocalon, Loteamento Água Bonita, Lotes 04, 06; parte dos Lotes 06, 14 
e 36; parte dos Lotes 04, 05 e 06, Araguaçu - to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 
007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. renilda Moro rodrigues, cPf: 029.214.876-32, torna 
público que requereu ao nAturAtIns: LP, LI e Lo para a atividade de 
pecuária (bovinocultura), localizada na fazenda Bocalon, Loteamento 
Água Bonita, Lotes 04, 06; parte dos Lotes 06, 14 e 36; parte dos Lotes 04, 
05 e 06, Araguaçu - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. renilda Moro rodrigues, cPf: 029.214.876-32, torna 
público que requereu ao nAturAtIns: LP, LI e Lo para a atividade de 
agricultura irrigada, localizada na fazenda Bocalon, Loteamento Água 
Bonita, Lotes 04, 06; parte dos Lotes 06, 14 e 36; parte dos Lotes 04, 05 
e 06, Araguaçu - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A srª suzana vasconcelos da Luz Alencar, cPf: 773.349.063-49,  
torna público que requereu ao nAturAtIns, LP (Licença Prévia),  
LI (Licença de Instalação) e Lo (Licença de operação), para a propriedade 
denominada rancho Beija flor, localizada no km 42 da to-050,  
o empreendimento se enquadra na resolução coEMA-to nº 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

BurItI AGronEGÓcIo LtdA, torna púbico que requereu ao 
Instituto natureza do tocantins (nAturAtIns) a renovação de Licença 
de operação n. 22273-2015 referente a estocagem ou distribuição de 
combustíveis e derivados, n. processo:6479-2014-M. Localizada na 
rodovia to-336, KM30, zona rural no município de couto Magalhães.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

JoAquIM dE sEnA BALduIno, cPf 057.282.821-72, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, a 
Licença Prévia - LP, Licença de Instalação - LI e Licença de operação - Lo,  
para a atividade de bovinocultura, localizada na fAZEndA sÃo dIonIZIo, 
Zona rural do Município de Paranã - to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 237/97, e coEMA nº 07/05 que dispõem 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Heleno costa, cPf: 150.260.271-72, torna público que requereu 
ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, a Licença Prévia (LP),  
a Licença de Instalação (LI) e a Licença de operação (Lo) do Projeto 
de Piscicultura - tanque Escavado, para atividade de Aquicultura, com 
endereço na fazenda Maria Mole, Zona rural, Monte do carmo - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 
237/97 resolução coEMA nº 007/2005, que dispõe sobre o Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

INVESTCO S.A. - COMPANhIA ABERTA
CNPJ/MF Nº 00.644.907/0001-93 NIRE 17.300.000.914

ATA DE RCA REALIZADA EM 19/11/2019

1. Data, Hora e Local: Aos 19/11/2019, às 10h, na filial da 
companhia, rua Gomes de carvalho, 1996, 10º andar, Bairro vila olímpia, 
cidade de são Paulo, Estado de são Paulo. 2. Presença. A reunião do 
conselho de Administração foi instalada com a presença do Presidente 
do conselho de Administração suplente sr. carlos Emanuel Baptista 
Andrade e dos conselheiros de Administração srs.: Luiz otavio Assis 
Henriques e Edison Antônio costa Britto Garcia, todos por teleconferência. 
3. Mesa. Presidente: sr. carlos Emanuel Baptista Andrade; secretário: sr. 
fabio William Loreti. 4. ordem do dia: o sr. Presidente esclareceu que a 
presente reunião tinha por finalidade aprovar a distribuição e pagamento de 
Juros sobre capital Próprio e de dividendos intermediários aos acionistas 
da companhia, ad referendum da Assembleia Geral, proveniente 
de lucros do exercício corrente apurados com base no balancete 
contábil de 31/10/2019. 5. deliberações. os membros do conselho 
da Administração deliberaram o quanto segue: 5.1. considerando o 
Artigo 204 da Lei 6404/76, conforme alterada, e os Artigos 30 e 31 do 
Estatuto social da companhia, em que dispõem sobre a possibilidade 
de declarar dividendos intermediários e intercalares por deliberação 
do conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, 
aprovaram, por unanimidade, a distribuição de resultado, proveniente 
de lucros do exercício corrente apurados com base no balanço contábil 
de 31/10/2019 no montante de r$40.740.450,60, da seguinte forma: (i) 
o valor bruto de r$31.000.000,00, como juros sobre o capital próprio, 
imputáveis ao dividendo obrigatório a ser distribuído pela companhia 
referente ao exercício social de 2019, conforme o art. 9º da Lei 9.249/95; 
e (ii) r$9.740.450,60, como dividendos também referente ao exercício 
social corrente. terão direito ao recebimento do valor correspondente 
aos juros sobre capital próprio e aos dividendos ora aprovados, todos 
os detentores de ações da companhia na data-base desta reunião, ou 
seja, 19/11/2019. os créditos correspondentes serão feitos nos registros 
contábeis da companhia em nome dos acionistas com base na posição 
acionária na data de 19/11/2019. 5.2. Ao final, autorizaram os membros 
da diretoria da companhia a praticar todos os atos necessários para o 
cumprimento do ora deliberado, em especial a publicação de Aviso aos 
Acionistas. 6. Encerramento. nada mais havendo a se tratar, foi encerrada 
a reunião, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, segue 
assinada por todos os presentes. conselheiros: carlos Emanuel Baptista 
Andrade, Luiz otavio Assis Henriques e Edison Antonio costa Britto 
Garcia. sr. carlos Emanuel Baptista Andrade - Presidente da Mesa; sr. 
fabio William Loreti - secretário. declaro que a presente ata confere com 
o original lavrado no livro de registro das Atas de reunião do conselho 
de Administração da companhia. carlos Emanuel Baptista Andrade - 
Presidente da Mesa; fabio William Loreti - secretário da Mesa. JucEtIns 
nº 20190482940 em 17/01/2020 e Protocolo nº 190482940 em 16/01/2020. 
cleci Zancan cassol - secretária Geral.

FUNDAÇÃO UNIRG

AVISO DE LICITAÇÃO

A fundação unIrG torna público que realizará licitação na 
seguinte conformidade:

PrEGÃo PrEsEncIAL - srP nº 009/2020, do tipo Menor preço 
- Por Item. objeto: Aquisição de Produtos para reforma dos banheiros dos 
campi I e II para atendimento dos usuários. dia: 28/02/2020 às 09:00h 
(horário local).

A sessão acontecerá na sala da comissão Permanente de 
Licitação, no centro Administrativo da fundação unIrG, localizado na 
Avenida Pará, nº 2.432, setor Engenheiro Waldir Lins II, cEP: 77.423-250, 
Gurupi/to. A cópia do Edital poderá ser retirada no portal: www.unirg.edu.
br/unitransparencia,através do e-mail: cpl@unirg.edu.br ou pelo telefone 
(63) 3612-7505.

Gurupi - to, 11 de fevereiro de 2020.

telma Pereira de s. Milhomem
Pregoeira da fundação unirG
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